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PrefácioO



A importância da cultura do eucalipto no panorama florestal português é 

inquestionável. O eucalipto ocupa hoje uma proporção importante do territó-

rio com ocupação florestal, é fonte de rendimento para milhares de produtores 

florestais, a sua gestão, exploração e utilização dá emprego a milhares de pessoas 

de forma permanente e é a base de matéria‑prima para uma indústria, de forte 

vertente exportadora que contribuiu de forma decisiva para economia nacional. 

Associado a estes aspectos, a arborização com eucalipto também obteve notorie-

dade através do movimento social de argumentação ambiental que contestava a 

expansão da espécie e cujo auge se verificou nos finais dos anos 80. 

As questões que opunham ‘utilizadores’ e ‘detractores’ do eucalipto estavam 

ligadas à avaliação dos consumos de água e nutrientes do solo e ao efeito do eu-

caliptal sobre as comunidades vegetal e animal ‘tradicionais’ nos eucaliptais para 

aproveitamento industrial. A natureza claramente técnica dos temas em discussão 

levou a que se estabelecessem pontes entre as partes e se procurassem clarifica-

ções científicas para as ‘certezas’ que, tão acaloradamente, se esgrimiam. 

A resposta da ciência florestal ao debate de então consistiu no lançamento de 

diversas linhas de investigação em torno da cultura do eucalipto com vista a encon-

trar resultados que ajudassem a clarificar os impactes da sua cultura. Desse esforço 

resultou, em 1990, a publicação do texto “Impactes Ambientais e Sócio‑Económicos 

do Eucaliptal em Portugal” da responsabilidade do Departamento de Engenharia 

Florestal do Instituto Superior de Agronomia. 

Passados quase 20 anos sobre a divulgação dos primeiros resultados da in-

vestigação efectuada e sob um clima francamente mais construtivo, tardava fa-

zer um novo balanço dos conhecimentos adquiridos contribuindo para procurar 

compreender a lógica da intervenção humana na natureza, procurar melhorá‑la e 

optimizar os benefícios da actividade florestal.

Enquanto técnico, entendo que a grande maioria das questões que se podem 

levantar relativas à gestão intensiva de povoamentos de eucalipto não são exclu-

sivas do eucaliptal. De facto, são questões relacionadas com a gestão e as práticas 

utilizadas, comuns a todas as arborizações independentemente da espécie ou con-

junto de espécies utilizadas. Desta forma, parece‑me razoável que não se façam 
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juízos absolutos sobre espécies florestais, mas que se mantenha uma posição 

sistemática de reflexão acerca da forma como as florestas são geridas, da justeza 

das opções tomadas, do cuidado como são executadas as operações, assim como 

do cuidado posto na utilização dos bens e serviços que prestam.

Os novos desafios que se colocam à gestão florestal e à utilização dos pro-

dutos florestais num contexto de economia e ambiente globais, simultaneamente 

com oportunidades e adversidades, exigem um esforço acrescido na antecipação 

de problemas e na escolha adequada de opções de desenvolvimento. 

Fazer um novo balanço dos resultados da investigação científica realizada em 

torno do eucaliptal, da sua gestão e das novas preocupações sociais parecia uma 

inevitabilidade face aos desafios que se aproximam e à urgência das medidas que, 

colectivamente, somos chamados a tomar. Alterações climáticas, perda de biodi-

versidade, aumento demográfico, assimetrias regionais, escassez de recursos e glo-

balização crescente são os novos elementos na agenda nacional e internacional.

Faço votos para que este novo texto contribua para nos ajudar a encontrar 

um caminho com menos incertezas em direcção ao progresso económico, social 

e ambiental que todos desejamos… para todos.

Luís Leal

Director Geral, CELPA

Impactes ambientais do eucaliptal em Portugal
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O eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) assume um papel relevante no qua-

dro da actividade económica portuguesa, não só pela importância da área ocu-

pada e da elevada rendibilidade da sua cultura, mas igualmente pelo significado 

macroeconómico da produção a que dá origem, constituindo a matéria-prima de 

um dos principais sectores industriais da economia do país, a indústria de pasta 

para papel, com participação proeminente na balança comercial externa. Trata‑se 

de uma espécie introduzida pertencente ao género botânico Eucalyptus. Este gé-

nero engloba um grande número de espécies adaptadas a uma larga variedade de 

condições no seu continente de origem – a Austrália – desde a floresta tropical 

húmida até aos habitats subalpinos (Whitehead & Beadle, 2004). A espécie 

Eucalyptus globulus Labill., o único eucalipto com interesse económico que se ex-

pandiu em Portugal, ocorre naturalmente na Tasmânia e em Vitória, no sudoeste 

do continente Australiano.

1 – Os primórdios

A cultura do eucalipto e a sua expansão, sendo uma espécie introduzida, 

têm dado origem em Portugal a amplos debates, essencialmente centrados nos 

potencialmente negativos impactes sobre o ambiente. Nem sempre assim foi. 

Quando o eucalipto foi introduzido no Sul da Europa e em algumas das colónias eu-

ropeias, em meados do século XIX, foi tido em grande consideração (Radich, 1994). 

Em Portugal, onde a sua entrada se fez em 1854 (Coutinho, 1886) ou 1859 

(Pimentel, 1884), e noutras regiões de clima mediterrânico ou sub‑tropical ha-

via uma crónica falta de madeira. O aparecimento de uma espécie de árvores 

de crescimento rápido, com troncos aprumados e esguios, constituía um grande 

atractivo. Para os agricultores mais progressivos era um modo eficaz de fornecer 

madeira para uso nas explorações agrícolas e como combustível. O eucalipto 

constituía uma fonte fácil e acessível. 

Mas mais que os destinos utilitários, não deixaram de ser determinan-

tes para o interesse inicial, os próprios valores e ideias dominantes na época, 
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propícios à proliferação dos “amadores de plantas”, na sequência do século 

anterior dos “exploradores naturais” que descobriram para a Europa “as plan-

tas do Mundo”. O eucalipto (os eucaliptos) entra nessa vaga, e tendo embora 

sido descoberto na Ilha de Van Diemen, Tasmânia, em 1792, por Labillardière, 

só cinquenta anos mais tarde, depois de se manter quase ignorado nos Jardins 

Botânicos da Europa, conhece a sua difusão. Em Portugal, a introdução e a 

expansão, durante muitos anos, devem‑se, não a qualquer acção promotora 

das instâncias públicas florestais, mas a particulares, movidos pela curiosidade 

pela “coisa exótica” no embelezamento dos seus parques, jardins e algumas 

terras, mas também por outras qualidades, incluindo medicinais, que foram 

propagandeadas por um conjunto qualificado de entusiastas, publicistas, como 

Duarte de Oliveira Júnior, e importadores‑viveiristas, como Marques Loureiro, 

Guilherme Tait e Rodrigues Batalha, comerciantes do Porto. Registe‑se, pois, 

como nesta fase introdutória da espécie foram de facto os proprietários pri-

vados os pioneiros. Num inventário directo realizado nos anos 80 do século 

XIX por Pimentel (1884) refere‑se a presença de eucalipto nas “mais extensas 

plantações do país”, mostrando bem a predominância do interesse dos parti-

culares. Da lista de propriedades arroladas, em número de 12, envolvendo no 

total umas 300 000 árvores, apenas figuram o Pinhal de Leiria, onde existiriam 

umas 40 000, e a Mata do Valverde (Alcácer), onde se encontravam não mais 

de 1000 árvores.

Para além das utilizações agrícolas e domésticos da madeira, o primeiro 

destino claramente de produção comercial do eucalipto, foi para travessas 

de caminho de ferro. As primeiras plantações com essa finalidade foram 

efectuadas em 1870 (Pimentel, 1884) pela Companhia Real dos Caminhos 

de Ferro Portugueses, a partir de viveiros e da instalação definitiva nas áreas 

reservadas das estações, casas de guarda e ao longo das linhas. Entretanto, 

reconhece‑se um longo período em que o recurso ao eucalipto não tem 

aumentos importantes, e verdadeiramente só a partir da década de 1940, se 

torna numa óbvia e importante fonte de matéria‑prima para a produção de 

pasta para papel (Radich, 1994).
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2 – A expansão e as opções públicas

A questão dos impactes ambientais do eucalipto que tem acompanhado, por 

vezes como se se tratasse apenas de uma luta entre entusiastas e detractores da 

espécie, todo o longo processo de introdução e expansão do eucalipto, corre 

em paralelo com uma outra questão menos evidenciada que é a do papel das 

opções públicas nessa evolução. Quando no último quartel do século XIX se con-

solida uma verdadeira Administração Pública Florestal, resultante do afluxo dos 

conhecimentos técnicos e organizativos colhidos por um conjunto de destacáveis 

florestais formados no estrangeiro (e, alguns, já formados em Portugal depois de 

1872), é assumida com força a ideia de levar por diante a obra de arborização 

do país para combater o secular recuo das áreas florestais (que deu origem aos 

celebrados incultos, matéria de abundante discussão política, durante algumas dé-

cadas). A Administração Geral das Matas investe o melhor das suas vontades e 

capacidades nesse objectivo, culminando com os planos de arborização das serras, 

iniciados em Manteigas e Gerês (1888-1889). 

Não se encontra, nos planos de trabalho deste período, por muitos anos, 

qualquer interesse especial na utilização do eucalipto, como espécie produtiva. 

Quando aparece na obra feita é a título precário, como espécie ornamental, sendo 

a sua madeira considerada como quase um aproveitamento secundário, embora 

elogiada a árvore pelo seu rápido crescimento. Explica‑se em grande parte esta 

ausência de interesse no último quartel do século e também, no seguinte do sé-

culo XX, pelo facto de a acção dominante se dirigir para a arborização das serras 

e dunas no Norte do país, e em consequência da adaptação às circunstancias 

ecológicas, ser satisfeita melhor pelo pinheiro bravo, com as suas características 

de pioneira na ocupação de solos degradados. Talvez por isso e por parecer estar 

resolvido o problema da escolha das espécies, não tenha havido estímulo ou ne-

cessidade para a busca de outras soluções que, além do mais, não se coadunavam 

com o ritmo que queria impor‑se à realização da obra.

Também no meio académico, assim como no da investigação nascente, até 

aos anos 20 do século XX, não se vislumbram igualmente grandes manifestações 
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de interesse no estudo e na divulgação do eucalipto. Um índice de referência, seria 

o dos trabalhos publicados sobre a espécie. Além do texto, pioneiro e entusiasta 

de Pimentel (1884), encontramos apenas, no “Curso de Silvicultura” de António 

Xavier Pereira Coutinho (1886), o registo do eucalipto glóbulo, ainda assim em 

exclusiva descrição botânica, e sem especial destaque entre cinco outras espécies 

de eucalipto referenciadas. Compulsada, por outro lado, a lista de relatórios finais 

de curso em Silvicultura de 1872 a 1920, apenas encontramos uma dissertação 

sobre “essências florestais exóticas a cultivar em Portugal” (Belo, 1914), na qual, 

de facto, é feita a descrição botânico‑cultural da espécie.

Mesmo depois deste período e até aos anos 40 o número de publicações é es-

casso. Estranhamente até, num livro com as características de manual de Silvicultura, 

largamente utilizado, as “Noções de Silvicultura” de Horácio Eliseu (1926 e 1942), 

ao ser apresentada a listagem, com informação dendrológica e cultural das espécies 

recomendadas para a utilização na arborização do Continente, nem sequer há regis-

to da Eucalyptus globulus, entre as três dezenas de espécies descritas.

Mas, a partir das décadas de 20‑30, potenciam‑se situações que irão conduzir 

a alterações de contexto para o que virá a ser a grande expansão do eucalipto. 

Um caso fica reflectido nos primeiros passos dados, nesta altura, e por parte da 

Administração Pública, na organização da investigação florestal, com a criação de 

duas instituições, a Estação de Experimentação do Pinheiro Bravo, na Marinha 

Grande, e a Estação de Experimentação do Sobreiro e Eucalipto (mais tarde ape-

nas Estação de Experimentação do Sobreiro), em Alcobaça. Aqui, têm início os 

trabalhos ligados à tecnologia dos produtos florestais que conduzem à instalação, 

no inicio dos anos 40, dum Laboratório da Celulose (Seabra, 1943) no qual foram 

estudadas de modo sistemático as nossas diferentes espécies na perspectiva da 

sua industrialização. Em 1925, a empresa Caima, já instalada em Portugal desde 

1888, recorrendo até aí a outras matérias‑primas, e em particular ao pinheiro 

bravo, começa a comercializar a pasta obtida a partir do eucalipto, ao mesmo 

tempo que desenvolve plantações próprias desta espécie. Pelo lado do Estado, 

o alargamento da obra de arborização continua a fazer‑se, com preferência pela 

arborização das serras, tendo começado a executar‑se o Plano de Povoamento 
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Florestal de 1938 (Baldios), mas não se verificando alteração de rumo quanto às 

características dessa mesma arborização e dos seus produtos.

Entretanto, na década de 40, assiste‑se ao agudizar da discussão e do lan-

çamento duma política de industrialização do país, o que é feito em polémica 

permanente entre industrialistas e ruralistas, tendo sido aprovado o projecto de 

“Fomento e Reorganização Industrial” que constitui a Lei n.º 2005, de 14 de Março 

de 1945, a qual previa importante intervenção e apoios do Estado na criação de in-

dústrias. Em relação à indústria de celulose, já antes, em 1942, tinha sido proferido 

o despacho, de 12 de Março, que concedeu a licença “para a instalação duma fábri-

ca de celulose, pasta mecânica, papel de jornal e outros papeis” à Companhia Por-

tuguesa de Celulose (Cacia), que veio a funcionar a partir dos primeiros anos de 

50, depois da conjugação de interesses entre industriais e banqueiros portugueses, 

com intermediação do Estado, tendo sido aliás o primeiro projecto português sob 

apoio do célebre Plano Marshall (CPC, 1958). A matéria‑prima utilizada foi desde 

inicio o pinheiro bravo, só mais tarde o recurso ao eucalipto se tornou importante. 

Estava lançada a grande expansão da indústria de celulose que viria a verificar‑se.

Tratou‑se, pois, duma opção forte de política pública industrial que viria natu-

ralmente a produzir efeitos marcantes no domínio florestal, nomeadamente o do 

arrastamento da política florestal, isto é, do sector da agricultura, sempre resis-

tente a essa evolução. Em 1959, aquando da definição pelo respectivo Ministério 

da Economia das linhas essenciais para uma acção política de industrialização 

agrícola, que especificamente enunciava também o caso dos eucaliptos para fabri-

co de pasta para papel, era necessário apelar para a cooperação necessária, que 

se entrevia difícil, entre os três sectores da governação económica: a indústria, 

o comércio e a agricultura (Caldas, 1991). Justificavam‑se, então, as reticências à 

expansão do eucalipto, em razões de natureza ecológica, dos seus efeitos nega-

tivos, embora na altura mal elucidados, e nalguns equívocos do alastramento das 

plantações a localizações contra‑indicadas, mas com certeza também muito mais 

fundadas na tradição de defesa do “país essencialmente agrícola” que vinha do 

século XIX e, portanto, do receio de perda de áreas julgadas, na época, de mais 

interesse para a agricultura. Este contexto explica não só as resistências à expan-

18
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são do eucalipto, mas dum modo mais geral à própria florestação e, daí, o pouco 

sucesso de algumas iniciativas públicas, desde a Lei n.º 2069, de 1954, destinada 

a criar condições para a arborização da propriedade privada, que se ficou pela 

realização de planos de arborização de algumas bacias hidrográficas do Sul do país, 

muito pouco concretizados, e à criação de um organismo próprio para realização 

desse objectivo, o Fundo de Fomento Florestal (1965), a curto prazo limitado na 

acção principalmente pelos problemas do seu financiamento no âmbito do sector 

da Administração Pública responsável pelo sector da Agricultura.

Em contrapartida, no que diz respeito ao eucalipto, devem situar‑se precisa-

mente nos trabalhos preparatórios realizados para a aplicação da Lei 2069, acima 

referida, as raízes da inovação em termos de técnicas de silvicultura, nomeada-

mente de preparação do solo e de produção de plantas para as arborizações, que 

se devem principalmente a Ernesto Goes e às equipas de campo constituídas na 

altura, o que permitiu não só alargar as áreas geográficas de expansão mas tam-

bém aumentar as condições de produtividade (Goes, 1977).

É a partir desta época que, sob influência do interesse dos proprietários e a 

pressão da indústria em expansão, carente de matéria‑prima, se vai estender a área 

de eucaliptal, incluindo a área de exploração das próprias empresas industriais, com 

o apoio de diversas origens, do Banco Mundial aos fundos europeus, e passar‑se 

dos 100 000 hectares para mais de seis vezes no presente (ver Quadro 1).

3 – A expansão, a produção de matérias‑primas e a con‑
servação do ambiente

A área de cultivo do eucalipto alargou‑se, portanto, lentamente até aos 

anos 50 do século XX. A partir desta época, a área cresceu continuamente até 

aos anos 90 do século passado, registando um ligeiro decréscimo no último 

Inventário Florestal Nacional (2005‑06), como se pode observar no Quadro 1. 

O inventário refere, no entanto, a existência de 295 500 ha de povoamentos 

jovens, devendo uma parte considerável desta área corresponder a plantações 
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de eucalipto. Excluindo a área destes povoamentos jovens, a área de eucaliptal 

(647 000 ha,) representa cerca de 19% da área florestal do país (3 412 300 ha). 

Na segunda metade do século XX a expansão foi grosso modo paralela ao cresci-

mento da indústria da pasta para papel. Actualmente a totalidade da madeira de 

eucalipto utilizada na indústria nacional provém da floresta nacional e a expor-

tação representa 90% e 77% das vendas de pasta e de papel, respectivamente 

(dados referentes a 2005; CELPA�, 2005).

A distribuição do eucalipto no território fez‑se claramente de acordo com 

as preferências ecofisiológicas da espécie. A Figura 1 mostra a proporção da 

área de eucalipto em cada região NUT III. Na actualidade, as plantações ocorrem 

predominantemente no Litoral do país, com maior incidência na faixa litoral 

da região Centro. As regiões NUT III com maior proporção de ocupação de 

eucalipto (superior a 15%) são as de: Grande Porto, Entre Douro e Vouga, Baixo 

Vouga, Baixo Mondego, Pinhal Interior Norte, Médio Tejo e Oeste. Estas unidades 

geográficas perfazem 40% da área total de eucalipto e localizam‑se predominante-

mente no eixo Porto‑Aveiro‑Coimbra. Em oposição a estas regiões estão as que 

têm uma proporção de eucalipto inferior a 5%, localizadas no Interior Norte do 

país, no Alentejo interior, em Lisboa e no Algarve, e que representam 46% da área 

de Portugal Continental.

�	� As empresas associadas da CELPA representam 100% da produção de pasta para papel e cerca de 
90% da produção de papel.

Quadro 1 – Evolução da área de eucalipto em Portugal Continental.

Fonte: 1928, Mendes de Almeida, Portugal – a sua riqueza silvícola; 1956, Serviço de Reconhecimento e Ordenamento 
Agrário; a partir de 1963/66, Inventário Florestal Nacional (DGRF).

Ano 1928 1956 1963/66 1968/80 1980/89 1990/92 1995/98 2005/06

Área (103 ha) 8 58 99 214 386 529 672 647
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Figura 1 – Distribuição do eucaliptal em Portugal: proporção da área ocupada 

em cada NUT III (Fonte: Inventário Florestal Nacional, 2005-06).

 < 5%
 5 – 15%
 15 – 25%
 > 25%
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Esta expansão de uma árvore exótica, que no jargão dos ecólogos e dos 

técnicos florestais, quer dizer, originária de um país ou clima diferente daquele 

em que vive, deveu‑se pois, a razões tecnológicas e económico‑sociais, nomea-

damente, 1) à elevada qualidade do material lenhoso da E. globulus como maté-

ria‑prima para pasta para papel e à instalação e expansão da respectiva indústria 

em Portugal; 2) às características produtivas da espécie e às potencialidades 

climáticas e de solos para uma elevada produtividade em muitas regiões do país; 

mas também 3) às possibilidades de intensificação do cultivo, quer através das 

técnicas de silvicultura, quer do recurso, verificado mais tarde, ao melhoramento 

genético. A intensificação da cultura, permitindo obter produções em períodos 

incomparavelmente mais curtos do que a generalidade das espécies florestais, foi 

um grande atractivo económico especialmente no contexto de despovoamento 

rural emergente nos meados do século XX.

Como escrevemos acima, as preocupações com o ambiente, embora sob 

formas embrionárias e não globais, não são de hoje. Cedo, por exemplo, os agri-

cultores depararam com decréscimos na produção agrícola nas áreas adjacentes 

a plantações ou quebra‑ventos de eucaliptos. Embora seja fácil de explicar e não 

possa ser generalizado, este efeito de bordadura que resulta de um intenso con-

sumo de água pelas linhas de árvores de fronteira, tornou os eucaliptais num alvo 

de controvérsia. Foram efectuadas algumas intervenções legislativas, nomeada-

mente a de 1937, quando foi publicada a Lei n.º 1951 de 9 de Março que proibia a 

plantação de eucaliptos a menos de 20 metros de distância de terrenos cultivados 

e a menos de 40 de nascentes e terras de cultura de regadio. 

Mas verdadeiramente, a discussão ambiental verificou‑se com mais força nas 

décadas de 70 e 80 do século XX, fruto da visibilidade da expansão das plantações 

e da oportunidade de politização de temas ambientais. A polémica não esteve de 

modo nenhum circunscrita a Portugal pois cobria a maioria dos países onde se utili-

zavam os eucaliptos em plantações de cultivo intensivo para a produção de madeira, 

pasta para papel ou combustível – Índia, Etiópia, Brasil, África do Sul. Entre nós, po-

rém, os argumentos eram incipientes e combinavam aspectos distintos. Por exemplo, 

as questões socioeconómicas da conversão de terrenos agrícolas e agro‑florestais 
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em plantações de eucalipto eram misturadas com efeitos ecológicos, muitas vezes 

imaginários. Surgiu então em Portugal legislação a limitar a expansão do eucaliptal, da 

qual se destaca o Decreto‑Lei n.º 175/88 de 17 de Maio de 1988, que visou impedir 

a proliferação de grandes áreas contínuas de eucaliptal, assim como impossibilitar a 

conversão de montados de sobro e azinho em eucaliptal.

A expansão do cultivo do eucalipto em Portugal desenvolveu‑se numa época 

em que na sociedade portuguesa, crescentemente urbanizada, tinham cada vez maior 

eco as atitudes e as filosofias de defesa ambiental e conservação da biodiversidade. 

Foi neste contexto, em que os valores do produtivismo agrário se foram confrontan-

do com um imaginário de defesa do ambiente (Mather, 2001), que se desenvolveu a 

moderna contestação ambiental ao cultivo desta espécie. Assistiu‑se a uma mudança 

da percepção da floresta e dos paradigmas da sua gestão, em que os benefícios am-

bientais são cada vez mais valorizados em comparação com os bens materias como 

a madeira. Ou seja, a imagem foi mudando da floresta “industrial” para a floresta 

“pós‑industrial” ou “pós‑produtivista” (Mather & Pereira, 2006). Os benefícios am-

bientais tendem, no entanto, a reverter a favor da população em geral, sendo difícil 

aos proprietários da floresta fazer a sua conversão em valor económico. Assim, a 

mudança de paradigma da gestão florestal origina conflitos de interesses entre dife-

rentes partes da sociedade. Só um cada vez maior esclarecimento e o mais possível 

quantificado, digamos cientificamente fundado, poderá ir elevando os níveis das deci-

sões que compatibilizem os interesses justos na perspectiva do económico‑privado e 

no contexto macro do interesse económico‑social e sustentável das comunidades.

Foi pois neste contexto que surgiu a necessidade de dar resposta às preocupações 

ambientais com um cultivo que está na base de uma indústria de grande importância 

nacional. Este livro é o resultado do conhecimento e da experimentação das últimas 

décadas sobre o ecossistema do eucaliptal. Nele são abordados os impactes ambientais 

das plantações de eucalipto (nos recursos hídricos, no solo, na biodiversidade), assim 

como a produtividade e o melhoramento do eucalipto. São ainda tratados outros as-

pectos como os agentes bióticos, o fogo, os impactes socioeconómicos, as modificações 

das paisagens e o papel dos eucaliptais no sequestro de carbono.
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1 – O que determina a elevada produtividade do eucalipto

Uma das razões que tornaram o eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) atra‑

ente como espécie cultivada foi a sua elevada produtividade. Na verdade, a 

generalidade das espécies de eucaliptos cultivadas atingem valores de produ‑

tividade muito elevados, quando comparados com outras espécies de árvores: 

por exemplo, na área de produção lenhosa definida na Estratégia Nacional 

para as Florestas (DGRF, 2006), a produtividade potencial para o eucalipto é 

aproximadamente o dobro da do pinheiro bravo (16 m3 ha‑1 ano‑1 aos 12 anos 

contra 7 m3 ha‑1 ano‑1 aos 40‑45 anos, respectivamente). Outra característica 

do eucalipto é a precocidade. Atinge produtividades elevadas em poucos anos. 

A combinação de produtividade elevada e precocidade, tornam a E. globulus mui‑

to atraente para os produtores florestais que, de outro modo têm que esperar 

longo tempo pelo retorno do seu investimento. Neste capítulo vamos procurar 

saber qual é de facto a produtividade da E. globulus e as razões que tornam esta 

espécie especial.

2 – A produtividade das plantas

Por uma questão de clareza, comecemos por definir produtividade: é a pro‑

dução de biomassa� por unidade de área e por unidade de tempo, por exemplo, 

em Mg ha‑1 ano‑1 ou kg m‑2 ano‑1. Em ecologia designa‑se por produtividade primá‑

ria líquida� (PPL) do ecossistema. Numa plantação de árvores, a PPL varia ao longo 

tempo pelo que a produtividade de uma espécie num determinado local costuma 

ser referida a uma determinada idade. A componente da biomassa com utilidade 

comercial da produção primária líquida corresponde à produção florestal. 

�	 Biomassa é material vegetal seco. Cerca de 95% da massa deste material resulta da fotossíntese.
�	� Produtividade primária líquida: produção total anual de biomassa vegetal. Consiste na diferença 

entre a fotossíntese bruta (todo o CO2 fixado pela folhagem) e a respiração das plantas, em igual 
período de tempo.
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A ciência florestal, ancestralmente preocupada com a produção de ma‑

deira, também quantifica a produtividade em unidades de volume de madeira 

por unidade de área e por unidade de tempo, por exemplo em m3 ha‑1 ano‑1, 

designando‑se esta medida da produtividade por acréscimo corrente em volu‑

me (ac). A produtividade também pode ser expressa em função do acréscimo 

médio anual (ama). Na prática, tratando‑se de povoamentos florestais de uma 

só espécie, a produtividade é avaliada indirectamente através do crescimento 

em altura das maiores árvores, utilizando‑se a altura dominante (altura média 

das 100 árvores mais grossas por hectare) a uma idade padrão como um índice 

da qualidade do local (Iqe).

Basicamente, o crescimento das árvores ou a sua produtividade, depende 

do balanço de carbono da planta, ou seja, da diferença entre o que é assimi‑

lado pelas plantas (fotossíntese ou produtividade bruta) e o carbono gasto 

na respiração. Esta última é necessária para a síntese de tecidos e órgãos e 

para a manutenção das células dos organismos (plantas). Porém para termos 

uma ideia do balanço anual de carbono de uma plantação, isto é, da retenção 

líquida de carbono no ecossistema, temos que subtrair à produtividade bruta 

a respiração total do ecossistema (R
eco). Esta é igual à soma da respiração das 

plantas com a respiração dos organismos não fotossintéticos (heterotróficos) 

que fazem funcionar o ecossistema (por exemplo, organismos do solo). À taxa 

de retenção líquida de carbono no ecossistema chamamos produção líquida 

do ecossistema (PLE). 

Admitindo que o ganho em biomassa depende da fotossíntese que ocorre 

nas folhas iluminadas, a produtividade bruta de um povoamento florestal deverá 

estar positivamente relacionada com a quantidade de luz, isto é, a energia da ra‑

diação solar fotossinteticamente activa� (PAR – photosynthetically active radiation) 

interceptada pelo conjunto das folhas do coberto vegetal. A luz interceptada é 

�	� Radiação fotossinteticamente activa: radiação entre os comprimentos de onda 400‑700 nm utiliza‑
da pelos pigmentos fotossintéticos para accionar a “maquinaria” fotossintética e permitir a assimi‑
lação do dióxido de carbono do ar.
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função da quantidade de folhas por hectare (índice de área foliar�, L) e da radiação 

solar incidente (Q0). Na maior parte dos casos a relação é linear:

Produção = ε Qi = ε Q0(1-e-kL), [eq. 1]

em que ε é a eficiência de uso da radiação solar e Qi é a energia da radiação solar 

interceptada (Jarvis & Leverenz, 1983). 

Com base na análise da equação anterior, as produtividades elevadas só 

podem resultar de valores suficientes de L e/ou de valores razoavelmente 

elevados de ε. Como veremos adiante, para uma dada espécie e para uma 

zona geográfica definida, os factores ambientais e a silvicultura influenciam a 

produtividade, principalmente através da alteração na quantidade de folhas 

(variação em L) e, secundariamente, através da variação na eficiência de uso 

da radiação (ε).

3 – Produtividade do eucalipto em Portugal

A Figura 1 exemplifica o rápido crescimento inicial em L apresentando a 

evolução temporal do índice de área foliar em três parcelas de um ensaio em 

que foram testadas diversas densidades de plantas por hectare (Carvalho, 1999) 

e em quatro parcelas de um ensaio de fertilização e rega (Pereira et al., 1989). 

Um índice de área foliar acima de 2,5 ou 3 garante a intercepção pelas folhas da 

maior parte da luz incidente no coberto vegetal. Nestas circunstâncias, diferen‑

ças na produtividade média serão explicadas pela rapidez com que se atinge o 

L máximo, isto é o L acima do qual não há aumentos de produtividade. A rápida 

reconstituição do coberto vegetal do eucaliptal é também visível na rapidez com 

que, após um corte, se atinge a máxima taxa de transpiração (ver o capítulo de 

David et al. neste volume).

�	 Índice de área foliar: área projectada de folhas por unidade de área de terreno.
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O valor de ε num ensaio de fertilização e rega com E. globulus (Pereira et al., 1994a; 

Chaves et al., 2004) foi superior ao valor de 0,5 g MJ‑1 sugerido por Linder (1985) a 

partir de resultados com E. globulus na Austrália. De qualquer modo, os valores de ε do 

Quadro 1, quando expressos em gramas de biomassa da parte aérea por MJ de radia‑

ção interceptada (0,68 a 0,8 g MJ‑1 aos 3 anos – parte aérea) estão dentro do conjunto 

de valores coligidos para povoamentos de E. globulus por Whitehead & Beadle (2004): 

0,6 e 0,8 g (biomassa) MJ‑1 (radiação fotossinteticamente activa interceptada) em condi‑

ções de clima favorável. Estes valores são muito semelhantes aos estimados para clones 

de choupo de alto rendimento nos Estados Unidos da América (0,7 g MJ‑1) (Landsberg 

& Wright, 1989). Valores de ε mais elevados do que os referidos para a E. globulus têm 

sido apresentados para eucaliptos em climas tropicais com boas condições hídricas 

(Whitehead & Beadle, 2004) sem limitações sazonais ao crescimento. Por exemplo, os 

Figura 1 – Evolução do índice de área foliar no ensaio de compassos de Vilar 

de Luz (a) e no ensaio de fertilização e rega da Quinta do Furadouro, Óbidos (b). 

Iqe, índice de qualidade do local (m) definido pelo valor da altura dominante 

aos 10 anos; 1×2, 3×3 e 4×4 representam o compasso à plantação (m×m); 

Npl, número de árvores à plantação (ha); tratamentos: F+R, fertilização e rega; R, rega; 

F, fertilização; C, parcela testemunha.
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melhores povoamentos de híbridos E. grandis x urophylla no Nordeste do Brasil atingi‑

ram 1,14 g MJ‑1 (Stape et al., 2004). Por outro lado, ε tende a diminuir com a idade das 

árvores devido ao peso crescente da respiração no balanço de carbono. 

É necessário algum cuidado na comparação de valores de ε em consequência 

do modo de cálculo. Por exemplo, os valores elevados de ε estimados para choupos 

e salgueiros na Escócia (1,5 g MJ‑1) (Cannel, 1989) referem‑se à radiação interceptada 

durante o período de crescimento (menos de quatro meses), enquanto que no caso 

do eucalipto em Portugal, a radiação contabilizada refere‑se a todo o ano, incluindo 

períodos com óbvias limitações ao crescimento (Inverno, Verão). Na verdade, o valor 

de ε varia ao longo do ano em função das condições ambientais. 

As variações na produtividade ao longo do ano ilustram os efeitos das con‑

dições e recursos do meio. Por exemplo, as médias mensais da eficiência de uso 

fotossintético da radiação de um povoamento (έF) medida em 2003 na Herdade 

da Espirra (Alcácer do Sal) com um sistema de eddy‑covariance mostraram uma 

variação desde 4 no Inverno até cerca de 1 g MJ‑1 PAR no Verão (Pereira et al., 

2006) (Figura 2). O valor de έF é elevado no Inverno apesar das baixas temperatu‑

ras porque não há défices hídricos e há muitos dias de céu nublado. A luz difusa 

é fotossinteticamente mais eficiente que a luz directa e pode aumentar o valor 

diário de έF até 42% (Rosati & Dejong, 2003). No Verão, o declínio de έF resulta 

do excesso de luz e do stress hídrico (Pereira et al., 2006). Uma das vantagens do 

eucalipto ser uma espécie perenifólia é poder tirar eficientemente partido dos 

dias de temperatura amena no Inverno, como os que ocorrem em Portugal.

O rápido crescimento da E. globulus nas idades jovens está patente na cinética do 

crescimento (Figura 3). O valor máximo do acréscimo corrente (ac) em biomassa total 

acima do solo por hectare, no ensaio de compassos de Vilar de Luz, ocorre entre os 4 e 

os 6,5 anos. Os valores de ac são função da densidade (Npl) e do índice de qualidade do 

local, sendo mais elevados e ocorrendo mais cedo, para as densidades mais elevadas e 

para os melhores locais. A interpretação da evolução de ac e nomeadamente do ponto 

máximo é dificultada pela influência do clima que se traduz numa forma irregular da curva 

do ac. Os pontos de acréscimo médio anual (ama) máximos são identificáveis no ensaio 

de compassos de Vilar de Luz atingindo‑se mais cedo nos compassos mais apertados. 

32
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Figura 2 – Variação mensal na eficiência de uso fotossintético da radiação de um 
povoamento de 13 anos na Herdade de Espirra, em Alcácer do Sal, medida com 
um sistema de eddy-covariance (Pereira et al., 2006). PAR é a radiação fotossinte‑
ticamente activa.
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Quadro 1 – Ensaio de fertilização e rega de E. globulus aos dois (Fevereiro 1988) 
e três (Fevereiro 1989) anos. Produção primária líquida (PPL) incluindo raízes; 
fracção da radiação solar interceptada pela folhagem (f, com Q0=4880 MJ m-2ano-1

i); 
água disponível (e.g., 712 mm de precipitação total mais rega) no período de 
Junho 1988 a Junho 1989; índice de área foliar (L); eficiência do uso da radiação (ε) 
para a produção de biomassa total no ano em estudo; estimativas da eficiência do 
uso da água (EUA) e da eficiência do uso do azoto (EUN, PPL/azoto absorvido 
pela parte aérea) (Pereira et al., 1994a; Chaves et al., 2004).
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Ao contrário do que se verificou no ensaio de compassos do Alto do Vilão (Figura 8), 

em Vilar de Luz, a idade em que o ama foi máximo foi função da densidade.

Para além da elevada produtividade em biomassa total, a E. globulus apresenta 

uma característica que a torna de valor inestimável como árvore de interesse co‑

mercial: uma grande proporção do carbono ganho na fotossíntese é armazenada 

no tronco desde as primeiras idades. Na idade de corte (12 anos) atinge valores 

da ordem dos 87% da biomassa da parte aérea concentrada no tronco. Destes, 

77% correspondem ao lenho e 10% à casca (Figura 4).

Figura 3 – Evolução do acréscimo corrente (ac) e do acréscimo médio anual (ama) 

no ensaio de compassos de Vilar de Luz e em três parcelas permanentes localiza‑

das no Montijo. Iqe, índice de qualidade do local (m) definido pelo valor da altura 

dominante aos 10 anos; Npl, número de árvores à plantação (ha).
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3.1 – A técnica cultural

A E. globulus, considerada uma espécie de crescimento rápido, é conduzida 

segundo um sistema de produção relativamente simples, baseado na precocidade 

do crescimento rápido e na capacidade de criar, após o corte, novos caules a 

partir da base do tronco. Esta facilidade de propagação vegetativa por rebentação 

(ou brote) da touça� permite a condução em talhadia�. Os povoamentos são nor‑

malmente explorados em rotações de 12 anos, permitindo três a quatro cortes. 

Após o primeiro corte o eucalipto é explorado em regime de talhadia. 

�	  �Touça: porção do caule e raiz de uma árvore que fica no terreno após o abate da árvore; pode 
produzir rebentos a partir de gomos dormentes ou adventícios.

�	  �Talhadia: povoamento florestal proveniente de rebentos, brotes ou pôlas de origem caulinar (exem‑
plo, eucalipto) ou radical (exemplo, castanheiro).

Figura 4 – Distribuição da biomassa total por componentes num povoamento 

localizado na região Centro Litoral em 1ª rotação com 1100 árvores ha-1 à planta‑

ção e um Iqe de 19 (modelo Globulus 2.1) (Tomé et al., 2001).
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A rebentação, isto a emergência de novos caules, a partir das touças ocorre 

quando o corte do tronco liberta os gomos dormentes do tronco da inibição 

correlativa (fito‑hormonal) que a copa viva causava (Ceulemans et al., 1996). 

Dos inúmeros rebentos assim formados, emergem algumas varas ou pôlas que se 

individualizam em novos troncos, por um processo de auto‑desbaste. No entanto 

recorre‑se com frequência à técnica de selecção de varas para reduzir ainda mais 

o número de caules por touça, que evita o auto‑ensombramento prolongando a 

fase de crescimento do povoamento (ver a secção 3.4). Antes da selecção, é co‑

mum encontrarem‑se 6‑7 ou mais varas por touça. A selecção de varas é normal‑

mente feita 1,5 a 3 anos após o corte, de Outubro a Março. O número de varas 

por touça é escolhido de modo a manter um grau de coberto vegetal elevado em 

função da mortalidade de touças na rotação antecedente.

A maior parte dos povoamentos são monoespecíficos, plantados com densida‑

des definitivas. A densidade à plantação está regulamentada pelo Estado pela Portaria 

n.º 528/89, a qual define áreas de macrozonagem para o eucalipto limitando a densida‑

de à plantação entre as 1100 e as 1600 plantas/ha. A instalação é antecedida pela lim‑

peza do terreno, a mobilização do solo e a armação do terreno. Existem duas épocas 

de plantação – a Primavera e o Outono. À plantação faz‑se uma adubação localizada 

com adubo de libertação lenta e em formulações do tipo N‑P‑K (Emporsil, 1995). São 

efectuadas adubações de manutenção ao longo da rotação. A susceptibilidade do eu‑

calipto à competição com o sub‑bosque e o risco de incêndio aconselham o combate 

periódico às plantas infestantes nomeadamente através de mobilizações superficiais 

do solo com grades de discos e de limpezas manuais de mato. A periodicidade destas 

é função do número de plantas à plantação, da dominância da vegetação concorrente 

e das características de solo e clima. O capítulo de Fabião et al., neste volume, descre‑

ve os impactes destas operações na biodiversidade da vegetação sob coberto.

3.2 – Variação na produtividade 

A produtividade em biomassa dos eucaliptais em Portugal apresenta uma 

grande variação em consequência da variação na fertilidade do solo e no clima. 

Tendo por base a informação existente na base de dados de eucalipto do Grupo 
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de Inventariação e Modelação de Recursos Florestais (GIMREF) do Instituto Supe‑

rior de Agronomia, analisou‑se a distribuição em biomassa da parte aérea (Mg ha‑1) 

de povoamentos em alto fuste� e talhadia por classes de índice de qualidade do 

local (Figura 5). Restringiram‑se as observações às medições efectuadas entre os 

9,5 e 10,5 anos. As classes de índice de qualidade do local consideradas foram: 

≤12, ]12, 16], ]16, 20], ]20, 24] e >24 m. Os valores de produtividade média, em 

alto fuste e talhadia, variam, respectivamente, entre 1,3 e 13,8 Mg ha‑1 ano‑1 e 1,4 

e 13,1 Mg ha‑1 ano‑1. A análise da distribuição dos povoamentos em termos de 

biomassa da parte aérea (Mg ha‑1) por região do modelo Globulus 2.1 (Tomé et 

al., 2001) associa zonas de maior produtividade a valores mais elevados de preci‑

pitação total (Figura 6).

�	  �Alto fuste: povoamento florestal originado por sementeira (exemplo, pinheiro) ou plantação 
(exemplo, eucalipto).

Figura 5 – Distribuição dos povoamentos em alto fuste e em talhadia em termos de 

biomassa da parte aérea (Mg ha-1) por classes de qualidade. Restringiram‑se as medições 

às efectuadas em povoamentos com idades compreendidas entre os 9,5 e 10,5 anos.
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Figura 6 – Distribuição das existências em biomassa da parte aérea (Mg ha-1) em po‑

voamentos em alto fuste (a) e em talhadia (b) por regiões do modelo Globulus 2.1 (c). 

Apresentam-se exclusivamente povoamentos com medições efectuadas entre os 

9,5 e os 10,5 anos. Distribuição da precipitação total em Portugal Continental (d) 

(fonte: Atlas do Ambiente Digital – IA).
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A variação local na produtividade é ilustrada pelos dados de quatro parcelas 

permanentes contíguas localizadas na Quinta do Furadouro ao longo de um declive 

suave: a parcela A003 localizada no topo, as parcelas A002 e A001 a meia encosta e 

a parcela A004 localizada na base (Figura 7). Estas parcelas foram instaladas a com‑

passo 3×3 (1111 árvores ha‑1) em 1966 e apresentam valores de Iqe entre 15,6 e 

24,4 com o valor mais alto para a parcela da base e o mais baixo para a parcela do 

topo. A parcela A004 foi abatida em 1989 (2ª rotação). Para a calibração do modelo 

3PG (Physiological Principles Predicting Growth) para plantações de eucalipto em Portugal 

(Fontes et al., 2007) houve a necessidade de abrir perfis de solo em vários locais do 

país. Na encosta referida, actualmente ocupada por um pomar de sementes de euca‑

lipto, abriram‑se dois perfis, um localizado no topo e outro perto da base o que per‑

mitiu comprovar que as diferenças no crescimento nas parcelas referidas se deviam 

essencialmente a variações locais de solo, em particular às diferenças na capacidade 

Figura 7 – Evolução da biomassa da parte aérea (folhas+ramos+casca+lenho) 

em quatro parcelas permanentes contíguas localizadas numa encosta e plantadas 

a compasso 3x3.
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para armazenamento de água. Aos 15 anos, na 1ª rotação, a biomassa total estimada 

para a parte aérea variava entre 72 Mg ha‑1 no topo da encosta e 325 Mg ha‑1 no vale. 

Idêntica variação foi observada na 2ª rotação. Esta margem de variação é comparável 

à encontrada em determinações de biomassa aérea total feitas em parcelas situadas 

em diferentes locais do país (Figura 6). Como se explicam estas diferenças? Na floresta, 

a produção resulta da acumulação de biomassa ao longo de vários anos. Nos povoa‑

mentos em que o coberto vegetal fecha mais precocemente, o valor acumulado de ra‑

dicação interceptada pela copa e, por conseguinte, de biomassa (cf. eq. 1) será superior 

ao que se verifica em povoamentos que fecham o coberto mais tardiamente.

3.3 – A produtividade e o clima

As principais diferenças geográficas na produtividade resultam das diferenças 

na precipitação e na temperatura, embora as características do solo (nutrientes e 

capacidade de armazenamento de água) apareçam como factor limitante (Whitehead 

& Beadle, 2004). Como se pode deduzir da análise do quadro 1, a produtividade dos 

eucaliptais é muito sensível às disponibilidades hídricas. Isto não acontece apenas com 

o eucalipto globulus pois, num gradiente geográfico no Nordeste do Brasil, a produ‑

tividade da parte aérea de plantações fertilizadas de clones de E. grandis x urophylla 

aumentou 2,3 Mg ha‑1ano‑1 por cada 100 milímetros de aumento na pluviosidade anual 

(Stape et al., 2004). No território do continente português, observam‑se, em povoa‑

mentos de E. globulus, valores de produtividade da biomassa aérea de 17,6 Mg ha‑1 ano‑1 

na região Norte Litoral com valores médios de pluviosidade anual de 1929 mm, 

de 9,5 Mg ha‑1 ano‑1 na região Centro Litoral com 958 mm de pluviosidade anual 

e 6,1 Mg ha‑1 ano‑1 na região do Vale do Tejo com 690 mm de pluviosidade anual 

(Figura 6). De modo geral, a produtividade aumenta 0,9 por Mg ha‑1ano‑1 para cada 

100 milímetros de aumento na pluviosidade anual.

Esta susceptibilidade à seca é ilustrada também pela variação interanual da 

produção líquida do ecossistema (PLE) medida e da produção primária bruta (PPB) 

estimada para um eucaliptal na Herdade da Espirra, Pegões (Alcácer do Sal), com 

um sistema de eddy‑covariance (ver o capítulo de Correia et al. neste volume). 

Numa sequência de três anos, de 2003 a 2005, se a precipitação foi igual à média de 
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longo prazo (1961‑90) em 2003, totalizou apenas 56% e 54% da média para a região 

em 2004 e 2005, respectivamente. A eficiência de uso da radiação da PPB (ε) desceu 

ligeiramente (cerca de 13%) em 2004 em relação ao valor de 2003, mas a estimativa 

do decréscimo em ε para 2005 foi de 45%. Nesse ano a PLE foi apenas 36% do valor 

de 2003 (Mateus, Pita & Rodrigues, não publicado; ver o capítulo de Correia et al. 

neste volume). Este efeito desproporcionado da seca em 2005 (com precipitação 

quase igual a 2004) teve duas razões aparentes: 1) o eucaliptal só sofreu stress 

hídrico severo no segundo ano consecutivo de seca, dado que não houve recarga 

da água dos horizontes mais fundos solo, e 2) em 2005 as árvores sofreram défice 

hídrico no período normalmente chuvoso – a chuva no Inverno de 2004‑2005 foi 

cerca de 12% da média de longo‑termo – tendo ficado naturalmente limitada a 

assimilação fotossintética. A PPB no Inverno de 2004‑2005 sofreu um decréscimo 

de 30% em relação ao mesmo período de 2002‑2003. Na verdade, o eucalipto, tal 

como a maior parte das árvores em climas mediterrânicos, tem que sobreviver 

recorrendo à reserva de água do solo e se esta não é recarregada a produtividade e 

quiçá a sobrevivência são negativamente afectadas (Pereira et al., 2006).

3.4 – Alto fuste em comparação com talhadia

O sistema de exploração em talhadia era o modo ancestral de conduzir as matas 

para a produção de lenha, ao qual o eucalipto (E. globulus) se ajustou com facilidade devido 

à capacidade da rebentação das touças após o corte (ver secção 3.l). Como já referimos, 

a 2ª rotação tem normalmente mais caules por hectare do que a primeira – alto‑fuste. 

O número de touças vai decrescendo nas rotações seguintes devido à mortalidade 

acumulada (Ceulemans et al., 1996). No que concerne a produtividade, têm sido 

reportadas produções semelhantes nas 1ª e 3ª rotações, ligeiramente superiores na 

2ª rotação e decrescentes a partir da 4ª rotação (Goes et al., 1967). 

Analisou‑se a produtividade de um eucaliptal em dois ciclos de crescimento su‑

cessivos tendo por base o ensaio de compassos do Alto do Vilão (Soares et al., 2004). 

Os compassos ensaiados, isto é, o espaço entre plantas, foram 3×2, 3×3, 4×3, 4×4 e 5×4 m. 

Estes compassos conduziram às seguintes densidades (número de plantas por hectare), 

1667, 1111, 833, 625 e 500 plantas por ha, respectivamente. Este ensaio foi medido 12 
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vezes antes do primeiro corte aos 18 anos, e 13 vezes durante a 2ª rotação – talhadia. 

Na 2ª rotação decidiu‑se dividir cada parcela de medida (1 parcela=1 compasso) ao 

meio – numa das metades foi feita a selecção de varas aos 2,6 anos (metade seleccionada) 

e na outra essa selecção não foi efectuada (metade não seleccionada). A selecção de 

varas foi feita segundo o procedimento normal da empresa Celbi, tendo resultado num 

número de caules por hectare mais elevado nas parcelas em talhadia do que nas do 

povoamento original (alto fuste), para um mesmo compasso (Figura 8). 

O padrão de crescimento da altura dominante, para o mesmo compasso, é 

semelhante no alto fuste e na talhadia (Figura 9). Tomé & Soares (1998) analisaram 

o desenvolvimento da altura dominante entre rotações sucessivas em grupos de 

parcelas permanentes representativas das regiões Litoral e Interior de país e ob‑

servaram que o crescimento na região Litoral era semelhante nas 2 rotações, mas 

no Interior o padrão era ligeiramente diferente. De facto, observaram uma taxa de 

crescimento inicial mais elevada na 2ª rotação, tornando‑se mais lenta por volta dos 

quatro anos atingindo‑se valores de altura dominante inferiores aos da 1ª rotação.

Nas parcelas não seleccionadas�, em 2ª rotação, observa‑se um decrésci‑

mo de densidade durante os primeiros anos, em todos os compassos, como 

consequência da morte das varas mais finas de cada touça, provavelmente 

como resultado do “auto‑desbaste” ao nível da touça (Figura 8). Na 2ª rotação, 

as parcelas apresentaram volumes totais por hectare mais elevados do que 

os da 1ª rotação, confirmando a ideia de que o volume total é mais elevado na 

2ª rotação quando comparado com o da 1ª (Goes et al., 1967). No entanto, esta 

diferença não é necessariamente o resultado da maior produtividade por unidade 

de área foliar na 2ª rotação, mas sim do maior número de caules por hectare que 

lhe está associado. Isto é, na 2ª rotação atingem‑se valores de índice de área foliar 

quase óptimos mais cedo do que na 1ª, mercê do maior número de caules por 

hectare. Isto é possível quer pela fácil rebentação das touças quer pela disponibi‑

lidade de reservas “alimentares” existentes na touça e raízes lenhosas. 

�	� 8 Isto é, em que não se fez a selecção e corte de varas com a consequente diminuição da densidade 
(número de varas por ha)
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Figura 8 – Evolução temporal de parâmetros do povoamento para a 1ª e a 2ª 

rotação do ensaio de compassos do Alto do Vilão.
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4 – Manipulação da produtividade

Muito embora a E. globulus seja caracterizada por uma elevada produtividade, 

existem várias possibilidades para o gestor florestal intervir no ecossistema de 

modo a modificar a produtividade local. Esta manipulação pode resultar de técni‑

cas culturais (por exemplo, alteração do número de plantas na plantação ou inter‑

venção no ciclo dos nutrientes através da fertilização e/ou rega) e da gestão dos 

resíduos de abate e preparação do terreno (ver o capítulo de Madeira et al. neste 

volume). O uso de plantas melhoradas por selecção e/ou manipulação da consti‑

tuição genética oferece outro poderoso utensílio para alterar a produtividade dos 

eucaliptais, o qual será abordado no capítulo de Borralho et al. deste volume.

4.1 – Densidade à plantação

O compasso de plantação, ou seja o espaço entre plantas, é um factor importante 

para a optimização da produção dos povoamentos florestais plantados. Apesar da varia‑

ção na largura entre as linhas de plantação ser frequentemente limitada pelas restrições 

Figura 9 – Crescimento em altura dominante para duas densidades do ensaio 

de compassos do Alto do Vilão – parcelas em 1ª rotação e em talhadia (2ª rot.), 

seleccionadas e não seleccionadas.
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impostas pelas máquinas utilizadas na preparação de terreno e nas operações de limpeza, 

já o espaçamento entre plantas dentro da linha de plantação pode variar de modo a definir 

a alternativa que conduza a melhores resultados dos pontos de vista económico e bioló‑

gico. A relação entre o compasso de plantação e o desenvolvimento dos povoamentos 

florestais pode ser estudada a partir de ensaios de compassos (exemplo, Soares et al., 

2004; Tomé et al., 1995). No ensaio de compassos do Alto do Vilão anteriormente descrito 

(ver a secção 3.4) observou‑se um efeito nítido do compasso na evolução do número de 

árvores, na área basal e no volume total do povoamento com valores mais elevados asso‑

ciados a compassos mais apertados independentemente da rotação (Figura 10). O volume 

do povoamento e a área foliar média foram fortemente influenciados pelo número de 

árvores por hectare; a percentagem de casca e o índice de área foliar não se mostraram 

significativamente correlacionados com a densidade (Tomé et al., 1995).

Figura 10 – Evolução de parâmetros do povoamento em duas rotações sucessi‑

vas e para três densidades do ensaio de compassos do Alto do Vilão.
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4.2 – Fertilização e rega

Uma das características importantes do eucalipto, como espécie cultivada, é 

a elevada intensidade da resposta à melhoria das condições ambientais, em parti‑

cular quanto à fertilidade e à disponibilidade de água no solo (Beadle et al., 1995). 

Uma maneira de estudar os efeitos da fertilidade do solo e da variação no clima 

na produtividade é através da manipulação das disponibilidades em nutrientes 

e em água. O ensaio da Quinta do Furadouro, Óbidos, é mais uma vez utilizado 

como exemplo (Quadro 1 e Figura 11). A produtividade primária líquida atin‑

gida nas condições experimentais de fertilização e rega, no sexto ano após a 

plantação, foi de 41,1 Mg ha‑1 ano‑1 contra 28,0 Mg ha‑1 ano‑1 na testemunha. 

A biomassa nas parcelas fertilizadas e regadas representava, aos seis anos, um 

avanço de dois a três anos em relação às produções usuais na mesma região. 

No entanto, mais significativa foi a resposta aos tratamentos nas idades muito jovens. 

Com fertilização e rega, o crescimento entre os 0,9 e 1,9 anos foi de 20,7 Mg ha‑1ano‑1 

o qual representa um aumento de 2,5 vezes em relação à produtividade na par‑

cela testemunha (8,3 Mg ha‑1ano‑1). Estes valores de produtividade primária 

líquida na parcela com fertilização e rega são superiores ao observado para um 

povoamento de quatro anos na mesma região em que o ensaio estava instalado 

(Pereira et al., 1994b). 

O aumento da produtividade com a fertilização e rega (Quadro 1) resultou, 

em larga medida, do aumento em L (Figura 1) e, consequentemente, da quantidade 

de radiação solar interceptada pelo copado. Isto verifica‑se quando se considera 

cada um dos tratamentos experimentais ao longo do tempo (Pereira et al., 1989). 

O valor da eficiência de uso da radiação solar interceptada pouco variou ao lon‑

go do gradiente de fertilidade do solo criado pelos tratamentos. Esta tendência 

para uma variação reduzida em ε tem sido encontrada em estudos com outras 

espécies (Jarvis & Leverenz, 1983). Todavia, o valor de ε é tendencialmente maior 

nos tratamentos regados do que nos não regados. Este fenómeno é particular‑

mente notório em climas com Verão seco, pois a rega atenua o défice hídrico 

estival e prolonga a assimilação de carbono por vários meses. No caso das 

plantações fertilizadas, antes do encerramento do copado, qualquer azoto extra 
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disponível é usado pela planta para a expansão da copa aumentando a captação 

de luz pelo coberto. O enriquecimento das folhas em N, que levaria ao aumento 

da capacidade fotossintética das folhas individuais e, eventualmente em ε, não é 

prioritário (Pereira et al., 1994a).

Os resultados destes trabalhos, bem como os de outros ensaios mostram, 

por um lado, a possibilidade de aumentar substancialmente a produtividade 

através das práticas culturais e, por outro lado, ilustram a grande plasticidade da 

E. globulus face às diferenças na qualidade do solo. A possibilidade de manipular a 

produtividade pode permitir, a par do melhoramento genético, aumentar a pro‑

dução de matéria‑prima sem aumentar a área plantada.
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Figura 11 – Biomassa aérea total nos diferentes tratamentos do ensaio de 

fertilização e rega da Quinta do Furadouro, Óbidos. A tracejado apresenta-se a 

evolução temporal em biomassa de duas parcelas permanentes na mesma região 

do ensaio e instaladas a compasso 3×3. A parcela “boa” representa as melhores 

produtividades da região (Iqe=24,4) e a parcela “média” está próxima da produ‑

tividade média da região (Iqe=20,7). Tratamentos: F+R, fertilização e rega; R, rega; 

F, fertilização; C, parcela testemunha.
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5 – Porque crescem os eucaliptos mais do que outras 
espécies de árvores?

5.1 – Fotossíntese

Como o crescimento depende da assimilação fotossintética do carbono 

pode perguntar‑se se o eucalipto tem taxas de fotossíntese foliar muito superio‑

res às das outras árvores? A resposta é negativa (Pereira et al., 1992). As taxas de 

assimilação de carbono por unidade de área de folha são elevadas, mas não são 

muito superiores às do sobreiro, por exemplo (Faria et al., 1998). 

Numa folha os limites para a fotossíntese vêm ou das restrições à chegada 

do dióxido de carbono ao interior das células do mesofilo (Figura 12) – estomas 

fechados – ou da fraca capacidade dos tecidos (défice em azoto, i.e. em proteínas 

e pigmentos). As folhas adultas da E. globulus são espessas (Figura 12), eficientes 

a capturar a luz. A posição pendente permite‑lhes “evitar” a iluminação intensa a 

meio do dia e, por consequência o stress causado por essa luz excessiva (Pereira 

et al., 1992). Por serem pendentes oscilam com qualquer movimento do ar e este 

constante movimento permite‑lhes arrefecer com a transpiração, o que é uma 

vantagem no Verão. Estas características, conjugadas com uma boa defesa bioquí‑

mica contra as temperaturas elevadas de Verão e a luz intensa do meio‑dia, pos‑

sibilitam a fotossíntese durante mais tempo no ano do que muitas outras plantas. 

Já o frio é fortemente limitante não tanto da fotossíntese mas do crescimento, 

limitando a expansão da área foliar (L). 

Mas para fotossintetizar, as folhas também gastam carbono na respiração. 

Os dados experimentais mostram não haver diferenças substanciais na respiração 

por unidade de área de folha, entre alguns eucaliptos e outras espécies de árvores 

(Pereira et al., 1987; Atkin & Tjoelker, 2003). Assim, o equilíbrio do balanço de 

carbono por unidade de área de folha é semelhante ao de muitas outras árvores. 

Onde reside então a diferença entre espécies?

A produtividade não depende exclusivamente do balanço de carbono em cada 

folha. Os ganhos de carbono pela fotossíntese da planta inteira são proporcionais à 

radiação solar interceptada pelas folhas da copa. Parte do êxito do eucalipto como 
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planta exótica, fora do seu local de origem – a Austrália do Sul – tem sido a capaci‑

dade de manter a folhagem sem grandes perdas durante o ano. Em contrapartida, 

na sua região de origem, a produtividade da E. globulus é limitada pela grande quan‑

tidade de insectos herbívoros que consomem uma parte substancial das folhas 

produzidas. Estes insectos especializados, que raramente existem fora do seu país 

natal, têm todavia começado a aparecer em regiões onde o eucalipto é plantado, 

ameaçando a sua produtividade (ver o capítulo de M. Branco neste volume).

O balanço de carbono de toda a planta depende dos “gastos” respiratórios 

da planta inteira, que podem representar 30 a 80% do ganho diário em fotossín‑

tese (Atkin & Tjoelker, 2003) e são proporcionais à massa de todos os tecidos 

vivos da planta. Aqui o eucalipto começa a ganhar porque produz uma quantida‑

de razoável de folhas num curto espaço de tempo e a proporção entre a massa 

de folhas (produtoras) e a massa da planta inteira é favorável a um crescimento 

rápido. Por exemplo, um eucalipto jovem tem cerca de 60% da sua biomassa na 

parte aérea, enquanto um sobreiro (espécie de crescimento lento) tem apenas 

40%. Isto significa que a maior parte da biomassa do sobreiro consome o car‑

bono ganho pela actividade fotossintética enquanto o balanço de carbono é 

mais favorável no caso do eucalipto. Sublinhe‑se, no entanto, que a elevada taxa 

de imputação da biomassa às raízes constitui uma espécie de “seguro de vida” 

do sobreiro em locais secos, onde o eucalipto não conseguiria desenvolver‑se. 

Porém, mesmo dentro da espécie E. globulus, os genótipos mais resistentes aos 

défices hídricos têm maiores capacidades de produção e expansão das raízes 

(Costa‑e‑Silva et al., 2004). Na verdade, a deficiência hídrica das árvores pode 

agravar‑se durante um período de seca se as plantas não possuírem raízes fundas 

que lhes permitam aceder à água disponível nos horizontes profundos do solo 

ou no sub‑solo.

A existência de demasiadas folhas em relação à capacidade de aquisição de 

água pelas raízes pode pôr em perigo a sobrevivência da planta em ambientes limi‑

tados por défices de água. Um dos principais efeitos dos défices hídricos é limitar 

o crescimento e a expansão foliar (Osório et al., 1998). É através do equilíbrio 

entre as taxas de produção e de perda de folhas que o eucalipto mantém uma área 
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de foliar adequada ao clima e à fertilidade do solo: uma folhagem mais densa, isto 

é, mais folhas por unidade de volume da copa, em locais melhores e copas menos 

espessas em solos pobres e climas secos (Gazarini et al., 1990; Chaves et al., 2004). 

Tendo capacidade para produzir folhas todo o ano, o eucalipto pode reagir com 

rapidez aos caprichos do clima. Existem outras características que ajudam o eu‑

calipto a atingir altas taxas de produtividade. Por exemplo, as folhas espessas e 

pendentes (Figura 12) permitem que a fotossíntese dure mais tempo durante o 

dia, num clima com luz solar intensa, do que as folhas horizontais.

5.2 – eficiência dO usO dOs recursOs e factOres de prOduçãO

A produtividade é fortemente influenciada pelas condições ambientais (tem‑

peratura, por exemplo) e pelos recursos disponíveis (nutrientes minerais, água). 

Uma planta pode crescer muito porque usa muitos recursos ou porque usa esses 

Figura �� – As folhas adultas da E. globulus são mais espessas do que as da maio‑

ria das folhosas, muito eficientes a capturar a luz, e pendentes. Esta posição per‑

mite‑lhes “evitar” o stress da luz excessiva do meio‑dia e, por causa do constante 

movimento, arrefecer com a transpiração.
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recursos eficazmente. Uma das características da E. globulus é a elevada eficiência 

da produção de biomassa em termos de utilização de recursos (radiação, água e 

nutrientes). Um recurso essencial são os nutrientes minerais: azoto, fósforo, po‑

tássio, cálcio, etc. O uso dos nutrientes minerais pelas árvores, depende da forma 

como se faz a circulação dos nutrientes no sistema solo‑planta das florestas, isto é 

dos ciclos biogeoquímicos discutidos no capítulo de Madeira et al. neste volume.

A quantidade de biomassa produzida por cada unidade de massa de nutrien‑

te absorvido, isto é, a eficiência de uso dos nutrientes, depende: a) dos nutrientes 

armazenados na planta à medida que esta cresce; b) da distribuição dos nutrientes 

pelas diferentes componentes da planta e c) da proporção de nutrientes recicla‑

dos internamente na própria planta. Este ciclo interno, isto é, a translocação de 

nutrientes de um órgão para outro dentro da planta, é uma maneira eficientemen‑

te de usar os nutrientes, que assim não passam pela etapa de decomposição/mine‑

ralização da folhada, onde há maior risco de perdas por erosão, lavagem, etc. 

A reciclagem interna dos nutrientes é particularmente importante na economia 

dos nutrientes “móveis” como é o caso do azoto (N). Por exemplo, o N retrans‑

locado das folhas velhas, em senescência, permite a produção de novas folhas, 

sem recorrer a N absorvido do solo. A importância deste processo aumenta 

quando o meio é pobre em azoto, em relação aos solos em que há abundância 

deste nutriente (Wendler et al., 1995). Cortez (1996) detectou, em eucaliptais 

adultos (sete e oito anos), a existência de processos de retranslocação interna 

do N e do P.

No Quadro 1 estão listados os valores da eficiência do uso do azoto (EUN) 

aos 2,3 anos calculada como a fracção da PPL da parte aérea pela massa de azoto 

absorvido pela parte aérea da planta durante o ano. Este nutriente é frequente‑

mente o principal factor limitante para a produtividade. A adição de nutrientes 

conduziu a maiores valores de PPL mas a ganhos muito pequenos em termos de 

EUN. No entanto, a rega aumentou a EUN relativamente às parcelas não regadas 

resultado da diminuição do tempo em que a fotossíntese foi limitada pelos défices 

hídricos. O aumento em EUN foi mais acentuado em situação de abundância de 

água e baixo fornecimento de N (parcela R). Provavelmente, o declínio observado 
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na EUN do tratamento F+R foi o resultado de algum consumo “desregrado” que 

pode ocorrer quando o N é abundante.

Como a produtividade primária é uma função da quantidade de folhas pro‑

duzidas, Agren (1983) calculou para diversas espécies de coníferas a “produtivida‑

de do azoto para a folhagem” como EN(f)= massa de folhas x (massa de N)‑1 ano‑1. 

Em eucaliptais com dois anos, na região de Óbidos, sem fertilização, a EN(f) era de 

49 kg kgN‑1ano‑1. Para comparar este valor com os que se encontram noutras 

espécies é necessário considerar que a EN(f) decresce sempre com o aumento da 

biomassa de folhas. Os valores de EN(f) para o eucalipto estão no limite superior 

dos valores estimados por Agren (1983) para povoamentos de coníferas com 

índices de área foliar equivalentes (EN(f) entre 17 e 52 kg kgN‑1ano‑1).

5.3 – Eficiência do uso da água

Como já salientado, as disponibilidades hídricas são o principal factor li‑

mitante da produtividade do eucalipto (Pereira et al., 1994b; Stape et al., 2004). 

A produção de biomassa por unidade de massa de água evapotranspirada, ou 

seja, o declive da linha de resposta da PPL à evapotranspiração, é a eficiência do 

uso da água (EUA). As elevadas eficiências de uso da água expressa no Quadro 1 

são corroborados pelos valores de 3,2 g L‑1 de água transpirada, obtidos para 

híbridos de E. grandis X urophylla no Brasil (Stape et al., 2004). Estes valores 

elevados associados ao eucalipto globulus são conseguidos através de meca‑

nismos morfológicos, anatómicos e fisiológicos dos quais podemos destacar 

as folhas espessas com grande massa de tecido fotossintético por unidade de 

superfície exterior e a elevada sensibilidade dos estomas aos défices hídricos do 

solo e do ar (Chaves et al., 2004; Whitehead & Beadle, 2004). 

Os estomas das folhas desempenham um papel fundamental na determina‑

ção da EUA instantânea pois controlam a difusão do vapor de água das plantas 

para a atmosfera e, simultaneamente, a aquisição do CO
2 da atmosfera para a 

assimilação fotossintética pela planta. Os estomas da E. globulus apresentam um 

comportamento idêntico ao de outras espécies de folhas pouco esclerofíticas de 

regiões de clima mediterrâneo ou de clima mediterrâneo de influência atlântica 
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(exemplo, medronheiro, Arbutus unedo): ampla abertura durante a maior parte 

do período sem seca e encerramento a meio do dia, no Verão, com tendência 

para manter o encerramento durante períodos maiores à medida que a seca se 

acentua (Pereira, 1983), ou seja, uma regulação da abertura dos estomas eficaz em 

função da humidade do ar e da água disponível no solo. 

Os resultados do já referido ensaio de fertilização e rega, mostraram que 

uma boa disponibilidade de água durante todo o ano se traduz por um decrésci‑

mo na EUA (Quadro 1). De facto, nas parcelas sujeitas a rega (F+R e R), a EUA foi 

cerca de 25% inferior à observada na parcela testemunha (C) o que pode ser ex‑

plicado pelo facto de, nas árvores regadas, os estomas estarem abertos por mais 

tempo, inclusive nos períodos caracterizados por elevadas perdas por evaporação 

no Verão mediterrânico (Chaves et al., 2004). Por outro lado, nas parcelas não 

regadas, apesar de maior disponibilidade de N se poder traduzir em aumentos do 

índice de área foliar (L) e, por consequência em maiores consumos de água (ver 

o capítulo de David et al. neste volume), a EUA foi idêntica nas parcelas fertiliza‑

da (F) e na testemunha (C). Aparentemente algum aumento da taxa máxima de 

fotossíntese devido à maior concentração de azoto nas folhas pode compensar o 

acréscimo no consumo de água e não alterar a EUA.

A resposta pode ser diferente quando a água não é limitante. Estudos em 

povoamentos de E. saligna no Havai, em que a água não era factor limitante (preci‑

pitação de 4000 mm regularmente distribuídos ao longo do ano), mostraram que, 

nas parcelas fertilizadas, o uso total da água aumentou 83% nos cinco meses após 

fertilização consequência do rápido aumento em área foliar (Hubbard et al., 2004). 

Porém, as árvores fertilizadas tiveram valores de EUA� de 2,8 gC kgH2O
‑1 e as não 

fertilizadas (parcelas testemunha) de 1,3 gC kgH2O
‑1. Comparativamente, a ferti‑

lização das árvores F+R no ensaio de fertilização e rega não alterou a quantidade 

de carbono assimilado por unidade de água usada em comparação com as árvores 

R, possivelmente pela importância que a secura do ar tem na determinação da 

EUA em climas do tipo mediterrânico.

�	  Em unidades de g de carbono por kg de água (1g de biomassa = 0,5g carbono). 
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6 – Síntese

A expansão do eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) em Portugal é relativa‑

mente recente (meados do século XX) e coincide com a instalação e crescimento 

da indústria papeleira no país. Actualmente esta indústria é responsável pela ges‑

tão de cerca de 30% da área de eucalipto (CELPA, 2004). A E. globulus é uma es‑

pécie de crescimento rápido e de elevada produtividade, explorada em plantações 

monoespecíficas em regime de talhadia, com ciclos de crescimento de cerca de 

12 anos. As plantações são normalmente replantadas ou convertidas para outros 

usos após 3‑4 cortes. As técnicas silvícolas são facilitadas porque cerca de 77% da 

biomassa produzida em povoamentos adultos está armazenada no lenho. 

Nos locais mais produtivos (exemplo, índice de qualidade do local superior 

a 24 m), pode atingir valores de produtividade de biomassa da parte aérea entre 

10 e 18 Mg ha‑1 ano‑1, aos 10 anos, quer no alto fuste quer na talhadia. Todavia 

a produtividade está altamente correlacionada com a pluviosidade e com as ca‑

racterísticas dos solos. A ideia de que após o primeiro corte, a talhadia alcança 

produtividades superiores às da primeira rotação, está ligada ao maior número de 

caules por hectare que caracteriza tradicionalmente a talhadia. 

Embora o eucalipto possua um metabolismo semelhante ao das outras ár‑

vores, as plantações podem atingir um elevado ganho anual de biomassa porque 

as árvores têm folhas todo o ano, utilizam eficazmente a radiação solar para a 

produção e têm uma elevada eficiência de uso dos nutrientes. Esta última parece 

ligada à importância do ciclo interno dos nutrientes, que permite empregar para o 

crescimento nutrientes já absorvidos pela planta sem que tenham que passar pela 

etapa da decomposição/mineralização de detritos e absorção radicular. 

Do ponto de vista da aquisição de carbono pela fotossíntese, a produção de 

grande quantidade de folhas num curto espaço de tempo, permite ao eucalipto 

atingir rapidamente, a seguir à plantação (ou à rebentação das touças), uma eleva‑

da proporção de luz interceptada pelo coberto vegetal (ver o capítulo de David 

et al. neste volume). Como atribui à parte aérea uma grande proporção daquilo 

que assimila, o eucalipto tem vantagens do ponto de vista do balanço interno do 
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carbono (menos perdas de carbono do que outras espécies de crescimento mais 

lento) e, consequentemente, maior taxa de crescimento. O eucalipto é também 

caracterizado por uma alta eficiência do uso da água. Em condições de boa produ‑

tividade, a apurada sensibilidade dos estomas aos défices hídricos do solo e do ar 

consegue justificar esta eficiência. Os genótipos podem diferir quanto à tolerância 

aos défices hídricos. Esta depende, em larga medida, da produção e expansão das 

raízes que permitem aceder à água disponível nos horizontes profundos do solo 

ou no sub‑solo. 

Embora em Portugal exista um vasto conhecimento acumulado sobre a fisio‑

logia da espécie há ainda espaço para o traduzir na melhoria das técnicas culturais, 

no melhoramento genético e na selecção dos locais mais apropriados de modo a 

aumentar a produtividade actualmente conseguida.
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1 – A introdução do eucalipto em Portugal e a sua 
lógica de expansão e melhoramento

Embora a comunidade científica europeia já tivesse conhecimento do género 

Eucalyptus, pelo menos desde as notas e especímenes colectados pelo botânico 

Joseph Banks (1743‑1820) e seu assistente Daniel Solander (1733‑1782) na expedição 

de Cook em 1771, foi na viagem de D’Entrecasteaux à Austrália (de 1792 a 1793), 

em busca do desaparecido explorador e herói francês La Perousse, que o botâ‑

nico da expedição, Labillardière, descobriu, colheu e baptizou pela primeira vez 

para a ciência a Eucalyptus globulus (a espécie inclui ainda hoje as suas iniciais). 

Fê‑lo a partir das florestas próximo do seu ponto de ancoragem, a actual Baía 

de Recherche, no sudeste da Tasmânia, extremo sul da distribuição natural da 

espécie (Figura 1). As enormes E. globulus impressionaram o botânico a ponto 

de inclui‑lo nas poucas ilustrações que constam do seu Atlas Botânico de 1799. 

De acordo com registos da época, seria apenas com a subsequente e também ela 

histórica expedição de Baudin (de 1804) que as primeiras sementes de E. globulus 

e outras espécies chegariam a França, e através dela aos vários países do Sul da 

Europa incluindo Portugal. Para além destas notas gerais, não existem detalhes da 

introdução do eucalipto e em particular da Eucalyptus globulus em Portugal. 

Possivelmente os primeiros exemplares terão sido plantados entre 1820 e 1830 

(Doughty, 2000, Goes, 1962) em Vila Nova de Gaia. Em 1850 já era frequente 

como ornamental, sobretudo em Lisboa e no Sul do país. Os primeiros dados 

relativos à adaptação de várias espécies de eucalipto resultaram de plantações 

efectuadas a partir de finais do século XIX, por particulares entusiásticos com 

a nova espécie e pelo Estado Português. O Estado criou em 1920 a Estação de 

Experimentação do Sobreiro e do Eucalipto (Radich & Alves, 2000), mais tarde 

restrita apenas ao sobreiro e instalou vários arboretos com destaque para o 

da Mata do Choupal (1868) e Vale de Canas (1873) em Coimbra, da Quinta da 

Formiga em Espinho (cerca de 1873), da Mata das Virtudes na Azambuja, (cerca de 

1908), da Mata do Urso perto de Figueira da Foz (cerca de 1910) e do Escaroupim 

(desde 1909 até 1956). Igualmente significativas pela sua riqueza são as introduções 
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de espécies feitas na Quinta de S. Francisco, por Jaime Magalhães Lima, cerca de 1910 

(Lima, 1920) no local onde actualmente o instituto RAIZ tem o seu centro de 

investigação. Em 1985, (Goes, 1985) reporta cerca de 120 espécies em Portugal. 

Destas, a E. globulus tem sido a que apresenta maior produtividade e vigor e pese 

embora alguma susceptibilidade à geada, onde espécies alternativas como a E. nitens e 

E. viminalis ganharam alguma expressão, e à secura extrema, onde a E. camaldulensis é 

frequentemente preferido, é a espécie de referencia, ocupando hoje mais de 95% 

da área plantada. Esforços sistemáticos de melhorar geneticamente o eucalipto, 

ocorridos como iremos ver a partir da segunda metade do século XX, incidiram 

portanto quase exclusivamente sobre esta espécie.

A expansão da área florestada com eucalipto, que ocorreu sobretudo en‑

tre os anos 60 e 90, explica‑se pela sua particular adaptação ecológica, mas foi 

significativamente acentuada pela sua aptidão como espécie industrial para pasta 

para papel. Portugal procedeu às primeiras experiências de utilização da madeira 

Figura 1 – Labillardière, o botânico da expedição de 1793 em busca de La Perousse, 

descobriu e classificou pela primeira vez a Eucalyptus globulus. Foi na Baia de 

Recherche, no sudeste da Tasmânia, no extremo sul da distribuição natural da espécie. 

A primeira introdução da espécie em Portugal ocorreu em 1829. (Foto: I.  & S. Hall)
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de eucalipto para fabricação de pasta para papel na unidade industrial da Caima 

(em Cacia) em 1907, tendo sido a primeira unidade industrial do mundo a produ‑

zir pasta a partir de eucalipto. Actualmente o país dispõe de uma capacidade ins‑

talada de 672 000 hectares (DGF, 2001), um consumo anual de 5,3 milhões de m3 

de madeira de eucalipto por ano associado a uma produção global de 2 milhões 

de toneladas de pasta branqueada (CELPA, 2004). 

1.1 – Porquê melhorar geneticamente a Eucalyptus?

No mundo de hoje, as questões ambientais têm ganho protagonismo cres‑

cente e a gestão das matas implica uma íntima ligação entre aspectos produtivos 

e ambientais. Um dos desafios colocados à silvicultura actual é assegurar a con‑

servação das florestas naturais e permitir uma gestão com objectivos de recreio 

e de protecção contra os agentes físicos, e ao mesmo tempo garantir a satisfação 

crescente das necessidades em matérias‑primas industriais de origem florestal. 

Este desafio surge num contexto em que se pretende um balanço entre a qualida‑

de dos produtos e benefícios serviços prestados pela floresta e o respectivo valor 

avaliado em termos monetários e custo ambiental.

Um modelo de silvicultura mais próximo da Natureza é uma opção que 

colide frequentemente com a necessidade de produção intensiva imposta pela 

procura e consumo crescentes de produtos florestais e redução dos seus custos 

unitários de produção e em alguns casos, redução de áreas disponíveis devido 

à competição com a agricultura, a expansão urbana e a afectação de áreas para 

parques e áreas de lazer. Neste contexto, o melhoramento genético cria a opor‑

tunidade de dispor de florestas mais eficientes em termos produtivos, ou mais ro‑

bustas, de modo a prevalecerem em condições edafoclimáticas menos favoráveis 

para a produção de material lenhoso. Também pode contribuir para a obtenção 

de matérias‑primas qualitativamente superiores no que respeita às características 

tecnológicas. Desta forma, tornou‑se uma componente chave de uma silvicultura 

moderna, favorecendo a concentração da produção lenhosa em plantações de alta 

produtividade (a lenho‑cultura). Este é o caso da cultura de Eucalyptus globulus no 

nosso país. A concretização dos objectivos do melhoramento genético exige um 
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investimento inicial global mas, em contrapartida, não requer investimentos anu‑

ais sucessivos, à semelhança do que acontece com a implementação de práticas 

culturais sofisticadas.

A Eucalyptus globulus, mercê da sua importância económica, da variabilidade 

disponível, do rápido crescimento, da floração relativamente precoce, das carac‑

terísticas do lenho que permitem a obtenção da pasta celulósica de alta qualida‑

de, tem beneficiado há cerca de 40 anos de uma continuidade no financiamento 

das actividades conducentes ao seu melhoramento genético. Este tem resultado 

maioritariamente da iniciativa das empresas de celulose, que isoladamente ou em 

colaboração com as universidades, o têm levado a cabo, embora seja de destacar 

o carácter pioneiro das actividades desenvolvidas na década de 60 pela então 

Direcção‑Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, com vista ao estabelecimento 

de pomares de semente (Machado, 1966), num período em que no mundo oci‑

dental o melhoramento genético começava a ser reconhecido como uma ferra‑

menta da silvicultura moderna.

Ao longo deste capítulo, caracterizaremos esta espécie enquanto re‑

curso genético, descreveremos o percurso histórico das actividades desen‑

volvidas para o seu melhoramento em Portugal, avaliaremos o contributo 

destas actividades na cultura do eucalipto assim como as potencialidades que 

o género reserva. 

2 – Os recursos genéticos da Eucalyptus globulus

Compreender a estrutura genética das populações naturais da E. globulus é 

importante porque permite entender quais os recursos genéticos disponíveis na 

natureza, numa fase inicial de constituição de um programa de melhoramento. 

No longo prazo, o conhecimento da estrutura espacial da variabilidade genética 

permite ainda que se constitua uma população com uma base genética suficien‑

temente ampla e bem adaptada, evitando‑se uma consanguinidade excessiva que 

comprometa o ganho obtenível nas gerações futuras.
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A Eucalyptus globulus provém, como a maioria dos eucaliptos, da Austrália. 

A sua área de dispersão natural inclui populações relativamente contínuas ao 

longo da costa sul e oeste da ilha da Tasmânia, ilhas do estreito de Bass (ilhas 

King, Flinders e Cape Barren) e duas regiões do estado de Vitória (na Austrália 

Continental), designadamente em Otways a oeste e South Gippsland a sudeste 

do estado. A espécie pertence, no entanto, a um grupo de quatro taxa muito 

aparentados entre si: a globulus, a maidenii, a pseudoglobulus e a bicostata. Estes taxa 

estendem a sua área de distribuição natural para o interior norte e nordeste de 

Vitória e chegam a entrar a sul da Nova Gales do Sul (ver Figura 2). Estes taxa 

estão de tal modo aparentados que ao longo dos anos, a sua classificação tem 

oscilado entre agrupar os quatro numa única espécie, mantendo o estatuto de 

subespécie para cada um deles (e.g., Kirkpatrick, 1975; Pryor & Johnson, 1971) 

ou colocá‑los em espécies distintas (e.g., Brooker, 2000). As quatro (sub) espé‑

cies são morfologicamente distintas, sobretudo ao nível do tamanho e forma 

das cápsulas e número de flores por umbela. A Eucalyptus maidenii tem até sete 

cápsulas por umbela e são pequenas. A E. globulus tem uma cápsula solitária e é a 

maior. Quer a E. bicostata ou a E. pseudoglobulus têm umbelas de três flores, mas 

as cápsulas da E. pseudoglobulus são mais pequenas e os pedicelos mais longos 

que os da E. bicostata.

Populações de E. globulus consideradas típicas ocorrem a este e sul da 

Tasmânia, nas ilhas Cape Barren e South Flinders e em algumas manchas no sul 

de Gippsland (em Vitória). No entanto, em vários pontos da distribuição das 

quatro espécies ocorrem áreas de contacto onde as populações mostram carac‑

terísticas intermédias (ou intergrades na expressão original de Jordan et al., 1993; 

ver Figura 2). Esta situação torna difícil estabelecer uma separação óbvia 

entre os quatro taxa e complica consideravelmente a decisão sobre qual a 

população base de E. globulus que deve ser considerada em programas de 

melhoramento. Apesar da aparente complexidade, tem‑se hoje uma ideia rela‑

tivamente bem consolidada da filogenia da espécie E. globulus e seus intergrades e 

da sua relação com as espécies E. maidenii, E. bicostata e E. pseudoglobulus e, mais 

relevante ainda, dentro da espécie.

66
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Figura 2 – Distribuição das populações puras e intergrades de E. globulus, E. bicostata, 

E. pseudoglobulus e E. maidenii, classificadas de acordo com morfologia da cápsula 

(Jordan et al., 1993). A localização da proveniência Jeeralang está marcada com X.
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Sendo a distribuição natural da espécie E. globulus predominantemente 

contínua, a definição de sub‑populações é necessariamente assunto algo arbi‑

trário. É certo que a hibridação não é homogénea (panmítica) em toda a área de 

distribuição da espécie. Por outras palavras, a contribuição dos progenitores para 

a geração seguinte ocorre num raio espacial relativamente restrito e é por isso 

desigual quando consideramos toda a população. Isto tem sido demonstrado pelos 

valores positivos de Índice de Fixação de Wright (F entre 0,05 e 0,50) em semen‑

tes colhidas em diferentes povoamentos naturais (e.g., Potts & Wiltshire, 1997). 

O excesso sistemático de homozigóticos observado em populações naturais, em 

relação ao que seria de esperar, sugere pois a acumulação de consanguinidade 

(inbreeding), relativamente a árvores mais afastadas. Esta provém da auto‑poliniza‑

ção e de cruzamentos entre árvores vizinhas e aparentadas. É fácil de aceitar este 

resultado. A maioria dos eucaliptos e especificamente a E. globulus produzem com 

frequência semente de auto‑polinização (Moran, 1992). Por outro lado, o pólen 

de E. globulus, como aliás da maioria dos eucaliptos, difunde‑se preferencialmente 

por insectos ou eventualmente por aves mas não pelo vento, donde a difusão do 

pólen ou semente é restrita. Uma estrutura espacial em mosaicos de árvores 

aparentadas com raios que podem ter apenas 25 a 50 metros foi evidenciada para 

a E. globulus recorrendo a marcadores moleculares (Hardner et al., 1998; Skabo 

et al., 1998). Assim, povoamentos que distem algumas dezenas de quilómetros 

entre si, mesmo que em mancha contínua, podem considerar‑se geneticamente 

isolados. Uma classificação em raças para a E. globulus foi inicialmente esboçada por 

Jordan et al. (1993) e posteriormente completada por Dutkowski & Potts (1999) e 

Lopez et al. (2001) a partir de diferenças morfológicas, de crescimento e de vários 

outros atributos fenotípicos. A distribuição da E. globulus e seus intergrades inclui 

actualmente 13 raças e 20 sub‑raças (ver Figura 3 e Quadro 1).

As afinidades entre estas raças têm sido objecto de estudos quantitativos 

e moleculares (ver revisão em Potts et al., 2004). Embora as duas metodologias 

não dêem resultados totalmente idênticos, é aparente em ambos os casos que 

raças de Vitória (Eastern e Western Otways e Strzelecki) são filogeneticamente 

mais próximas entre si relativamente às populações do sul da Tasmânia e das 
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ilhas a este do estreito de Bass. Por seu turno, as ilhas do grupo Furneaux são 

intermédias entre as da Tasmânia e de Vitória. Estas populações da costa este e 

sul da Tasmânia formam por sua vez, um cluster muito homogéneo. Finalmente, 

as populações de King Island e Western Australia encontram‑se destacadas das 

restantes e próximas entre si.

Figura 3 – Principais raças de Eucalyptus globulus baseado em diferenças gené‑

ticas quantitativas. Esta figura foi derivada a partir dos trabalhos de Dutkowski & 

Potts (1999) com algumas correcções ulteriores por Lopez et al. (2001).
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North Flinder Island, Central North 
Flinder Island, Central East Flinder Island, 
Central Flinder Island South Flinder Island

North Cape Barren Island, West Cape 
Barren Island, Clarke Island

St Helens, Scamander

Royal George, German Town, Mayfield, 
Seymour, Swansea

Pepper Hill, Jericho

Mt Dromedary, The Barnback

Rheban , Triabunna, North Maria Island, 
Ellendale, Collinsvale, Hobart South, 
Moogara, Pelverata

Blue Gum Hill, South Geeveston, Dover, 
South Bruny Island., North Geeveston, 
Strahblane, Channel, Leprena

Taranna

Recherche Bay

Port Davey

Macquary Harbour, Little Henty River, 
Badgers Creek, Double Cove

South King Island, Central King Island

Raça Sub-raça Localidades típicas

SW Lavers Hill, Otways State Forest, 
Cannan Spur, Parker Spur

Cape Patton

Jamieson Creek, Lorne

Jeeralang North, Jeeralang, Bowden Road

Madalya Road

Port Franklin, Hedley

1. Western Otways

3. Easter Otways

4. Strzelecki Ranges

5. Madalya Road

6. Southern Gippsland

1. Western Otways	

2. Cape Patton
2. Easter Otways

3. Strzelecki Ranges

4. Southern Gippsland

7. Wilsons Promontory 
Lighthouse

5. Wilsons Promontory
Lighthouse Wilsons Promontory Lighthouse

6. Furneaux

8. Flinders Island

9. Southern Furneaux

7. NE Tasmania

10. St Helens

11. NE Tasmania

12. Inland NE Tasmania

13. Dromedary8. Dromedary

14. SE Tasmania9. SE Tasmania

10. Southern Tasmania
15. Southern Tasmania

16. Tasman Peninsula

17. Recherche Bay11. Recherche Bay

12. Western Tasmania

18. Port Davey

19. Western Tasmania

20. King Island13. King Island

Quadro 1 – Classificação das raças e sub-raças naturais de E. globulus e loca‑

lidades mais típicas, de acordo com características quantitativas de morfologia e 

crescimento (Dutkowski & Potts, 1999).
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2.1 – A origem da Eucalyptus globulus existente em Portugal

A E. globulus existente em Portugal tem origem em introduções feitas desde 

há quase 200 anos, possivelmente em múltiplas ocasiões e oriundas de vários 

locais, directamente da Austrália ou de países terceiros. Qual a sua origem ou 

origens é assunto relevante, tanto mais que os actuais programas assentam for‑

temente em selecções sobre este material. Primeiro, porque é fundamental saber 

se a diversidade genética existente na raça portuguesa é ou não suficiente para 

suportar várias gerações de melhoramento. Em segundo, porque se deve assegu‑

rar que as melhores raças do ponto de vista das suas características biológicas 

(de crescimento, qualidade da madeira, resistência a doenças, etc.) estão suficien‑

temente representadas nas selecções feitas a partir de populações de melhora‑

mento em Portugal. O conhecimento da origem da raça portuguesa teve evolução 

recente graças à descoberta de haplótipos de marcadores moleculares do DNA, 

nucleares e em especial do cloroplasto, com capacidade de discriminar a origem 

dos lotes. Freeman et al. (2007) ao estudar a diversidade molecular em 47 árvo‑

res da raça portuguesa, constatou que a maioria tinha elevada afinidade com as 

raças do sul ou do sudeste da da Tasmânia e em menor grau com a do sudeste 

de Vitória (Southern Gippsland) (ver Figura 4). Estes resultados são consistentes 

com os de Lopez et al. (2001), que recorrendo à análise quantitativa de cresci‑

mento, densidade, folhas e forma encontrou afinidade entre a raça portuguesa e 

as populações do sul ou do sudeste da Tasmânia.

O sudeste da Tasmânia e o sul de Gippsland são ambos pontos verosímeis 

para a colheita de semente nos inícios do século XIX. O primeiro certamente a 

partir de povoamentos junto à cidade de Hobart (capital da Tasmânia, centro bale‑

eiro e porto comercial de e para a Europa com alguma importância durante essa 

época) e o segundo pela proximidade com Melbourne. Os resultados parecem 

igualmente indicar que origens como King Island, Otways, Flinders ou Strzelecki 

não estarão representadas na raça portuguesa ou se o estão ocorrem com uma 

frequência muito baixa.

Outra questão importante prende‑se com a diversidade genética existente na 

raça portuguesa, confinada que parece ser maioritariamente a duas raças austra‑
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lianas e potencialmente a dois pontos de recolha. A diversidade entre indivíduos 

da raça local portuguesa foi feita por Freeman et al. (2007) e em estudo indepen‑

dente por Gemas et al. (2004). Os resultados apontam em ambos os casos para 

uma menor variabilidade genética da raça local, comparada com o conjunto de 

todas as raças de E. globulus na Austrália. No entanto, ao nível de uma dada raça, a 

diversidade foi semelhante. Por outras palavras, os resultados sugerem que embora 

a origem seja relativamente restrita a poucas raças, os valores de diversidade são 

comparáveis às de populações naturais australianas, sendo por isso de supor que 

Figura 4 – Cinco dos haplótipos (do DNA do cloroplasto) encontrados em 43 

árvores da raça portuguesa, sugerem que a sua origem provenha do sudeste da 

Tasmânia, em especial das proximidades de Hobart e de Southern Gippsland, em 

Vitória (Freeman et al., 2007).

S43S4Cg33

Cc56Cc41
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tenham tido origem num número elevado de indivíduos. Estes resultados refutam 

suspeitas antigas de que a raça local seja pouco diversa, mas sustentam a afirmação 

de que provém de apenas uma ou duas raças originais, não necessariamente as me‑

lhores. Curiosamente, um estudo semelhante (Astorga et al., 2004), mas baseado 

em marcadores nucleares SSR (Single Sequence Repeats), encontrou muito baixa 

variabilidade entre indivíduos da raça local espanhola (de amostras do norte e su‑

doeste de Espanha) mas consistentemente sugere uma forte proximidade destes 

com as raças do sul ou sudeste da Tasmânia.

3 – Melhoramento e variabilidade genética

3.1 – Objectivos e variáveis chave

As primeiras actividades de melhoramento da Eucalyptus globulus em Portugal 

tiveram data relativamente precoce, pelo menos em relação aos principais pro‑

gramas mundiais então a emergir. Foram iniciados em 1966 pela empresa de ce‑

lulose Billerud, mais tarde Celbi (Dillner at al., 1969) e actualmente parte do 

grupo Caima. Os programas de melhoramento das restantes empresas, Portucel, 

Soporcel e Caima, teriam início a partir dos anos 80 e 90 com esquemas de 

selecção, instalação de pomares, clonagem e ensaios de campo semelhantes aos 

da empresa sueca. Sendo conduzidos pelo sector da celulose, não surpreende 

que o esforço de melhoramento de todos estes programas tenha sido canali‑

zado para o objectivo industrial bem definido de produção de pasta para papel. 

Uma definição clara dos objectivos, recursos humanos e financeiros apropriados 

e um apoio continuado ao desenvolvimento dos programas por mais de quatro 

décadas permitiu que Portugal disponha hoje de material genético de Eucalyptus 

globulus do mais avançado do mundo.

Embora cedo (viz Dillner et al., 1971) se tenha identificado a necessidade de 

seleccionar simultaneamente para crescimento e qualidade da madeira, o peso re‑

lativo das variáveis só foi consolidado com os trabalhos de Borralho et al. (1993) 

e Greaves et al. (1997), pelo menos para o objectivo de produção de pasta. Neste 
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caso as variáveis chave encontradas foram o rendimento em pasta, a densidade da 

madeira e o volume por hectare. Outras características como a forma do tronco 

e a resistência a agentes bióticos ou abióticos tiveram até à data uma importância 

secundária. De facto, o tronco de eucalipto apresenta já excelente forma, com boa 

desrama e baixa frequência de troncos bifurcados e rectidão de fuste adequada 

para o seu corte e destroçamento, pelo que o seu melhoramento teria pouco im‑

pacto económico. Em termos de pragas e doenças, até inícios dos anos 80, altura 

em que apareceu a Phoracantha semipunctata, não havia problemas sanitários de 

importância (Baeta‑Neves & Cabral, 1982). Mesmo hoje, eles não são incluídos 

como critério primário de selecção, embora esta situação tenha vindo gradu‑

almente a alterar‑se. A tolerância à secura ou resistência à Phoracantha (dados 

como a sobrevivência) está de facto já a ser incorporado como critério de selec‑

ção em certas regiões de Portugal e Espanha (e.g., Soria & Borralho, 1997; Toro 

et al., 1998). Chambers & Borralho (1997) identificaram, de facto, a sobrevivência 

como uma variável relevante. Ela constitui a variável mais importante no melhora‑

mento para produtividade sempre que a mortalidade seja superior a 50%. Outras 

pragas e doenças têm vindo a adquirir estatuto de alguma importância económica 

(designadamente a Gonypterus scutellatus, a Mycosphaerella sp. e Botryosphaera sp.) 

e resultados de estudos recentes quanto à sua heritabilidade e melhoramento em 

Portugal e Espanha deverão surgir em breve. 

Uma das principais variáveis do ponto de vista industrial é o rendimento 

em pasta. Representa a percentagem (peso em peso) da madeira que termina 

em pasta. Esta medida refere‑se a uma dada especificação tecnológica de fabri‑

co, designadamente um teor pré‑definido de lenhina residual na pasta, antes do 

branqueamento. O seu valor depende de parâmetros e processos industriais e 

pode por isso variar de fábrica para fábrica. É no entanto uma medida universal 

da qualidade da madeira para produção de pasta. Biologicamente, o rendimento é 

determinado pelo teor em celulose e em menor grau pelo teor de hemiceluloses 

e complementarmente pelo teor e qualidade da lenhina a ser removida. Uma 

madeira com elevado rendimento em pasta tem dois grandes méritos industriais. 

Primeiro, passa a ser necessário adquirir, transportar e processar menos metros 
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cúbicos de madeira para produzir a mesma quantidade de pasta (com óbvias 

reduções nos custos da matéria prima) e em seguida, consomem‑se e consequen‑

temente têm que se recuperar menos químicos por unidade de tempo o que leva 

a um aumento da capacidade de produção da fábrica. Produzir mais pasta com 

menor consumo de madeira e de químicos é obviamente importante. Contudo, 

elevados rendimentos provocam uma menor quantidade de resíduos da madeira 

(licor negro) que actualmente são queimados e portanto originam uma diminui‑

ção na produção de energia eléctrica, um output cada vez mais importante na 

economia das fábricas de pasta.

A outra variável tecnológica importante é a densidade da madeira. A densida‑

de é uma medida da quantidade de matéria sólida existente num metro cúbico de 

madeira e reflecte portanto a “porosidade” da madeira. É uma variável que, como 

matéria‑prima para a pasta para papel, afecta os custos de corte e transporte da 

madeira (dado o mesmo volume transportado conter mais ou menos fibra) e isso 

permitirá igualmente afectar a capacidade do digestor na fábrica – com madeira 

mais densa o mesmo volume de digestor passa a processar maior quantidade de 

fibra por unidade de tempo.

Finalmente, a produtividade florestal. O volume por hectare não tem impacte 

directo nos custos de transporte e processamento na fábrica. Apenas tem im‑

pacte nos custos de produção da matéria‑prima, mas esse é por si só um efeito 

muito importante já que os custos de produção da madeira representam entre 15 

a 30% dos custos de produção da pasta em Portugal. A importância relativa para 

o melhoramento das três variáveis na cadeira floresta‑fábrica de produção de 

pasta varia com a estrutura de custos considerada. Greaves at al. (1997) reporta 

a densidade como a mais importante, seguida de volume e rendimento, enquanto 

que para os pesos relativos atribuídos no programa do RAIZ, por exemplo, o 

rendimento é a variável mais importante, seguido da densidade e do volume por 

hectare. Em qualquer caso, é fundamental incluir as três variáveis de modo a ma‑

ximizar os benefícios económicos para produtores e utilizadores finais.

Para além do impacte directo nos custos de produção da pasta, existem ou‑

tros impactes na qualidade da pasta que importa considerar. Inúmeros trabalhos 
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têm sido publicados relacionando as características da madeira com a qualidade 

da pasta. Nelas, têm particular destaque as propriedades morfométricas da fibra, 

em especial a de estas apresentarem uma relação baixa entre a espessura da pa‑

rede da fibra e o seu diâmetro, o que permite que a fibra colapse com facilidade, 

e em segundo lugar, que tenha um elevado número de fibras por grama de pas‑

ta. Estas duas propriedades permitem aumentar consideravelmente a opacidade, 

qualidade da superfície e rigidez das folhas de papel, características importantes 

para o segmento de papéis de escritório. Apesar destas relações estarem bem 

definidas, não tem sido possível quantificar o seu peso económico e mais impor‑

tante para o melhoramento, dispor de métodos expeditos de avaliação das fibras. 

Por isso, nenhum dos programas em Portugal e no mundo inclui as características 

morfológicas da fibra como critério extensivo de selecção.

3.2 – Controlo genético

De todas as variáveis chave, a variabilidade e o grau de controlo genético 

relativos ao crescimento (diâmetro, altura ou volume) têm sido as mais estuda‑

das em Portugal. A produtividade é um parâmetro complexo, condicionado por 

acontecimentos acumulados ao longo da vida da árvore e função quer de eficiência 

de produção em períodos de abundância de recursos, quer de tolerância (e sobre‑

vivência) a períodos de stress. Altura, diâmetro ou volume individual têm por 

isso elevada variabilidade mesmo num dado ensaio (valores de coeficiente de 

variação – CV – de 20 a 40% são comuns). Esta enorme variabilidade depende 

das condições locais, designadamente a qualidade do delineamento experimental, 

qualidade da instalação e condução do povoamento e competição entre árvores. 

Sendo uma variável cumulativa, é de esperar que dependa igualmente da idade de 

medição. Estimativas a partir de famílias de polinização aberta para a raça portu‑

guesa indicam heritabilidades para altura, diâmetro ou volume da árvore individual 

entre 0,12 a 0,28 (Borralho et al., 1992b,c). As estimativas baseadas em material 

clonal não aparentado – árvores plus – (Borralho et al., 1992a), em cruzamentos 

controlados (Araújo et al., 1996; Costa‑e‑Silva et al., 2004) ou a partir da regres‑

são entre progenitores e descendência (Gaspar & Borralho, 2004), estimativas 
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mais fiáveis que as provenientes de polinização aberta, deram valores um pouco 

menores mas da mesma ordem de grandeza (entre 0,06 e 0,21). Finalmente, es‑

timativas obtidas a partir de famílias de polinização aberta de origem australiana 

(em Portugal) variaram entre 0,06 e 0,13 (Costa‑e‑Silva et al., 2005), portanto no 

limite inferior da gama obtida para a raça local. São resultados consistentes com 

a ideia, referida atrás, de que a variabilidade genética da raça local é igual ou 

neste caso até eventualmente superior à existente numa dada raça australia‑

na. Estimativas reportadas fora de Portugal (Potts & Wiltshire, 1997; Potts et al., 

2004; Eldridge et al., 1993), com destaque para a Austrália, apresentam valores 

semelhantes. O grau de controlo genético para o crescimento é portanto 

baixo. No entanto, dada a elevada variabilidade fenotípica encontrada, os ganhos 

esperados (um produto entre a heritabilidade, a intensidade de selecção e a va‑

riação observada) podem ser interessantes. Borralho & Cotterill (1994) previram 

taxas anuais teóricas de melhoria para crescimento na ordem dos 2,3 a 2,5% em 

programas de melhoramento em Portugal, uma estimativa que encaixa bem nos 

ganhos reportados pelo programa RAIZ desde 1995 (de 2,5% ao ano em volume) 

e pela Celbi (60% após duas gerações de melhoramento).

Como foi comentado antes, a produtividade por hectare depende frequente‑

mente da sobrevivência das árvores, um aspecto que tem sido estudado essencial‑

mente sob o ponto de vista da tolerância à secura. A heritabilidade (h2) desta sobrevi‑

vência foi estudada em Portugal por Chambers (1994) e Chambers et al. (1996) e em 

Espanha por Soria & Borralho (1997) e Toro et al. (1998), tendo estes autores encon‑

trado valores moderados (h2 entre 0,13 e 0,25, na escala contínua) e uma correlação 

relativamente forte (entre 0,17 e 0,57) com o crescimento dos sobreviventes.

O grau de controlo genético das características tecnológicas apresenta as‑

pectos bastantes distintos do crescimento. Do ponto de vista fenotípico, a densi‑

dade da madeira varia com a idade desde valores médios de 450 kg/m3 aos 2 anos 

(e.g., Pereira & Araujo, 1990), até valores superiores a 600 kg/m3 para árvores 

com mais de 15 anos (e.g., Borralho, 1989; Melo & Sardinha, 2001), um aumento 

que ronda pois os 8 a 10 kg/m3/ano. O efeito da idade deve portanto ser tomada 

em conta quando comparamos material de diferentes locais, um problema crítico 
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durante a primeira fase de selecção massal. Em condições comparáveis (mesma 

idade, mesmo local) a variabilidade da densidade é baixa (CV de 10%), mas a sua 

heritabilidade é muito elevada. A primeira estimativa em Portugal, medida a par‑

tir de discos, foi reportada por Borralho (1989) e Borralho et al. (1992b) com 

valores entre 0,44 a 0,80 para três ensaios de polinização aberta e árvores com 

mais de 10 anos. Esta estimativa é consistente com valores obtidos na Austrália 

por Dean et al. (1990) com h2=0,80 e mais recentemente por Muneri & Raymond 

(2000) com h2=0,63.

Finalmente, o rendimento em pasta tem sido consideravelmente menos 

estudado. O rendimento varia igualmente com a idade, desde valores relativa‑

mente baixos nos primeiros anos (abaixo de 48%) até valores próximos de 53% 

aos 10 anos (e.g., Melo & Sardinha, 2001) e para índices de IK (teor residual de 

lenhina na pasta) próximos de 16. A variação é igualmente baixa, com CV típicos 

para rendimento de apenas 4 a 6%. A primeira estimativa de heritabilidade do 

rendimento em pasta em Portugal foi de h2=0,09 aos 4 anos e de 0,28 aos 12 anos 

por Borralho (1989), valores baseados na regressão entre os discos colhidos 

em 8 árvores plus e verrumadas retiradas na sua descendência, num único local. 

Trata‑se de um valor mais baixo que estimativas mais rigorosas reportadas ulte‑

riormente por Dean et al. (1990), Raymond & Schimleck (2002) e especialmente 

Apiolaza et al. (2005), com heritabilidades entre 0,41 e 0,56 (veja‑se também a 

revisão feita por Raymond, 2002). Já a estimativa da heritabilidade (clonal) do 

rendimento em pasta, avaliada em 11 clones representados por 12 rametos aos 

8 anos e meio, foi de 0,83 (Gominho et al., 1997).

Qual a relação genética entre estas variáveis? Do ponto de vista fenotípico, 

sabe‑se que maiores taxas de crescimento levam geralmente a uma melhoria do 

rendimento em pasta e a uma diminuição da densidade (Borralho et al., 2003) e 

correlações genéticas ligeiramente desfavoráveis entre crescimento e densidade 

têm sido por vezes reportadas (e.g., Borralho et al., 1992b) mas as estimativas são 

próximas e não significativamente diferentes de zero (Muneri & Raymond, 2000). 

Relações entre rendimento e crescimento e rendimento e densidade são menos 

comuns na literatura e apontam para correlações genéticas ligeiramente desfavo‑
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ráveis mas próximas de zero (e.g., Dean et al., 1990; Raymond et al., 2001; Apiolaza 

et al., 2005). Embora o rigor das estimativas de correlação genética entre cresci‑

mento, densidade e rendimento em pasta seja baixo, dada a dificuldade em medir 

muitas árvores simultaneamente, podemos afirmar que o crescimento, a densidade 

e o rendimento em pasta são variáveis geneticamente independentes (ou quase).

3.3 – Interacção genótipo — ambiente

Um elemento chave na estrutura dos programas de melhoramento é a im‑

portância da interacção genótipo – ambiente, ou por outras palavras de que modo 

o comportamento de um genótipo (relativamente aos restantes) se altera em fun‑

ção das condições ambientais em que está a ser testado, com especial destaque 

para o solo e o clima, mas também relativamente à silvicultura e à competição. 

Em Portugal o assunto tem relevância uma vez que a área de ocupação do euca‑

lipto cobre uma variação ambiental considerável. Dos vários modos de quantificar 

esta interacção, escolhemos o proposto por Burdon (1977), de definir a interac‑

ção como uma correlação genética entre genótipos testados e medidos para a 

mesma variável, em diferentes locais. Para o crescimento em Portugal, Borralho 

et al. (1992a) observou, numa série de 5 locais e cerca de 15 clones, valores de 

correlação entre pares de locais de cerca de 0,68. Costa‑e‑Silva et al. (2005), com 

base em famílias de origem australiana, reporta valores de correlação semelhantes 

(entre 0,37 e 0,87 e média de 0,6). Os resultados noutros países para a mesma 

espécie (e.g., Borralho et al., 1995; MacDonald et al., 1997; Costa‑e‑Silva et al., 2006), 

mostraram que para crescimento (altura, diâmetro), a correlação apesar de signi‑

ficativamente diferente de um, apresentava valores acima de 0,6. A utilidade deste 

resultado é questionável (ver Matheson & Cotterill, 1990, para uma discussão 

completa). Uma vez que não é claro que aspectos ambientais contribuem para a 

interacção, para além de outros como erros de delineamento e de etiquetagem, 

ela não constitui um factor repetível da análise. Representa por isso um erro 

experimental, a ter em conta na decisão de instalar ensaios, mas que não permite 

ser interpretado e posto ao serviço do programa de melhoramento. Ao revés, 

para as características da madeira, os valores de interacção têm sido pequenos 
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ou nulos. Por exemplo, para a densidade da madeira Muneri & Raymond (2000) 

reportam correlações entre pares de ensaios de 0,46 e 0,91 e para o rendimento 

Raymond et al. (2001) encontraram valores médios entre 0,8 e 0,99.

Um tipo especial de interacção é a que ocorre entre genótipo e idade de 

medição. Este aspecto é relevante pois condiciona a decisão de qual a melhor idade 

para seleccionar e evitar riscos de se proceder a selecções demasiado precoces. 

Para as principais variáveis, os estudos disponíveis apontam para uma elevada con‑

sistência de ranking com a idade pelo menos a partir dos 2 anos para crescimento 

(Borralho et al., 1992d) e à falta de dados anteriores, a partir dos 4 anos para den‑

sidade (Borralho, 1989). Não existem dados relativos à selecção para rendimento. 

A selecção precoce parece ser portanto uma estratégia eficaz em E. globulus.

4 – Métodos expeditos de análise da madeira

A constatação de que o rendimento e a densidade da madeira são, a par com 

o crescimento, variáveis chave no melhoramento do eucalipto, contrasta com a 

relativa pobreza de dados disponíveis para a sua selecção. A principal razão para 

este facto tem sido a dificuldade em medir a qualidade da madeira de modo ex‑

pedito e não destrutivo. O uso de Pilodyn, reportado em eucalipto pelo menos 

desde 1987 (Moura et al., 1987) e em E. globulus em 1990 (Dean et al., 1990), 

constituiu um ponto de viragem nesta limitação. O Pilodyn (ver Figura 5) é um ins‑

trumento que dispara uma agulha metálica com uma força constante, medindo‑se 

depois a profundidade com que esta penetrou no tronco. Hoje dispomos de am‑

pla evidência de que há uma boa relação entre o Pilodyn e densidade em E. globulus 

(e.g., Dean et al., 1990; Greaves et al., 1995; Raymond & MacDonald, 1998), embora 

para outras espécies de eucalipto, inclusive em Portugal, os resultados sejam por 

vezes contraditórios (viz Louzada et al., 2005). 

Embora seja correlacionado com a densidade, o Pilodyn e a densidade não 

são equivalentes. A heritabilidade do Pilodyn é tendencialmente inferior à da den‑

sidade, embora, para a E. globulus a correlação genética entre as duas variáveis seja 
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geralmente elevada. Os valores de heritabilidade variam entre 0,11 e 0,48 para Por‑

tugal (Costa‑e‑Silva et al., 2004; Costa‑e‑Silva, comunicação pessoal) e entre 0,19 

e 0,41 na Austrália (MacDonald et al., 1997; Muneri & Raymond, 2000). Em alguns 

estudos, tem‑se encontrado correlações fortemente desfavoráveis entre Pilodyn e 

diâmetro, um resultado que não é consistente com a independência genericamente 

observada entre a densidade e o crescimento e que merece investigação.

Avaliar características químicas da madeira e em especial o rendimento em pas‑

ta, com recurso a métodos expeditos e não destrutivos foi possível graças ao desen‑

volvimento de técnicas de espectroscopia de infravermelho próximo ou NIR (Near 

Infrared Reflectance) (e.g., Schimleck & Michell, 1998; Raymond & Schimleck, 2002). 

Estas utilizam a leitura a partir de pó de madeira. Outros métodos como o FTIR 

(Fourier Transform Infrared Spectroscopy), a espectroscopia raman ou processos de aná‑

lise química expeditos como o teor de celulose a partir da digestão de verrumadas 

com ácido fraco (Wallis et al., 1997) foram igualmente desenvolvidas com sucesso. 

Figura 5 – O Pilodyn (A) e recolha de serrim para leitura em infravermelho pró‑

ximo (B) permitiram a avaliação extensiva e a baixo custo de duas variáveis chave 

no melhoramento do eucalipto: a densidade e o rendimento em pasta.
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No entanto, a análise dos espectros de NIR é a mais promissora. Ela permite cons‑

truir vários modelos de predição para rendimento em pasta, teores de celulose e 

lenhina com elevadíssimo rigor de predição. A extensão a outros elementos da 

química da madeira como hemiceluloses ou relação de lenhinas tipo Siringil/Guaiacil 

têm sido igualmente desenvolvidas com sucesso. Sendo já utilizado extensivamente 

em Portugal, certamente este será um dos principais procedimentos de selecção de 

qualidade da madeira de eucalipto no futuro. Ao contrário do Pilodyn, a relação en‑

tre NIR e rendimento medido por cozimento das amostras é praticamente perfeita, 

excepto a causada por erros ou enviusamentos na amostragem do serrim (veja‑se 

Downes et al., 1997 para um tratamento exaustivo do assunto). 

5 – A genómica

O esforço de melhoramento do eucalipto em Portugal não ficaria completo 

sem uma referência aos trabalhos de genética molecular e genómica desenvol‑

vidos entre nós. Embora a utilização directa destas tecnologias tenha sido ain‑

da escassa, a biotecnologia aplicada ao eucalipto tem tido alguma expressão em 

Portugal. Como já referimos, as primeiras áreas de pesquisa em biotecnologia 

incluíram regeneração de material por micropropagação, embriogénese e orga‑

nogénese. Estes trabalhos foram motivados pelo desejo de desenvolver processos 

de propagação vegetativa que ultrapassem as limitações de fraco enraizamento e 

os custos elevados de clonagem da E. globulus. 

Com o advento da genética molecular (sobretudo durante a década de 90) 

procurou‑se desenvolver protocolos para selecção assistida por marcadores mo‑

leculares, dentro de famílias de pedigree conhecido e, com a genómica, identificar 

genes de interesse de modo a proceder à selecção de haplótipos desejáveis ou 

eventualmente à sua transformação. Embora não se tenham produzido eucaliptos 

transgénicos em Portugal, excepto em ensaios confinados, vários estudos inter‑

nacionais têm reportado protocolos de transformação de Eucalyptus globulus 

(e.g., Moralejo et al., 1998; Rochange et al., 1995) e esta continuará a ser uma via 
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privilegiada para beneficiar dos avanços da genómica. Um dos primeiros resul‑

tados de genética molecular foi o desenvolvimento de marcadores moleculares. 

Esta ferramenta permite (como aliás discutimos anteriormente) determinar o 

grau de diversidade genética ou grau de parentesco entre indivíduos (e.g., Gemas 

et al., 2004; Ribeiro et al., 2004) ou a determinação da identidade ou “impressão 

digital” de um clone (Sánchez et al., 2004). O mapeamento destes marcadores em 

grupos de ligação (i.e. os 11 cromossomas que constituem o genoma do euca‑

lipto) e a sua posterior correlação com características fenotípicas medidas nos 

mesmos indivíduos genotipados, permite confirmar a existência de regiões do 

genoma responsáveis por efeitos significativos nas árvores, designados por QTL 

(Quantitative Trait Loci). Uma das primeiras análises deste tipo foi feita em Portugal, 

para uma família de E. globulus x E. tereticornis e para o enraizamento, por Marques 

et al. (1997, 1998, 1999) e posteriormente validado em famílias de E. globulus 

(Marques et al, 2005). Mais recentemente, têm vindo a ser estudados e mapeados 

vários genes nestes mapas (e.g., Carocha et al., 2004) e analisada a sua expressão 

na madeira, folhas e outros tecidos (Paux et al., 2005). Embora a aplicação ime‑

diata destas ferramentas nos programas de selecção ainda esteja a alguns anos 

de distância, estes desenvolvimentos permitirão certamente melhorar o rigor 

de selecção de variáveis chave, antecipar as idades de selecção e eventualmente, 

informar sobre futuras estratégias de transformação genética do eucalipto.

6 – A selecção genética e seu mérito

6.1 – Selecção massal

Como foi referido antes, as primeiras acções de melhoramento em Portugal 

centraram‑se na selecção de árvores plus para volume e forma do tronco, frequen‑

temente comparadas em relação às árvores imediatamente vizinhas. Em alguns 

casos e numa segunda fase de selecção, a densidade e o rendimento foram ponde‑

radas, geralmente rejeitando árvores cujo valor de densidade ou de rendimento 

caísse abaixo de um valor mínimo de referência. No conjunto dos quatro progra‑



Capítulo 3

84

mas lançados em Portugal, entre 1970 e 1990 foram identificadas e trabalhadas 

mais de 2000 árvores plus, sendo hoje uma parte significativa dos progenitores uti‑

lizados nos programas de melhoramento. Infelizmente, sabemos hoje que a eficácia 

destes primeiros esforços de selecção foi reduzida. Para crescimento (diâmetro, 

altura e volume), estima‑se que o rigor de selecção massal de árvores adultas tenha 

sido em média inferior a 5% (Cornelius, 1994). Para densidade da madeira, onde 

a heritabilidade é muito alta, a selecção fenotípica poderia ter sido relativamente 

eficaz, mas pelo menos para o caso dos programas em Portugal, a intensidade de 

selecção foi baixa ou nula e não foi possível corrigir convenientemente os efeitos 

do local e da idade dos povoamentos quando se compararam as várias árvo‑

res plus. Estudos de validação destes ganhos foram reportados por Almeida 

(1993) e Cotterill & Brindbergs (1997) para produtividade. Estes autores compa‑

raram árvores plus (clonadas ou a sua descendência) com material seminal não 

melhorado. Em ambos os estudos não foram detectadas diferenças significativas no 

crescimento entre os dois materiais. Aos 2 anos de idade, eucaliptos provenientes 

de lotes de pomar de semente (de árvores plus) foram algo inferior a outros lotes 

comerciais ocupando a 12ª posição entre as 26 proveniências naturais da Austrália. 

No actual programa de melhoramento do RAIZ, que incorpora os programas da 

Portucel e da Soporcel, o mérito genético médio das árvores plus foi também equi‑

valente ao da semente comercial para o crescimento (altura e diâmetro) embora 

tenha sido significativamente superior para a sobrevivência. 

Em relação à qualidade da madeira a informação é escassa. No programa de 

selecção massal da Celbi (então Billerud) (Dillner et al., 1969), houve uma compa‑

ração fenotípica directa entre as árvores plus (com média de 602 kg/m3) e quatro 

das árvores vizinhas, que serviram de referência (apresentando um valor médio 

de 584 kg/m3), sendo de esperar por isso que o material de base do programa da 

Celbi tenha, apesar da modesta intensidade de selecção de 1:5, uma densidade de 

madeira superior à média. O mesmo não deverá ter ocorrido nos programas da 

Soporcel e Portucel, onde a selecção inicial foi condicionada apenas pelo cresci‑

mento. De facto, numa comparação recente em ensaios instalados na Argentina, in‑

cluindo descendência proveniente de árvores plus portuguesas (Soporcel) e alguns 
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lotes australianos, espanhóis e chilenos, Lopez et al. (2001) reportam que o lote da 

Soporcel exibiu uma densidade inferior a algumas das proveniências australianas e 

tendencialmente pior que a média da E. globulus no ensaio. Em conclusão, os ganhos 

provenientes da selecção massal realizados entre 1965 e 1995 foram certamente 

modestos para crescimento e neutros ou possivelmente algo desfavoráveis para 

qualidade da madeira. Embora esta primeira selecção tenha sido pouco eficaz, ela 

permitiu às empresas, no entanto, passarem a dispor de uma rede de ensaios e de 

informação relativa a centenas de clones propagados por estacas e dezenas de 

milhares de descendências de árvores plus. Por seu turno, os pomares de semente 

instalados no início dos programas de melhoramento e o desenvolvimento de 

técnicas para a polinização controlada (Almeida & Leal, 1989), permitiram, a partir 

de finais dos anos 80, a realização de cruzamentos controlados intra e interespecí‑

ficos em Portugal. Em consequência, foram instalados ensaios de descendência de 

irmãos completos e ensaios de híbridos. A reunião destas condições viabilizou as 

primeiras estimativas de parâmetros genéticos, reunindo a informação necessária 

ao desenvolvimento de estratégias de melhoramento apropriadas (e.g., determina‑

ção do nível de controlo genético ao longo do tempo, quais as correlações entre 

as variáveis, e a importância da interacção genótipo x ambiente), e constituíram a 

matéria‑prima de todas as selecções entretanto efectuadas. Esta conjuntura facili‑

tou, no final da década de 80, o lançamento de programas avançados de selecção 

recorrente e a introdução de colecções australianas, e consequentemente à obten‑

ção de ganhos genéticos substanciais.

6.2 – A introdução de colecções australianos e a sua com-

paração com a raça local

Diversos especialistas que visitaram Portugal sugeriram que a selecção de 

árvores plus a partir de material local não era suficiente e que deveriam ser 

estabelecidos ensaios de proveniências da E. globulus em várias regiões do país 

(e.g., Burley & Hughes, 1977; Kellison et al., 1983). Os argumentos, como vimos 

substanciados recentemente com evidencia molecular, eram que a introdução 

da Eucalyptus globulus no nosso país, à semelhança de outras realizadas na mes‑
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ma época noutros pontos do globo (Eldridge, 1978), não foi programada e foi 

realizada à margem de quaisquer normas técnico‑científicas, podendo originar 

populações com uma base genética reduzida. De facto, logo após uma primeira 

selecção massal em povoamentos provenientes da chamada raça local, foram fei‑

tas importações de semente de povoamentos naturais da Austrália. As primeiras 

colecções foram testadas nos anos 70 pela Celbi com material proveniente 

da Tasmânia, disponibilizado pela então Tasmanian Forestry Commission (TFC). 

Esta colecção ficou conhecida com a designação genérica de Orme Collection por 

ter sido colhida e divulgada por Keith Orme, então investigador principal da TFC. 

A introdução sistemática de material genético de origem australiana ficou no 

entanto marcada a partir de duas expedições organizadas pela Commonwealth Sci‑

entific��������  �������� ��������� ������������ and Industrial Research Organisation (CSIRO) e patrocinadas pelas empresas 

portuguesas de celulose, entre 1986 e 1988. Posteriormente efectuaram‑se novas 

recolhas de menor ambição, a partir de colectores privados. No seu conjunto 

foram trazidos para Portugal mais de 1000 lotes de semente de famílias de poli‑

nização aberta, abrangendo praticamente toda a gama de distribuição natural da 

espécie E. globulus e de populações intermédias. Ensaios com este material foram 

igualmente instalados na Austrália, Espanha, Chile, Colômbia, Argentina e Uruguai 

e colectivamente constituem um recurso fundamental para se compreender a 

estrutura e mérito relativo das diferentes populações naturais de E. globulus e o 

seu comportamento em diferentes ambientes. O mérito relativo destas várias 

raças australianas depende necessariamente do critério escolhido. Como vimos, 

para madeira com destino a pasta e papel, o rendimento em pasta, a densidade e o 

crescimento são todas elas importantes e será sob este prisma que iremos apre‑

ciar o seu valor relativo. No entanto, antes de o fazermos, é importante referir 

que existem algumas limitações na comparação directa deste material. O assunto 

foi originalmente discutido por Potts et al. (1995) e será aqui apresentado de uma 

forma resumida. As sementes recolhidas, como referimos, foram obtidas por po‑

linização aberta em povoamentos naturais. Os pontos de colheita variaram desde 

árvores isoladas até árvores em povoamentos relativamente densos. Ora, sabe‑se 

que esta estrutura dos povoamentos vai condicionar significativamente a perfor‑
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mance dos lotes. Borralho & Potts (1996) mostraram que lotes colhidos em árvo‑

res isoladas cresciam em média 13% menos que lotes colhidos em povoamentos 

fechados, independentemente da raça a que pertenciam. Hardner et al. (1996) 

mostrou que este efeito está associado a diferentes taxas de auto‑fecundação, 

embora este efeito possa ser alterado por diferenças nas expressões de depressão 

endogâmica. Em conclusão, algumas famílias podem apresentar níveis elevados de 

consanguinidade e consequentemente terão o seu crescimento afectado. Do mesmo 

modo, a comparação entre os lotes de origem australiana e de plantações exóti‑

cas, cruzamentos controlados ou pomares de semente diferirá necessariamente 

nas taxas de consanguinidade. A comparação directa entre proveniências e entre 

elas e as raças locais deve ser interpretada, pois, com alguma cautela.

Comecemos pelo crescimento. Ensaios comparativos entre proveniências 

australianas incluem os descritos por Almeida (1993), relativos à colecção Orme 

(sobretudo da Tasmânia) e os de Chambers (1994) e Dean et al. (1993), relativos 

à colecção CSIRO. Ambos incluem também lotes de E. globulus comerciais colhi‑

dos em povoamentos em Portugal. Genericamente, não ocorreram diferenças de 

produtividade marcantes entre as várias raças australianas, uma conclusão aliás já 

referida por Eldridge et al. (1993). As raças de Otways, em especial as provenien‑

tes de Glenaire, Parker Road e Cape Patton e as do sul da Tasmânia (Geeveston, 

mas também Channel) foram tendencialmente melhores, enquanto o material do 

norte da Tasmânia e sul de Gippsland (em especial Lower Toora Road e Madalya 

Road) foram tendencialmente piores. No entanto as diferenças são pequenas e 

os resultados são por vezes contraditórios entre ensaios. Os lotes de raça local 

portuguesa encontraram‑se tendencialmente acima da média das proveniências 

australianas, mas abaixo das melhores proveniências. A raça local portuguesa foi 

igualmente comparada com lotes australianos em ensaios em Espanha (Mata, 1991) 

e Argentina (Lopez et al., 2001) e os resultados sugerem de novo que a raça por‑

tuguesa tem crescimentos superiores à maioria das raças da Tasmânia embora 

tendencialmente piores que as melhores raças de Vitória (Otways, Strzelecki e 

Gippsland). Parte da inconsistência entre resultados pode atribuir‑se às diferentes 

condições ambientais em que foram avaliados, em particular no caso português, 
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a tolerância à secura. O estudo de Almeida (1993), apenas com lotes da Tasmânia, 

reporta a sobrevivência aos 4 anos em locais de secura extrema (interior do 

Distrito de Castelo Branco e Abrantes). Obtiveram‑se mortalidades entre os 29 

e 37%. Nestas condições, o material de Pepper Hill e Jericho (duas populações 

isoladas no nordeste da Tasmânia) mostraram melhor adaptação, embora não 

houvesse tendência clara entre as raças de E. globulus. Chambers (1994), com 

uma colecção mais vasta de raças, encontrou para três locais em Portugal 

(Redondo/Ameixoeira, Castelo Branco e Alcoentre), tendencialmente melhor sobre‑

vivência para a raça Strzelecki (de Vitória) e pior para South Gippsland (também 

em Vitória), embora esta ultima reconhecidamente a partir de semente colhida 

em árvores isoladas. O material proveniente da Tasmânia teve resultados variáveis 

mas globalmente medianos a fracos. Estudos de resistência à secura na Austrália 

(Dutkowski, 1995) e em Espanha (Soria & Borralho, 1997) confirmam que as 

raças de Vitória e das ilhas de Flinders são tendencialmente as mais robustas, 

comparativamente às raças da Tasmânia. Em especial, King Island e o sudeste, sul e 

oeste da Tasmânia mostraram ser raças particularmente susceptíveis à secura ou 

ao ataque secundário da Phoracantha. Igualmente significativo nestes estudos foi o 

facto dos lotes de raça portuguesa se mostrarem intermédios na susceptibilidade 

à secura relativamente às colecções australianas. Em todo o caso, a magnitude das 

diferenças entre raças foi sempre muito inferior à encontrada entre famílias da 

mesma raça (e.g., Potts et al., 2004). 

No que respeita a qualidade da madeira, os estudos feitos em Portugal e 

no estrangeiro têm vindo a encontrar diferenças bem mais significativas entre 

raças do que foi o caso com a produtividade. O estudo de Miranda et al. (2001), 

referente a material com 7 anos (mas que inclui apenas lotes provenientes da 

Tasmânia) identificou Bruny Island (sudeste da Tasmânia) e The Barnback como 

de maior densidade e King Island de menor. Os lotes pertencentes à raça local 

não foram significativamente distintos da média dos lotes tasmanianos. No ensaio 

argentino já referido atrás (Lopez et al., 2001), a raça local situou‑se, em termos 

de densidade, junto com as restantes raças da Tasmânia e claramente inferior a 

Jeeralang e South Geeveston. Finalmente o estudo comparativo para densidade 
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de Apiolaza et al. (2005), para vários locais da Austrália e com material pertencente 

à mesma colecção CSIRO, confirmou que a raça Strzelecki (onde se inclui Jeeralang) 

tem densidades significativamente superiores à média da E. Globulus, enquanto 

King Island foi claramente inferior. As raças provenientes da Tasmânia foram 

intermédias. Esta conclusão é consistente com os resultados apresentados por 

Dutkowski & Potts (1999). Finalmente, não foram encontradas diferenças entre 

raças para rendimento em pasta, embora Western Otways e a do sul da Tasmânia 

tivessem maiores teores de celulose que as restantes e a pior tenha sido a do 

nordeste da Tasmânia. A existência de diferenças claras no mérito das diferentes 

raças, sobretudo para a densidade, e o aparente facto da raça portuguesa não 

parecer incluir germoplasma das raças mais interessantes justificam plenamente o 

esforço de incorporar nos programas de melhoramento novos lotes de material 

australiano, alargando assim a base genética de melhoramento de modo a incluir 

lotes australianos com elevado mérito genético.

6.3 – Índices de selecção e BLUP

No conjunto dos programas de melhoramento de E. globulus em Portugal, de‑

verão ter sido instalados ao longo dos últimos 20 anos, mais de 150 ensaios clonais 

e de descendência, com mais de 1500 famílias de geração avançada. A existência 

destes ensaios, estabelecidos com delineamento experimental adequado e infor‑

mação de parentesco, permitiu uma melhoria significativa no rigor de selecção e 

consequentemente maiores respostas. A partir de 1990 começaram a ser usados 

índices de selecção combinando a informação da árvore individual e da média da sua 

família (irmãos) para volume e densidade da madeira. O primeiro caso reportado de 

selecção por índice está descrito em Cotterill et al. (1989), Borralho et al. (1992b) 

e Borralho & Cotterill (1994) para o programa da Celbi. A análise Best Linear 

Unbiased Prediction (BLUP), um procedimento estatístico ainda mais eficaz que os 

índices de selecção (viz Borralho, 1995), começou a ser aplicada a partir de 1996 

pelo RAIZ (Araújo et al., 1997) tendo as primeiras selecções sido realizadas a par‑

tir de 1998 (Araujo et al., 2004). Este conjunto de recursos e métodos permitiram 

colocar Portugal na primeira linha do melhoramento avançado da espécie.
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7 – Estrutura dos programas de melhoramento: nucleus 
e rolling‑front

A existência de ganhos sustentados no programa de melhoramento ao longo 

do tempo implica, após uma selecção inicial de progenitores, a sua recombinação e 

a produção e teste da sua descendência, de modo a gerar um novo ciclo de melho‑

ramento. A selecção inicial de árvores plus permitiu, como vimos, lançar as bases 

de programas avançados de melhoramento em Portugal. De início, algumas árvores 

plus seleccionadas foram enxertadas e instaladas em pomares com o objectivo da 

produção de sementes. Sempre que disponível, sementes foram colhidas directa‑

mente nas árvores plus e posteriormente instaladas em ensaios de descendência. 

Nalguns casos, árvores plus foram clonadas por estacaria a partir de colheita de 

rebentos de touça, dando origem a vários ensaios clonais. Pouco depois, foi feita 

a incorporação de novo material australiano a partir de famílias de polinização 

aberta. Os pomares de semente e os vários ensaios de descendência permitiram 

a realização dos passos subsequentes de recombinação, teste e selecção em gera‑

ções avançadas de melhoramento. Os primeiros pomares de semente em Portugal 

foram criados pela Celbi na década de 70 (Dillner et al., 1971) tendo nos anos 

seguintes outros pomares sido instalados pela Portucel, Soporcel e Caima (Araujo 

et al., 2004). Na década de 90 a Celbi instalou os primeiros pomares de segunda 

geração. A sequência e principais datas destes desenvolvimentos, para o caso dos 

programas da Celbi e do grupo Portucel/Soporcel estão resumidas no Quadro 2.

O desenvolvimento ao longo do tempo destas actividades de melhoramento 

requer uma estratégia a prazo bem definida, que permita estabelecer priorida‑

des, canalizar esforços e justificar decisões. Portugal esteve associado a desen‑

volvimentos importantes neste domínio, com a implementação de estratégias de 

melhoramento florestal inovadoras. A Celbi em 1987, já com um conjunto de en‑

saios de campo e pomares instalados, lança o programa D95 (Cotterill et al., 1989). 

Trata‑se de uma novidade por duas razões principais: estabelece objectivos de 

selecção bem claros e um horizonte temporal para os realizar (o de duplicar a 

produtividade até 1995, i.e. 10 anos) e estrutura a população de melhoramento 
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em duas categorias hierárquicas, com uma população de elite onde se concentram 

os esforços de selecção, cruzamentos e teste, e uma segunda população, mais 

alargada e que avança a ritmo mais lento. Esta estratégia em dois patamares de‑

signada por Melhoramento de Núcleo (ou Nucleus Breeding) foi adaptada a partir 

do esquema de melhoramento de ovinos na Austrália. No programa da Celbi, o 

núcleo da primeira geração de melhoramento, foi constituído em 1988 por cerca 

de 40 progenitores e a população base com cerca de 300, ambos seleccionados a 

partir dos ensaios de descendência então existentes e de acordo com o mesmo 

critério de selecção para crescimento e densidade da madeira. Os progenitores 

do núcleo foram enxertados e instalados em pomares e a seu tempo cruzados 

entre si. Ao contrário da população de elite, a descendência da população base 

foi prevista ser gerada por polinização aberta directamente nos ensaios embora 

também ela tenha sido parcialmente enxertada. O núcleo da próxima geração de 

melhoramento será composto por um grupo de 40 novas selecções, incluindo 

30 provenientes de selecções em ensaios de polinização controlada do primeiro 

núcleo e cerca de 10 provenientes de selecções feitas nos ensaios da população 

base. Deste modo o segundo núcleo receberá material dos dois níveis, reduzindo 

Quadro 2 – Principais marcos de melhoramento do eucalipto em Portugal, pelas 

empresas Celbi e grupo Portucel/Soporcel (gPS). As datas são aproximadas.

Celbi

1964-1974

1987

1987

1989

1992

1995

1990

2000

gPS

1987-1993

1990

1992

1995

1995

2000

1998

2001

Selecção de árvores plus 

Ensaios clonais de árvores plus

Polinização entre árvores plus

Selecção de 2ª geração

Pomares de 2ª geração

Polinização entre 2ª geração

Ensaios clonais de 2ª geração

Selecção de 3ª geração
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riscos de estreitamento genético ao incorporar algumas selecções excepcionais da 

base. Em 1995, quando o D95 foi oficialmente encerrado, os ganhos reportados foram 

de 50 a 60% em termos de pasta por hectare (Cotterill, 1997; Araujo et al., 2004), va‑

lores próximos do antecipado teoricamente por Borralho et al. (1992b) para duas 

gerações de melhoramento (selecção massal e selecção por índices na sua des‑

cendência). Após 1995, foi anunciada uma nova estratégia de melhoramento para 

a Celbi, designada 3D. Esta nova proposta segue a mesma estrutura hierárquica 

de melhoramento, embora coloque maior ênfase nas variáveis tecnológicas e na 

diversidade (Araujo et al., 2004). O programa D95 foi dos primeiros a desenhar e 

implementar um modelo hierárquico em espécies florestais tendo sido posterior‑

mente reproduzido por outros países e para outras espécies.

Por seu turno, o RAIZ, que a partir de 1995 integrou os programas até en‑

tão separados da Portucel e da Soporcel, estruturou o seu programa de modo 

bastante distinto e igualmente inovador. Em vez de programar as actividades em 

gerações de melhoramento discretas (cada geração com o seu núcleo o popula‑

ção base) e em níveis hierárquicos bem separados, agregou o processo de análise, 

selecção, recombinação e escolha de clones em actividade anuais que incidem 

sobre uma população única. As decisões relacionadas com as actividades de 

melhoramento ficam dependentes de regras dinâmicas (veja‑se neste contexto 

Kinghorn, 1994, e Borralho, 1995). Estas determinam a natureza dos trabalhos 

de resgate, cruzamento e clonagem em cada ano. O esquema, designado Rolling 

Front foi proposto inicialmente por Borralho & Dutkowski (1998) e permite, pelo 

menos teoricamente, acelerar o progresso genético do programa, sem prejuízo 

da diversidade. O programa do RAIZ, com descrição detalhada em Araújo et al. 

(1997), utiliza exclusivamente a polinização controlada (ver Figura 6) como modo 

de gerar novas famílias, tendo a particularidade destas serem parcialmente clona‑

das, isto é, de cada família, entre 20 a 40 genótipos são propagados por estacaria 

tradicional, gerando entre 2 a 50 cópias (ao longo de dois anos) que serão subse‑

quentemente instaladas em ensaios de campo. Esta clonagem permite, como suge‑

rido inicialmente por Shelbourne (1991) e avaliado no contexto do melhoramen‑

to de eucalipto por Snedden & Verryn (2004), uma melhoria significativa do rigor 
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de selecção, um aspecto muito importante para variáveis de baixa heritabilidade 

como o crescimento ou a sobrevivência. A selecção de progenitores no progra‑

ma do RAIZ, actualmente na terceira geração de clones, é feita com base numa 

análise BLUP para volume, sobrevivência, densidade e rendimento, ponderando a 

idade das medições (viz Wei & Borralho, 1996)). Ignora, por outro lado, os efeitos 

decorrentes da heterogeneidade das variâncias entre ensaios (embora inclua uma 

normalização dos dados anterior à análise) e considera que não há interacção 

genótipo – ambiente, simplificações que permitem integrar toda a informação 

numa única análise BLUP nacional. As medições incluem Pilodyn como indicador 

de densidade, NIR de serrim como indicador de rendimento e altura e diâmetro, 

a partir dos 2 anos, como indicadores de crescimento. A ponderação final entre 

valores reprodutivos de crescimento, densidade e rendimento é feita a partir 

de um modelo económico que integra a cadeia de produção da floresta à fá‑

brica. O programa tem vindo a gerar ganhos sustentados de cerca de 2,5 a 3% ao 

ano, com os melhores genótipos do programa actualmente a gerarem até 60% de 

ganhos em produtividade.

Figura 6 – Recolha de pólen de E. globulus, depois de ter sido seco e extraído das 

anteras (A) e polinização controlada (B).
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8 – Produção de planta melhorada

Graças a uma versatilidade biológica notável, a exploração dos benefícios 

provenientes do melhoramento genético do eucalipto pode utilizar várias estra‑

tégias. A mais tradicional, inclusive em Portugal, tem sido o uso de pomares de 

semente (e.g., Eldridge et al., 1993; House, 1997), mas polinização controlada em 

larga escala e clonagem têm sido igualmente aplicadas com sucesso no nosso país 

e constituem opções válidas. 

Sendo a E. globulus uma espécie com sistema de polinização misto, um 

dos aspectos críticos a controlar num pomar de sementes é a sua taxa média 

de auto‑polinização. Para isso é importante garantir que os vários genótipos 

presentes tenham uma floração abundante e síncrona. Este aspecto é crítico 

no caso português, visto os programas integrarem material de diferentes pro‑

veniências e esta ser uma característica fortemente condicionada pela região 

de origem (Dutkowski & Potts, 1999; McGowen et al., 2004). Outro aspecto 

fundamental é a existência de polinizadores (sobretudo insectos voadores) 

em abundância, numa altura do ano (Outono e Inverno) onde eles não são 

frequentes. Mesmo em condições favoráveis, as taxas de auto‑polinização 

reportadas (embora nenhuma referente a Portugal) são infelizmente relati‑

vamente elevadas, cerca de 30%. A localização dos pomares em especial no 

que se refere aos riscos de geada, é outro aspecto importante a considerar. 

Em Portugal, dos quatro pomares instalados pela Celbi na década de 70, três foram 

abandonados por não produzirem quantidades significativas de semente (Eldridge 

et al., 1993). Apesar destas dificuldades, os pomares constituem uma opção in‑

teressante e fácil de produzir planta melhorada de eucalipto. Na Austrália, Nova 

Zelândia e Chile esta tem sido a principal estratégia. Uma maneira de contornar 

os problemas de consanguinidade associados à polinização livre é o uso de 

polinização controlada em larga escala. Isso só foi possível com o desenvolvi‑

mento de técnicas expeditas de emasculação e isolamento, um trabalho inicia‑

do por Assis et al. (1997) para eucaliptos tropicais e posteriormente adaptado 

para E. globulus por Harbert et al. (1999) e Trindade et al. (2001). A partir de 
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1996 a Celbi iniciou um programa extensivo de polinização controlada (Leal & 

Cotterill, 1997), produzindo cerca de 700 000 plantas deste modo e podendo 

eventualmente expandir até 1,5 milhões. Apesar de operacionalmente possí‑

vel, a produção de semente melhorada por esta via tem no entanto limitações 

no caso de taxas de reflorestação elevadas. É também passível de sofrer perdas 

muito significativas de flor devido à ocorrência de geadas, uma consequência 

da época de floração coincidir com os meses mais frios do ano. Em Portugal, 

apenas a Celbi desenvolveu um programa continuado de produção de semente 

controlada em larga escala, embora esquemas semelhantes existam na Austrá‑

lia e no Chile. 

Finalmente a clonagem, quer por via de estacaria de rebentos ou por 

via de tecidos multiplicados e manipulados in vitro, constitui um processo 

viável de produção em larga escala de material melhorado. Como vimos 

atrás, a clonagem foi testada pela primeira vez em Portugal na propagação de 

árvores plus desde finais da década de 70. O interesse nesta técnica foi cer‑

tamente estimulado pelo enorme sucesso obtido no Congo, África do Sul e 

especialmente no Brasil, com eucaliptos tropicais. Tal desenvolvimento levou 

a que em 1984 o prémio Marcus Wallenberg fosse atribuído a L. Brandão, 

E. Campinhos, I. Ikemori e (postumamente) a N. dos Santos, investigadores 

da Aracruz. A sua adaptação aos programas de E. globulus em Portugal foi no 

entanto mais demorada e atribulada do que se antecipava. A sobrevivência 

inicial das estacas e o sucesso subsequente de enraizamento foram muito 

reduzidas. A percentagem de árvores com aptidão para ser clonada rondaria 

apenas os 10 a 15%, inviabilizando assim muitas das selecções. Sabe‑se hoje 

que estas diferenças são determinadas fortemente pelos genes (Borralho & 

Wilson, 1994; Lemos et al., 1997). Recentemente, Canas et al. (2004) encon‑

trou igualmente diferenças significativas entre as raças de E. globulus, com as 

populações provenientes de Strzelecki (incluindo Jeeralang) com menos de 

10% de sucesso e as do grupo de ilhas Furneaux com mais de 20%. Apesar 

destas dificuldades, a clonagem acabou por ser desenvolvida com sucesso 

em Portugal pela Soporcel, sendo um dos aspectos mais diferenciadores do 
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programa de melhoramento do RAIZ. De facto, até recentemente, Portugal 

era o único país a utilizar extensivamente plantas clonais de E. globulus para 

florestação. A clonagem começou por utilizar estacas colhidas a partir de 

rebentos de touça na floresta ou de parques de pés‑mãe no campo. Desde 

cedo se concluiu que a aplicação de hormona de enraizamento é importante 

embora o seu uso não seja universal. A técnica de enraizamento mais comum 

obriga a estaca a ser mantida em ambiente controlado, tipicamente de estufa 

ou rede de sombra durante os primeiros 30 dias, em condições de tempera‑

turas e humidade elevadas. Posteriormente, são instaladas em condições de 

viveiro normais, estando prontas para plantação entre 90 a 120 dias após a 

estacaria. Por necessidade de temperaturas elevadas para o enraizamento, a 

produção de estacas é apenas óptima durante os meses de Verão (a não ser 

que as estufas tenham aquecimento), pelo que a clonagem de eucalipto é uma 

actividade fortemente sazonal. A este processo designa‑se macroestacaria ou 

macropropagação (Figura 7). 

Mais recentemente, têm vindo a ser desenvolvidas na América do Sul 

e África do Sul técnicas de produção de estacas onde os pés‑mãe são cria‑

dos em sistemas hidropónicos, um sistema que se designa de miniestacaria. 

As estacas colhidas neste sistema são de menor dimensão e supostamente 

de maior juvenilidade. A miniestacaria tem vindo a ser testada e operacio‑

nalizada em Portugal apenas nos últimos 3 anos (Figura 8). As dificuldades 

de enraizamento e os custos relativamente elevados de produção de estacas 

levaram a que se investigassem métodos alternativos de clonagem. Incluem‑se 

aqui a designada cultura in vitro, em que se produzem clones a partir de gomos, 

cotilédones, folhas ou pequenas estacas, a embriogénese, que pretende de‑

senvolver embriões a partir de tecidos meristemáticos (e.g. Pinto et al., 2002) 

ou a organogénese, a partir de tecidos diferenciados (e.g., Trindade & Pais, 

2003). Infelizmente, até ao momento estas alternativas não permitiram me‑

lhorias significativas no enraizamento ou taxa de multiplicação relativamente 

ao método de estacaria convencional, embora o assunto ainda não esteja 

obviamente encerrado. 
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Figura 7 – Produção de estacas de E. globulus pelo método tradicional (macro‑

propagação).

Figura 8 – Estacas de E. globulus (neste caso, miniestacas) pouco depois de 

serem colocadas em tabuleiros e instaladas em condições próprias para o seu 

enraizamento.
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A comparação entre ganhos obtidos por pomares de semente e por clones 

tem vindo a ser debatida ao longo do tempo, com resultados que dependem 

frequentemente dos pressupostos e do historial das empresas. Teoricamente, a 

clonagem permite a exploração de uma maior variabilidade genética e desenvol‑

vimento de soluções específicas para os vários ambientes. Porém, o fraco enrai‑

zamento obriga ao abandono de muitos clones interessantes e a maiores custos 

por planta. Têm sido igualmente referidos problemas associados com o deficiente 

sistema radicular das estacas, embora Gaspar et al. (2005) não tenham encon‑

trado diferenças significativas entre material seminal e clonal. Borralho (1997) 

conclui que embora os clones levem a maiores ganhos, o benefício económico da 

clonagem depende em larga medida dos custos por planta e do tempo de retorno 

do investimento. Retorno rápido do investimento e a presença de efeitos não adi‑

tivos ou interacção genótipo – ambiente dão vantagem aos clones, embora, como 

valor de referência, estes não devam custar mais do que cerca de 0,5 €/planta 

relativamente à planta seminal melhorada. 

9 – Os benefícios do melhoramento em Portugal

O contributo dos programas de melhoramento na cultura do eucalipto 

está dependente do valor genético das plantas utilizadas, da proporção destas 

no total das plantações realizadas e do seu comportamento nas condições de 

campo. Estas condições dependem, por sua vez, do aperfeiçoamento das técnicas 

silvícolas e de um esforço continuado de gestão relativamente à distribuição das 

plantas melhoradas, à técnica de instalação e ao modo de condução e exploração 

dos povoamentos de eucalipto. O desenvolvimento de técnicas de propagação 

do material melhorado em larga escala, de forma a viabilizar arborizações com 

esta espécie a um preço competitivo, é ainda um ponto fulcral do sucesso de um 

programa de melhoramento genético da E. globulus. Libby (1973), apontou como 

elementos essenciais do melhoramento florestal I) a existência de variabilidade 

genética, II) a selecção eficaz e III) a captura do benefício. Vimos até aqui como se 
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foram construindo e desenvolvendo os programas de melhoramento e criado as 

técnicas necessárias à sua exploração comercial em larga escala. Vimos também 

que o esforço de melhoramento foi iniciado ainda na década de 70, alguns anos 

antes da expansão do eucalipto dos anos 80 e princípios de 90, onde mais de 

30 000 hectares de plantações estavam a ser instaladas anualmente. Apesar deste 

enquadramento favorável, a florestação com planta melhorada teve escala reduzi‑

da, mesmo nas empresas que desenvolveram os programas. A utilização extensiva 

de semente melhorada ou planta clonal só teve início em finais da década de 90, 

mais de 15 anos após os primeiros trabalhos de selecção massal e mesmo essa foi 

em pequena quantidade. Nos últimos anos, a taxa de reflorestação caiu significa‑

tivamente, possivelmente para menos de 10 000 hectares por ano. Destes, apenas 

cerca de 2 a 3000 hectares têm utilizado planta melhorada. A área florestal com 

material seleccionado estimada em cerca de 50 000 hectares corresponde então 

a menos de 10% da floresta de eucalipto plantada (Almeida et al., 2005). Com os 

actuais programas de melhoramento a disponibilizarem material com capacidade 

para aumentar a produtividade florestal entre 25 a 50% seria incompreensível que 

esta oportunidade não se possa materializar na conversão da maioria do eucalip‑

tal português. Sem essa utilização extensiva, perde‑se a melhor oportunidade de 

que dispomos de aumentar a produtividade das plantações e de viabilizar susten‑

tavelmente um recurso fundamental para o sector florestal em Portugal. 

A disponibilidade no mercado de plantas melhoradas e o investimento de 

marketing associado a este produto serão, no entanto, os principais factores li‑

mitantes a uma maior utilização por parte dos proprietários privados. Mesmo 

considerando que o uso de material melhorado leve a um acréscimo no custo das 

plantas de até 100%, especialmente no caso das plantas obtidas por via vegetativa, 

este acréscimo dos encargos totais da arborização por hectare corresponde ape‑

nas a entre 2 e 4% (planta seminal) e entre 8 e 16% (planta clonal) relativamente 

à utilização de plantas não melhoradas. Demasiadas vezes os agentes económicos 

valorizam o lucro imediato inviabilizando a utilização do material melhorado, ape‑

sar da planta condicionar a produção final que o proprietário irá obter. Daí que, 

uma tarefa prioritária a ser implementada e desenvolvida, seja a divulgação, à 
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sociedade em geral e aos agentes económicos em particular, dos benefícios da 

utilização de material melhorado nas arborizações, enfatizando a necessidade de 

este estar sempre associado a uma silvicultura adequada, uma vez que o fenótipo 

está dependente não só do genótipo mas também do ambiente em que se encontra. 

Neste contexto, o ganho genético poderá ser evidenciado através do estabele‑

cimento de parcelas de demonstração, em que seja colocado em confronto o 

material melhorado e o material utilizado nas plantações correntes. 

A economia do sector florestal beneficiará seguramente de um maior in‑

vestimento na utilização de material melhorado ao aumentar a produtividade e 

a qualidade dos produtos. A maior rentabilidade industrial conduzirá também a 

uma maior qualidade ambiental, através do menor consumo de reagentes quími‑

cos e redução de áreas da floresta de produção. No entanto, a viabilidade desse 

investimento dependerá de as estratégias das empresas que desenvolvem os pro‑

gramas de melhoramento, incluírem nos seus objectivos uma maior produção de 

material melhorado para o mercado. Essa opção justifica‑se, uma vez que estão 

dependentes da matéria‑prima a adquirir no mercado, contudo exigirá uma cuida‑

da análise de custos‑benefícios atendendo à imponderabilidade do sector florestal 

e aos encargos implicados.



O melhoramento do eucalipto em Portugal

101

Referências

Almeida, M. (1993). Estudo da Variabilidade Geográfica em Eucalyptus globulus Labill. Tese Doutoramento. 

Lisboa: Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa.

Almeida, M. H. & Leal, A. M. C. (1989). Hybridization techniques and frost tolerance studies 

in intraespecific hybrids of Eucalyptus globulus Labill. Annales des Sciences Forestières, 

46 (suppl), 548‑558.

Almeida, M. H., Araújo, C., Araújo, J. A., Costa e Silva, F., Neves, I., Paiva, V., Santiago, A. & Ribeiro, D. (2005) 

Melhoramento genético do eucalipto: que impacto na realidade? In A Floresta e as Gentes. 

5º Congresso Florestal Nacional, ed. R. Silva & F. Páscoa, pp. 145‑146. Lisboa: Sociedade 

Portuguesa Ciências Florestais.

Apiolaza, L. A., Raymond, C. A. & Yeo, B. J. (2005). Genetic variation of physical and chemical 

wood properties of Eucalyptus globulus. Silvae genética, 54, 160‑166.

Araujo, C., Lencart‑e‑Silva, P. & Cotterill, P. P. (2004). Celbi’s advanced‑generation Eucalyptus 

globulus projects D95 and 3D: Objectives, strategy and achievements. In IUFRO Conference 

Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, 

M. Madeira & M. Tomé, pp. 153‑154. Aveiro: RAIZ.

Araújo, J. A., Lemos, L., Sousa, R. A., Ferreira, J. G. & Borralho, N. M. G. (1997). The RAIZ Eucalyptus 

globulus breeding program: a BLUP rolling‑front strategy with a mixed clonal and seedling 

deployment scheme. In IUFRO Conference on Silviculture and Improvement of Eucalypts, 

pp. 371‑376. Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Araújo, J. A., Sousa, R., Lemos, L. & Borralho, N. M. G. (1996). Estimates of genetic parameters and 

prediction of breeding values for growth in Eucalyptus globulus combining clonal and full‑sib 

information. Silvae genética, 45, 223‑226.

Assis, T. F., Jardim, N. S. & Bauer, J. F. S. (1997). Métodos alternativos de cruzamentos controlados 

em Eucalyptus. In IUFRO Conference on Silviculture and Improvement of Eucalypts, pp. 265‑269. 

Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Astorga, R., Soria, F., Basurco, F. & Toval, G. (2004). Diversity analysis and genetic structure 

of Eucalyptus globulus Labill. In IUFRO Conference Eucalyptus in a changing world, 

ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 351‑358. 

Aveiro: RAIZ.



Capítulo 3

102

Baeta‑Neves, C. M. L. & Cabral, M. T. (1982). Contribuição para o inventário da entomofauna de 

Eucalyptus globulus Labill. em Portugal. Anais do Instituto Superior de Agronomia, 258‑263.

Borralho, N. M. G. (1989). Wood density and cellulose content in a progeny trial of Eucalyptus globulus. 

Quinta do Furadouro, Portugal: Celulose Beira Industrial.

Borralho, N. M. G. (1995). The impact of individual tree mixed models (BLUP) in tree breeding 

strategies. In Eucalyptus plantations: Improving Fibre Yield and Quality, ed. N. M. G. Borralho, 

B. M. Potts, J. B. Reid, R. N. Cromer, W. N. Tibbits & C. A. Raymond, pp. 141‑145. Hobart, 

Austrália: CRC‑IUFRO.

Borralho, N. M. G. (1997). Seed orchards or cuttings: which is the best? In IUFRO Conference on 

Silviculture and Improvement of Eucalypts, pp. 330‑336. Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Borralho, N. M. G. & Potts, B. M. (1996). Accounting for native stand characteristics in genetic 

evaluations of open‑pollinated progeny from a Eucalyptus globulus base population. 

New Forests (Historical Archive), 11, 53‑64.

Borralho, N. M. G. & Dutkowski, G. W. (1998). Comparison of rolling front and discrete genera‑

tion breeding strategies for trees. Canadian Journal of Forest Research, 28, 987‑993.

Borralho, N. M. G. & Wilson, P. J. (1994). Inheritance of initial survival and rooting of Eucalyptus 

globulus Labill. stem cuttings. Silvae genetica, 43, 238‑242.

Borralho, N. M. G. & Cotterill, P. P. (1994). Genetic Improvement of Eucalyptus globulus. In Eucalyptus 

for Biomass Production, ed. J. S. Pereira & H. Pereira, pp. 85‑99. CEC.

Borralho, N. M. G., Almeida, I. M. & Cotterill, P. P. (1992a). Genetic control of growth of young 

Eucalyptus globulus clones in Portugal. Silvae genética, 41, 100‑105.

Borralho, N. M. G., Araújo, J. A., Rafael, J. & Sousa, A. P. M. (2003). Importance of site characteristics, 

forest management and genetics on the quality of Eucalyptus wood for pulp and paper 

production. In 28th EUCEPA Conference on Sustainable Development for the pulp and paper 

industry, pp. 214‑218. Lisbon, Portugal: Tecnicelpa.

Borralho, N. M. G., Kanowski, P. J. & Cotterill, P. P. (1992c). Genetic control of growth of 

Eucalyptus globulus in Portugal. I. Genetic and Phenotypic Parameters. Silvae genetica, 

41, 39‑45.

Borralho, N. M. G., Kanowski, P. J. & Cotterill, P. P. (1992d). Genetic control of growth of Eucalyptus 

globulus in Portugal. II. Efficiencies of early selection. Silvae genética, 41, 70‑77.

Borralho, N. M. G., Cotterill, P. P. & Kanowski, P. J. (1992b). Genetic parameters and gains 



O melhoramento do eucalipto em Portugal

103

expected from selection for dry weight in Eucalyptus globulus ssp. globulus in Portugal. 

Forest Science, 38, 80‑94.

Borralho, N. M. G., Cotterill, P. P. & Kanowski, P. J. (1993). Breeding objectives for pulp production 

of Eucalyptus globulus under different industrial cost structures. Canadian Journal of Forest 

Research, 23, 648‑656.

Borralho, N. M. G., Jarvis, S. F. & Potts, B. M. (1995). Multivariate restricted maximum likelihood 

estimation of genetic parameters for diameter at 3 to 5 years in the Eucalyptus globulus 

base population in Australia. In Eucalyptus plantations: Improving Fibre Yield and Quality, 

ed. N. M. G. Borralho, B. M. Potts, J. B. Reid, R. N. Cromer, W. N. Tibbits & C. A. Raymond, 

pp. 230‑232. Hobart, Austrália: CRC‑IUFRO.

Brooker, M. I. H. (2000). A new classification of the genus Eucalyptus L’Her. (Murtaceae). Australian 

Systematics Botany, 13, 79‑148.

Burdon, R. D. (1977). Genetic correlation as a concept for studying genotype‑environment inter‑

action in forest tree breeding. Silvae genética, 26, 168‑175.

Burley, J. & Hughes, J. F. (1977). Proposals for cooperative research in forestry and wood products 

between Commonwealth Forestry Institute (Oxford) and Instituto Superior de Agronomia (Lisbon). 

Lisboa: Instituto Superior de Agronomia. Relatório não publicado.

Canas, I., Soria, F., Lopez, G., Astorga, R. & Toval, G. (2004). Genetic parameters for rooting trait in 

Eucalyptus globulus (labill). In IUFRO Conference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, 

J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 159‑160. Aveiro: RAIZ.

Carocha, V., Melo, M., Araujo, J. A., Borralho, N. M. G. & Marques, C. M. (2004). Candidate gene 

mapping in E. globulus. In IUFRO Conference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, 

J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 359‑363. Aveiro: RAIZ.

CELPA (2004). Boletim Estatístico 2004. Lisboa: CELPA – Associação da Industria Papeleira.

Chambers, P. (1994). An Examination of the Natural Variation and Genetic Control of Survival in 

Eucalyptus globulus ssp globulus, and the Implications of Incorporating Survival into Selection. 

Hobart: Department Plant Science, University of Tasmania.

Chambers, P. G. S. & Borralho, N. M. G. (1997). Importance of survival in short‑rotation tree 

breeding programs. Canadian Journal of Forest Research, 27, 911‑917.

Chambers, P. G. S., Borralho, N. M. G. & Potts, B. M. (1996). Genetic analysis of survival in Eucalyptus 

globulus ssp. globulus. Silvae genética, 45, 107‑112.



Capítulo 3

104

Cornelius, J. (1994). Heritabilities and additive genetic coefficients of variation in forest trees. 

Canadian Journal of Forest Research, 24, 372‑379.

Costa‑e‑Silva, J., Potts, B. M. & Dutkowski, G. W. (2005). Genotype by environment interaction for 

growth of Eucalyptus globulus within and across Australia, Chile, Portugal and Spain. Cooperative 

Research Centre for Sustainable Production Forestry, Australia. Relatório não publicado.

Costa‑e‑Silva, J., Borralho, N. M. G. & Potts, B. M. (2004). Additive and non‑additive genetic 

parameters from clonally replicated and seedling progenies of Eucalyptus globulus. 

TAG Theoretical and Applied Genetics, 108, 1113‑1119.

Costa‑e‑Silva, J., Potts, B. M. & Dutkowski, G. (2006). Genotype by environment interaction for 

growth of Eucalyptus globulus in Australia. Tree Genetics & Genomes, 2, 61‑75.

Cotterill, P. P. (1997). Nucleus breeding: is it OK for Pinus and Eucalyptus? In IUFRO Conference on 

Silviculture and Improvement of Eucalypts, pp. 277‑284. Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Cotterill, P. P. & Brindbergs, M. L. (1997). Growth of first and second generation Eucalyptus 

globulus clonal cuttings and seedlings. In IUFRO Conference on Silviculture and Improvement of 

Eucalypts, pp. 233‑238. Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Cotterill, P. P., Dean, C. A., Cameron, J. & Brindbergs, M. (1989). Nucleus breeding: A new strategy 

for rapid improvement under clonal forestry. In IUFRO Conference on Breeding Tropical Trees: 

Population Structure and genetic Improvement Strategies in Clonal and Seedling Forestry, ed. G. I. Gibson, 

A. R. Griffin & A. C. Matheson, pp. 39‑51. Pattaya, Thailand: Oxford Forestry Institute.

Dean, C. A., Cotterill, P. P., Borralho, N. M. G. & Brindbergs, M. L. (1993). First‑generation open‑pollinated 

testing of Eucalyptus globulus: Trials 7 and 8. Technical Report. CELBI. 

Dean, G. H., French, J. & Tibbits, W. N. (1990). Variation in pulp and papermaking characteristics 

in a field trial of Eucalyptus globulus. In 44th ANNUAL Appita General Conference, pp. 14‑21. 

Rotorua, New Zealand.

Dillner, B., Ljunger, A., Herub, O.A.& Thune‑Larsen, E. (1969). The breeding of Eucalyptus globulus 

on the basis of wood density, chemical composition and growth rate. Technical Report. Billerud.

Dillner, B., Ljunger, A., Herub, O. A. & Thune‑Larsen, E. (1971). The breeding of Eucalyptus globulus 

on the basis of wood density, chemical composition and growth rate. In Symposium on the 

Production and Industrial Utilization of Eucalyptus, pp. 120‑153. Genéve: United Nations.

Doughty, R. W. (2000). The Eucalyptus. A Natural and Commercial History of the Gum Tree. Center 

Books in Natural History. Baltimore and London: The John Hopkins University Press.



O melhoramento do eucalipto em Portugal

105

Downes, G. M., Hudson, I. L., Raymond, C. A, Dean, G. H., Michell, A. J., Schimleck, L. R., Evans, 

R. & Muneri, A. (1997). Sampling Plantation Eucalypts for Wood and Fibre Properties. Collingwood, 

Austrália: CSIRO Publishing. 

DGF (2001). Inventário Florestal Nacional, Portugal Continental (3ª Revisão 1995‑1998). Lisboa: 

Direcção‑Geral das Florestas.

Dutkowski, G. W. (1995). Genetic variation in drought susceptibility of Eucalyptus globulus ssp 

globulus in plantations in Western Australia. In Eucalyptus plantations: Improving Fibre 

Yield and Quality, ed. N. M. G. Borralho, B. M. Potts, J. B. Reid, R. N. Cromer, W. N. Tibbits & 

C. A. Raymond, pp. 199‑203. Hobart, Austrália: CRC‑IUFRO.

Dutkowski, G. W. & Potts, B. M. (1999). Geographic patterns of genetic variation in Eucalyptus 

globulus ssp globulus and a revised racial classification. Australian Journal of Botany, 47, 237‑262.

Eldridge, K., Davidson, J., Harwood, C. & van Wyk, G. (1993). Eucalypt Domestication and Breeding. 

Oxford: Clarendon Press.

Eldridge, K. G. (1978). Genetic improvement of eucalypts. Silvae genetica, 27, 205‑209.

Freeman, J., Marques, C. M. P., Carocha, V., Borralho, N. M. G., Potts, B. M. & Vaillancourt, R. E. (2007). 

Origins and diversity of the Portuguese Landrace of Eucalyptus globulus. Annals of Forest 

Science, no prelo.

Gaspar, M. J. & Borralho, N. M. G. (2004). Comparing estimates of heritability based on clones, 

parent‑offspring and open pollinated progenies of E. globulus. In IUFRO Conference Eucalyptus 

in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira 

& M. Tomé, pp. 173‑174. Aveiro: RAIZ.

Gaspar, M. J., Borralho, N. M. G. & Gomes, A. L. (2005). Comparison between field performance of 

cuttings and seedlings of Eucalyptus globulus. Annals of Forest Science, 62, 837‑641.

Gemas, V. J. V., Neves, L. O., Araújo, C. & Fevereiro, P. (2004). How can ISSR markers be useful in the 

management of genetic resources in a Eucalyptus globulus ssp globulus baseline collection. 

In IUFRO Conference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, 

C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 373‑379. Aveiro: RAIZ.

Goes, E. (1962). Os Eucaliptos em Portugal. Ecologia, Cultura e Produção. Lisboa: DGSFA, Ministerio 

da Economia. 

Goes, E. (1985). Os Eucaliptos. Identificação e Monografia de 121 espécies existentes em Portugal. 

Portucel.



Capítulo 3

106

Gominho, J., Rodrigues, J., Almeida, M. H. A., Leal, A. M. C., Cotterill, P. P. & Pereira, H. (1997). 

Assessment of pulp yield and lignin content in a first generation clonal testing of Eucalyptus 

globulus in Portugal. In IUFRO Conference on Silviculture and Improvement of Eucalypts, 

pp. 84‑89. Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Greaves, B. L., Borralho, N. M. G. & Raymond, C. A. (1997). Breeding objective for plantation 

eucalypts grown for production of kraft pulp. Forest Science, 43, 465‑472.

Greaves, B. L., Borralho, N. M. G., Raymond, C. A. & Farrington, A. (1995). Use of a pilodyn for the 

indirect selection of basic density in Eucalyptus nitens. In Eucalyptus plantations: Improving 

Fibre Yield and Quality, ed. N. M. G. Borralho, B. M. Potts, J. B. Reid, R. N. Cromer, W. N. Tibbits 

& C. A. Raymond, pp. 106‑109. Hobart, Austrália: CRC‑IUFRO.

Harbert, J. L., Griffin, A. R. & Espejo, J. (1999). Mass controlled pollination of Eucalyptus globulus: 

a practical reality. Canadian Journal of Forest Research, 29, 1457‑1463.

Hardner, C. M., Potts, B. M. & Gore, P. L. (1998). The relationship between cross success and spa‑

tial proximity of Eucalyptus globulus ssp globulus parents. Evolution, 52, 614‑618.

Hardner, C. M., Vaillancourt, R. E. & Potts, B. M. (1996). Stand Density Influences Outcrossing 

Rate and Growth of Open‑Pollinated Families of Eucalyptus globulus. Silvae genetica, 

45, 226‑228.

House, S. M. (1997). Reproductive Biology of Eucalyptus. In Eucalypt Ecology, ed. J. Williams & 

J. Woinarski, pp. 30‑55. Cambridge: Cambridge University Press. 

Jordan, G. J., Potts, B. M., Kirkpatrick, J. B. & Gardiner, C. (1993). Variation in the Eucalyptus globulus 

complex revisited. Australian Journal of Botany, 43, 763‑785.

Kellison, R. C., Koch, P., Kossuth, S., Pope, P. & Smith, H. D. (1983). Trip Report. Future expectations of 

Portuguese forestry. Lisboa: Instituto Superior de Agronomia. Relatório não publicado.

Kinghorn, B. P. (1994). A tactical approach to breeding for information‑rich designs. In 5th World 

Congress on Genetics Applied to Livestock Production, ed. C. Smith et al., Vol. 18, pp. 255‑261. 

5th WCGALP, Guelph, Canada.

Kirkpatrick, J. B. (1975). Geographical Variation in Eucalyptus globulus. Canberra: Australian Govern‑

ment Publishing Service. 

Leal, A. M. C. & Cotterill, P. P. (1997). Mass control‑pollination of Eucalyptus globulus. In IUFRO 

Conference on Silviculture and Improvement of Eucalypts, pp. 256‑258. Salvador, Brazil: 

EMBRAPA.



O melhoramento do eucalipto em Portugal

107

Lemos, L., Carvalho, R., Araujo, J. A. &. Borralho, N. M. G (1997). Importance of additive genetic 

and specific combining ability effects for rooting ability of stem cuttings in Eucalyptus globulus. 

Silvae genetica, 46, 307‑309.

Libby, W. J. (1973). Domestication strategies for forest trees. Canadian Journal of Forest Research, 

3, 265‑276.

Lima, J. M. (1920). Eucalipto e Acácias. Porto: Livraria do Lavrador.

Lopez, G. A., Potts, B. M., Dutkowski, G. W. & Rodriguez‑Traverso, J. M. (2001). Quantitative genetics of 

Eucalyptus globulus: affinities of land race and native stand localities. Silvae genetica, 50, 244‑252.

Louzada, J. L., Gaspar, M. J. & Bento, E. M. (2005). Uso do Pilodyn para a estimativa da densidade 

da madeira de Eucalyptus nitens. In A Floresta e as Gentes. 5º Congresso Florestal Nacional, 

ed. R. Silva & F. Páscoa, pp. 145‑146. Lisboa: Sociedade Portuguesa Ciências Florestais.

MacDonald, A. C., Borralho, N. M. G. & Potts, B. M. (1997). Genetic variation for growth and wood 

density in Eucalyptus globulus ssp. globulus in Tasmania (Australia). Silvae genetica, 46, 236‑241.

Machado, D. P. (1966). Pomares Produtores de Semente seleccionada de Eucalyptus globulus L. A se‑

lecção de plantios plus no viveiro. Estudos e Informação. Lisboa: DGSFA, Secretaria de Estado 

da Agricultura.

Marques, C. M., Vasquez‑Kool, J., Carocha, V. J., Ferreira, J. G., O’Malley, D. M., Liu, B.‑H. & Sederoff, 

R. (1999). Genetic dissection of vegetative propagation traits in Eucalyptus tereticornis and 

E. globulus. TAG Theoretical and Applied Genetics, 99, 936‑946.

Marques, C. M., Araujo, J. A., Ferreira, J. G., Whetten, R., O’Malley, D. M., Liu, B.‑H. & Sederoff, R. (1998). 

AFLP genetic maps of Eucalyptus globulus and E. tereticornis. TAG Theoretical and Applied Genetics, 

96, 727‑737.

Marques, C. M., Carocha, V., Araujo, J. A., Ferreira, J. G., O’Malley, D. M., Liu, B.‑H. & Sederoff, R. (1997). 

Mapping in Eucalyptus for tree improvement – a comparison of the PGRI and MapMaker 

software. In IUFRO Conference on Silviculture and Improvement of Eucalypts, pp. 116‑122. 

Salvador, Brazil: EMBRAPA.

Marques, C. M., Carocha, V. J., Pereira de Sá, A. R., Oliveira, M. R., Pires, A. M., Sederoff, R. & 

Borralho, N. M. G. (2005). Verification of QTL linked markers for propagation traits in 

Eucalyptus. Tree Genetics & Genomes, 1, 103‑108.

Mata, A. (1991). Ensaio de Procedencia de Eucalyptus globulus Labill en Galicia (España). 

In 2º Congresso Florestal Nacional. Lisboa: Sociedade Portuguesa Ciências Florestais.



Capítulo 3

108

Matheson, A. C. & Cotterill, P. P. (1990). Utility of Genotype x Environment interactions. Forest 

Ecology and Management, 30, 159‑174.

McGowen, M., Potts, B. M., Vaillancourt, R. E., Gore, P. L., Williams, D. R. & Pilbeam, D. J. 

(2004). The genetic control of sexual reproduction in Eucalyptus globulus. In IUFRO Con‑

ference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. 

Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 104‑108. Aveiro: RAIZ.

Melo, J. R. & Sardinha, R. M. A. (2001). O eucaliptal da região de Odemira. Sua importancia para a 

produção de pastas kraft. Silva Lusitana, 9, 109‑122.

Miranda, I., Almeida, M. H. & Pereira, H. (2001). Influence of provenance, subspecies, and site on 

wood density in Eucalyptus globulus Labill. Wood and Fibre Science, 33, 9‑15.

Moralejo, M., Rochange, F., Boudet, A. & Teulières, C. (1998). Generation of transgenic Eucalyptus 

globulus plantlets through Agrobacterium tumefaciens mediated transformation. Austra‑

lian Journal of Plant Physiology, 25, 207‑212.

Moran, G. F. (1992). Patterns of genetic diversity in Australian tree species. New Forests (Historical 

Archive), 6, 49‑66.

Moura, V. P. G., Barnes, R. D. & Birks, J. S. (1987). A comparison of three methods of assessing 

wood density in provenances of Eucalyptus camaldulensis Dehnh, and other Eucalyptus spe‑

cies in Brazil. Australian Forest Research, 17, 83‑90.

Muneri, A. & Raymond, C. A. (2000). Genetic parameters and genotype‑by‑environment intrac‑

tions for basic density, pilodyn penetration and stem diameter in Eucalyptus globulus. Forest 

Genetics, 7, 317‑328.

Paux, E., Carocha, V., Marques, C., Mendes de Sousa, A., Borralho, N. M. G., Sivadon, P. & 

Grima‑Pettenati, J. (2005). Transcript profiling of Eucalyptus xylem genes during tension 

wood formation. New Phytologist, 167, 89‑100.

Pereira, H. & Araujo, C. (1990). Raw‑material quality of fast grown Eucalyptus globulus during the 

first year. IAWA Bulletin, 11, 421‑427.

Pinto, G., Neves, L., Santos, C. & Araujo, C. (2002). Somatic embryogenesis and plant regeneration 

in Eucalyptus globulus Labill. Plant Cell Reports, 21, 208‑213.

Potts, B. M. & Wiltshire, R. J. E. (1997). Genetics and Genecology. In Eucalyptus Ecology, ed. J. 

Williams & J. Woinarski, pp. 56‑91. Cambridge: Cambridge University Press.

Potts, B. M., Volker, P. W., Hodge, G. R., Borralhas, N. M. G., Hardner, C. M. &. Owen, J. V. (1995). 



O melhoramento do eucalipto em Portugal

109

Genetic limitations in the exploitation of base populations of Eucalyptus globulus ssp 

globulus. In Eucalyptus plantations: Improving Fibre Yield and Quality, ed. N. M. G. Borralho, B. M. 

Potts, J. B. Reid, R. N. Cromer, W. N. Tibbits & C. A. Raymond, pp. 217‑221. Hobart, Austrália: 

CRC‑IUFRO.

Potts, B. M., Vaillancourt, R. E., Jordan, G., Dutkowski, G., Silva, J. C., McKinnon, G., Steane, D., Volk‑

er, P., Lopez, G., Apiolaza, L., Li, Y., Marques, C. & Borralho, N. M. G. (2004). Exploration of the 

Eucalyptus globulus gene pool. In IUFRO Conference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. 

Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 46‑61. Aveiro: RAIZ.

Pryor, L. D. & Johnson, L. A. S. (1971). A classification of the Eucalyptus. Canberra: Australian Na‑

tional University Press.

Radich, M. C. & Alves, A. A. M. (2000). Dois séculos da floresta em Portugal. Lisboa: CELPA.

Raymond, C. A. (2002). Genetics of Eucalyptus wood properties. Annals of Forest Science, 59, 525‑531.

Raymond, C. A. & MacDonald, A. C. (1998). Where to shoot your pilodyn: within tree variation in ba‑

sic density in plantation Eucalyptus globulus and E. nitens in Tasmania. New Forests, 15, 205‑221.

Raymond, C. A. & Schimleck, L. R. (2002). Development of near infrared reflectance analysis 

calibrations for estimating genetic parameters for cellulose content in Eucalyptus globulus. 

Canadian Journal of Forest Research, 32, 1‑7.

Raymond, C. A., Schimleck, L. R., Muneri, A. & Michell, A. J. (2001). Genetic parameters and geno‑

type‑by‑environment interactions for pulp yield predicted using near infrared reflectance 

analysis and pulp productivity in Eucalyptus globulus. Forest Genetics, 8, 213‑224.

Ribeiro, M. M., Sanchéz, L., Ribeiro, V., Carocha, V., Araujo, J. A., Borralho, N. M. G. & Marques, C. 

M. (2004). Molecular estimates of similarity in Eucalyptus globulus. In IUFRO Conference 

Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Cou‑

tinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 418. Aveiro: RAIZ.

Rochange, F., Serrano, L., Marque, C., Teulieres C. & Boudet, A.‑M. (1995). DNA delivery into Eucalyptus 

globulus zygotic embryos through biolistics: optimization of the biological and physical pa‑

rameters of bombardment for two different particle guns. Plant Cell Reports, 14, 674‑678.

Sánchez, L., Ribeiro, M. M., Ribeiro, C., Araujo, J. A., Borralho, N. M. G. & Marques, C. M. (2004). 

Optimizing the choice of microsatellite markers for fingerprinting Eucalyptus. In IUFRO 

Conference Eucalyptus in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, 

J. Coutinho, M. Madeira & M. Tomé, pp. 421‑422. Aveiro: RAIZ.



Capítulo 3

110

Schimleck, L. R. & Michell, A. J. (1998). Determination of within tree variation in kraft pulp yield 

using near‑infrared spectroscopy. Tappi Journal, 81, 229‑236.

Shelbourne, C. J. A. (1991). Genetic gains from different kinds of breeding populations and seed 

or plant production population. In IUFRO Symposium, Intensive Forestry: The Role of Eucalypts, 

ed. A. P. G. Schonau, pp. 300‑317. Durban: South African Institute of Forestry.

Skabo, S., Vaillancourt, R. E. & Potts, B. M. (1998). Fine‑scale genetic structure of Eucalyptus globulus 

ssp globulus forest revealed by RAPDs. Australian Journal of Botany, 46, 583‑594.

Snedden, C. L. & Verryn, S. D. (2004). A comparative study of predicted gains from a cloned 

breeding population and the implications for deployment. In IUFRO Conference Eucalyptus 

in a changing world, ed. N. M. G. Borralho, J. S. Pereira, C. Marques, J. Coutinho, M. Madeira 

& M. Tomé, pp. 137‑144. Aveiro: RAIZ.

Soria, F. & Borralho, N. M. G. (1997). The genetics of resistance to Phoracantha semipunctata attack 

in Eucalyptus globulus in Spain. Silvae genetica, 46, 365‑369.

Toro, M. A., Silio, L., Rodriguez, M. C., Soria, F. & Toval, G. (1998). Genetic analysis of survival to 

drought in Eucalyptus globulus in Spain. In 6th World Congress of Genetics Applied to Livestock 

Production, Vol. 27, pp. 499‑502. 6WCGALP, Armidale, Australia.

Trindade, H. & Pais, M. S. (2003). Meristematic nodule culture: a new pathway for in vitro propaga‑

tion of Eucalyptus globulus. Trees – Structure and Function, 17, 308‑315.

Trindade, H., Boavida, L. C., Borralho, N. M. G. & Feijó, J. A. (2001). Successful Fertilization and 

Seed Set from Pollination on Immature Non‑dehisced Flowers of Eucalyptus globulus. 

Annals of Botany, 87, 469‑475.

Wallis, A. F. A., Wearne, R. H. & Wright, P. J. (1997). New approaches to rapid analysis of cellu‑

lose in wood. In International Symposium on Wood and Pulping Chemistry, pp. 1‑4. Montreal, 

Canada: Canadian Pulp and Paper Association.

Wei, X. & Borralho, N. M. G. (1996). A simple model to describe age trends in heritability in short 

rotation tree species. In IUFRO Conference on Tree Improvement for Sustainable Tropical Forestry, 

ed. M. J. Dieters, A. C. Matheson, D. G. Nikles, C. E. Harwood & S. M. Walker, pp. 178‑181. 

Caloundra, Australia: QFRI.







Capítulo 4O

O eucaliptal
e os recursos hídricos

Jorge S. David1, Teresa S. David2

e Fernanda Valente3

1 ��Departamento de Engenharia Florestal,                         
Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa.                   
E‑mail: soaresdavid@isa.utl.pt

2 �Estação Florestal Nacional,                                           
Instituto Nacional de Recursos Biológicos.                                      
E‑mail: teresa.david@efn.com.pt

3 ��Departamento de Matemática,                                     
Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa.                                            
E-mail: fvalente@isa.utl.pt



Capítulo 4

114

1 – Introdução

O principal dilema na gestão dos recursos naturais é a necessidade de 

opção entre ganhos económicos imediatos e o uso sustentado dos recursos, 

visando uma eficácia económica de médio ou longo prazo conjugada com a 

ausência de rupturas na relação do homem com o meio físico‑biológico. Entre 

os recursos naturais, a água requer particular atenção pelo seu papel relevante 

em quase todos os domínios da actividade humana. Com efeito, os recursos 

hídricos são partilhados praticamente por todos os sectores da actividade 

económica, constituindo um factor de desenvolvimento quando disponíveis 

em quantidade e qualidade. A água é essencial à produção florestal e agrícola, 

à produção industrial, à produção de energia, ao abastecimento de populações, 

a actividades de lazer e recreio, etc. Face a esta diversidade de solicitações a 

que os recursos hídricos podem estar sujeitos e que, em certos casos, não é 

possivel satisfazer totalmente, é premente a sua gestão racional, quer a nível 

local, quer nacional.

A gestão dos recursos hídricos deve fazer‑se preferencialmente ao nível 

das bacias hidrográficas, que constituem unidades em que a análise dos pro‑

blemas hidrológicos é mais fácil de equacionar. Dado que as florestas ocupam 

normalmente a parte de montante das bacias e condicionam os recursos hídri‑

cos a jusante, é fundamental o conhecimento das suas influências no compor‑

tamento hidrológico global. Poderão ser suscitadas dúvidas quanto ao impacte 

positivo ou negativo das florestas no recurso “água” e na actividade humana 

dele dependente.

No caso particular do eucaliptal, os primeiros conflitos com impacto 

social e político surgiram por volta dos anos 30 do século XX, quando os 

agricultores de diversos países (por exemplo África do Sul, Índia e Portugal) 

se começaram a queixar de decréscimos na produção das culturas situadas 

perto de plantações ou quebra‑ventos de eucalipto (Pereira, 1973; Calder, 1994). 

A preocupação suscitada por estes efeitos secundários generalizou‑se e os 

eucaliptais tornaram‑se rapidamente alvo de uma controvérsia ambiental 



O eucaliptal e os recursos hídricos

115

que atingiu o seu auge nas décadas de 70 e 80 do século XX. No entanto, 

os argumentos envolvidos na discussão mantiveram‑se incipientes durante 

muito tempo, combinando intrepretações empíricas e meras convicções sub‑

jectivas. Após esta fase de alguma confusão argumentativa, muita investigação 

científica sólida foi desenvolvida sobre o tema, permitindo uma análise sus‑

tentada em bases mais fundamentadas. É neste contexto que nos propomos 

re‑equacionar o problema, enquadrando os efeitos particulares das planta‑

ções de eucalipto na temática mais abrangente das influências hidrológicas 

das florestas.

2 – As florestas e os recursos hídricos

2.1 – Ciclo hidrológico e balanço hidrológico

Ao nível do globo terrestre, a água move‑se num sistema fechado, i.e. 

sem entradas nem saídas significativas através das suas fronteiras, numa se‑

quência contínua de processos de movimento, armazenamento e mudanças 

de estado, a que se chama ciclo hidrológico. Quando se reduz a unidade 

de análise, do globo para uma parcela da fase continental, passa‑se natural‑

mente do conceito de sistema fechado para o conceito de sistema aberto, 

havendo agora a necessidade de ter em conta as entradas e saídas de água 

através das fronteiras da zona considerada. O equacionamento do movi‑

mento e armazenamento de água numa bacia hidrográfica é caracterizado 

pelo princípio de conservação da massa, que se concretiza na equação do 

balanço hidrológico:

onde P é a precipitação, Q o escoamento, ET a evapotranspiração e ∆A a variação 

no armazenamento de água no interior da bacia. P representa a entrada de água 

no sistema e Q e ET correspondem às saídas.

P = Q + ET ± ∆A, [eq. 1]
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A nível anual, a variação no armazenamento (∆A) é frequentemente despre‑

zável, podendo a equação (1) ser reescrita como:

Os impactes hidrológicos globais das florestas dependerão da combinação 

dos seus efeitos particulares em cada um dos elementos da equação do balanço, 

que passaremos a analisar.

2.2 – Influências das florestas na precipitação

A precipitação (P) é condicionada por fenómenos meteorológicos locais e 

globais, dependendo essencialmente da circulação geral da atmosfera. Como essa 

circulação é fundamentalmente determinada pela distribuição da radiação no 

espaço e no tempo, a precipitação e as características climáticas serão alteradas 

quando existirem modificações significativas nos balanços locais e globais da 

energia. É neste contexto que são explicadas as influências dos gases com efeito de 

estufa, da actividade vulcânica e das características térmicas das correntes marinhas.

O papel que as florestas têm, ou não, a este nível tem sido objecto de grande 

controvérsia ao longo do tempo (Lee, 1980). Após uma fase em que se admitia que 

as florestas “faziam chover” (início do século XX) seguiu‑se uma outra (anos 60 a 

80 do século XX) em que se considerava que o tipo de vegetação era irrelevante 

para o valor da precipitação. Em anos mais recentes, acabou por reconhecer‑se 

que as influências climáticas globais das florestas podem, de facto, ser significativas 

(Shuttleworth et al.,1991; Ward & Robinson, 2000). Esta última posição da comu‑

nidade científica internacional baseia‑se em resultados de simulação com modelos 

climatológicos globais (GCMs), que identificaram como principais causas para esses 

efeitos os valores do albedo, da resistência aerodinâmica e do sequestro do CO2 

atmosférico pelas florestas. No entanto, estas influências das florestas só se farão 

sentir quando as alterações do tipo de vegetação forem de grande escala, podendo 

continuar a considerar‑se que, em termos práticos e ao nível das pequenas/médias 

bacias, o valor da precipitação não é significativamente alterado pela vegetação.

P = Q + ET. [eq. 2]
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2.3 – Influências das florestas na evapotranspiração e na 

infiltração

É hoje genericamente reconhecido que as florestas estão normalmente as‑

sociadas a valores particularmente elevados, quer da evapotranspiração, quer da 

infiltração dos solos (Lee, 1980; Calder, 1990; Ward & Robinson, 2000). Em re‑

lação à evapotranspiração de florestas, convém recordar que há dois processos 

fundamentais que contribuem para o seu valor global:

– a perda por intercepção: quantidade de água da precipitação tempora‑

riamente retida pela vegetação e directamente evaporada das folhas e tecidos 

lenhosos húmidos;

– a transpiração: quantidade de água absorvida pelas raízes e libertada prin‑

cipalmente através dos estomas das folhas.

Enquanto que a perda por intercepção é condicionada apenas por aspectos 

físicos, a transpiração envolve também mecanismos de controlo fisiológico exerci‑

dos pelas plantas. Ambos os processos são determinados pelo poder evaporativo 

da atmosfera (radiação e secura do ar) e pela disponibilidade de água. O valor 

total da perda por intercepção depende das características e do regime da preci‑

pitação, da capacidade de armazenamento da vegetação e da taxa de evaporação 

da água interceptada (David et al., 2005). Esta taxa de evaporação é condicionada 

essencialmente pela resistência aerodinâmica da camada limite, que controla a 

transferência de vapor entre a superfície das folhas húmidas e a atmosfera, e 

que depende da rugosidade aerodinâmica do copado e da velocidade do vento 

(David et al., 2005). A transpiração é dominantemente condicionada pela resistência 

do copado, que representa a influência combinada dos estomas de todas as folhas. 

No essencial, o controlo estomático tende a balancear o poder evaporativo da 

atmosfera junto às folhas com as disponibilidades hídricas na zona das raízes, evi‑

tando o dessecamento das plantas e o embolismo xilémico (Buckley, 2005).

Os pesos relativos da perda por intercepção e da transpiração na eva‑

potranspiração total são muito variáveis, dependendo do tipo de clima. Gash 

& Stewart (1977) e McNaughton & Jarvis (1983) referem valores relativos de 

75% de perda por intercepção e 25% de transpiração em climas temperados 
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húmidos e valores de 25% de perda por intercepção e 75% de transpiração em 

climas tropicais. No caso do clima Mediterrânico, prevalecente em Portugal, as 

proporções relativas dos dois processos estão mais próximas das do regime 

tropical do que das do temperado húmido. David et al. (2006) referem valores 

típicos para cobertos florestais do Sul de Portugal de 28% para a perda por in‑

tercepção e 72% para a transpiração. Os valores relativamente baixos da perda 

por intercepção no nosso clima reflectem as características do regime pluvio‑

métrico dominante: um número total de chuvadas relativamente baixo mas de 

elevada intensidade.

O facto de as florestas evapotranspirarem normalmente mais água do que 

qualquer outro tipo de ocupação do solo deve‑se, por um lado, à grande ru‑

gosidade aerodinâmica dos copados das florestas, o que facilita grandemente a 

transferência turbulenta de vapor de água (Calder, 1990; Ward & Robinson, 2000; 

David et al., 2005) e, por outro, à profundidade e densidade das raízes que conse‑

guem captar a água armazenada no solo até profundidades inacessíveis a outros 

tipos de vegetação (Lee, 1980; Canadell et al., 1996). O primeiro aspecto afecta 

essencialmente o valor da perda por intercepção da precipitação, e o segundo, o 

da transpiração. A evapotranspiração, que é a soma destas duas componentes, é 

assim incrementada em florestas através dos dois processos.

Os elevados valores da infiltração de água em solos florestais são usualmen‑

te atribuídos à acção conjugada de diversos factores, nomeadamente ao teor de 

matéria orgânica do solo, à presença de numerosas raízes e vestígios de animais 

criando canalículos por onde a água se infiltra com facilidade e às taxas adicionais 

da infiltração provocadas pelo maior estado de secura dos solos decorrente das 

mais elevadas taxas de evapotranspiração (Hewlett, 1982).

Os aspectos quantitativos das influências das florestas nos parâmetros aci‑

ma referidos são porém muito diversos, variando com as caracteristicas ineren‑

tes a cada tipo de floresta. A título de exemplo refere‑se o facto de as espécies 

de folha persistente evapotranspirarem mais do que as espécies de folha caduca 

(Lee, 1980; Bosch & Hewlett, 1982) e de as taxas de infiltração dos solos depen‑

derem da espessura e do tipo de matéria orgânica restituída ao solo.

118
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2.4 – As florestas e a produção de água

A produção de água de uma bacia, num certo intervalo de tempo, correspon‑

de ao escoamento total Q (somatório das componentes de resposta rápida e de 

resposta lenta à precipitação) que é originado nesse intervalo de tempo, ou seja, 

à parte da precipitação que não é utilizada localmente nem na evapotranspiração, 

nem na recarga do armazenamento de água do solo/subsolo.

O estudo experimental da influência da percentagem de coberto florestal, do 

tipo de espécie, de cortes e desbastes, de fogos florestais, etc. na produção de água, 

faz‑se normalmente recorrendo ao método dos pares de bacias (Hewlett, 1982). 

O método consiste em seleccionar duas bacias, o mais semelhantes possível, e nelas 

monitorizar pelos menos a entrada (precipitação) e a saída hidrológica (escoamento 

fluvial). Durante um período inicial (período de calibração), ainda sem haver alterações 

no coberto vegetal, os escoamentos das duas bacias são relacionados entre si até se 

conseguir definir um bom ajustamento estatístico (equação de calibração). Procede‑se 

então, numa das bacias, à alteração que se pretende estudar (mudança de espécie, 

corte, florestação, fogo, etc.). A outra bacia mantém‑se sempre inalterada funcionando 

como padrão de comparação (bacia de controlo). O impacte da modificação do co‑

berto vegetal no escoamento avalia‑se pela diferença entre o escoamento observado 

na bacia após a alteração e a estimativa do escoamento que a bacia teria na sua ausên‑

cia (obtido através da equação de calibração e do escoamento da bacia de controlo).

Admitindo que a precipitação não é afectada pelo tipo de vegetação, e tendo 

presente a equação (2), parece óbvio que os valores particularmente elevados 

da evapotranspiração das florestas se irão necessariamente reflectir em baixos 

valores de produção de água. Tal é de facto confirmado pela quase totalidade dos 

trabalhos realizados em pares de bacias experimentais, cujos resultados revelam 

que as florestas produzem, em geral, menos água que outros tipos de cobertura 

vegetal (Figura 1), com os valores mais baixos a ocorrerem no caso das espécies 

de folha persistente (Bosch & Hewlett, 1982; Hewlett, 1982; Sahin & Hall, 1996). 

Estes aspectos são também evidenciados pelos aumentos de escoamento que 

normalmente ocorrem após cortes rasos, fogos e desbastes (Swift & Swank, 1981; 

Swank et al., 1988; David et al.,1994; Stednick, 1996) (Figura 2).
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Figura 1 – Influência de diversos tipos de coberto vegetal, e de percentagem de 

coberto, na produção de água de bacias experimentais. A dispersão de valores 

deve-se à origem diversificada dos dados (bacias de todas as regiões do globo). 

(Adaptado de Bosch & Hewlett, 1982).
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As espécies que mais evapotranspiram, e que menores escoamentos produzem, 

são as cultivadas intensivamente, com elevados níveis de densidade arbórea, de índice 

de área foliar e de preparação do terreno. As florestas mais próximas do “estado 

natural” têm usualmente menores densidades e são frequentemente constituídas 

por espécies de folha caduca sendo, por isso, menores consumidoras de água.

2.5 – As florestas e o regime do escoamento

No regime de escoamento procura‑se caracterizar a variação temporal do 

escoamento através da definição de períodos de cheia (caudais máximos) e perí‑

odos de seca (caudais mínimos). A interpretação das influências das florestas no 

regime do escoamento foi classicamente feita no âmbito do enquadramento teórico 

de Horton (teoria da infiltração) (Horton, 1933, 1945). Segundo este autor, a ca‑

pacidade de infiltação da superfície do solo condiciona a formação de escoamento 

surperficial (parte da precipitação que não se infiltra e origina a formação das cheias) 

e de escoamento subterrâneo (precipitação que se infiltra em profundidade e é 

responsável pelas respostas lentas das bacias à precipitação). De acordo com es‑

tes princípios era inevitável que se admitisse que as florestas, face ao seu impacte 

no aumento da infiltração, tendessem a regularizar o escoamento: diminuindo as 

pontas de cheia e aumentando e prolongando os escoamentos de resposta lenta. 

No entanto, esta inferência interpretativa das influências hidrológicas das florestas 

veio a revelar‑se desajustada em certos casos, por duas razões fundamentais. 

Em primeiro lugar, era então ignorado que as florestas, para além de aumentarem 

a capacidade de infiltração do solo, aumentam também a evapotranspiração de 

forma muito significativa. Em segundo lugar, veio a verificar‑se que o modelo inter‑

pretativo de Horton não tinha validade universal, dado que podem existir outros 

processos de formação de escoamento de resposta rápida alternativos ao escoa‑

mento superficial hortoniano (Hewlett, 1982; Ward & Robinson, 2000).

Quanto às influências nas cheias, a grande maioria dos trabalhos realizados 

ao nível de bacias veio confirmar que as florestas tendem de facto a diminuir a 

sua amplitude (Pereira, 1973; Plamondon, 1981). No entanto, a redução dos cau‑

dais de ponta de cheia pelas florestas parece só ser eficaz nas pequenas e médias 
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cheias (Hewlett, 1982; Jewitt, 2005). Nas grandes cheias, e face aos elevadíssimos 

valores de precipitação envolvidos, o impacte do tipo de vegetação é praticamen‑

te irrelevante (Hewlett, 1982; Jewitt, 2005).

A outra inferência da teoria de Horton, segundo a qual as florestas tenderiam 

a aumentar o escoamento subterrâneo, revelou‑se inadequada face à realidade 

dos factos. Na verdade, tem‑se verificado que, em numerosos casos, as florestas 

diminuem de forma significativa os valores das respostas lentas das bacias à preci‑

pitação (Lee, 1980; Plamondon, 1981; Jewitt, 2005). Esta situação decorre do facto 

de as florestas poderem aumentar, quer a infiltração, quer a evapotranspiração e, 

portanto, o seu efeito na recarga subterrânea dependerá do balanço relativo dos 

aumentos induzidos nestes dois parâmetros.

Os tipos de florestas que mais se poderão aproximar das classicamente infe‑

ridas influências regularizadoras do regime do escoamento, serão certamente os 

constituidos por folhosas de folha caduca que, em geral, maximizam as influências 

na infiltração e minimizam as influências na evapotranspiração.

2.6 – As florestas e a erosão hídrica

Uma análise mais completa das influências hidrológicas imputáveis ao co‑

berto florestal pressupõe não só o estudo das alterações provocadas no valor 

e distribuição dos parâmetros hidrológicos, como também o de outro tipo de 

influências indirectas daí decorrentes. Neste contexto assume particular relevo 

o estudo das influências do coberto florestal na erosão hídrica. Os resultados de 

numerosos trabalhos têm demonstrado que é fundamentalmente através do im‑

pacto da precipitação no solo e do escoamento superficial, que se desencadeiam 

as principais acções erosivas da água (Holy, 1980).

Quanto às influências das florestas na erosividade da chuva, seria de esperar 

que os elevados índices de área foliar tendessem a reduzir a agressividade erosiva 

do impacto da precipitação no solo florestal. Devido ao efeito da altura da vege‑

tação na velocidade de impacto das gotas, o papel de contenção da erosividade 

da precipitação é, no entanto, mais eficazmente exercido pelo sub‑bosque do que 

pelas copas das árvores (Hudson, 1971).
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Para analisar as influências das florestas na acção erosiva do escoamento, 

convém recordar que as florestas reduzem, quer a produção total de escoa‑

mento, quer as respostas rápidas das bacias (cheias). Estas duas caracteristicas 

justificam só por si o facto real de as florestas diminuirem substancialmente, 

quer o destacamento, quer o transporte de partículas de solo pelo escoamento 

(Holy, 1980; Hewlett, 1982). Para além disso, as florestas tendem também a redu‑

zir a erodibilidade do solo, por incorporação de matéria orgânica e pela presença 

de raízes profundas, e a aumentar a rugosidade da superfície, reduzindo a veloci‑

dade de eventuais escoamentos superficiais. Em termos gerais, as florestas estão 

associadas a um conjunto de acções favoráveis que se concretizam na redução 

efectiva da erosão hídrica.

3 – O caso particular do eucaliptal: estado actual do 
conhecimento

3.1 – A evapotranspiração dos eucaliptais

Para analisar de forma adequada as influências dos eucaliptais na eva‑

potranspiração, teremos de considerar os impactes nas respectivas compo‑

nentes parcelares: a perda por intercepção e a transpiração. Em Portugal, 

a perda por intercepção foi medida em duas plantações florestais, uma de 

Eucalyptus globulus e outra de Pinus pinaster, na região do Ribatejo durante 

um período de cerca de dois anos e meio (1992‑1994) (Valente et al., 1997). 

Os povoamentos estudados tinham índices de cobertura do solo e de área 

foliar relativamente semelhantes: 0,64 e 2,7 no eucaliptal e 0,6 e 3,2 no 

pinhal, respectivamente (Valente et al., 1997). O valor da perda por inter‑

cepção foi ligeiramente superior no pinhal (17% da precipitação) em relação 

ao eucaliptal (11% da precipitação). Dada a semelhança das condições me‑

teorológicas e das características aerodinâmicas nos dois povoamentos, a 

maior perda por intercepção do pinhal deveu‑se essencialmente à sua maior 

capacidade de armazenamento de água no copado (0,41 mm) relativamente 
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ao eucaliptal (0,21 mm) (Valente et al., 1997). Estes resultados estão de acor‑

do com a usual maior capacidade de retenção de água das folhas aciculares e 

rígidas das resinosas, comparativamente às folhas largas, lisas e frequentemente 

pendentes das folhosas (David et al., 2005).

A transpiração foi também medida nestes mesmos dois povoamentos 

(pinhal e eucaliptal), pelo método de fluxo de seiva de Granier, durante a Prima‑

vera‑Verão de 1994 (Loustau et al., 1996; David et al., 1997). Os valores absolutos 

e padrões de evolução temporal da transpiração foram muito semelhantes nos 

dois povoamentos. Aliás, a transpiração de cobertos florestais é normalmente um 

parâmetro muito conservativo para dada região climática, independentemente da 

espécie (Roberts, 1983, 2005). De Abril a Agosto de 1994, a transpiração foi pro‑

gressivamente diminuindo em ambos os povoamentos desde valores iniciais de 

3,6 e 3,0 mm dia-1, na Primavera, até valores finais de Verão de 0,5 e 0,8 mm dia-1 

no eucaliptal e pinhal, respectivamente (Loustau et al., 1996; David et al., 1997).

Em termos gerais, a evapotranspiração (soma da perda por intercepção 

com a transpiração) não foi substancialmente diferente nos dois povoamentos, 

apesar de se tratar de espécies florestais diferentes (E. globulus e P. pinaster). 

Estes resultados, obtidos em Portugal, concordam no essencial com as estimativas 

de evapotranspiração obtidas em bacias experimentais de eucalipto (E. grandis) 

e de pinheiro (P. patula e P. radiata) na África do Sul (Dye & Bosch, 2000). Estas 

estimativas resultam da monitorização da evolução temporal da evapotranspi‑

ração desde a plantação até ao fecho das copas, e foram obtidas pela resolução 

da equação do balanço hidrológico das bacias. Os resultados mostraram que, 

independentemente da espécie, a evapotranspiração tende a atingir patamares 

máximos muito semelhantes após o fecho das copas (quando o índice de área 

foliar é máximo), embora os povoamentos de eucalipto alcancem esse patamar 

num período de tempo mais curto (Dye & Bosch, 2000).

Resumindo, os eucaliptais parecem ter consumos de água semelhantes aos 

de povoamentos de pinhal, para índices de área foliar equivalentes. Os parti‑

cularmente elevados consumos de água por vezes atribuidos às plantações de 

eucalipto dever‑se‑ão provavelmente mais às consequências das técnicas de cul‑
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tivo intensivo, que promovem valores elevados de densidade arbórea e de índice 

de área foliar nos povoamentos, do que à espécie em si. De qualquer forma, e 

pelas razões atrás referidas, os eucaliptais tenderão, como qualquer outro tipo 

de floresta, a evapotranspirar sempre mais do que qualquer tipo alternativo de 

vegetação rasteira.

3.2 – Os eucaliptais e a produção de água

O estudo mais completo até hoje realizado sobre o impacto de plantações 

de Eucalyptus globulus no volume total de escoamento (produção de água) foi 

realizado no Sul da Índia, recorrendo ao método dos pares de bacias (Samraj et al., 

1988; Sharda et al., 1998). A experimentação incidiu sobre o comportamento 

hidrológico de duas bacias de cerca de 32 ha, com cobertura inicialmen‑

te constituida por vegetação herbácea. Após um período de calibração de 

cerca de 3 anos, uma das bacias foi florestada com E. globulus. A monitoriza‑

ção do impacte hidrológico da plantação de eucalipto prolongou‑se por duas 

rotações: desde a plantação inicial até ao primeiro corte (1ª rotação) e por 

mais dez anos a seguir ao corte (2ª rotação). A precipitação média anual da 

região era de cerca de 1380 mm. A redução do escoamento anual induzida 

pela plantação ao longo do tempo, relativamente à cobertura herbácea, está 

representada na Figura 3. Verificou‑se que os efeitos iniciais de redução do 

escoamento (por aumento da evapotranspiração) só se fizeram sentir qua‑

tro anos após a plantação. Na 2ª rotação, o escoamento readquire o valor 

pré‑plantação no ano imediatamente a seguir ao corte mas a rápida regene‑

ração por rebentação das touças faz o escoamento diminuir novamente logo 

no segundo ano pós‑corte.

Efeitos semelhantes, de curta duração, de cortes rasos no escoamento (1‑3 anos) 

foram também observados em bacias de E. globulus da Estremadura – Portugal 

(David et al., 1994) e da Galiza – Espanha (Fernández et al., 2006). A seguir ao 

corte, o escoamento observado aumenta (i.e. a redução provocada pela planta‑

ção desaparece) dado que a evapotranspiração diminuiu, mas a regeneração do 

povoamento é muito rápida porque o sistema radicular instalado se mantém 
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viável durante e após o corte (David et al., 1994). No caso de estudo portu‑

guês, a precipitação média anual era mais baixa (800 mm) e o efeito do corte 

de plantações de eucalipto no escoamento foi de menor magnitude (no máximo 

40 mm ano-1), ou mesmo inexistente quando os anos imediatamente a seguir ao 

corte foram secos (baixa precipitação anual) (David et al., 1994). Estes efeitos, 

quer da plantação inicial, quer de cortes em povoamentos de E. globulus são, no 

essencial, consistentes com o expectável e semelhantes aos que ocorrem noutros 

tipos de florestas (ver secção As florestas e a produção de água). No entanto, 

quer o período que decorre desde a plantação inicial até à ocorrência de dimi‑

nuição de escoamento, quer o período de influência dos cortes, são mais curtos 

do que o usual. O rápido aumento da transpiração após a plantação está ligado à 

rápida expansão do índice de área foliar, resultado do intenso crescimento que se 

verifica nas jovens plantações de eucalipto (veja‑se o capítulo de Soares et al. des‑

te volume). A intensidade de cultivo (normalmente com fertilização e preparação 

de terreno visando a retenção do escoamento superficial) e a elevada eficiência 

de uso da água (quociente entre a produção primária líquida e a transpiração) 

Figura 3 – Redução no escoamento total causada por uma plantação de Eucalyptus 

globulus na Índia, relativamente à situação padrão de vegetação herbácea. (Adaptado 

de Sharda et al., 1998).
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nos primeiros anos (Pereira et al., 1989; Binkley et al., 2004; Chaves et al., 2004), 

contribuem para a celeridade do crescimento inicial. O efémero efeito de cortes 

rasos em eucaliptais deve‑se certamente à rápida regeneração dos povoamentos 

por talhadia.

3.3 – Os eucaliptais e o regime do escoamento

No já referido estudo de pares de bacias realizado no Sul da Índia, Sikka 

et al. (2003) analizaram o efeito da plantação de E. globulus (na 1ª e 2ª rotações) 

nos caudais de máxima cheia e nos caudais mínimos do mês mais seco (Figura 4). 

Os dados mostraram que, numa região de precipitação elevada (~ 1380 mm ano-1), 

o valor total do escoamento é diminuido após a plantação de E. globulus (Samraj et al., 

1988; Sharda et al., 1998) (Figura 3) e que essa redução se faz à custa de dimi‑

nuições significativas, quer das componentes rápidas (caudais de ponta de cheia), 

quer das componentes lentas (caudais mínimos do mês mais seco) do escoamen‑

to (Sikka et al., 2003) (Figura 4). Após cortes rasos em povoamentos adultos de 

E. globulus, o escoamento total readquire o valor inicial pré‑plantação, i.e. aumenta 

relativamente à situação de povoamento adulto, embora este efeito seja de curta 

duração (1‑3 anos) (David et al., 1994; Sharda et al., 1998; Fernández et al., 2006). 

Nos casos de estudo da Índia e de Portugal, verificou‑se que esse aumento se faz 

normalmente à custa do incremento, quer da componente rápida, quer da com‑

ponente lenta do escoamento (David et al., 1994; Sikka et al., 2003). A Figura 5 

mostra, para o caso português, o impacte de um corte raso num povoamento de 

E. globulus nos caudais de ponta de cheia, no ano imediatamente a seguir ao corte 

(Robinson et al., 2003). Como já referido, este tipo de efeito não é detectável se 

os anos a seguir ao corte forem particularmente secos.

Os efeitos, quer da plantação, quer de cortes de povoamentos de E. globulus 

nas componentes do escoamento, devem‑se essencialmente às variações na 

evapotranspiração, conforme aumenta ou diminui o índice de coberto florestal. 

No caso dos cortes, não é também de descurar o efeito de compactação do solo 

durante o processo de corte e extração da madeira, que diminui a capacidade de 

infiltração e aumenta o escoamento superficial (David et al., 1994).
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Figura 4 – Redução nos caudais médios de ponta de cheia e mínimos do mês 

mais seco causada por uma plantação de Eucalyptus globulus na Índia, relativamente 

à situação padrão de vegetação herbácea. (Adaptado de Sikka et al., 2003).
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3.4 – Os eucaliptais e a erosão hídrica

Muito pouca experimentação tem sido feita sobre as influências dos povoa‑

mentos de eucalipto na erosão (Poore & Fries, 1985). No entanto, a informação dis‑

ponível mostra que em povoamentos adultos de eucalipto, em zonas relativamente 

pluviosas, os impactes a esperar na erosão serão insignificantes (Poore & Fries, 

1985; Samraj et al., 1988). Infere‑se da literatura existente (Poore & Fries, 1985) que 

em zonas semi‑áridas, e quando não há armação do terreno, poderão existir proble‑

mas de erosão laminar e por sulcos, dada a pouca abundância de estratos arbustivos, 

herbáceos e de folhada nos eucaliptais. Não há, no entanto, evidência experimental 

sobre o assunto. À semelhança do que acontece com outras espécies, os problemas 

mais graves ocorrerão quando da preparação do terreno para plantação e nas épo‑

cas imediatamente a seguir a cortes rasos extensivos (Poore & Fries, 1985).

No entanto, os efeitos de cortes rasos na erosão hídrica poderão ser de menor 

magnitude nos eucaliptais do que em povoamentos de outras espécies. De facto, 

tem‑se verificado que os índices de erosão após corte são normalmente menores em 

espécies cujas raízes se mantêm viáveis após corte (como é o caso dos eucaliptos), 

comparativamente a espécies em que as raízes se degradam rápidamente na sequên‑

cia desta intervenção (Coats & Miller, 1981). Uma densa rede de raízes contribui 

sempre para aumentar a estabilidade estrutural do solo e a sua resistência física à 

acção dos agentes erosivos. O’Loughlin (1981) refere que os sistemas radiculares de 

algumas espécies de eucalipto podem ser muito eficazes na contenção de movimen‑

tos de massa (landslides) em solos e materiais litológicos de grande instabilidade.

4 – Considerações finais

Em síntese, poderemos dizer que os maiores valores de evapotranspiração 

das florestas são, não só uma evidência experimental, como também um fenóme‑

no perfeitamente aceitável a nível teórico tendo em conta os factores que condi‑

cionam este processo. A intensidade com que os diversos tipos de floresta irão 

afectar os valores da evapotranspiração será, porém, muito diversa, variando com 
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as características próprias de cada tipo florestal e de cada local. Por exemplo, no 

caso das folhosas de folha caduca a evapotranspiração será em princípio menor 

do que no caso das espécies de folha persistente, dado que, durante parte do ano, 

algumas características do coberto florestal desaparecem na prática. Em igualda‑

de de outras circunstâncias, os maiores consumos de água por evapotranspiração 

ocorrerão em princípio em florestas de produção intensiva, de alta densidade e 

de espécies de folha persistente.

Nesta base, as influências hidrológicas dos povoamentos de eucalipto são 

as normais para florestas de produção intensiva. De facto, a literatura disponível 

não revela qualquer contradição em relação ao que seria de esperar a partir dos 

conhecimentos genéricos, há muito estabelecidos, sobre as relações floresta‑água. 

O único aspecto de possível diferenciação é o ritmo temporal (mais curto) com 

que as alterações se dão no caso do eucaliptal. Por outro lado, a eficiência com 

que a água transpirada é usada para produzir biomassa é elevada, especialmente 

nos primeiros anos.

O tipo de influências hidrológicas dos eucaliptais está já bem caracterizado, 

embora os resultados experimentais tenham, para já, um valor mais qualitativo 

do que quantitativo. Assim, não é ainda possível proceder à inferência e previ‑

são quantitativa rigorosa dos impactes hidrológicos das plantações de eucalipto. 

Isto constitui aliás uma limitação dado que, no estado actual do conhecimento, não 

se podem prever com precisão os efeitos hidrológicos de um plano de arborização 

ou a rendibilidade dos consumos locais de água em termos de valor económico 

de material lenhoso produzido. Exemplificando um pouco as questões anteriores, 

pode dizer‑se, por exemplo, que quando um inculto ou um povoamento de sobreiro 

é substituído por um eucaliptal, os consumos por evapotranspiração vão aumentar 

e, consequentemente, o escoamento vai diminuir. Não é porém possível prever 

com rigor se essa diminuição de escoamento vai ser de 10, 20 ou 50 mm ano-1.

As influências hidrológicas de qualquer tipo de floresta dependem também 

da forma como a cobertura vegetal é gerida no espaço e no tempo. Assim, por 

exemplo, os consumos por evapotranspiração das florestas podem ser diminu‑

ídos, reduzindo a densidade dos povoamentos. Por outro lado, deve evitar‑se 



O eucaliptal e os recursos hídricos

131

a realização de preparações de terreno e cortes rasos extensivamente em ba‑

cias inteiras que, pontualmente, iriam aumentar o escoamento total e a erosão. 

A realização deste tipo de operações extensivas, poderá induzir uma instabilidade 

temporal adicional (para além da climática), com altos escoamentos a seguir à 

preparação de terreno ou corte. Este potencial problema pode, no entanto, ser 

obviado através do ordenamento florestal, faseando as áreas parciais de prepara‑

ção de terreno e de corte no espaço e no tempo. Como se viu, no eucaliptal as 

plantações adquirem estabilidade hidrológica funcional ao fim de 4 a 5 anos após 

plantação e 3 a 4 anos após corte. No processo de concepção do ordenamento 

e gestão dos povoamentos é necessário ter em conta estes tempos que deverão 

condicionar o faseamento temporal e espacial destas operações culturais.

Um outro aspecto que é importante explorar no caso português, e que 

mesmo em termos internacionais está pouco elucidado, é o papel que as técni‑

cas de preparação do terreno normalmente utilizadas na silvicultura intensiva 

(por exemplo armação em terraços, vala e cômoro, lavoura segundo a curva de 

nível, etc.) têm nos balanços hídricos e nos consumos locais por evapotranspi‑

ração. Isto permitiria distinguir os efeitos da espécie em causa dos das técnicas 

de preparação do terreno. Por exemplo, sabe‑se hoje que em Portugal a forma‑

ção de escoamento superficial generalizado (escoamento superficial Hortoniano) 

nem sempre ocorre, nomeadamente no caso dos solos mais permeáveis (David 

& Henriques, 1988), sendo pois, nestas situações, perfeitamente ineficazes as téc‑

nicas de preparação do terreno que pretendem reter e armazenar um tipo de 

escoamento que não existe. Por outro lado, quando este tipo de escoamento 

superficial existe, é provável que potenciais consumos elevados de água sejam 

devidos mais aos efeitos locais de retenção de água induzidos pelas técnicas de 

armação do terreno do que propriamente às características da espécie florestal 

em causa.
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1 – Introdução

Passaram mais de quinze anos sobre a publicação de “Impactes Am‑

bientais e Sócio‑Económicos do Eucaliptal em Portugal” (Alves et al., 1990). 

No capítulo inerente às interacções entre o eucalipto e o solo fez‑se en‑

tão uma explanação genérica sobre os solos dos ecossistemas florestais, 

apresentou‑se uma síntese do que fora divulgado sobre a problemática do 

eucalipto, enfatizando a informação respeitante à região mediterrânica, e 

apontaram‑se perspectivas e conclusões que variados relatórios disponíveis 

e os estudos experimentais em curso permitiam tecer sobre o assunto. 

Desde então aprofundaram‑se, entre nós, os estudos sobre as especificida‑

des do sistema eucaliptal. Entretanto, as plantações florestais adquiriram, 

num contexto mundial, uma importância cada vez maior, emergindo daí um 

grande interesse sobre as questões relativas ao seu sistema de gestão, como 

a sustentabilidade da sua produtividade, a conservação e eficiência do uso 

de recursos naturais, a quantidade e diversidade da vegetação sob coberto 

e as relativas às mudanças globais, dada a importância que tem sido atribuída 

aos ecossistemas florestais no sequestro do carbono (Fisher & Binkley, 2000). 

Como não podia deixar de ser, preocupações semelhantes avolumaram‑se 

entre nós, passando, por isso, muitos estudos a considerar a gestão das 

plantações de eucalipto; estes estudos ganharam ainda mais actualidade 

pelo facto da recente Estratégia Florestal Nacional estimular fortemente 

a utilização dos resíduos de abate dos sistemas florestais para a produção 

de energia. 

Neste contexto, abordam‑se de forma mais concisa as questões gerais 

sobre os solos florestais, clarificam‑se os aspectos inerentes à influência do 

eucalipto sobre as características do solo – considerando a informação de 

índole geral que tem sido desenvolvida para o mesmo sistema ou outros se‑

melhantes – e dá‑se ênfase aos resultados dos estudos desenvolvidos entre 

nós sobre sistemas de gestão do solo e dos resíduos de abate das plantações 

de eucalipto.
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2 – As florestas e o solo 

A análise da influência das plantações florestais no solo exige que se tenham 

em mente os aspectos gerais das relações entre a floresta e o solo. As florestas 

são ecossistemas em que ocorrem solos com características físicas, químicas 

e biológicas que se expressam de forma decisiva na contenção dos processos 

erosivos e no regime hidrológico. Aliás, tem sido usual contrapor a floresta a 

outros sistemas de uso, como forma de utilização alternativa que contrarie os 

processos de degradação do solo e, ao mesmo tempo, seja um meio de recu‑

peração das funções ecológicas do mesmo. A floresta tem constituído recurso 

para a ocupação de áreas não susceptíveis de outras utilizações e, também, para 

recuperar áreas entretanto submetidas a usos intensivos que conduziram à de‑

gradação dos solos.

Considera‑se que as florestas naturais ou exploradas através de revoluções 

longas são decisivas para a formação de camadas orgânicas e para a acumulação 

de carbono orgânico no solo, o que, aliado à actividade dos sistemas radicais e 

das componentes biológicas do solo, determina uma agregação e um sistema de 

porosidade estáveis, condição determinante de elevadas taxas de infiltração e 

percolação da água no solo. A influência da floresta na redução da intensidade 

dos processos erosivos, na acumulação de matéria orgânica e no processo de 

alteração traduz‑se por um maior desenvolvimento do perfil do solo, no qual o 

ciclo biológico de nutrientes se expressa pela acumulação destes nos seus hori‑

zontes superficiais. 

Nos ecossistemas florestais ocorrem “entradas” e “saídas” de nutrientes. 

As primeiras estão sobretudo relacionadas com as entradas a partir da atmosfera 

através da deposição húmida e seca, as quais são variáveis com as regiões geo‑

gráficas e a intensidade de poluição (Krug & Frink, 1983; Attiwill & Leeper, 1987; 

Fisher & Binkley, 2000), e as entradas devido à alteração dos minerais primários do 

solo e do seu material originário (Attiwill & Leeper, 1987; Pritchett & Fisher, 1987; 

Fisher & Binkley, 2000), cujo fluxo depende da natureza desse material e da respecti‑

va taxa de alteração que, por seu turno, varia com o regime climático (Cronan, 1985; 
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Folster, 1985); considera‑se, ainda, a entrada de azoto da atmosfera por intermé‑

dio das bactérias fixadoras de azoto vivendo ou não em simbiose nas raízes das 

plantas. As saídas de nutrientes, por sua vez, estão sobretudo relacionadas com 

a lixiviação devido à infiltração e percolação da água no solo e com as perdas 

devido ao escoamento superficial da água, arrastando nutrientes em solução ou 

adsorvidos nas partículas transportadas em suspensão, e aos processos erosivos, 

tanto hídricos como eólicos; acresce ainda mencionar as perdas de azoto (N) por 

desnitrificação (Pritchett & Fisher, 1987).

Nos ecossistemas florestais onde não há remoção de biomassa, o balanço 

entre as entradas e as saídas mencionadas determina a acumulação de nutrientes 

nos horizontes do solo. Este balanço tende geralmente a ser positivo, dependen‑

do o teor de nutrientes no solo das reservas dos mesmos nos minerais primários, 

do respectivo ciclo biológico e da intensidade de lixiviação. Esse teor controla as 

características químicas e biológicas do solo, uma vez que está fortemente cor‑

relacionado com a acidez ou alcalinidade do mesmo, ou seja, com os respectivos 

valores de pH. Considera‑se, em geral, que as espécies florestais estão adaptadas 

para suportar condições de baixa disponibilidade de nutrientes no solo, devido ao 

ciclo biológico destes, tanto externo como interno (Miller, 1989).

Os solos dos ecossistemas naturais apresentam características físicas, quí‑

micas e biológicas que são o resultado da interacção entre o clima, o material 

originário e a vegetação, num determinado contexto de relevo ou paisagístico 

(Brady & Weil, 1999). A utilização dos ecossistemas florestais como fonte de 

biomassa altera as condições vigentes nas situações naturais, modificando‑se o 

fluxo das componentes do ciclo biológico de nutrientes consoante a quantidade 

e componentes de biomassa exportadas. A exportação de nutrientes do sistema 

é muito menor se apenas o material lenhoso for removido, dado este apresentar 

menores teores de nutrientes do que as outras componentes da biomassa aérea 

das árvores (Pritchett & Fisher, 1987; Marques et al., 1997; Fisher & Binkley, 2000). 

Relata‑se, aliás, que as exportações de nutrientes inerentes à extracção do mate‑

rial lenhoso não ultrapassam as entradas anuais devidas à deposição atmosférica 

e à alteração dos minerais e que apenas nos solos extremamente pobres serão 
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de temer influências negativas devido a tais exportações (Miller, 1989; Pritchett 

& Fisher, 1987). Assim, o grau e a frequência de exportação de biomassa são 

determinantes para a avaliação das perdas do ecossistema, as quais naturalmente 

poderão ser compensadas recorrendo à fertilização. Porém, a exportação de nu‑

trientes dos ecossistemas florestais não tem qualquer significado quando consi‑

derada por si só, sendo necessário ter em conta as características determinantes 

da resiliência dos diversos solos, mormente a sua disponibilidade em nutrientes 

e respectiva reserva mineral e a taxa de alteração dos minerais primários para 

avaliar o impacte dessa exportação (Vejre, 1999).

As plantações florestais para a produção de matéria‑prima e biomassa, mui‑

tas vezes recorrendo a espécies exóticas, levam necessariamente à intensificação 

e redução temporal do ciclo de produção, nomeadamente no caso das espécies 

exploradas em regime de talhadia (Miller, 1989; Fox, 2000). A exploração e re‑

moção de biomassa de tais plantações constituem a principal via de exportação 

de nutrientes do sistema, porque as árvores são abatidas num período em que a 

absorção de nutrientes do solo ainda não é compensada pela sua devolução atra‑

vés da folhada e pelas entradas acima referidas (Miller, 1989; Marques et al., 1997). 

Além disso, são mais frequentes e intensivas as acções correspondentes à prepa‑

ração do solo para a plantação e à exploração, as quais podem conduzir à redução 

do teor de matéria orgânica e da disponibilidade de nutrientes no solo (Gent et 

al., 1984; Merino & Edeso, 1999), bem como à forte modificação de algumas ca‑

racterísticas físicas do mesmo, com efeitos negativos na produtividade (Greacen 

& Sands, 1980; Werth & Thomas, 1981; Gent et al., 1984). Considera‑se, ainda, 

que, em climas semi‑áridos ou com estações secas prolongadas, podem ocorrer 

processos erosivos devidos às acções de preparação do terreno para a plantação 

ou às operações de exploração (Poore & Fries, 1985), os quais, porém, dependem 

do tipo e da aplicação das técnicas de actuação (Gent et al., 1984; Florence, 1986). 

Assim, o sistema de gestão das plantações florestais é determinante na qualidade 

do solo – o factor de entre os que afectam a produtividade florestal que é mais 

facilmente modificado pelos sistemas de gestão – na produtividade do sítio e na 

sustentabilidade dos ecossistemas florestais de exploração intensiva (Fox, 2000). 
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3 – Influência dos eucaliptos no solo

Existe um elevado número de estudos relativos à influência das plantações de 

eucaliptos sobre as características dos solos, nos países onde estes têm sido intro‑

duzidos como exótica de rápido crescimento e explorados em rotações curtas, tal 

como o Brasil, a Índia, a África do Sul, a Espanha e, obviamente, Portugal. Uma boa 

parte da informação disponível começou por ser sintetizada em trabalhos de re‑

visão bibliográfica na década de oitenta do século passado (SECT, 1984; Davidson, 

1985; Poore & Fries, 1985; Ricardo & Madeira 1985; Florence, 1986; Lima, 1987; 

Bernaldez et al., 1989). A revisão elaborada por Ricardo & Madeira (1985) consi‑

derou a informação sobre vários aspectos da influência dos eucaliptos nos solos 

da área mediterrânica, a qual era, em muitos casos, pouco precisa e sem possibili‑

dade de extrapolação para as nossas condições ecológicas (Madeira, 1995). 

A partir do início da década de oitenta do século passado foi realizado pelo 

Departamento de Ciências do Ambiente do Instituto Superior de Agronomia, 

em colaboração com o Departamento de Engenharia Florestal do mesmo Insti‑

tuto, um vasto leque de estudos no domínio das influências do eucalipto no solo. 

Os estudos foram efectuados em povoamentos de Eucalyptus globulus, em várias 

rotações, localizados nas áreas do Cercal (Madeira, 1986), Óbidos (Madeira, 1995) 

e Pegões (Cortez, 1996). Em tais áreas a precipitação média anual varia entre 600 

e 800 mm e os solos desenvolvem‑se sobre arenitos e correspondem sobretudo a 

Cambissolos dístricos, Regossolos dístricos e Arenossolos dístricos (WRB, 2006), 

apresentando as mais das vezes baixo teor em matéria orgânica e em bases extra‑

íveis (Madeira, 1986; Cortez, 1996). Os estudos incidiram nomeadamente sobre 

o ciclo de nutrientes e seus reflexos nas características do solo, a decomposição 

da folhada e resíduos de abate e caracterização da matéria orgânica, as caracte‑

rísticas físicas e químicas e a quantidade e tipologia da mesofauna do solo, tendo, 

frequentemente, como termo de comparação a situação observada em povoa‑

mentos de pinheiro (Pinus pinaster) e sobreiro (Quercus suber), com denso estrato 

herbáceo e arbustivo e onde há muito não eram efectuadas acções de gestão. 

Além disso, a influência da disponibilidade de água e nutrientes na produtividade 
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das plantações de eucalipto e na acumulação de carbono orgânico no solo foi 

também objecto de estudo na área de Óbidos (Madeira & Pereira, 1990/91), num 

sítio em que predominam os Arenosolos dístricos (WRB, 2006). 

3.1 – O eucalipto e os nutrientes no solo

Considera‑se que os eucaliptos explorados intensivamente, sobretudo em 

regime de talhadia, em povoamentos de elevada densidade e em rotações curtas, 

conduzem a elevada imobilização de nutrientes na biomassa e nos horizontes or‑

gânicos do solo (Poore & Fries, 1985; Florence, 1986; Hopmans et al., 1993), pro‑

vocando a depleção de nutrientes (sobretudo bases) dos horizontes superficiais 

do solo (SECT, 1984; Spangenberg et al., 1996), a qual será tanto mais acentuada 

quanto mais reduzido for o período da rotação e mais intensiva for a remoção 

de biomassa (Florence, 1986), sobretudo se abranger componentes com elevados 

teores de nutrientes (Hopmans et al., 1993; Spangenberg et al., 1996). Porém, 

relata‑se que a remoção de biomassa circunscrita ao material lenhoso reduz em 

larga escala as exportações de nutrientes e não acarreta consequências negativas 

ao solo (Poore & Fries, 1985; Ricardo & Madeira, 1985; Florence, 1986), como tem 

sido observado para outras espécies florestais também exploradas intensivamen‑

te e em rotações curtas (Pritchett & Fisher; 1987; Marques et al., 1997; Fox, 2000). 

Considera‑se também que os eucaliptos se adaptam em solos com baixo teor de 

nutrientes, o que é consubstanciado pela numerosa ocorrência de simbioses radi‑

cais (micorrizas) e pelo uso de limitada quantidade de nutrientes para a produção 

de biomassa, em resultado de um eficiente ciclo interno de nutrientes, sobretudo 

no que toca ao fósforo (P) e ao N (Crane & Raison, 1980; Florence, 1986). Aliás, 

por isso, os eucaliptos poderão melhorar a qualidade dos solos, especialmente 

aqueles que ocorrem em áreas degradadas (Davidson, 1985), como se considera 

para a generalidade das plantações florestais geridas intensivamente (Fox, 2000).

Observou‑se nas nossas condições que a imobilização de alguns nutrientes 

na biomassa aérea da E. globulus é bastante elevada, podendo no caso do cál‑

cio (Ca) ultrapassar 700 kg ha‑1 (Madeira, 1986, 1989 e 1995). Esta imobilização 

deve‑se ao elevado teor em Ca das folhas e das cascas da E. globulus, o qual é 
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variável com as características do solo (Pereira & Sardinha, 1984; Cortez, 1996) 

e quiçá com as particularidades genéticas das árvores de cada povoamento. A 

imobilização de magnésio (Mg) e potássio (K) é inferior à observada para o Ca, 

representando em geral baixa proporção em relação às respectivas reservas do 

solo (Madeira, 1989).

O Ca, assim como outros nutrientes, ocorre em muito maior proporção na 

biomassa dos resíduos de abate (ramos, cascas, folhas, frutos e inflorescências) do 

que na do tronco comercial (Figura 1). Assim, a exportação de nutrientes duma 

plantação de E. globulus depende da quantidade e das componentes da biomassa 

exportadas. Com efeito, se a exportação de biomassa incidir apenas sobre o 

tronco constitui um cenário bastante diferente daquele em que a totalidade da 

biomassa é removida do sítio. No primeiro caso, considerando uma plantação de 

oito anos, a exportação é compensada em grande parte pelos “inputs” devidos à 

precipitação e à alteração dos minerais primários (Cortez, 1996). Assim, como 

é geralmente reconhecido (Prittchett & Fisher, 1987), apenas em solos extre‑

mamente pobres é de esperar um empobrecimento em nutrientes devido à 

remoção do tronco. Quando a totalidade da biomassa aérea de uma planta‑

ção for removida admite‑se, para muitas áreas de Portugal, que a exportação 

de bases (nomeadamente o Ca), seja bastante inferior aos “inputs” referidos 

(Cortez, 1996), mas as respectivas consequências deverão ser avaliadas no contexto 

da distribuição de nutrientes nas principais componentes do ecossistema – como 

se representa na Figura 2 para uma plantação de E. globulus com oito anos de 

idade (Cortez, 1996) – e da resiliência do solo.

Os horizontes orgânicos constituem outro importante reservatório de nu‑

trientes nos solos das plantações de E. globulus, podendo a quantidade de Ca ultra‑

passar 400 kg ha‑1 (Madeira, 1995; Cortez, 1996; Jones et al., 1999). As quantidades 

de Mg, K e P são muito mais baixas, mas no caso do último podem ser da ordem 

de grandeza da observada nos resíduos de abate. A quantidade de N retida nos 

horizontes orgânicos pode atingir 300‑400 kg ha‑1 (Jones et al., 1999), mas, ao 

contrário do que sucede para o Ca, é insignificante relativamente à quantidade 

existente no solo. Neste contexto, as camadas orgânicas dos solos das plantações 
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Figura 2 – Distribuição de nutrientes pelas principais componentes do ecossis‑

tema eucaliptal.
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Figura 1 – Distribuição de nutrientes pelas componentes da biomassa aérea 

duma plantação de E. globulus com oito anos de idade.
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de E. globulus não deverão ser removidas, a fim de que o ciclo biológico dos nu‑

trientes seja minimamente perturbado (sobretudo se os resíduos de abate forem 

removidos do sítio), assim como a protecção da superfície do solo e o regime 

térmico e hídrico do mesmo. Entretanto enfatiza‑se que a aplicação de fertilizan‑

tes nas plantações de E. globulus, na ausência de resíduos de abate e de camadas 

orgânicas, leva ao acréscimo do teor de Ca no horizonte superficial e à melhoria 

da qualidade do solo (Madeira & Pereira, 1990/91); esse efeito pode, aliás, ser ob‑

tido com a aplicação de cinza de biomassa que, embora possa ter reduzido efeito 

no crescimento das árvores, melhora claramente as características químicas do 

solo (Araújo et al., 2004).

As modificações observadas nas características químicas dos horizontes mi‑

nerais dos solos no final das várias rotações de plantações de E. globulus, estão 

sobretudo relacionadas com a acumulação de Ca na biomassa aérea e nos hori‑

zontes orgânicos (Madeira, 1991 e 1995). No final de rotações de 10 anos, em 

solos com baixo teor em bases, a quantidade de Ca acumulado pode ser bastante 

superior à que ocorre no solo, o que acarreta uma forte redução do Ca de troca 

e, consequentemente, o decréscimo do grau de saturação em bases e dos valores 

do pH do solo e o acréscimo do teor de alumínio (Al) extraível (Madeira, 1991 e 

1995; Madeira & Ribeiro, 1995; Cortez, 1996). No entanto, após o abate da plantação, 

desde que não se exporte a biomassa que contem a maior proporção de nutrientes 

(resíduos de abate) e não se removam as camadas orgânicas (Figuras 1 e 2), a maior 

parte da quantidade dos nutrientes temporariamente imobilizados será devolvida 

ao solo por via do processo de decomposição. 

Para além da remoção da biomassa, aponta‑se que as acções sobre o solo 

aquando da preparação do terreno para a plantação e da exploração da biomassa 

constituem outra causa de depleção de nutrientes das plantações de eucalipto 

(Poore & Fries, 1985; Florence, 1986). Porém, sublinha‑se que tais efeitos não se 

correlacionam com uma espécie florestal em particular, mas sobretudo com a na‑

tureza e intensidade das técnicas utilizadas na instalação e gestão das plantações 

florestais. Assim, Florence (1986) refere que podem ocorrer perdas de nutrien‑

tes devido à disturbação do solo e ao consequente estímulo da mineralização 
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da matéria orgânica, adiantando, ainda, que os cortes rasos são susceptíveis de 

favorecer a lixiviação de nutrientes, especialmente em solos arenosos. O efeito 

da disturbação do solo foi avaliado, entre nós, numa plantação experimental de 

E. globulus, onde se observou que a perda de carbono (C) orgânico, N e bases 

extraíveis (sobretudo Ca) foi muito mais acentuada através da preparação inten‑

siva do solo do que da preparação mais aligeirada (Madeira et al., 1989b; 2002a). 

Estes resultados confirmam que as acções sobre os solos, durante a plantação e 

exploração, podem contribuir para afectar negativamente a qualidade do solo e a 

optimização da produção de biomassa. No mesmo estudo também se constatou, 

como foi assinalado para outras plantações (Merino & Edeso, 1999), que o decrés‑

cimo de bases observado no início se esbateu no final do período da rotação, o 

que se atribui ao efeito da reposição de nutrientes no sistema pelo processo de 

alteração (Madeira et al., 2002a). 

3.2 – A decomposição da folhada e dos resíduos de abate 

A taxa anual de decomposição de Olson (k) da folhada de E. globulus, 

particularmente das folhas (‑0,29 a ‑0,42), nas condições climáticas de Portu‑

gal, é bastante mais acentuada do que a observada para agulhas de P. pinaster 

(Madeira, 1986; Ribeiro et al., 2002; Ribeiro et al., 2007), podendo ser mais rápida 

(Serralheiro & Madeira, 1990) ou mais lenta do que a determinada para folhas 

de Q. suber e Q. rotundifolia (Sá et al., 2005); em todo o caso a decomposição na 

fase inicial, em condições semelhantes, é mais rápida do que a observada para 

as folhas de Q. suber (Serralheiro & Madeira, 1990). A taxa anual de decom‑

posição das folhas dos resíduos de abate (folhas verdes) é mais rápida (‑0.59) 

do que a observada para as folhas senescentes (Azevedo, 2000), enquanto a 

da mistura de folhas e cascas (dos resíduos de abate) foi de ‑0,27, num sítio 

distante do litoral (Chamusca), e -0,39 na área de Óbidos, próximo do oceano 

(Magalhães, 2000). A decomposição dos outros resíduos de abate (raminhos, ra‑

mos e cascas), devido à elevada razão C/N, como acontece para outras espécies 

florestais (Carlyle et al., 1998), é geralmente mais lenta (k entre ‑0,06 e ‑0,21) 

do que a das folhas (Azevedo, 2000; Magalhães, 2000), variando a respectiva 
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taxa com as condições de humidade e temperatura do sítio. Sublinha‑se ainda 

que a decomposição dos resíduos de abate é mais rápida quando os mesmos 

são incorporados no solo (Azevedo, 2000; Magalhães, 2000): k=‑0,89 para fo‑

lhas, k entre ‑0,39 e ‑0,73 para folhas e cascas, k=‑0,43 para cascas e k entre 

‑0,19 e ‑0,49 para ramos e raminhos.

Embora a taxa de decomposição das folhas senescentes de E. globulus seja rela‑

tivamente independente da sua constituição, a dinâmica de libertação de nutrientes 

está correlacionada com o respectivo teor nas mesmas (Ribeiro et al., 2002). A liber‑

tação de nutrientes (N, P e Ca) das folhas verdes acompanha a taxa de perda de 

peso, enquanto que nas folhas senescentes a libertação tende a ser tanto mais re‑

tardada quanto menor for o teor de nutrientes, podendo a respectiva imobilização 

ocorrer para além de um período de dois anos (Azevedo, 2000). Naturalmente, a 

libertação de nutrientes dos outros resíduos de abate é mais lenta e observa‑se 

para períodos de vários anos, o que justifica a elevada quantidade de nutrientes 

observada nas camadas orgânicas. Essa imobilização contribui, aliás, para reduzir 

substancialmente a lixiviação de N, após o abate dos povoamentos de eucalipto, 

sobretudo se os resíduos dele decorrentes, nomeadamente os lenhosos, forem 

incorporados no solo (Gómez‑Rey et al., 2007), como foi observado para outras 

espécies (Carlyle et al., 1998).

As raízes de E. globulus com diâmetro até 10 mm decompõem‑se a uma taxa 

semelhante ou menos acentuada (Ribeiro & Madeira, 1994) do que a observada 

para ramos e cascas incorporados no solo (Azevedo, 2000; Magalhães, 2000). 

A decomposição das raízes finas (diâmetro inferior a 2 mm), não obstante apre‑

sentarem teor de N mais elevado (3,3‑4,5 mg g‑1), processa‑se mais lentamente 

(k entre ‑0,10 e ‑0,14) do que a das raízes mais grossas (k entre ‑0,18 e ‑0, 30) 

(Ribeiro & Madeira, 1994), com um teor de 2,3‑2,8 mg g‑1, o que se atribui so‑

bretudo ao menor teor de celulose nas primeiras do que nas segundas. As raízes 

mais finas durante a decomposição constituem um reservatório para o N pelo 

menos durante dois anos, sendo também aquelas em que a libertação de Mg e K 

foi mais morosa; o P, pelo contrário foi libertado de todas elas a uma taxa superior 

à da perda de peso. Tais resultados sugerem que a decomposição dos resíduos 
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radicais de E. globulus interfere fortemente na dinâmica de nutrientes no solo das 

plantações de eucalipto, sobretudo após o abate. 

Observou‑se experimentalmente que o processo de decomposição das fo‑

lhas de E. globulus não conduziu à acidificação do substrato mineral. De facto, 

num substrato com baixo teor em bases (arenito), sob a influência de folhas de 

E. globulus em decomposição, observou‑se, ao fim de dez anos, um forte aumento 

da quantidade de Ca de troca e os valores de pH aproximaram‑se da neutralidade 

(Madeira 1986; Madeira & Ribeiro, 1995), o que foi menos nítido com as agulhas 

de P. pinaster e não ocorreu com as folhas de Q. suber. Assim, a deposição das 

folhas de E. globulus no solo, após o abate dos povoamentos, contribuirá para re‑

por nos horizontes do mesmo elevada proporção dos nutrientes imobilizados na 

biomassa, concluindo‑se que os efeitos negativos referidos para as características 

químicas do solo das plantações de E. globulus estão sobretudo relacionados com 

o respectivo sistema de gestão. 

3.3 – O eucalipto e a matéria orgânica do solo

A quantidade de C orgânico nas camadas orgânicas das plantações de E. globulus 

é extremamente variável, podendo atingir valores da ordem de 1,50 kg m‑2 

(Madeira, 1991). Como este valor é variável com a rotação e o respectivo perí‑

odo, o sistema de instalação e gestão do povoamento e as condições ecológicas 

do sítio, avaliou‑se experimentalmente a acumulação de C nas camadas orgânicas 

em diferentes condições de disponibilidade de água e de nutrientes (Madeira & 

Pereira, 1990/91; Madeira et al., 2002b). Ao fim de um período de seis anos, a 

acumulação de C em condições óptimas de humidade e nutrição (Quadro 1) foi 

quase dupla (0,48 kg m‑2) daquela com restrição acentuada de disponibilidade de 

água e nutrientes (0,28 kg m‑2); a disponibilidade apenas de água ou de nutrien‑

tes não conduziu a resultados diferentes do segundo caso (0,29‑0,32 kg m‑2). 

Esta diferenciação, semelhante à observada para a produção de folhada (Quadro 1), 

indica de forma inequívoca que a acumulação de C nas camadas orgânicas do solo 

depende, por um lado, da produtividade do sítio, isto é, da disponibilidade de água 

e de nutrientes e, por outro, do sistema de gestão.
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Os teores de C orgânico nas camadas minerais dos solos dos povoamentos 

de E. globulus eram extremamente variáveis, sendo tanto mais altos como mais 

baixos relativamente à situação de referência (Madeira, 1986), constituída por 

povoamentos de Q. suber e P. pinaster com denso estrato herbáceo e arbustivo. 

Estes resultados são difíceis de interpretar, dado não haver informação suficien‑

te acerca das características do solo quando as plantações foram instaladas 

e das práticas de gestão seguidas. Num sistema experimental observou‑se 

que a intensidade de preparação do solo para a instalação das plantações de 

E. globulus pode interferir fortemente no teor de C orgânico do mesmo, visto a 

preparação mais intensiva (gradagem seguida de lavoura profunda e de nova gra‑

dagem) conduzir a menores teores do que uma preparação mais ligeira (apenas 

gradagem); observou‑se, ainda, que a perda respectiva não foi recuperada até ao 

final da rotação (Madeira et al., 1989b, 2002a). Noutro sistema experimental, em 

que os Arenossolos são os solos predominantes, observou‑se que o acréscimo 

do teor de C orgânico no solo das plantações de E. globulus está sobretudo 

em correspondência com a elevada disponibilidade de água e de nutrientes 

(Madeira et al., 2002b), isto é, com o nível de produtividade, como é assinalado 

para a generalidade das plantações florestais geridas intensivamente (Fox, 2000); 

Quadro 1 – Carbono (kg m-2) na folhada (FL), camadas orgânicas (CO), raízes 

totais (RT) e finas (RF) e camadas minerais do solo até 60 cm de profundidade (SM), 

e acréscimo (kg m-2) de C no solo (IN), excluindo as raízes, em plantações de 

E. globulus fertilizadas (F), irrigadas (I), irrigadas e fertilizadas (IF) e de controlo (T), 

com seis anos de idade.

Tratamentos

T

F

I

IF

FL

0,58

0,72

0,77

1,05

CO

0,28

0,29

0,32

0,48

RT

1,34

1,29

1,52

2,21

RF

0,70

0,56

0,61

0,86

SM

2,56

3,12

2,94

3,58

IN

0,21

0,76

0,59

1,21
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os resultados também sugerem que esse teor tende a ser muito mais elevado 

nas áreas de mais elevada precipitação do que naquelas em que a mesma é 

exígua (Quadro 1), seguindo o padrão observado por Ricardo et al. (2002) 

para a quantidade de C orgânico em solos de Portugal Continental. A elevada 

disponibilidade de nutrientes, por si só, apenas em pequena escala conduziu a 

um significativo aumento de C no solo e, no caso da ausência de fertilização, o 

acréscimo devido às plantações de eucalipto foi mesmo insignificante (Madeira 

et al., 2002b); estes resultados, porém, devem ser interpretados no âmbito de 

uma textura (arenosa) pouco favorável à acumulação de C no solo. Os resul‑

tados sugerem que na ausência de suplementação de água e de nutrientes, o 

acréscimo de C orgânico nas camadas minerais do solo é um processo bastante 

lento, como, aliás, é enfatizado por Fisher & Binkley (2000). O acréscimo de 

carbono nas condições optimizadas de produtividade está em consonância com 

a elevada produção e densidade da biomassa radical (Fabião et al., 1990/91) e prin‑

cipalmente com um elevado turnover das raízes finas (diâmetro inferior a 2 mm), 

como foi relatado por Kätterer et al. (1995) e Fabião et al. (1995).

A matéria orgânica dos solos dos povoamentos de E. globulus não apre‑

sentou características muito diferentes daquelas observadas para a dos solos 

com Q. suber ou com P. pinaster, tomados como referência (Madeira, 1986, 

Madeira et al., 1989a). A diferença mais notória reside na razão C/N que é 

mais elevada nos solos com E. globulus do que naqueles com Q. suber e mesmo 

com P. pinaster. Os solos sob Q. suber e E. globulus apresentaram grau de hu‑

mificação semelhante, mas a fracção solúvel pelos álcalis (ácidos fúlvicos e hú‑

micos) era bastante mais elevada nos primeiros (42,3%) do que nos segundos 

(29‑32%), acontecendo o inverso com a fracção humina (respectivamente 38% 

e 41‑48%); a razão ácidos fúlvicos/ácidos húmicos, por seu turno, era menor 

nos solos com Q. suber (0,47) do que naqueles com E. globulus (0,66‑0,72). 

Os ácidos húmicos dos primeiros apresentaram teor de N mais elevado do 

que os segundos, diferença essa que se acentuou na fracção humina, a qual 

apresentou carácter mais alifático e maior proporção de N proteico nos solos 

sob E. globulus (Madeira et al., 1989a). 
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Existem algumas referências relativas à ocorrência de substâncias hidrófobas 

que conduziriam a limitações na molhabilidade e na infiltração da água nos solos 

das plantações de eucalipto. Os resultados observados são muitas vezes contra‑

ditórios, sendo de esperar que os efeitos referidos se manifestem sobretudo em 

áreas de clima árido e em solos com características especiais (Davidson, 1985). 

Nas nossas condições observou‑se que a proporção de lípidos na matéria orgâ‑

nica de solos com E. globulus (11,5%) era ligeiramente maior do que a observada 

nos solos com Q. suber (10,0%) e P. pinaster (11,2%) (Quadro 2). De facto, os solos 

das áreas de E. globulus manifestaram hidrofobicidade de forma mais acentuada do 

que os solos de Q. suber e de P. pinaster (Quadro 2). Com efeito, nos solos das 

áreas de Q. suber, após contacto com água durante 24 horas e drenagem durante 

igual período, 64,1% da respectiva porosidade total ficou preenchida com água, 

enquanto a percentagem nos solos de P. pinaster e E. globulus foi respectivamente 

de 26,1 e 24,5%. Estas percentagens subiram para 64,1 e 37,2% após tratamento 

prévio das amostras com benzeno, enquanto que as tratadas com etanol mostra‑

ram valores semelhantes (62,6‑63,9%) aos observados para solos de Q. suber sem 

qualquer pré‑tratamento.

Embora a decomposição da folhada de E. globulus seja bastante rápida, ocorre 

uma fraca mistura dos resíduos orgânicos com as partículas minerais, aspecto 

fundamental para adequadas características físicas nos horizontes superficiais do 

solo (Madeira, 1986). Esta questão não está bem estudada, mas pode supor‑se 

que esteja relacionada com particularidades das componentes biológicas do solo. 

Num estudo realizado nas áreas já referidas (Cabral & Martins, 1985), foi constatado 

que a densidade da população de artrópodes do solo não foi significativamente di‑

ferente entre a primeira, segunda e terceira rotação de povoamentos de E. globulus; 

essa densidade, todavia, foi mais baixa do que a encontrada para os povoamentos 

de P. pinaster, vegetando em condições similares de solo e de clima. Num outro 

estudo, Serralheiro & Madeira (1990 e 1994) constataram que a densidade da po‑

pulação de artrópodes foi mais elevada nos horizontes orgânicos dos solos com 

vegetação autóctone do que no caso dos mesmos horizontes dos solos com uma 

plantação de E. globulus na segunda rotação, enquanto nos horizontes minerais as 
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diferenças foram pouco acentuadas. Além disso, Gama et al. (1989) concluíram 

que as populações de colêmbolos dos solos com E. globulus são menos ricas 

em espécies exclusivas e preferenciais do que no caso dos solos com Q. suber. 

Mais recentemente, Sousa et al. (2000) relataram que a instalação de plantações 

de E. globulus conduzem, relativamente a povoamentos de espécies autóctones, ao 

decréscimo da abundância, número de taxa e diversidade das comunidades de co‑

lêmbolos; porém, os mesmos autores sublinham que a magnitude das diferenças 

está fundamentalmente relacionada com as práticas de instalação e de condução 

das plantações de eucalipto. 

3.4 – O eucalipto e as características físicas do solo

Algumas características físicas dos solos de plantações de E. globulus diferi‑

ram um pouco daquelas determinadas nos povoamentos florestais de referência 

(Q. suber e P. pinaster) onde há muito não havia extracção de biomassa e disturbação 

do solo. Com efeito, observou‑se nos solos dos povoamentos de E. globulus um 

acréscimo dos valores da massa volúmica aparente (Quadro 2) e, por consequência, 

um decréscimo da porosidade total (afectando sobretudo a macroporosidade) e 

um acréscimo da compacidade (Madeira, 1989). A agregação dos solos das plan‑

tações de E. globulus também era menos estável do que a dos solos dos sistemas 

de referência (Quadro 2), dado que o coeficiente de agregação (percentagem de 

partículas de diâmetro inferior a 0,25 mm em agregados estáveis de diâmetro supe‑

rior a 0.25 mm), tanto determinado em amostras secas como húmidas, foi cerca de 

metade do determinado nos solos das áreas de Q. suber. As variações mencionadas 

são comuns para usos mais intensivos do solo (Brady & Weil, 1999) e estão longe de 

serem acentuadas, dependendo em parte do tipo e intensidade de preparação do 

solo. Com efeito, Madeira et al. (1989b, 2002a) observaram numa área experimental 

de eucalipto que a mobilização ligeira do solo reduziu a massa volúmica do horizon‑

te superficial do solo, ao passo que a mobilização profunda e intensiva a aumentou; 

no entanto, no segundo caso observaram um decréscimo da massa volúmica nas 

camadas profundas do solo. Essa diferenciação ainda se observou no final da rota‑

ção, não obstante o decréscimo desse parâmetro em ambos os casos.
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A condutividade hidráulica do solo de povoamentos de E. globulus foi muito 

inferior à determinada para solos com Q. suber ou P. pinaster. As determinações 

nos solos das plantações de E. globulus, sem saturação prévia com água, foram na 

sua grande parte inferiores a 5 cm h‑1, enquanto nos povoamentos de Q. suber 

predominaram os valores superiores a esse limite (Figura 3). O mesmo padrão foi 

observado para amostras previamente saturadas, em que os valores superiores 

a 25 cm h‑1 foram largamente predominantes nos solos de Q. suber ou P. pinaster, 

sendo as diferenças ainda maiores entre as amostras, o que se atribui em parte 

à menor porosidade total e possivelmente à maior expressão da hidrofobicidade 

revelada pelos solos das áreas de E. globulus (Quadro 2). Padrão semelhante foi 

observado para a taxa de infiltração da água no solo, determinada no final do 

Verão, a qual foi superior a 25 cm h‑1 nas áreas de Q. suber e P. pinaster e exclusiva 

ou predominantemente inferior no caso de E. globulus (Figura 4). Esta diferença, 

ainda que espectacular, não atinge modificações drásticas nas condições hidroló‑

gicas dos solos, visto os valores médios (Madeira, 1989) serem superiores aos da 

máxima intensidade de precipitação, o que está em consonância com o insignifican‑

te escoamento observado em bacias da mesma área (David & Henriques, 1994). 

Como já foi sublinhado, a taxa de infiltração pode ser fortemente afectada pela 

disturbação do solo, tendo‑se observado numa plantação experimental que a mo‑

Quadro 2 – Massa volúmica aparente (MVA), porosidade total (PT), teor de lípi‑

dos em relação ao C total, percentagem da PT preenchida com água sem (a) e com 

tratamento prévio de benzeno (b) e etanol (e), e coeficiente de agregação (CA) de 

amostras húmidas (h) e secas (s) do horizonte Ah do solo.

Q. suber

P. pinaster

E. globulus

Espécie MVA

1,21

1,30

1,38

g cm-3

PT

cm3 cm-3

0,57

0,51

0,48

%

PTa

64,1

26,1

24,5

PTb

64,2

64,1

37,2

PTe

62,8

63,9

62,6

%Ct

Lípidos

10,0

11,2

11,5

%

CAs

48,7

—

28,8

CAh

62,7

—

28,3
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bilização intensiva do mesmo conduziu ao decréscimo dessa taxa, ao passo que a 

mobilização ligeira e superficial a aumentou (Madeira et al., 1989b). 

As diferenças hidrológicas entre os solos de eucalipto e os de referência 

atribuem‑se também à redução da vegetação herbácea e arbustiva e à consequen‑

te redução da actividade da macrofauna, o que é determinante para a ocorrência 

de bioporos de grande profundidade que são responsáveis pela rápida entrada de 

água no solo. Aliás, as condições hidrológicas mais favoráveis nos solos do povo‑

amento de eucalipto em terceira rotação do que nos da segunda (Figuras 3 e 4), 

Figura 3 – Frequência dos valores de condutividade hidráulica (8 horas) em 

amostras de solo de Q. suber, P. pinaster e E. globulus na segunda (2) e terceira (3) 

rotação, com e sem saturação prévia.
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sugerem esse efeito por via da maior longevidade do sistema. Essas modificações 

hidrológicas atenuar‑se‑ão em áreas com maior precipitação, dado que o acréscimo 

da própria formação de biomassa das plantações e a ocorrência de estratos her‑

báceo e arbustivo determinam teores de matéria orgânica elevados, aspecto es‑

sencial para a melhoria das condições físicas do solo.

Monitorizou‑se o teor de água do solo, durante cerca de dezoito meses, 

em povoamentos de E. globulus e de Q. suber com estratos herbáceo e arbustivo 

(dados não publicados). Durante a época chuvosa (Outubro‑Março) o teor de 

água no solo, até à profundidade de 50 cm, correspondeu em qualquer dos casos 

Figura 4 – Frequência dos valores da taxa de infiltração determinados in situ (8 horas) 

em áreas de Q. suber, P. pinaster e E. globulus na segunda (2) e terceira (3) rotação.
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aproximadamente à capacidade de retenção do solo para a água. Durante a época 

estival (Junho‑Agosto) o teor, para ambos os casos, correspondeu ao teor de água 

mínimo ou seja aproximadamente ao coeficiente de emurchecimento. A diferença 

essencial ocorreu durante a Primavera, durante a qual se verificou um decréscimo 

no teor de água do solo muito mais rápido no caso da E. globulus do que no do 

sobreiro, atingindo‑se o teor de água mínimo mais cedo no primeiro caso. 

Escassa informação existe sobre a erosão “especificamente” atribuída 

ao eucalipto, quando comparado com outras espécies (Poore & Fries, 1985). 

Estes autores citam outros que consideram que o eucalipto é pouco eficiente 

no controlo da erosão, nas áreas semi‑áridas e, ao que se depreende, em ter‑

reno que não sofreu qualquer armação. Porém, referem que várias espécies de 

eucalipto plantadas em áreas com declives acentuados, com adequadas medidas 

de conservação da água, conduzem a elevada produção de biomassa e sem que 

ocorram processos erosivos. De facto, a observância dos requisitos técnicos 

da preparação e conservação do solo, a cobertura das copas e da vegetação 

sob coberto, bem como a protecção do solo pelas camadas orgânicas, como se 

observa noutras plantações, reduzirão ao mínimo o escoamento superficial e 

naturalmente a perda de solo.

As características observadas nos solos de povoamentos adultos de eu‑

calipto poderão estar fortemente relacionadas com a respectiva intensidade e 

técnica de preparação, sendo independentes da espécie considerada. Assim, é 

de prever que quanto menor for a disturbação do solo, menores serão as influ‑

ências negativas decorrentes da instalação e exploração das plantações intensi‑

vas de eucalipto, como sugerem as várias estratégias há muito explanadas por 

Poore & Fries (1985) e Florence (1986). Entre elas avultam a minimização da 

remoção de biomassa do sistema, a observância dos procedimentos e técnicas 

de preparação do solo que minimizem a disturbação do mesmo e a perda de 

matéria orgânica e de nutrientes, a aplicação de fertilizantes de acordo com a 

fertilidade do solo, o uso de boas práticas de conservação do solo e da água, e 

a utilização de material genético com elevada eficiência de uso de nutrientes e 

outros recursos (Fox, 2000).
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4 – A gestão do solo e as plantações de eucaliptos 

4.1 – Preparação do solo e crescimento

O sistema de preparação do solo para instalação das plantações de E. globulus, 

em Portugal, tem sido alvo de polémica, ora se enfatizando o benefício da mobilização 

profunda e intensiva no crescimento das árvores, ora a menor afectação das caracte‑

rísticas do solo pelo recurso à mobilização menos intensiva ou mesmo nula. Porém o 

problema não é simples nem tem uma resposta única. Neste contexto, comparou‑se a 

preparação ligeira (gradagem, seguida de gradagem de nivelamento) com outra muito 

mais intensiva (gradagem, seguida de lavoura a 80 cm de profundidade e de gradagem 

de nivelamento), no sítio do Penegral (Rio Maior), onde a precipitação média anual 

(PMA) ronda 900 mm e os solos correspondem a Cambissolos e Regossolos dístricos 

desenvolvidos sobre arenitos do Miocénico (Madeira et al., 1989b; 2002a). A compa‑

cidade das camadas profundas do solo decresceu por efeito da preparação intensiva, 

enquanto a massa volúmica, a porosidade e a compacidade foram mais favoráveis no 

horizonte superficial no caso da mobilização mais ligeira; não obstante, o crescimento 

das árvores ao longo da rotação (Figura 5) não apresentou diferenciação significativa 

entre os tratamentos (Madeira et al., 2002a). Tal facto significa que a melhoria das 

características físicas da camada superficial do solo foi suficiente para garantir elevado 

crescimento e, por outro lado, que a redução da compactação das camadas subsuper‑

ficiais não se expressou positivamente no crescimento das árvores.

Posteriormente, no sítio da Quinta do Furadouro (Óbidos) – onde a PMA é 

cerca de 600 mm e os solos são Cambissolos e Regossolos derivados de arenitos 

do Cretácico – comparou‑se a mobilização nula com a gradagem e com a grada‑

gem seguida de subsolagem (Jones et al., 1999; Madeira et al., 2004), distinguindo‑se 

os solos de textura grosseira e com carácter dístrico dos de textura média a fina 

e carácter êutrico (Magalhães, 2000). Nas áreas de solos de textura mais ligeira o 

crescimento das árvores não apresentou qualquer diferenciação devido aos trata‑

mentos do solo (Figura 5). Nos solos de textura média a fina o crescimento das 

árvores foi, por um lado, menos acentuado do que nos de textura ligeira e, por 

outro, tanto mais acentuado quanto mais profunda a preparação do solo, sendo 
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significativas as diferenças entre tratamentos (Magalhães, 2000). Esta diferencia‑

ção entre tratamentos foi paralela com a redução da compacidade do solo devido 

à subsolagem, enquanto no primeiro caso essa redução não foi evidente. Assim, 

conclui‑se que a textura mais fina, sobretudo das camadas mais profundas, deverá 

criar em tais solos condições de porosidade e compacidade menos adequadas ao 

desenvolvimento do sistema radical das árvores, o que está, aliás, expresso pela 

menor rapidez de crescimento durante os primeiros anos de estudo. 

Figura 5 – Altura das árvores nos sítios do Furadouro, Penegral e Vale Pequeno du‑

rante a primeira rotação. G – gradagem; L – lavoura; S – subsolagem; T – testemunha.
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No sítio de Vale Pequeno (Chamusca) – em que a PMA é de 700 mm e os 

solos são Luvissolos Háplicos com um típico horizonte argílico, desenvolvidos 

sobre formações Pliocénicas – comparou‑se a gradagem com a gradagem seguida 

de subsolagem e ainda com a gradagem posterior a estas duas (Jones et al., 1999; 

Magalhães, 2000). A gradagem levou a um crescimento das árvores significa‑

tivamente inferior ao que ocorreu nas áreas em que à gradagem se seguiu a 

subsolagem. Porém, quando a esta subsolagem se seguiu outra gradagem o 

crescimento foi semelhante ao tratamento em que apenas se efectuou uma 

gradagem (Figura 5). Neste caso é indubitável que o crescimento das árvores 

está dependente do rompimento do horizonte argílico, de modo a permitir o 

acesso das raízes às camadas mais profundas do solo para uso dos recursos 

aí existentes (Magalhães, 2000), o que se confirmou pela forte redução da 

compacidade no alinhamento da subsolagem e pela distribuição dos sistemas 

radicais das árvores. Também resulta claro que uma gradagem em tais solos 

contribui ainda mais para a compactação e impermeabilização do horizonte 

argílico do solo. 

Os resultados mencionados enfatizam de forma indubitável que o tipo e 

a intensidade de preparação do terreno são específicos para cada sítio, onde o 

conhecimento geral das características do perfil do solo e do respectivo material 

originário são elementos cruciais para a tomada de decisões com vista à opti‑

mização da disponibilização de recursos para o crescimento das árvores. Resta 

acrescentar que a análise do problema não deverá ser meramente biológica, mas 

também económica.

4.2 – O sistema de gestão dos resíduos de abate

A partir do início da década de noventa foi dada forte ênfase ao estudo das 

implicações da gestão dos resíduos de abate e das camadas orgânicas do solo na 

sustentabilidade produtiva das plantações de eucalipto, bem como na qualidade 

dos recursos disponíveis. Os estudos foram realizados nos já referidos sítios 

da Quinta do Furadouro e de Vale Pequeno (Jones et al., 1999; Magalhães, 2000; 

Madeira et al., 2004), tanto em áreas de talhadia (segunda rotação) como de re‑
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plantação. Os tratamentos principais corresponderam à remoção dos resíduos 

de abate e das camadas orgânicas (R) e à sua manutenção na superfície (S) ou in‑

corporação no solo (I), considerando‑se o crescimento e estado de nutrição das 

árvores, a acumulação de C orgânico no solo e as características físicas, químicas 

e biológicas do solo; tais tratamentos foram também reproduzidos em condições 

controladas, num sistema lisimétrico (Soares et al., 2002). Estudos da mesma ín‑

dole foram efectuados no sítio de Bairro Miguel (Rio Maior), onde os solos são 

Arenossolos dístricos desenvolvidos sobre arenitos do Pliocénico (Azevedo, 2000), 

bem como num sistema lisimétrico (Gómez‑Rey et al., 2007), para avaliar a di‑

nâmica da mineralização do N em diferentes cenários de gestão dos resíduos 

de abate.

4.2.1 – Crescimento e estado de nutrição das árvores

A remoção dos resíduos de abate e das camadas orgânicas não influenciou 

negativa e significativamente o crescimento das árvores (Figura 6), ao longo da 

rotação, em qualquer dos sistemas experimentais, tanto nas áreas de talhadia 

(Madeira et al., 2004) como nas de replantação (Jones et al., 1999; Magalhães, 2000); 

resultados semelhantes foram observados durante dois anos no estudo lisimétri‑

co, embora as árvores tenham crescido mais no tratamento em que os resíduos 

orgânicos foram colocados na superfície do solo (Soares et al., 2002). Resultados 

da mesma índole foram também observados por Azevedo (2000), durante os dois 

primeiros anos de uma replantação, no sítio de Bairro Miguel.

Do mesmo modo, o teor de N, P e K nas folhas das árvores, ainda que 

inicialmente afectado de forma negativa (mas não significativa) pela remoção 

dos resíduos orgânicos (Azevedo, 2000; Soares et al., 2002), não apresentou 

qualquer diferenciação entre os tratamentos numa fase mais adiantada das 

plantações, não interferindo com o crescimento das árvores; esta similitude 

é corroborada pelo facto de não terem sido observadas diferenças significativas 

dos biotestes radicais com 15N, 32P e 86Rb entre os tratamentos (Azevedo, 2000). 

Este comportamento atribui‑se, por um lado, ao facto do crescimento das 

árvores nas nossas condições ambientais depender sobretudo das disponibi‑

lidades hídricas (Pereira et al., 1996) e em muito menor medida da disponi‑
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bilidade de nutrientes, e, por outro, à devolução de nutrientes ao solo pela 

folhada e gotejo e à translocação interna dos mesmos (Cortez, 1996), o que 

reduz a dependência das árvores das disponibilidades de nutrientes no solo, 

à medida que a idade das plantações avança.

Estes resultados contrariam outros obtidos no Brasil (Gonçalves et al., 2004), 

no Congo (Nzilla et al., 2002) e na China (Xu et al., 2004), onde a retenção de 

Figura 6 – Crescimento das árvores de replantação e de talhadia nos sítios do 

Furadouro e de Vale Pequeno, em que os resíduos de abate foram removidos (R), 

mantidos na superfície (S) ou incorporados (I) no solo.
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resíduos de abate e das camadas orgânicas nos sítios se expressou por claro acrés‑

cimo de crescimento e melhoria do estado de nutrição das árvores. A diferença 

atribui‑se, por um lado, ao facto das condições climáticas desses sítios não limitar, 

como acontece entre nós, a respectiva produtividade, e, por outro, aos tipos de 

solos em conformidade com essas condições, muitas vezes bastante exauridos 

de nutrientes. 

4.2.2 – Quantidade de carbono orgânico

Os diferentes cenários de gestão dos resíduos orgânicos (resíduos de 

abate e camadas orgânicas) não tiveram aparentemente influência significati‑

va na diferenciação da quantidade de C orgânico no sistema. Com efeito, no 

final da rotação, tanto da plantação como da talhadia, a quantidade de C nas 

camadas orgânicas e minerais do solo era semelhante nos diferentes trata‑

mentos (Figura 7), sugerindo que o sistema apresentou resiliência suficiente 

para fazer face à remoção dos resíduos orgânicos. Os resultados também 

sugerem que o C contido nos resíduos foi essencialmente devolvido para 

a atmosfera sobre a forma de dióxido de carbono. Estes resultados estão 

em linha com os obtidos, no período de seis anos, num estudo lisimétrico 

(Gómez‑Rey et al., 2007) e com os observados para plantações florestais 

em geral (Johnson & Todd, 1998; Fisher & Binkley, 2000) e de E. globulus em 

particular (Mendham et al., 2003), em que a remoção ou adição de elevadas 

quantidades de resíduos orgânicos se têm mostrado insuficientes para pro‑

vocar variações de vulto na quantidade de C orgânico no solo. O padrão re‑

ferido está em correspondência com o facto das várias opções de gestão dos 

resíduos não implicarem diferenças de crescimento das árvores, bem como 

pelo facto de não se ter procedido à aplicação de fertilizantes (excepto à 

plantação), factor determinante para aumentar o teor de C no solo (Madeira 

et al., 2002b). Os resultados também sugerem a possibilidade de utilização 

de resíduos de abate para produção de energia, desde que o sítio apresente 

a resiliência suficiente e a adequada reserva mineral, sendo, porém, necessá‑

rios estudos de longo prazo para enquadrar essa possibilidade no sistema da 

gestão das plantações de E. globulus.
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4.2.3 – Características físicas, químicas e biológicas do solo

Não foi observado em qualquer dos sítios de estudo diferenças significativas 

entre os vários tratamentos no tocante à massa volúmica aparente do solo; no 

sítio do Furadouro também não se observaram diferenças significativas quanto ao 

coeficiente de agregação, à taxa de infiltração da água no solo e à compacidade do 

horizonte Ah do solo (Magalhães, 2000; Madeira et al., 2004).

A similitude também foi a regra no que respeita às características químicas 

do solo, pois não se observaram diferenciações significativas entre tratamentos 

na disponibilidade de bases de troca e de P extraível, nos valores de pH e nos de 

Al extraível (Magalhães, 2000), bem como na mineralização potencial de N, a qual 

mostrou um forte predomínio de NH
4
+ relativamente ao NO3

‑ (Azevedo, 2000; 

Madeira et al., 2004). A quantidade de N mineralizado in situ, dezoito meses após 

o abate da plantação anterior, foi um pouco mais elevada no tratamento S do que 

Figura 7 – Quantidade de C orgânico nas camadas orgânicas e minerais do solo 
em plantações de E. globulus, após 130 meses das camadas orgânicas e resíduos de 
abate, da plantação anterior, terem sido removidas (R), mantidas na superfície (S) 
ou incorporadas no solo (I).
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no I (Azevedo, 2000), enquanto a lixiviação foi muito mais elevada no primeiro do 

que no segundo. Este padrão condiz com os resultados de um estudo lisimétrico 

que reproduziu o efeito da gestão dos resíduos de abate na dinâmica de nutrien‑

tes no solo (Gómez‑Rey et al., 2007), no qual se observou que a incorporação de 

resíduos lenhosos no solo contribui para reduzir de forma acentuada as perdas 

de N por lixiviação, sobretudo nos dois primeiros anos após o abate das planta‑

ções de E. globulus.

A gestão dos resíduos de abate teve alguns efeitos na mesofauna do solo 

(Seabra‑Ferreira et al., 2001), observando‑se que o número de taxa e de indivídu‑

os e o índice de diversidade foram superiores no tratamento S do que nos outros, 

sugerindo a importância dos resíduos de abate e camadas orgânicas para a manu‑

tenção, crescimento e reprodução de microartrópodes. Porém, a variabilidade sa‑

zonal das condições climáticas é responsável por forte diferenciação temporal 

desses parâmetros, o que secundariza as diferenças devidas aos tratamentos. 

A meio da rotação foi também observado que as opções de gestão consideradas 

para os resíduos de abate não revelaram diferenciação assinalável relativamente à 

taxa de colonização das ectomicorrizas ou aos carpófagos micorrízicos observa‑

dos, o mesmo acontecendo quanto ao número de morfotipos (riqueza específica) 

(Marchante et al., 2001; Marchante, 2002).

4.3 – Os efeitos da gradagem e da fertilização

O efeito da fertilização e da gradagem aplicados durante a primeira rotação 

foi objecto de estudo e avaliado numa plantação localizada entre Bombarral e 

Torres Vedras (Casal de Vale de Torres), cujos solos (Regossolos dístricos) deri‑

vam de arenitos do Cretácico (Marques, 1997; Praxis, 2001), por intermédio de 

um sistema experimental que incluiu fertilização (F), gradagem (G), gradagem e 

fertilização (GF) e um controlo (C). 

Observou‑se em primeiro lugar que o crescimento e a biomassa radical 

das árvores não foram significativamente afectados pelos tratamentos. Em se‑

gundo, os tratamentos G e GF traduziram‑se pela redução drástica das camadas 

orgânicas, mas a massa destas no final da rotação era da ordem de grandeza 
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da observada nos outros tratamentos. Em terceiro, a aplicação de fertilizantes 

(tratamentos F e GF) induziu o acréscimo dos teores de N e de P nas raízes finas, 

mas sem promover o crescimento das árvores; padrão semelhante ocorreu no 

tratamento G, o que se atribui à mineralização da matéria orgânica no solo. 

Porém, nos tratamentos G e GF observou‑se uma maior deficiência bioquímica 

de N e P (biotestes com 15N e 32P), que se atribui à reconstituição do sistema 

radical injuriado pela gradagem; isto é, a reconstituição deste sistema terá sido o 

destino do eventual acréscimo dos fotoassimilados devido a uma maior disponi‑

bilidade de nutrientes. Sublinha‑se que, excepto o decréscimo da massa volúmica 

do solo na fase inicial do estudo nos tratamentos G e GF, não se observaram, até 

ao final da rotação, quaisquer outras diferenças entre os tratamentos no tocante 

às características físicas e químicas do solo; apenas é digna de registo a sucessiva 

redução de Ca e de Mg no solo ao longo do período de estudo, o que está em 

linha com a já referida acumulação destes nutrientes na biomassa das árvores e 

nas camadas orgânicas do solo.

5 – Considerações finais 

Questiona‑se se as plantações de eucalipto reduzem a qualidade do solo e se 

as respectivas plantações podem ser sustentáveis. A resposta é simultaneamente 

sim e não. Se por um lado, a gestão intensiva pode criar condições negativas no 

solo, por outro tem de ser praticada de modo a manter e contribuir para refor‑

çar a qualidade do mesmo. O ponto crucial do problema reside na adopção de 

sistemas de gestão específicos aos sítios, o que requer conhecimento detalhado 

da distribuição dos solos na paisagem e das suas características físicas, químicas 

e biológicas que afectam a produtividade. A percepção dos processos e pro‑

priedades que afectam e limitam a produtividade e o reconhecimento de solos 

susceptíveis a fortes mudanças de gestão permite desenvolver sistemas de gestão 

adaptados a cada solo, de modo a manter e melhorar a qualidade do mesmo e 

a produtividade a longo prazo das florestas geridas intensivamente. Neste con‑
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texto é de extrema importância reconhecer os solos que não são aptos para a 

gestão intensiva, o que resulta na adopção de um mosaico paisagístico que tanto 

inclui plantações de gestão intensiva como povoamentos de gestão extensiva ou 

sistemas de protecção. Para esta atitude é também crucial que a experimentação 

e investigação estratégica de longo prazo seja salvaguardada e que os recursos 

humanos actuantes na gestão florestal possuam e adquiram a formação apropria‑

da e actualizada para responder aos complexos desafios da gestão florestal nos 

seus diversos âmbitos.
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1 – Conceitos e considerações preliminares

As plantações de Eucalyptus globulus têm sido frequentemente apontadas como 

tendo menor diversidade de espécies vegetais sob o coberto arbóreo do que outros 

tipos de povoamentos florestais, ou outras modalidades de ocupação do solo (Rosa 

et al., 1986; Bernaldéz et al., 1989; Alves et al., 1990). A interpretação do facto não é 

consensual: menos espécies presentes não significa necessariamente decréscimo de 

biodiversidade, pois esta não depende apenas do número de espécies que é possível 

inventariar, mas também da abundância relativa de cada espécie (Begon et al., 1996). 

Por outro lado, num povoamento florestal com as copas a tocarem‑se e a interpene‑

trarem‑se, pode‑se considerar normal a rarefacção da vegetação sob coberto à medi‑

da que as árvores crescem e ocupam o espaço aéreo e do solo, quer em consequência 

da sombra que projectam sobre a área que ocupam, quer devido à competição pela 

água e nutrientes por parte de um estrato arbóreo desenvolvido e espacialmente do‑

minante, quer ainda em resultado da acumulação de camadas orgânicas que impeçam 

o crescimento e o desenvolvimento daquela vegetação (Alves et al., 1990; Rackham, 

1998; Moore & Allen, 1999). Também não é claro se a salvaguarda da diversidade bioló‑

gica implica optimizá‑la à escala do próprio povoamento, ou se, pelo contrário, aquele 

objectivo pode ser melhor atingido ao nível da paisagem, diversificando os tipos de uti‑

lização do solo, com renúncia ao uso de práticas intensivas de cultura em parte da área 

adjacente àquela onde tais métodos tenham sido aplicados (Moore & Allen, 1999).

Além disso, a instalação de plantações florestais intensivas pressupõe com 

frequência a mobilização do solo antecedendo a plantação das árvores, com des‑

truição da vegetação espontânea e, eventualmente, incorporação dos seus resídu‑

os nas camadas superficiais do solo. Este sistema de instalação encontra justifica‑

ção na convicção, tecnicamente fundamentada, de que a competição pela água e 

nutrientes exercida por aquela vegetação sobre as árvores jovens não é desejável, 

especialmente quando ocorram condições de stress hídrico estival. Por outro 

lado, é também conveniente disponibilizar àquelas plantas um substrato suficien‑

temente descompactado para que não haja resistência mecânica ao alongamento 

das raízes (Alves, 1988; Nyland, 1996; Smith et al., 1997).
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Uma vez garantido o sucesso da plantação, a manutenção de coberto herbá‑

ceo e/ou arbustivo, além do importante papel que desempenha na conservação 

e ciclo de nutrientes (Bauhus et al., 2001), favorece a protecção do solo contra 

a erosão e estabiliza a arquitectura do solo, através do reforço da estabilidade 

da sua agregação (Russel, 1977; Oades, 1978; Tisdall & Oades, 1982), protege as 

árvores jovens do vento e da geada (Nyland, 1996; Smith et al., 1997) e aumenta o 

valor paisagístico e ambiental das áreas florestadas (Crowe, 1966, 1978; Forestry 

Commission, 1994). Mesmo que ausente de início, é geralmente desejável que a 

vegetação herbácea e arbustiva se reconstitua ainda numa fase precoce da vida 

do povoamento, embora com uma restrição importante: a sua presença, quando 

abundante, pode representar uma massa considerável de combustível, aumentan‑

do o risco de ocorrência de fogos estivais (Nyland, 1996; Fernandes, 2006).

O desenvolvimento da vegetação espontânea antes do estabelecimento do 

estrato arbóreo, para além de aumentar a quantidade total de resíduos orgânicos 

na superfície do solo (Yarie, 1980), pode representar um papel importante na re‑

tenção de nutrientes ���������������������   (Emmett et al., 1991; Fahey et al., 1991). A vegetação reduz a 

perda de nutrientes por lixiviação, designadamente através da utilização de azoto 

na forma nítrica, retendo‑os e, indirectamente, diminuindo a quantidade de água 

que percola no solo (Emmett et al., 1991; Palviainen, 2005). As árvores jovens 

também podem actuar como um sumidouro de nutrientes, mas a biomassa da 

vegetação sob coberto é em geral superior à das árvores na fase inicial de desen‑

volvimento do povoamento (Bergquist et al., 1999; Staples et al., 1999).

A reconstituição da vegetação espontânea tem sido efectivamente observada 

em plantações de Eucalyptus globulus (Cerveira et al., 1999; Fabião et al., 2002; Madeira 

et al., 2004; Carneiro et al., 2006), iniciando‑se poucos meses após a instalação, ou 

seja, quando as condições de humidade, temperatura e luz favorecem o seu desen‑

volvimento (Figura 1). Contudo, as espécies presentes são maioritariamente pionei‑

ras ou ruderais, correspondendo portanto ao que seria de esperar em fases iniciais 

de uma sucessão. Com efeito, a mobilização do solo, aquando da plantação, conju‑

gada com a destruição da vegetação espontânea, pode reduzir significativamente o 

teor de matéria orgânica do solo (Madeira et al., 1989; Pérez‑Batallón et al., 2001), 
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diminuindo a sua capacidade de armazenamento de água. Essa redução, em conjunto 

com a instalação de uma espécie arbórea de crescimento rápido, pode dificultar o 

restabelecimento, sob coberto, de pelo menos uma parte significativa das espécies 

vegetais existentes anteriormente à perturbação, mesmo que existam propágulos no 

solo, podendo ser substituídas por espécies pioneiras dotadas de robustez suficiente 

para ocuparem o espaço disponível, alterado pelas operações florestais de instalação 

da plantação (Alves et al., 1990; Smith et al., 1997; Bauhus et al., 2001).

À medida que as árvores se vão desenvolvendo, a marcha normal da sucessão 

ecológica, com naturais alterações no elenco de espécies dominantes, eventualmen‑

te no sentido do restabelecimento de uma comunidade mais “madura”, passa a ser 

crescentemente controlada pela competição com o estrato arbóreo, que exerce um 

efeito de inibição (Begon et al., 1996), podendo conduzir a um decréscimo da pro‑

Figura 1 – Plantação de eucalipto com cerca de quatro anos de idade em que as 

copas ainda não se tocam, sendo visível a presença de vegetação sob o coberto.
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porção da superfície do solo coberta pela vegetação espontânea e da biomassa dessa 

vegetação por unidade de área do terreno (Fabião et al., 2002). Em povoamentos 

adultos, ou seja, com árvores bem desenvolvidas e com o dossel das copas bem for‑

mado e contínuo, aqueles dois parâmetros – proporção da área do solo coberta por 

vegetação e biomassa da vegetação por unidade de área do terreno – podem tomar 

valores muito reduzidos, justificando a observação de que existe pouca vegetação sob 

o coberto dos eucaliptais. Apesar disso, é mesmo assim possível que os índices de di‑

versidade biológica (os que se avaliam mais frequentemente são o de Simpson e o de 

Shannon‑Wiener, cf. Begon et al., 1996) mantenham valores apreciáveis; a pouca vege‑

tação que se mantém nessas condições, geralmente dominada por espécies arbustivas 

ou subarbustivas e/ou por outras espécies perenes com radicação mais profundante, 

pode corresponder a um número de espécies ainda razoável e ser equilibrada quanto 

à abundância relativa de cada uma delas (Fabião et al., 2002). Deste modo, dada a 

escassez da vegetação sob coberto (traduzida numa elevada proporção de solo sem 

coberto vegetal de baixo porte e em reduzidos valores de biomassa dessa vegetação), 

o valor dos índices de diversidade biológica (bem como dos correspondentes índices 

de equitabilidade�, cf. Begon et al., 1996) e a enumeração do número de espécies pre‑

sentes perde, naturalmente, grande parte do seu significado conceptual.

2 – Efeitos potenciais da exploração dos eucaliptais na 
vegetação espontânea 

Os eucaliptais têm, em Portugal, um crescimento rápido, sendo geralmente 

conduzidos em talhadia, com cortes de realização a intervalos de aproximada‑

mente 10 a 12 anos (ver o capítulo de Soares et al. neste volume). Esta exploração 

implica com frequência a utilização de maquinaria pesada, pelo menos na fase 

de extracção do material lenhoso para áreas de rechega ou de carregamento 

�	� O índice de equitabilidade é a razão entre o valor encontrado do índice de diversidade e o valor 
máximo possível do índice com o mesmo número de espécies.
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situadas na periferia da mata, o que geralmente se justifica por motivos econó‑

micos. A circulação de máquinas pesadas no interior do povoamento aumenta a 

compacidade do solo, devido a alterações do sistema de porosidade (Lenhard, 1986), 

inibindo fortemente o crescimento das plantas. O arrastamento dos toros e a 

acumulação de resíduos de abate sobre o solo e a vegetação sob coberto even‑

tualmente ainda existente, ensombrando‑a, ocasionam também perturbações no 

desenvolvimento e na eventual recuperação dessa vegetação, favorecida tempo‑

rariamente pela remoção do coberto arbóreo (Smith et al., 1997). Contudo, as 

consequências para a vegetação herbácea e arbustiva e para o funcionamento do 

sistema encontram‑se ainda pouco estudadas.

Os resíduos de abate – ramos e bicadas com folhas e ainda, frequentemente, 

cascas, quando os toros são descascados na mata, como é frequente nos eucalip‑

tais – contêm uma importante quantidade de nutrientes retida na sua biomassa 

(Smethurst & Nambiar, 1990). Por razões que se prendem com o risco de in‑

cêndio e com a facilidade de execução das operações florestais subsequentes ao 

abate (Nyland, 1996; Smith et al., 1997), estes resíduos são frequentemente remo‑

vidos para outro local, ou para utilização como combustível. A sua remoção do 

local, sobretudo pela repetição em sucessivas operações de abate, pode ter reflexos 

negativos na fertilidade da estação (Nyland et al., 1979; Abbot & Crossley Jr., 1982; 

Burguer & Pritchett, 1984; Nyland, 1996; Smith et al., 1997), desfavorecer o cresci‑

mento futuro das árvores e, em casos extremos, a reabilitação do coberto vegetal 

espontâneo (Smethurst & Nambiar, 1989; Emmett et al., 1991). Danos na vegeta‑

ção causados pela maquinaria pesada e pelas árvores caídas durante as operações 

de extracção do material lenhoso, morte das fontes de propágulos – i.e. semen‑

tes, esporos e árvores jovens (Jonsson, 1993) – disturbação ou compactação do 

solo, alteração do microclima (Keenan & Kimmins, 1993) e ensombramento pelos 

resíduos de abate (Fahey et al., 1991), podem todos ter efeitos prejudiciais no 

desenvolvimento da vegetação sob coberto.

A acumulação na superfície ou a incorporação no solo de grandes quantidades de 

resíduos de abate, durante um curto período de tempo, podem ter efeitos considerá‑

veis nas condições ambientais do solo, como a humidade e a temperatura do mesmo, 
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e estas podem, por sua vez, alterar a actividade microbiana (Ross et al., 1995), assim 

como a decomposição e mineralização da matéria orgânica (Lundmark‑Thelin & 

Johansson, 1997; Cortina & Vallejo, 1994). Estas alterações, para além de afectarem 

fracções activas da matéria orgânica (resíduos vegetais e biomassa microbiana) e 

algumas fracções do húmus, afectam também a estrutura do solo, o sistema de 

porosidade, a capacidade de retenção de água e a disponibilidade dos nutrientes 

(Smith et al., 1994; Merino & Edeso, 1999; Pérez‑Batallón et al., 2001).

Uma gestão apropriada dos resíduos de abate, das camadas orgânicas e dos 

nutrientes é crucial para manter a produtividade da estação em plantações de 

eucalipto de curta rotação (Adams & Attiwill, 1986; Shammas et al., 2003). Assim, 

o declínio da fertilidade do solo a longo termo pode ser reduzido se os resíduos 

forem mantidos no local após o abate (Mathers et al., 2003). Jones et al. �������(1999) 

refere que incorporar os resíduos de abate no solo, ou distribuí‑los na superfície 

do mesmo, permite manter a quantidade de nutrientes disponíveis em plantações 

de E. globulus, intensificando o crescimento das árvores na sua fase inicial.

3 – Efeito da mobilização do solo e da gestão de resí-
duos de abate na diversidade da vegetação sob coberto: 
um caso de estudo

As plantações de eucalipto têm sido frequentemente instaladas em terrenos 

agrícolas abandonados, em incultos sujeitos a frequentes incêndios, ou em áreas já 

antes ocupadas por povoamentos florestais, especialmente de pinheiro bravo ou 

de eucalipto, neste último caso substituindo plantações anteriores que atingiram 

o limite da explorabilidade económica em talhadia. Nenhuma destas situações 

configura, à partida e salvo casos pontuais, a substituição de formações vegetais 

caracterizadas por uma grande diversidade da vegetação espontânea. Nas planta‑

ções de eucalipto exploradas em talhadia, a instalação de um novo povoamento 

no mesmo local justifica‑se por se verificar em cada abate a morte de algumas 

das touças, produzindo um efeito cumulativo de decréscimo da produção lenhosa 
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que conduz à necessidade de substituir a plantação (ver o capítulo de Soares et al. 

neste volume). Essa substituição implica o arranque ou a destruição no local das 

touças sobreviventes, para evitar a competição com a nova plantação. Como o 

arranque e remoção das touças é uma operação dispendiosa, a tendência actual 

é para a sua destruição com um destroçador, uma grade pesada, ou um riper, ou 

então com aplicação de um herbicida sistémico. Estas operações, ao envolverem 

a passagem de máquinas pesadas sobre o solo ou a aplicação de produtos fitotó‑

xicos são, naturalmente, desfavoráveis à continuação ou ao restabelecimento de 

uma vegetação natural diversificada.

Em qualquer caso, a mobilização do solo para preparação de nova plantação 

é também, por regra, destruidora da vegetação espontânea. Por essa razão, é de 

esperar que a vegetação que se reconstitui ou que permanece sob coberto de 

um eucaliptal recentemente plantado seja maioritariamente constituída por plan‑

tas pioneiras, boas colonizadoras, mas não necessariamente boas competidoras 

com o estrato arbóreo ou com outra vegetação que de algum modo se venha a 

estabelecer no local (Begon et al., 1996).

Em inventário realizado pelo método de Braun‑Blanquet num eucaliptal antigo, 

instalado com mobilização do solo apenas nas linhas de plantação e já sujeito a abate 

por duas vezes, na região de Óbidos, Lousã & Fabião (dados não publicados, reprodu‑

zidos em relatório do Projecto PDGT/C/FER/366/94 referente a 1995) encontraram 

um elenco florístico típico da Série de Vegetação Arisaro‑Querco broteroi sigmetum e 

da Associação Melico‑Quercetum cocciferae, contrastando com a situação mais comum 

noutras plantações da mesma espécie na área envolvente. A simples preocupação de 

salvaguardar a vegetação existente nas entrelinhas, quando da plantação da parcela 

estudada, foi aparentemente suficiente para preservar um elenco florístico consti‑

tuído por 58 espécies vegetais diferentes (identificadas num conjunto de quatro in‑

ventários com variação da densidade de coberto arbóreo entre 15 e 80%), das quais 

apenas 15 se encontravam também presentes noutras parcelas de eucaliptal vizinhas, 

de instalação mais recente e com mobilização total do solo. 

Num dispositivo experimental situado na mesma zona, foram ensaiadas diver‑

sas modalidades de mobilização do solo e de gestão dos resíduos de abate e cama‑
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das orgânicas do povoamento anterior (também de eucalipto, instalado em 1967), 

acompanhando‑se seguidamente a variação da vegetação sob coberto. As modali‑

dades referidas foram as seguintes (ver o capítulo de Madeira et al. neste volume): 

remoção dos resíduos de abate e das camadas orgânicas do solo, com mobilização 

apenas nas covas de plantação (tratamento R); distribuição dos resíduos na superfície 

do solo, com mobilização apenas nas covas de plantação (tratamento S); distribuição 

dos resíduos na superfície do solo, separando os resíduos lenhosos para as entreli‑

nhas de plantação, com mobilização apenas nas covas de plantação (tratamento W); 

incorporação dos resíduos no solo por gradagem até 15 cm de profundidade, com 

plantação à cova (tratamento I); remoção dos resíduos seguida de gradagem até 

15 cm de profundidade, com plantação à cova (tratamento Rh); incorporação dos 

resíduos seguida de mobilização profunda do solo por riper até cerca de 50‑60 cm 

de profundidade, com plantação à cova (tratamento Rr). As touças sobreviventes do 

povoamento anterior foram mortas por aplicação localizada de glifosato ao abro‑

lhamento de novas varas, efectuando‑se a plantação nas entrelinhas dessas touças. 

Os tratamentos R, S, W e I foram também aplicados numa área mantida em talhadia, 

com as árvores do povoamento anterior. Resultados parciais deste estudo foram 

publicados por Cerveira et al. �����������������������������������������������������������        (1999), Jones et al. ��������������������������������������    (1999), Fabião et al. (2002), Madeira 

et al. (2004) e Carneiro et al. (2006).

A inventariação da vegetação presente sob o coberto arbóreo iniciou‑se no 

ano seguinte ao da plantação, na Primavera, com periodicidade anual até aos 6 anos 

e novamente dos 9 aos 11 anos de idade da plantação, subamostrando as cinco 

parcelas de 30 × 30 m2 correspondentes a cada um dos tratamentos, primeiro pelo 

método do quadrado (1‑6 anos) e, posteriormente (9‑11 anos), pelo método da 

linha de intercepção (Kent & Coker, 1992). Esta alteração na metodologia deveu‑se 

ao desenvolvimento de núcleos arbustivos e subarbustivos de maior dimensão, 

cuja inventariação pelo método do quadrado implicaria grandes riscos de erro.

A variação do número médio de espécies presentes em cada parcela de 

cada tratamento (n=5) ao longo do período do estudo encontra‑se representada 

na Figura 2. Na área replantada, as diferenças entre os tratamentos foram pou‑

co acentuadas e, salvo em alguns anos em que foram mais marcadas, destituídas 
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de significância estatística (p>0,05). Contudo, o tratamento R, que consistiu na 

remoção dos resíduos de abate e das camadas orgânicas e na plantação sem 

mobilização do solo, apresentou consistentemente o maior número de espécies 

por parcela, sugerindo que tanto a mobilização do solo, como a manutenção de 

resíduos orgânicos sobre o mesmo, podem afectar negativamente esta importan‑

te componente da diversidade específica da vegetação. Como se pode observar 

na Figura 2 (A), não foi detectável qualquer evolução temporal significativa do 

número de espécies presentes, sendo as oscilações anuais em grande parte expli‑

cáveis pela variação dos montantes da precipitação no fim do Inverno e no início 

da Primavera (Fabião et al., 2002).

Os resultados obtidos nos quatro tratamentos aplicados à talhadia foram 

semelhantes aos dos tratamentos homólogos da área replantada (Figura 2, B). 

Contudo, notou‑se neste caso uma relação estatisticamente significativa (p<0,05) 

entre o número de espécies (variável dependente) e o número de anos decorrido 

desde a instalação do ensaio (variável independente), designadamente nos trata‑

mentos S (R2=0,640, p=0,010) e W (R2=0,552, p=0,022), cujo número de espécies 

por parcela aumentou consistentemente ao longo do tempo (com coeficientes 

de regressão linear de 0,881 e 0,662, respectivamente). Esta relação não foi sig‑

nificativa nos outros tratamentos, sugerindo que deverá estar relacionada com a 

distribuição dos resíduos à superfície do solo e, eventualmente, com a maior ou 

menor velocidade da sua decomposição.

Deve salientar‑se que a ausência de tendência para a variação temporal do nú‑

mero de espécies sob coberto na área replantada é, até certo ponto, mistificadora, 

uma vez que a cobertura vegetal do solo sofreu alterações consideráveis ao longo do 

período de observação. Se as espécies presentes constituíam de início um coberto 

evidente e visível, no qual dominavam terófitos e hemicriptófitos� – especialmente 

�	� Estas designações enquadram‑se no sistema de classificação de Raunkjaer das formas biológicas, ou 
tipos fisionómicos, da vegetação. Os terófitos correspondem às plantas anuais, que sobrevivem aos 
períodos desfavoráveis (a estação seca e/ou a estação fria) sob a forma de sementes; os hemicrip‑
tófitos são plantas perenes, mas geralmente herbáceas, que sobrevivem aos períodos desfavoráveis 
mantendo gomos de renovação situados ao nível da superfície do solo, dos quais brotam novos 
lançamentos (anuais) na época favorável ao seu crescimento.
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Figura 2 – Número médio de espécies vegetais (± erro padrão) sob o coberto 

de uma plantação de eucalipto, numa área replantada à cova (A) e numa explo‑

rada em talhadia (B). R: remoção dos resíduos de abate e das camadas orgânicas; 

S: distribuição dos resíduos na superfície do solo; W: como em S, separando os 

resíduos lenhosos; I: incorporação dos resíduos no solo por gradagem; Rh: remo‑

ção dos resíduos e das camadas orgânicas seguida de gradagem; Rr: incorporação 

dos resíduos seguida de mobilização do solo por riper.
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a gramínea pioneira Holcus lanatus (erva lanar), com alguma presença de Agrostis 

curtisii (erva sapa), Conyza bonariensis (avoadinha peluda) e, em anos mais chuvo‑

sos, de leguminosas do género Ornithopus (serradelas) – após o fechamento das 

copas do eucaliptal, cerca dos quatro anos de idade, passariam a constituir tufos 

muito mais dispersos e ralos. Depois de uma fase intermédia em que se detectou 

uma grande abundância no coberto de musgos do género Funaria, os arbustos e 

subarbustos lenhosos e perenes (fanerófitos�), embora também esparsos, pas‑

saram a dominar no coberto subarbóreo. Este padrão de variação do coberto, 

particularmente marcado na área replantada (onde os arbustos e subarbustos 

tiveram de início uma representação com pouco significado), ocorreu também na 

área conduzida em talhadia, que beneficiou de um menor grau de perturbação re‑

sultante das operações florestais subsequentes ao abate. Esta manteve, contudo, 

um grau de coberto mais abundante, com uma representação significativa do feto 

Pteridium aquilinum em quase todos os tratamentos (a excepção foi o tratamento S) 

e com proporções significativas de espécies lenhosas perenes mais cedo na vida 

do povoamento do que o observado na área replantada. 

A variação da proporção de solo coberto por vegetação espontânea nas 

áreas replantada e de talhadia ao longo dos 11 anos de observações encontra‑se 

representada na Figura 3. Na área replantada (Figura 3, A) verificou‑se que o 

tratamento R (remoção dos resíduos sem mobilização generalizada do solo) 

apresentou, mais uma vez e em quase todos os anos de observação, a maior pro‑

porção de coberto vegetal, o que foi especialmente evidente nos anos finais do 

ensaio. Com efeito, no inventário florístico que precedeu o abate das árvores, 

todos os tratamentos sem mobilização do solo apresentavam proporções de 

coberto superiores àqueles em que se efectuou essa mobilização, embora as 

diferenças entre alguns deles fossem pequenas e destituídas de significado es‑

tatístico (cf. Figura 3, A). Por outro lado, observou‑se ao longo da revolução, em 

quase todos os tratamentos, uma clara relação inversa entre o tempo decorrido 

�	� Fanerófitos são, na classificação referida na nota anterior, as plantas perenes cujos gomos de reno‑
vação se encontram a mais de 25 cm acima da superfície do solo e que, ao perderem lançamentos 
do ano na época desfavorável ao crescimento, se mantêm acima dessa altura.
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desde o início do ensaio e a proporção de coberto, em percentagem da área da 

superfície do solo, confirmando a ideia de que o desenvolvimento do coberto 

arbóreo contribuiu para a inibição do desenvolvimento da vegetação espontânea 

sob as copas. A biomassa da vegetação sob coberto, avaliada a partir do segundo 

ano após a instalação, seguiu a mesma tendência geral que a proporção de coberto. 

Deve, no entanto, salientar‑se que a tendência referida não foi observada na área 

de talhadia, na qual a vegetação sob coberto manteve valores de cobertura do 

solo e de biomassa aproximadamente estáveis ao longo do período de estudo e, 

em geral, ligeiramente superiores aos observados na área replantada (Figura 3, B). 

Não ficou claro até que ponto esta estabilidade da ocupação dos andares infe‑

riores pela vegetação sob coberto, na área de talhadia, se deveu à redução da 

competição pela água e nutrientes após o abate e até à dominância de novas varas 

no estrato arbóreo (estas foram mondadas cerca dos quatro anos), ou apenas à 

menor incidência de perturbações no solo após o abate.

A diversidade, avaliada pelo índice de Shannon‑Wiener, aumentou ou man‑

teve‑se estável ao longo do tempo, tanto na área replantada como na área de ta‑

lhadia (Figura 4, A e B, respectivamente), em geral sem diferenças estatisticamente 

significativas entre os tratamentos. O valor do índice de diversidade cresceu 

significativamente com o tempo decorrido desde o início do ensaio nos tra‑

tamentos R, W e Rr na área replantada e nos tratamentos S e W na área de 

talhadia. Este aumento do índice de diversidade ao longo do período de estudo 

pode, em parte, atribuir‑se a um acréscimo significativo do número de espécies 

nos tratamentos S e W da área de talhadia, como se referiu anteriormente. 

No entanto, o tratamento S da talhadia apresentou também um crescimento com 

o tempo do índice de equitabilidade de Shannon‑Wiener, sugerindo que não foi 

apenas o número de espécies que aumentou, mas também a equitabilidade da 

sua representação no coberto. Na área replantada, pelo contrário, o índice de 

equitabilidade aumentou de forma significativa com o tempo decorrido desde 

o início do ensaio em todos os tratamentos, excluindo‑se todavia a hipótese de 

o aumento da diversidade se dever ao número de espécies, que neste caso não 

variou significativamente com o tempo.



Capítulo 6

190

Figura 3 – Proporção do solo coberto por espécies vegetais (± erro padrão) 

numa plantação de eucalipto, numa área replantada (A) e numa explorada em 

talhadia (B). Os tratamentos são os descritos na legenda da Figura 2.
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Figura 4 – Índice de diversidade de Shannon-Wiener da vegetação sob o coberto 

(± erro padrão) numa plantação de eucalipto, numa área replantada (A) e numa ex‑

plorada em talhadia (B). Os tratamentos são os descritos na legenda da Figura 2.

 R    S    W    I    Rh    Rr

Idade (anos)

A – Área replantada

Ín
di

ce
 d

e 
Sh

an
no

n-
W

ie
ne

r

2,5

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0
121086420

B – Área explorada em talhadia

Ín
di

ce
 d

e 
Sh

an
no

n-
W

ie
ne

r

2,5

2,0

1,5

1,0

0,5

0,0
121086420



Capítulo 6

192

O aumento da diversidade da vegetação sob coberto ao longo do tempo 

decorrido desde a instalação do povoamento, ou desde o abate do povoamento 

anterior (em tratamentos da área de talhadia), a par de um decréscimo igualmente 

significativo (na maioria dos tratamentos da área replantada) da proporção de solo 

coberto e na biomassa da mesma vegetação, repõe a questão aflorada na parte ini‑

cial deste texto: que importância se deve atribuir a um aumento de biodiversidade 

da vegetação sob coberto numa situação em que esta está claramente a ser inibida 

no seu desenvolvimento pela presença de um estrato arbóreo dominante, com‑

petindo de forma bem sucedida pela luz e, provavelmente, pela água e nutrientes? 

Se, na área de talhadia, o aumento da diversidade biológica se pode associar a um 

crescente número de espécies, aparentemente favorecido pela presença sobre o 

solo dos resíduos de abate do povoamento anterior e pela ausência de mobiliza‑

ção generalizada do solo (tratamentos S e W), na área replantada o factor essencial 

parece ter sido a perda de dominância das espécies pioneiras presentes no início do 

ensaio. Com efeito, as espécies Holcus lanatus (erva lanar), Agrostis curtisii (erva sapa), 

Conyza bonariensis (avoadinha peluda) e Ornithopus spp. (serradelas) apresentaram, no 

final do ensaio, representações no coberto muito mais modestas do que no início, 

sendo substituídas por arbustos dos géneros Ulex (tojos), Genista e Cytisus (giestas), 

Cistus (estevas, sargaços e sanganhos) e/ou Rubus (silvas), bem como pela gramínea 

Brachypodium sylvaticum (braquipódio), mais associada a situações de sombra (Grime 

et al., 1996). Ocasionalmente verificou‑se mesmo uma ocorrência significativa de 

regeneração de castanheiro (Castanea sativa), presumivelmente proveniente de re‑

bentões de raízes ainda presentes no local. Na área de talhadia, a regeneração 

de castanheiro foi também notória, no final do ensaio, a par com a de carrasco 

(Quercus coccifera), a meio do período de estudo (a sua presença decresceu poste‑

riormente) e a de carvalho cerquinho (Quercus faginea subsp. broteroi).

Uma importante ilação a tirar deste ensaio é a aparente persistência de algu‑

mas espécies arbóreas e arbustivas autóctones, ainda com propágulos viáveis no 

terreno, que poderiam eventualmente retomar alguma importância no coberto, 

se para tanto tivessem oportunidade. Com efeito, a normal execução das opera‑

ções de exploração florestal no local de abate implica de novo uma perturbação 
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considerável nesta vegetação, cuja parte aérea, geralmente ainda pouco desen‑

volvida, acaba quase sempre por ser destruída no decurso do processo, já que 

se trata de espécies sem interesse no contexto dos objectivos da produção. 

Esta situação deveria ser equacionada num contexto de sustentabilidade e de 

biodiversidade das plantações florestais instaladas e conduzidas intensivamente 

(Moore & Allen, 1999; Bengtsson et al., 2000): a manutenção de alguns exemplares 

bem desenvolvidos de carvalho‑cerquinho ou de castanheiro, ou de pequenas 

áreas menos produtivas, ou desadequadas à produção, apenas com vegetação es‑

pontânea, pouco efeito teria na produção lenhosa ou nas condições de explo‑

ração, mas representaria uma garantia de diversidade biológica a médio‑longo 

prazo e de disponibilidade de sementões para um futuro em que o interesse nas 

espécies exóticas de crescimento rápido eventualmente decresça. Poderiam mes‑

mo funcionar como pontos de interesse e atracção para espécies da fauna que 

não encontrem no eucaliptal condições adequadas de alimentação e/ou abrigo, 

favorecendo por essa via uma outra componente da diversidade biológica (ver o 

capítulo de N. Onofre neste volume). Para a sua conservação seria provavelmente 

suficiente usar de alguma precaução no decurso da execução das operações de 

exploração do material lenhoso, ou na preparação do terreno para a instalação de 

uma nova plantação (ver o capítulo de Silva et al. neste volume). 

4 – Efeito da gradagem e da fertilização, na fase de 
fechamento das copas, na diversidade da vegetação sob 
coberto: um segundo caso de estudo

Sobretudo na região Centro de Portugal é comum realizar‑se, nas planta‑

ções de Eucalyptus globulus, uma gradagem e uma fertilização alguns anos após 

a plantação, tendo o duplo objectivo de reduzir a competição e aumentar a 

produção de madeira, aliás insuficientemente documentado. Estas práticas têm 

sido apontadas como causa de redução da diversidade da vegetação sob coberto, 

especialmente devido ao efeito da gradagem, mas este assunto tem sido pouco 
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estudado. Por outro lado, como a gradagem e a fertilização costumam realizar‑se 

em conjunto, não é fácil separar os seus efeitos, quer sobre o povoamento, quer 

sobre a sua vegetação espontânea.

Este segundo caso de estudo abordou esta questão através de um ensaio com‑

pletamente casualizado, com quatro tratamentos e quatro repetições de cada um 

deles: gradagem (tratamento G), fertilização (tratamento F), gradagem e fertilização 

aplicadas em conjunto (tratamento GF) e uma testemunha (T) sem gradagem nem 

fertilização. O ensaio realizou‑se num eucaliptal do concelho do Bombarral, com 

cinco anos à data do seu início (Marques, 1997; Carneiro et al., 2007). A gradagem 

realizou‑se com uma grade de discos operando nas entrelinhas da plantação até 

cerca de 20 cm de profundidade e a fertilização correspondeu à distribuição sobre 

o solo de 300 kg ha‑1 de um adubo composto (14N: 21P: 21K). Embora geográfica e 

climaticamente próximo do ensaio descrito anteriormente, este povoamento esta‑

va instalado num solo com textura mais grosseira e com um relevo mais ondulado, 

propiciando uma maior exposição do solo à luz em parte da área estudada.

Tal como no primeiro caso de estudo, a vegetação sob coberto foi estudada 

nos anos seguintes à intervenção no povoamento, na Primavera. O número médio 

de espécies presentes sob coberto do eucaliptal em cada parcela de tratamento 

foi sempre maior na testemunha do que em qualquer dos tratamentos (Figura 5), 

sendo estatisticamente significativas (p<0,05) as diferenças entre a testemunha e o 

tratamento GF (gradagem e fertilização em conjunto) no primeiro e no oitavo anos 

após o início do ensaio e também entre a testemunha e o tratamento G (gradagem 

sem fertilização) no oitavo ano. O resultado sugere que a perturbação resultante 

da gradagem ocasionou uma redução duradoura da riqueza específica da vegetação 

sob coberto do eucaliptal. Com efeito, nos tratamentos com gradagem, o número 

médio de espécies por parcela só excepcionalmente chegou a 10 (no tratamento G, 

no segundo ano), ficando sempre acima de 12 nos tratamentos sem gradagem, du‑

rante os três primeiros anos (decresceu, contudo, nos últimos dois anos do ensaio, 

sobretudo no tratamento F). O decréscimo do número de espécies com o tempo 

decorrido desde o início do ensaio, aparente sobretudo na testemunha e no trata‑

mento F, não se confirmou estatisticamente por análise de regressão (p>0,05).
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A proporção da superfície do solo coberta por vegetação foi severamente 

afectada pela gradagem, quer isoladamente, quer em conjunto com a fertilização 

(Figura 6). Nos três primeiros anos de observações, a testemunha (T) apresen‑

tou consistentemente uma proporção de coberto significativamente mais eleva‑

da (p<0,05) do que ambos os tratamentos com gradagem (G e GF) e, em dois 

desses anos – o primeiro e o terceiro – o mesmo aconteceu com o tratamento 

F (a excepção foi no segundo ano, em que a diferença entre o tratamento F e G, 

embora bem marcada, não foi estatisticamente significativa). No final do ensaio, 

a testemunha apresentou ainda uma proporção de coberto significativamente 

mais elevada do que o tratamento GF, não obstante uma clara tendência para o 

crescimento do coberto ao longo do tempo nos tratamentos gradados. Estes 

resultados sugerem a existência de alguma capacidade de recuperação por parte 

do sistema, após a gradagem, provavelmente através da exploração de nichos que 

ficaram ainda disponíveis para algumas espécies da vegetação espontânea.

Figura 5 – Número médio de espécies vegetais (± erro padrão) sob o coberto 

de uma plantação de eucalipto após a aplicação de tratamentos de gradagem e de 

fertilização. T: testemunha; F: fertilização; G: gradagem; GF: gradagem e fertilização.
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As espécies dominantes no coberto subarbóreo dos tratamentos gra‑

dados, no sétimo e oitavo anos após o início do ensaio, foram as gramíneas 

Pseudarrhenatherum longifolium (sem designação vernácula conhecida), Brachypodium 

phoenicoides (braquipódio) e Agrostis curtisii (erva sapa), no tratamento G, e Funaria 

spp. (musgo), Ulex minor (tojo molar), Pterospartum tridentatum (carqueja) e, de 

novo, Agrostis curtisii, no tratamento GF. A presença significativa de fanerófitos, 

como o tojo molar e a carqueja, neste último tratamento, parece confirmar al‑

guma recuperação da vegetação, após a perturbação da gradagem, contrastando 

com o predomínio de gramíneas, de carácter mais pioneiro, no tratamento G.

Embora não necessariamente em proporções idênticas, estas espécies foram 

também as dominantes nos tratamentos não gradados no final do ensaio, sendo 

contudo particularmente notória a presença do musgo em situações de maior 

codominância nos tratamentos com fertilização, mas não nos que a não recebe‑

Figura 6 – Proporção do solo coberto por espécies vegetais (± erro padrão) 

após a aplicação de tratamentos de gradagem e de fertilização. Os tratamentos 

são os descritos na legenda da Figura 5.
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ram. Este facto contraria as observações feitas noutras situações por autores que 

efectuaram tratamentos com fertilização em florestas nórdicas (Kellner, 1993), 

em florestas tropicais de montanha do Hawaii (Ostertag & Verville, 2002) e em 

plantações de pseudotsuga (Thomas et al., 1999), os quais relataram decrésci‑

mos na proporção de solo coberto por musgos após a aplicação de fertilizantes. 

No entanto, como as condições climáticas destes estudos foram diferentes das 

do presente ensaio, pode especular‑se que a fertilização efectuada em climas com 

elevada humidade relativa e solos pobres, como no caso em apreço, favorece o 

desenvolvimento de musgos. As camadas de musgos e líquenes podem ligar‑se 

muito intimamente às partículas do solo, formando uma delgada espessura com 

características particulares (Belnap et al., 2001). Podem, por isso, afectar de forma 

significativa as características físicas e químicas da superfície do solo, influencian‑

do por essa via o desenvolvimento de plantas vasculares. Os principais efeitos 

fazem‑se sentir sobre a dispersão e a germinação das sementes, que podem ficar 

retidas nas superfícies rugosas das camadas de musgos. Estas, por sua vez, podem 

favorecer o desenvolvimento das plantas vasculares que aí germinem, pois sendo 

rugosas (como é o caso das superfícies cobertas por musgos do género Funaria) 

podem reter também matéria orgânica, nutrientes, água e partículas finas do solo. 

Fica por esclarecer se as camadas de musgo observadas alteram de forma signifi‑

cativa a retenção de água e de nutrientes, bem como a possibilidade de acesso de 

outras plantas a esses factores.

A proporção de solo coberto por gramíneas no final do ensaio (excepto no 

tratamento GF, no qual o musgo e as espécies arbustivas suplantaram as gramíneas) 

corresponde ao que foi relatado por outros autores (Locasio et al., 1990; Peltzer 

et al., 2000; Zobrist et al., 2005), que assinalaram a dominância de gramíneas sob o 

coberto arbóreo em situações em que as operações silvícolas ocasionaram per‑

turbações no solo, como nos tratamentos gradados. De referir também a presen‑

ça de ericáceas (torga ordinária e urzes), nos primeiros três anos, na testemunha 

e no tratamento F, que pode estar relacionada com a ausência de perturbação 

mecânica. Nos últimos dois anos, a sua importância decresceu, dando lugar à 

dominância por parte das gramíneas.
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A diversidade da vegetação sob coberto foi consistentemente mais baixa nas 

parcelas gradadas (Figura 7), com diferenças estatisticamente significativas no pri‑

meiro e terceiro anos entre a testemunha (sempre com o valor mais alto no índi‑

ce de Shannon‑Wiener ao longo de todo o período experimental) e o tratamento 

GF, o que pode ser explicado por diferenças no número de espécies, confirmadas 

pela ausência de diferenciação estatisticamente significativa entre tratamentos no 

índice de equitabilidade. No presente estudo, a fertilização parece não ter afecta‑

do a vegetação sob coberto, face à ausência de alterações significativas no índice 

de diversidade. Como o tratamento GF apresentou sempre valores mais baixos 

que o tratamento F, e o tratamento G valores mais baixos que a testemunha, 

no índice de Shannon‑Wiener, aparentemente o factor limitante a curto prazo 

parece ter sido a gradagem. Contudo, a diversidade no tratamento F diminuiu 

significativamente ao longo do tempo.

Figura 7 – Índice de diversidade de Shannon-Wiener da vegetação sob o cober‑

to (± erro padrão) após a aplicação de tratamentos de gradagem e de fertilização. 

Os tratamentos são os descritos na legenda da Figura 5.
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Em correspondência com o que se referiu para a cobertura do solo por ve‑

getação espontânea, a biomassa daquela vegetação foi também consistentemente 

menor nos tratamentos gradados do que nos não gradados ao longo de todo 

o período experimental, ocorrendo diferenças estatisticamente significativas no 

primeiro, terceiro e sétimo anos após a aplicação dos tratamentos. Nos primeiros 

três anos, a testemunha e o tratamento fertilizado apresentaram biomassa média 

da vegetação sob coberto de 30‑60 g m‑2 de peso seco, enquanto nos tratamentos 

gradados só excepcionalmente (no tratamento G, no segundo ano) se atingiram 

os 13,4 g m‑2, denotando aliás uma boa correlação com a cobertura do solo por 

vegetação (4‑12% em G e GF, 38‑62% em T e F, aproximadamente). No final do 

período de estudo, contudo, estas diferenças esbateram‑se, uma vez que apenas a 

testemunha apresentou uma biomassa sob coberto claramente maior do que os 

tratamentos. O tratamento fertilizado (F) só apresentou mais biomassa do que a 

testemunha nos dois primeiros anos de observações, mas a fertilização aplicada 

em conjunto com a gradagem parece ter sido inibitória do desenvolvimento da 

vegetação, dado que o tratamento GF teve sempre menos biomassa e menos 

proporção de solo coberto por vegetação do que o tratamento G.

Estes resultados não são totalmente inesperados, já que outros estudos têm 

apontado que a fertilização pode não se reflectir num aumento do crescimento 

e da biomassa da vegetação sob coberto, se não se efectuar simultaneamente um 

desbaste no estrato arbóreo (Hunter, 1990; Zobrist et al., 2005). Presume‑se, 

assim, que a fertilização foi melhor aproveitada pelas árvores do que pela vegeta‑

ção sob o seu coberto, pelo menos no tratamento GF. Com efeito, constatou‑se 

nos tratamentos não fertilizados (mas não nos fertilizados) uma tendência com 

significância estatística para o aumento da biomassa daquela vegetação, ao longo 

do período do estudo. Tal como no caso de estudo descrito anteriormente, a 

importante contribuição dos musgos do género Funaria para a proporção de solo 

coberto por vegetação espontânea no terceiro e sétimo anos, no tratamento GF, 

não correspondeu a um aumento na biomassa dessa vegetação, dada a pequena 

dimensão daquelas plantas. No entanto, o aumento de biomassa nesse mesmo 

tratamento no oitavo ano pode estar relacionado com o aumento de importância 
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das espécies arbustivas Pterospartum tridentatum (carqueja) e Cistus inflatus (sanganho), 

o que poderá explicar as diferenças estatisticamente significativas entre o trata‑

mento GF e os restantes.

No final do estudo, oito anos após a aplicação dos tratamentos, verificou‑se 

que a produção de madeira pelo povoamento não foi significativamente influen‑

ciada pelos tratamentos. Contudo, estes ficaram ordenados da seguinte forma: 

G (265 m3 ha‑1) > F (229 m3 ha‑1) > T (219 m3 ha‑1) > GF (217 m3 ha‑1). O acréscimo 

de volume estimado no tratamento gradado, embora destituído de significância 

estatística, foi bastante mais elevado do que os dos outros tratamentos e pode 

ser interessante de um ponto de vista de produção e comercialização de madeira. 

Contudo, os resultados obtidos apontam para um efeito negativo da gradagem, 

a curto e médio prazo, na riqueza específica, na diversidade e na abundância de 

vegetação sob coberto. Os únicos aspectos positivos, de um ponto de vista da ges‑

tão do povoamento, são o decréscimo de combustível e do consequente risco de 

incêndio, contrariado no entanto por uma tendência aparente para a recuperação 

da vegetação a prazo mais longo, admitindo que não haja mais perturbações de 

importância equivalente à da gradagem realizada. A fertilização a meio da rotação, 

pelo contrário, não teve efeitos significativos na produção de material lenhoso e na 

vegetação sob coberto, não obstante se ter afirmado acima que as árvores prova‑

velmente aproveitaram melhor a fertilização do que a vegetação espontânea.

Dada a reduzidíssima informação existente sobre o efeito de intervenções 

culturais do tipo descrito, aplicadas em plantações florestais intensivas já estabe‑

lecidas e em pleno crescimento, as conclusões aqui delineadas deverão ser enca‑

radas com precaução quanto à possibilidade de generalização a outras situações 

e localizações geográficas. É de interesse crucial prosseguir a investigação neste 

domínio, de forma a adquirir conhecimentos mais aprofundados acerca dos efei‑

tos económicos e ambientais a curto, médio e longo prazo de práticas culturais, 

aplicadas durante a fase de crescimento e desenvolvimento das árvores, suscep‑

tíveis de ocasionar qualquer tipo de perturbação na vegetação sob o coberto de 

plantações florestais intensivas de eucalipto e/ou de outras espécies instaladas e 

conduzidas com níveis equivalentes de intensificação cultural.
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5 – Considerações finais

Confirmou‑se que existe nos eucaliptais um decréscimo da proporção de 

solo coberto pela vegetação espontânea à medida que as árvores crescem, que 

não é acompanhado por uma alteração significativa do número de espécies pre‑

sentes, nem por uma perda da diversidade específica dessa vegetação ao longo 

do tempo, expressa por um índice de diversidade. Em contraste, observou‑se, nas 

plantações intensivas de eucalipto estudadas, uma elevada resiliência do sistema 

em relação à permanência de uma vegetação espontânea abundante e diversifi‑

cada, não só constituída por espécies pioneiras mais rústicas, mas também com 

presença de espécies lenhosas autóctones, arbóreas e arbustivas, que se mantiveram 

após algumas dezenas de anos sob condições de intensificação cultural. É contudo 

necessário estabelecer condições de referência, que permitam comparar os re‑

sultados da investigação realizada com a situação expectável em condições de 

ausência de perturbação ou, pelo menos, de intensificação cultural menos signifi‑

cativa. Observou‑se também uma elevada resiliência de áreas com plantações de 

eucalipto face a perturbações da vegetação sob coberto durante o período de 

formação da madeira, tais como a gradagem e a fertilização. Porém, os resultados 

dos estudos efectuados apontam para a necessidade de se encarar a conservação 

da diversidade específica e a sustentabilidade da gestão florestal de acordo com 

uma perspectiva regional, de forma a preservar, à escala da paisagem, mosaicos 

de coberto de diversos tipos e com diferentes intensidades culturais, incluindo 

manchas não exploradas de vegetação natural e/ou naturalizada.
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1 – Introdução

A fauna é uma das componentes ambientais sobre as quais as actividades 

humanas exercem influências de diversas ordens. Estão neste caso as acções 

de florestação ou de desflorestação, cujos impactes podem ser encarados, quer 

a uma escala local quer a uma escala mais vasta, regional por exemplo. Ainda 

que à escala local os impactes possam ser negativos, estes podem não o ser, 

necessariamente, à escala regional. No caso particular dos projectos de arbori‑

zação, os impactes sobre a fauna verificam se sempre e o saldo entre impactes 

negativos e positivos depende de vários factores. Estes incluem o tipo de for‑

mação vegetal pré‑existente – e logo o seu inerente valor faunístico potencial, 

relativo às suas zoocenoses potenciais, bem como a natureza específica das 

espécies animais presentes – a espécie de árvore que se pretende instalar, o 

seu regime de exploração (talhadia ao alto fuste) e, em particular, o tempo 

decorrido entre os cortes de exploração, o tipo de preparação do terreno, o 

faseamento da sua instalação, a área do povoamento a instalar e a extensão da 

mancha contínua que se cria.

As plantações de eucalipto devem ser encaradas na perspectiva de uma cul‑

tura industrial que, embora tendo as suas próprias características, enfermam, no 

que diz respeito aos impactes sobre a fauna selvagem, dos mesmos defeitos gerais 

imputáveis às culturas monoespecíficas intensivas, sejam elas agrícolas ou florestais, 

constituídas por espécies exóticas ou alóctones (choupos, girassol, arroz, trigo, etc.). 

A silvicultura intensiva, cujo objectivo é maximizar a produção de lenho, leva à 

constituição de um estrato arbóreo monoespecífico, onde se procura controlar 

ou eliminar todos os factores, estruturas e organismos que com ele compitam, 

o que faz distanciar as plantações de cultura intensiva das florestas naturais 

(como os bosques de carvalhos e galerias ripícolas), ou tradicionais exploradas 

extensivamente (como os montados), mais complexas nas suas biocenoses.

A monoespecifidade, a uniformidade em termos de estrutura (povoamentos 

equiénios), as intervenções culturais e extractivas, o corte relativamente precoce 

do arvoredo, tornam a cultura do eucalipto num sistema ecológico particular. 
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As implicações destas plantações florestais na diversidade da fauna selvagem têm sido 

objecto de numerosos estudos a nível mundial desde há mais de três décadas, sen‑

do merecedoras de realce as obras pioneiras dos anos 70 do século XX que abor‑

daram o problema, como as editadas por Smith (1975), DeGraaf (1978), DeGraaf 

& Evans (1979) ou DeGraaf & Tilghman (1980), nos Estados Unidos da América, 

ou as de Ford et al. (1979) ou Malcolm & Atterson (1979), na Grã‑Bretanha. Neste 

sentido, é de realçar o importante progresso que se tem verificado ao nível das 

preocupações ambientais por esse mundo fora, principalmente no que se refere 

ao fomento da vida selvagem nas plantações de espécies de rápido crescimento 

para produção de lenho, nomeadamente na procura de soluções que cumpram 

este objectivo.

Em traços gerais, os possíveis impactes das plantações intensivas de eucalipto na 

fauna selvagem dividem‑se em três grandes grupos: 1) sobre as comunidades animais; 

2) sobre as espécies ameaçadas e 3) sobre a diversidade faunística da região. Quanto 

à escala a que se exercem, podemos considerar que os primeiros dois grupos de im‑

pactes tendem a verificar se à escala local – ao nível da unidade de gestão – enquanto 

o terceiro grupo já se verifica a uma escala mais vasta, da paisagem. 

2 – Impactes sobre as comunidades faunísticas

2.1 – Impactes decorrentes da instalação do povoamento

Os impactes das arborizações sobre as comunidades faunísticas têm a ver 

em primeiro plano com as consequências resultantes da instalação do povoa‑

mento. Estes impactes iniciais têm uma duração de curto‑médio prazo, embora 

de intensidade muito forte, e são relativamente independentes da espécie e das 

funções do povoamento a instalar (Avery & Leslie, 1990). Os mais acentuados 

verificam‑se quando a preparação do terreno é intensiva, eliminando por comple‑

to o coberto vegetal anterior. Estas operações eliminam as zoocenoses das for‑

mações vegetais pré‑existentes (Onofre, 1986; Telleria, 1992; Poggiani & Oliveira, 

1998; Rathcliffe & Oswald, 1987; Thompson et al., 2003).



Capítulo 7

212

Não obstante a eliminação das comunidades animais, o desaparecimento das 

zoocenoses tende a ser temporário. As espécies ameaçadas (Cabral et al., 2005), 

especialistas, raras e mais sensíveis são as mais afectadas, independentemente da 

complexidade ou do estado evolucionário da estrutura vegetal destruída. Estas es‑

pécies, devido à pequena dimensão, fragmentação e isolamento das suas populações, 

mostram maior dificuldade em recolonizar áreas gravemente destruídas ou muito 

alteradas, mesmo que o habitat se venha a reconstituir num futuro mais ou menos 

próximo. Com efeito, se os seus indivíduos não encontrarem locais ou habitats vagos 

na região, devido a comportamento territorial, ao espaçamento natural da população 

e aos limites da capacidade de sustentação da sua área de distribuição, e se não se 

verificar recrutamento ou a capacidade de sustentação não aumentarem atempa‑

damente, acabarão por morrer, desaparecendo assim uma unidade reprodutora da 

população regional e nacional (Rathcliffe & Oswald, 1987; Newton, 1998). Por outro 

lado, se a produtividade da população da espécie nas restantes áreas for baixa, as taxas 

de mortalidade forem elevadas e a distância aos núcleos populacionais mais próximos 

for grande, dificilmente será possível o recrutamento e a recolonização no médio 

prazo das áreas “perdidas” (Brown, 1969; Grier, 1969; Fernandez, 1993; Newton, 1979; 

Castro & Palma 1996; Mooney e Taylor, 1996; Harris & Harris, 1997; Newton, 1998; 

Bell & Mooney, 1998; Morton et al., 2000; Carrete et al., 2002; ICN, 2006). 

2.2 – Impactes decorrentes da gestão silvícola

As características do povoamento a instalar, nomeadamente a espécie e o regi‑

me de exploração, condicionam a qualidade e importância dos impactes a longo prazo 

(Onofre, 1986; Carrascal & Telleria, 1990; Thompson et al., 2003; Sax et al., 2005). Após 

a eliminação da zoocenose da formação vegetal original, são as características das zoo‑

cenoses da plantação florestal que determinam a grandeza dos impactes relativos às 

diferenças verificadas entre a fauna no ambiente modificado e a comunidade original. 

Estas diferenças expressam‑se não só em termos da presença ou ocorrência de espé‑

cies com categoria de ameaça, do nível de riqueza específica e diversidade faunísticas 

num determinado instante (estádio de desenvolvimento ou de sucessão ecológica), 

mas também considerando todo o período em que persistirão estas diferenças.
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Os estudos efectuados em Portugal sobre comunidades orníticas de diferentes 

formações florestais (bosques naturais, montados e plantações, entre as quais as de 

eucalipto), arbustivas e agrícolas (pomares, olivais, searas, pousios, etc.), indicam que 

os eucaliptais explorados em talhadia de rotações curtas – normalmente afectados 

por cortes em cada 12 anos – são os mais pobres em número de espécies de aves e 

os que apresentam menor diversidade avifaunística (e.g., Delgado & Moreira, 2001; 

Dias et al., 2001; Fernandes, 2001; Rabaça et al., 2001; Santos & Onofre, 2001; 

Fernandes et al. 2002). Os impactes negativos são mais importantes se os bióto‑

pos afectados forem, por exemplo, carvalhais ou montados (Blondel, 1980; Onofre, 

1986; Telleria & Galarza, 1990; Telleria 1992; Díaz et al., 1998; Cannel, 1999); mas 

veja‑se a excelente revisão de Thompson et al., (2003) sobre este tema.

A pobreza dos eucaliptais não é, no entanto, generalizada nem se reflecte 

em todos os grupos da fauna. Em muitas plantações de eucalipto, ou de outras 

exóticas, a situação não se mostra tão dramática, dependendo do grupo faunístico 

em questão, do regime de exploração (alto‑fuste ou talhadia), da presença ou não 

de sobcoberto. A pobreza faunística das plantações de eucalipto na Península 

Ibérica tem a ver em particular com o tipo de silvicultura praticada, embora o 

facto se tratar de uma exótica de expansão relativamente recente (duas a três 

décadas) desempenhe algum papel. É sabido que os povoamentos de produção 

intensiva não possuem normalmente condições favoráveis ao desenvolvimento de 

uma fauna rica e diversificada. Têm uma única estrutura arbórea, monoespecífica 

e equiénica, com o arvoredo instalado em compassos apertados e por vezes com 

um sub‑bosque rarefeito devido à competição pela luz e pela água ou à limpeza 

através de meios mecânicos (Onofre, 1983; Alves et al., 1990). A esta baixa di‑

versidade e complexidade florística e estrutural da vegetação (ver o capítulo de 

Fabião et al. neste volume), corresponde uma baixa riqueza e diversidade faunís‑

ticas. Com efeito, muitos trabalhos têm verificado a existência de uma relação 

directa e relativamente estreita entre a complexidade dos estratos da vegeta‑

ção e a diversidade de espécies de aves (Johnston & Odum, 1956; MacArthur & 

MacArthur, 1961; Shugart & James, 1973; Moss, 1978; Carrascal & Telleria, 1990; 

Tellería, 1992; Telleria et al., 1992; Donald et al., 1998); mas veja‑se a revisão feita 
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por Petty & Avery (1990). Tal acontece porque a riqueza das comunidades de aves 

depende estreitamente do número e variedade de nichos ecológicos oferecidos 

pelo meio, ou, neste caso, pelos estratos da vegetação. 

Uma das razões principais para que estas plantações tenham uma maior pobreza 

e menor diversidade orníticas do que, por exemplo, os bosques de carvalho‑cerquinho 

(Quercus faginea), montados de sobreiros (Q. suber) ou azinheiras (Q. rotundifolia) ou 

matagais mediterrânicos (ver o Quadro 1 – no final do capítulo), é o facto de serem 

formações vegetais simplificadas, com uma estrutura vertical rudimentar, que apenas 

permite que um pequeno número de espécies de vertebrados seja capaz de ocupar a 

baixa diversidade de nichos ecológicos disponíveis (Onofre, 1986; Alves et al., 1990). 

Esta constatação é um fenómeno típico dos povoamentos florestais equiénios, que 

do ponto de vista da sua complexidade ecológica contrastam com as comunidades 

vegetais complexas e heterogéneas das florestas naturais (Odum, 1971; Moss, 1978; 

Wood & Niles, 1977; Zurita et al., 2006), ou mesmo de povoamentos artificiais 

e tradicionais de arvoredo autóctone (Onofre, 1986; Blondel & Aronson, 1999). 

O mesmo foi observado para outras espécies, nomeadamente pinheiros e espruces 

de crescimento rápido (e.g., Donald et al., 1998; Zurita et al., 2006).

Na exploração dos eucaliptais em talhadia de rotação curta, a gestão leva 

à ausência de árvores de grandes dimensões, não se compadecendo também a 

silvicultura intensiva de eucalipto com a conservação no povoamento de árvores 

doentes ou mortas (com podridões do tronco, por exemplo), ou outro material 

lenhoso no solo�. Em consequência, a presença de espécies cavernícolas, como 

pica‑paus, trepadeiras e chapins (Parus sp.) é escassa nas plantações de eucalipto 

e povoamentos similares (Onofre, 1986; Santos & Alvarez, 1990, Suddjian, 2004). 

O mesmo acontece com espécies de aves de médio‑grande porte, que precisam 

de árvores de dimensões apreciáveis para construírem o ninho, e com mamíferos 

como fuinhas (Martes foina), ginetes (Genetta genetta) e gatos‑bravos (Felis silvestris), 

que requerem em regra cavidades naturais para se reproduzirem.

�	� Existem empresas em Portugal onde estas práticas de protecção da biodiversidade já estão integra‑
das na gestão silvícola das áreas de produção intensiva; ver o capítulo de Silva et al. neste volume.

214
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A morfologia do eucalipto, principalmente quando jovem, e concretamente 

no que se refere à configuração da copa, ao tipo de inserção e diâmetro dos 

ramos, não facilita a construção de ninhos de grandes dimensões o que leva 

frequentemente à queda dos ninhos e à perda de ninhadas de aves de rapina, por 

exemplo (Onofre, 1986; Onofre, 1993; Gonzalez, 2005). De facto, é rara a exis‑

tência de ninhos de aves de rapina em eucaliptais puros e equiénios explorados 

em curtas rotações, mesmo que pertencentes a espécies de média dimensão 

(e.g., bútio‑vespeiro [Pernis apivorus]), gavião (Accipiter nisus) ou águia‑d’asa‑redonda 

(Buteo buteo). Contudo, tal já não acontece com os eucaliptos de grandes di‑

mensões onde nidificam com relativa facilidade cegonhas‑brancas (Ciconia ciconia), 

corvídeos e rapinas de diversas espécies (por exemplo, açor [Accipiter gentilis], 

águia‑d’asa‑redonda, águia‑calçada [Hieraaetus pennatus], e até mesmo a ameaçada 

águia de Bonelli [H. fasciatus]).

2.3 – A importância do método de inventariação

É sabido, em termos de inventariação de recursos biológicos, nomeadamente 

com as zoocenoses, que o número de espécies inventariadas tende a aumentar 

com a área ou as unidades de amostragem (número de transectos ou de pontos) 

(Ludwig & Reynolds, 1988; Magurran, 1988). Este é um aspecto muito importante 

na comparação da riqueza de diferentes biótopos quando as áreas de amostra‑

gem variam e quando não se corrigem os dados mediante o chamado méto‑

do da Rarefacção (veja‑se Ludwig & Reynolds, 1988; Magurran, 1988). No caso 

do Método dos Mapas, a padronização dos seus procedimentos de execução 

recomenda áreas de amostragem dentro de limites relativamente estreitos 

(IBCC, 1969), ou seja, o erro na estimativa das espécies presentes não será 

significativo. Pelo contrário, as metodologias de delineamento da amostragem 

a que recorrem os métodos baseados em Transectos ou Pontos de Escuta 

são muito variáveis, quer no número quer no comprimento dos transectos 

ou na duração dos pontos de escuta e, por conseguinte, na área amostrada e 

no esforço de tempo empregue. A padronização entre os diferentes estudos 

é assim muito mais irregular e torna‑se bastante difícil a comparação dos 
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resultados de muitos dos estudos que recorrem a estes dois métodos de 

recenseamento. Por estas razões, os dados que apresentamos no Quadro 1 

(no final do capítulo) apenas se referem aos estudos que aplicaram o Método 

dos Mapas, não só devido à problemática metodológica acima referida, mas 

também porque a maioria dos estudos que aplicaram métodos pontuais ou de 

transecto não fornece informação suficiente para que aqui se consiga unifor‑

mizar os seus resultados (mesmo os que utilizam o mesmo método), e assim 

os tornar comparáveis.

Importa notar que a ocorrência de valores iguais a zero para os diferentes 

índices no eucaliptal de alto fuste (12 anos), apresentados por Pina (1982) e 

indicados no Quadro 1 (no final do capítulo), não significa que este povoa‑

mento seja um deserto ornítico. Tais resultados são consequência natural da 

metodologia, a mais utilizada nos censos de aves em Portugal até à primeira 

edição desta publicação, e que resulta do pequeno tamanho relativo da parcela 

de estudo utilizada, que foi de cerca 9 ha (note‑se que uma parcela desta di‑

mensão seria mais que suficiente em muitos montados de sobro ou bosques 

de folhosas autóctones). A obtenção de algum sucesso na inventariação da 

avifauna destes eucaliptais exigirá assim o emprego de uma parcela de maior 

dimensão com o Método dos Mapas ou a aplicação de outras metodologias 

como os Transectos ou os Métodos Pontuais compreendendo várias unida‑

des de amostragem. Por exemplo, em estudos posteriores em eucaliptais, 

Pina (1989) passou a utilizar transectos com comprimentos entre 1,4 e 6,4 km, 

o que terá permitido interceptar uma maior diversidade de micro‑habitats 

ou de estruturas vegetais ligeiramente diferentes dentro de eucaliptais e logo 

detectar um maior número de aves. 

Do que acabámos de referir, conclui‑se que o número total de espécies 

e/ou a abundância total das comunidades orníticas, que muito autores se limi‑

tam a apresentar, não é suficiente para efeitos de uma comparação rigorosa 

dos resultados dos diferentes estudos e dos parâmetros caracterizadores das 

zoocenoses. Não deixam de ser, no entanto, indicadores da realidade, isto é, da 

franca pobreza faunística dos eucaliptais de curta rotação da Península Ibérica, 
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como dissemos. Por outro lado, o uso de um índice, como o de diversidade de 

Shannon‑Wiener (H’)�, permite, apesar de tudo, dar algum termo de compa‑

ração entre a diversidade de diferentes comunidades, não obstante as críticas 

que a ele se fazem (Ludwig & Reynolds, 1988), e as diferentes características 

dos métodos. A exemplo disso, pudemos verificar que os valores de H’ calcu‑

lados por Pina (1982) nos pinhais do Pinhal de Leiria, através do Método dos 

Mapas, são similares aos valores estimados por Fernandes et al. (2002) com 

métodos pontuais para povoamentos desta espécie estudados na mesma zona 

e nas mesmas classes de idade de arvoredo.

Por outro lado, para efeitos de estimativa do valor de conservação de 

diferentes habitats, a utilização apenas dos parâmetros da riqueza e diversidade 

nem sempre é suficiente, uma vez que na análise de impactes sobre a fauna há 

que igualmente ter em conta a troca (trade‑off) de espécies. Ou seja, se embora 

possam existir espécies em comum entre as comunidades da formação vegetal 

que é substituída e aquela que a substitui, outras espécies deixam de existir e 

outras novas e distintas passam a ocorrer. Este aspecto assume particular im‑

portância quando as espécies que são “trocadas” têm relevância em termos de 

conservação. Na verdade, importa verificar se espécies de especial valor faunís‑

tico ou natural, devido ao seu interesse científico, valor ecológico (por exemplo, 

existência de espécies basilares�) (Hunter, 1990; Morrison et al., 1998), ou porque 

se tratam de espécies ameaçadas, desaparecem, diminuem de abundância ou 

vice‑versa. Ora na maior parte das vezes a avifauna ou a fauna em geral dos 

eucaliptais e de muitos pinhais‑bravos é constituída por espécies florestais ge‑

neralistas e ecléticas e por isso comuns no território nacional. Daí que se torne 

bastante verosímil que nessa troca ou alteração, resultante da reconversão para 

eucaliptal ou pinhal, se percam espécies com (maior) valor de conservação, 

embora, pontualmente e no longo prazo, o contrário também possa acontecer, 

como daremos exemplo adiante. 

�	� Ou outro que tenha em conta a representatividade de cada espécie na comunidade estudada.
�	� Derivado do inglês keystone species (Morrison et al. 1998; Hunter, 1990), correspondem a espécies 

que num ecossistema desempenham um papel essencial (chave).
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2.4 – Impactes na avifauna e noutros grupos faunísticos

Apesar de os estudos sobre comunidades animais selvagens efectuados até 

agora no nosso país dizerem respeito principalmente a aves e aos Passeriformes 

em particular, é de crer que o mesmo vaticínio aconteça com alguns dos outros 

grupos de vertebrados terrestres (por exemplo, mamíferos) (DeGraaf et al., 1992), 

e inclusive também com invertebrados. Dizemos isto, porque se assume que as aves 

são bons indicadores biológicos da qualidade e das alterações dos ecossistemas e 

das suas zoocenoses em particular (e.g., Hunter et al., 2002; O’Halloran et al., 2002). 

Segundo Pina (1990) a avifauna dos eucaliptais de E. globolus é ainda mais pobre 

que a de pinhais‑bravos (Pinus pinaster), povoamentos já de si algo pobres do pon‑

to de vista faunístico (Onofre, 1986; Onofre & Rego, 2002).

Ao nível dos vertebrados, a excepção em termos de “correlação” entre a 

riqueza ou diversidade dos diferentes grupos faunísticos, nas áreas florestais, com‑

preenderá principalmente os répteis, cujo maior número de espécies e abundância 

estará associado às áreas abertas – de corte (regeneração), e às fases iniciais de 

crescimento – e não aos estádios de pinhal mais velhos, por aquelas serem mais 

solarengas e secas, diminuindo a riqueza em espécies nos povoamentos em que o 

copado se encontra fechado (Harris & Harris, 1997; Fabião et al., 2002; Crosswhite 

et al., 2004). Por exemplo, nos pinhais‑bravos de Portugal estudados por Onofre 

& Rego (2002) verificou‑se existir uma correlação negativa, significativa, entre 

a riqueza de répteis e a de pequenas aves e onde apenas a lagartixa‑do‑mato 

(Psammodronus algirus) era omnipresente e comum em todos os estádios e muitas 

vezes a única espécie detectada (Fabião et al., 2002). É certo que está ainda muito 

por estudar em Portugal sobre esta matéria, nomeadamente um melhor conheci‑

mento das comunidades de vertebrados das formações vegetais naturais e artificiais. 

Contudo, os dados obtidos no nosso país são, no entanto, consistentes com a 

maioria dos resultados de muitos estudos efectuados no estrangeiro.

Charkravarthy et al. (1986) verificaram na Índia que as plantações de 

Eucalyptus sp. tinham 2,5 e 4,3 vezes menos espécies de aves e insectos, 

respectivamente, que as florestas naturais daquela região. Ramanamanjato & 

Ganzhorn (2001), em Madagáscar, mostraram que as plantações de exóticas 
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(Eucalyptus citriodora ou E. robusta) constituem habitats inadequados ou marginais 

para as espécies endémicas. Marsden et al. (2001), no estado de Espírito Santo, Brasil, 

verificaram que a riqueza da avifauna de floresta Atlântica contínua (n = 111 spp.) 

era cerca de 14 vezes superior à de plantações de Eucalyptus sp. (n = 8), e que 

estas não acolhiam qualquer espécie ameaçada, enquanto que na primeira 

ocorriam 8 spp�. Jocqué (1977), por seu turno, observou que as plantações 

de Eucalyptus sp., no Malawi, eram ecologicamente mais desfavoráveis para 

as espécies de invertebrados que estudaram do que os bosques naturais, 

habitats estes onde estas espécies eram mais numerosas e a sua actividade 

mais intensa. Steyn (1977) na África do Sul, ao estudar a avifauna de planta‑

ções de E. grandis e de savanas, verificou que nos eucaliptais estavam ausentes 

muitas espécies de aves de ecologia florestal naturais da região e que várias 

outras não se adaptaram de todo. Em Espanha, Bongiorno (1982), Fernández 

& Galarza (1986), Telleria & Galarza (1990) e Santos & Alvárez (1990) verifica‑

ram que a entomofauna e a avifauna dos eucaliptais era muito pobre, bastante 

mais que a de outros meios vegetais da região, e Santos & Alvárez (1990) 

classificam a ornitofauna das plantações industriais de eucalipto como a mais 

pobre das conhecidas até hoje. Cannel (1999) é peremptório a afirmar que as 

plantações de eucalipto são factores de empobrecimento quando estas substi‑

tuem florestas esclerófilas naturais e áreas de turfeiras. Bandaratillake (1996), 

para o Sri Lanka refere que as plantações de eucalipto são bastante menos 

abundantes e diversificadas em mamíferos, aves e insectos que as florestas 

naturais, que são floristicamente mais diversas. O mesmo é descrito para a 

Tailândia por Pousajja (1996). Dietz et al. citados por Couto & Betters (1995) 

em Minas Gerais, Brasil, concluíram que plantações de E. saligna eram bastan‑

te mais pobres e menos diversificadas em micromamíferos que plantações e 

bosques naturais de espécies indígenas. 

�	� Note‑se, no entanto, que os resultados de Marsden et al. (2001) poderão estar enviesados, pois apa‑
rentemente estes autores não recorreram ao método da Rarefacção (acima referido), face à grande 
disparidade na intensidade da amostragem, que foi quase 10 vezes maior na floresta Atlântica (n = 546) 
do que nas plantações de eucalipto (n = 50).
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Pelo contrário, Don Roberson citado por Suddjian (2004) estima em 120 

(incluindo migradores raros), o número de espécies de aves que ocorre na grande 

mancha de E. globulus da zona de Moonglow, Califórnia. Suddjian (2004) refere que 

mais de 90 espécies de aves – das quais 59 nidificantes, incluindo espécies migradoras 

raras – utilizam os eucaliptais da região de Santa Cruz/Monterey, Califórnia, o que 

corresponde a 40% das espécies de aves ocorrentes no Condado de Santa Cruz. 

Sax (2002), também na Califórnia, verificou que são quase idênticas as riquezas das 

comunidades de plantas do sob‑coberto, de invertebrados do solo, anfíbios e aves 

nas plantações de E. globulus e nos bosques autóctones dominados por Quercus 

agrifolia e Umbellularia californica. Isto, apesar de Sax (2002) constatar a existência 

de grandes diferenças nas comunidades em termos de composição em espécies, 

em que eram poucas as espécies comuns nas plantações e nos bosques. Apenas ao 

nível dos roedores este autor verificou a existência de uma menor abundância de 

espécies nos eucaliptais, mas em contrapartida os invertebrados da folhada eram 

mais diversos nestes últimos. Wakimoto (2004) verificou na mesma região, que a 

diversidade de aves (medida pelo índice H’ de Shannon‑Wiener), era superior nos 

eucaliptais de E. globulus do que nos carvalhais autóctones, embora a uniformidade 

(medida pelo índice J de Jaccard), das comunidades de aves nos carvalhais fosse 

superior. Ou seja, havia uma maior equirepartição (equilíbrio) da abundância de 

espécies nestes últimos, enquanto que nos eucaliptais algumas espécies eram muito 

mais abundantes que muitas das restantes. Note‑se, no entanto, que os povoamen‑

tos de eucalipto da Califórnia estudados seriam alto‑fustes compostos por grandes 

árvores e aparentemente não similares às talhadias instaladas na Península Ibérica. 

É preciso também não esquecer que a presença dos eucaliptais nessa região data 

dos finais do século XIX, o que talvez já tenha permitido um razoável grau de adap‑

tação das espécies locais aos povoamentos desta espécie exótica.

Os resultados de Almeida & Laranjeiro, citados por Couto & Betters (1995), 

também revelaram maiores riqueza e densidade de aves nas plantações de euca‑

lipto, mas a tais valores mais elevados são atribuídos efeitos de sinergismo devido 

à proximidade de floresta nativa. Barbaro et al. (2005), em França, Gasconha, 

referem que um fenómeno semelhante, isto é a proximidade de manchas de bos‑
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ques de Quercíneas nativas, poderá estar também a influenciar e a promover uma 

maior riqueza da avifauna de pinhais‑bravos (Pinus pinaster). Idêntica influência é 

mencionada por Lindenmayer et al. (2003) na Austrália, entre a proximidade das 

florestas nativas de Eucalyptus e o “acréscimo” na riqueza faunística de plantações 

industriais de Pinus radiata. 

Suddjian (2004) relativiza a questão, afirmando que a qualidade do habitat for‑

necido pelos eucaliptais (E. globulus) na Costa da California, depende da idade, densi‑

dade do arvoredo e desenvolvimento do subcoberto – facto que também acontece 

em Portugal (Pina, 1990) – da presença ou ausência de povoamentos de arvoredo 

nativo ou exótico nas imediações e na matriz da paisagem envolvente. Explicações 

similares são dadas por Zurita et al. (2006) relativamente às diferenças que se veri‑

ficam entre as plantações comerciais de pinheiros exóticos e de araucária no Brasil 

e de eucalipto na Argentina e Paraguai, por um lado, e as plantações de eucalipto no 

Brasil, por outro. Estas últimas são mais pobres em aves que as primeiras (Mardsen 

et al. citados por Zurita et al., 2006). De facto, enquanto que as plantações de eu‑

calipto nas regiões do Brasil referidas por Zurita et al. (2006) já só estão rodeadas 

por uma pequena percentagem de floresta nativa (<7%), na Argentina as plantações 

de eucalipto estão integradas ainda em paisagens onde a floresta nativa representa 

mais de 45% da ocupação do solo e as empresas de florestação são obrigadas a 

compartimentar as plantações com faixas de floresta nativa com no mínimo entre 

50‑100 metros de largura (Zurita et al., 2006). Esta proximidade e a existência de 

manchas ainda bastante extensas de floresta autóctone são consideradas por Zurita 

et al. (2006) como responsáveis pela maior riqueza avifaunística das plantações de 

eucalipto na Argentina. Este efeito positivo, da manutenção de núcleos mais ou 

menos vastos de floresta nativa adjacentes a plantações florestais industriais, já ti‑

nha sido também demonstrado para outras regiões do Brasil por Freitas e outros 

autores citados por Poggiani & Oliveira (1998).

Em alguns estudos não se encontraram grandes diferenças nos parâmetros 

da riqueza de diferentes grupos da fauna entre plantações de eucalipto e flores‑

tas naturais. Por exemplo, na Galiza, Bara Temes et al. (1985) verificaram que a 

densidade e composição de insectos da folhada eram praticamente idênticas em 
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plantações de E. globulus, de P. pinaster e de bosques nativos de Quercus robur. 

Garcia et al. (1998), no México, concluiram que a abundância total e a riqueza de 

aves em povoamentos de E. camaldulensis era similar à de bosques autóctones. 

Em Aracruz‑Espírito Santo, Brasil, numa área constituída por uma plantação de nove 

anos de Eucalyptus citriodora (com um sobcoberto relativamente bem desenvolvido), 

e por uma floresta natural adjacente, Almeida & Laranjeiro citados por Couto & 

Betters (1995) contabilizaram 50 aves pertencentes a 28 espécies no eucaliptal, 

17 aves de 10 espécies na floresta nativa e 22 aves de 11 espécies no ecóto‑

no entre os dois povoamentos. Tal como mais acima referimos, Sax (2002), na 

Califórnia, não encontrou diferenças significativas na riqueza de invertebrados do 

solo, anfíbios e aves de plantações de E. globulus e de bosques autóctones.

2.5 – A avifauna e a sucessão florestal

Na óptica da avifauna, as fases de desenvolvimento dos sistemas florestais 

são mais curtas no tempo nos povoamentos constituídos por espécies de cres‑

cimento rápido. A maior parte dos autores considera existirem quatro fases de 

desenvolvimento ou sucessão florestal: 1) fase de instalação/herbácea; 2) fase ar‑

bustiva; 3) fase de copado fechado, que nas plantações de árvores de crescimento 

rápido, acaba por ser a última; e 4) fase de copado com abertas, que normalmente 

só ocorre em povoamentos maduros ou decrépitos.

Os estudos efectuados sobre a sucessão das comunidades de aves e a suces‑

são secundária ou os estádios de desenvolvimento dos povoamentos são inúme‑

ros, principalmente na América do Norte e na Europa (cf. Petty & Avery, 1990; 

Jenkins et al., 2003). Em Portugal, o estudo mais exaustivo e aprofundado foi 

feito em pinheiro‑bravo (Pinus pinaster), no Pinhal de Leiria e no Alto‑Tâmega, por 

Fernandes et al. (2002), embora Martins (1984) tenha estudado, bem mais cedo, 

três parcelas correspondentes a diferentes estádios evolutivos de pinhal‑manso 

(Pinus pinea) no concelho de Mora.

Durante a sucessão florestal sensu lato, verifica‑se que a densidade, riqueza 

e/ou diversidade avifaunísticas tendem a aumentar à medida que o arvoredo se de‑

senvolve, isto é, em função da idade do povoamento (e.g., Hobson & Bayneb, 2000b; 
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Fernandes et al., 2002; Winkler, 2005). A maior parte da literatura aponta para 

a existência de dois picos nestes três parâmetros descritores das comunidades 

de aves (riqueza, diversidade e abundância), um no estádio maturo dos povoa‑

mentos (fase de copado com abertas), outro na chamada fase arbustiva. Alguns 

autores observaram a existência de um declínio daqueles parâmetros nos está‑

dios finais, como Kendeigh (1946), Karr (1968) ou Margalef (1968), mas a opinião 

da ocorrência de declínio na fase copado fechado é unânime. Em muitos casos o 

decréscimo da riqueza e da abundância global nos estádios finais está associada a 

regimes de talhadia, sendo normalmente abrupto, devido ao rápido crescimento 

do arvoredo e aos cortes mais precoces exigidos pelo regime de exploração 

(Fuller, 1995; Hobson & Bayneb, 2000a). Este deverá ser o caso da generalidade 

das plantações de eucalipto em Portugal, embora a sucessão completa da fauna 

e da avifauna em particular estejam por estudar. 

Em talhadias de tília‑de‑folhas‑pequenas (Tilia cordata) (Fuller & Green, 1998), 

ou de castanheiro (Castanea sativa) (Fuller & Moreton, 1987), em Inglaterra, veri‑

ficou‑se um declínio marcado da riqueza e abundância de aves após o fecho do 

copado (por volta dos 11 anos ou mais). Todavia, o mesmo acontece nalguns povo‑

amentos explorados a longos intervalos (Kendeigh, 1946; Karr, 1968; Margalef, 1968; 

Thill & Koerth, 2005; Whiting & Fleet citados por Thill & Koerth, 2005), em que 

os parâmetros descritores das comunidades de aves decrescem após o fecho do 

copado e assim se mantêm até à idade de corte.

Em Portugal, Fernandes et al. (2002) verificaram, nas duas áreas de pinhal‑bravo 

estudadas, que na Mata de Leiria havia uma tendência crescente dos valores da abun‑

dância, riqueza e diversidade de aves com a idade dos povoamentos, mas uma ligeira 

diminuição, estatisticamente não significativa, dos dois últimos parâmetros no último 

estádio (alto‑fustes com média de idades de 74,6 anos). Situação semelhante foi en‑

contrada por Thompson et al., (2003) na Terranova, Canadá, em povoamentos adultos 

de Abies balsamea. Porém, nos pinhais do Alto‑Tâmega, os resultados de Fernandes 

et al. (2002) apontaram para um aumento progressivo dos três parâmetros (riqueza, 

diversidade e abundância) com a idade dos povoamentos e a existência de dois picos, 

um no estádio ou fase dita arbustiva (ou de novedio), e outro no último e 4º estádio 
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de desenvolvimento (alto‑fustes com média de idade de 45,4 anos). Todavia, as dife‑

renças não foram estaticamente significativas (Fernandes et al., 2002).

Importa realçar que a maioria dos estudos é consistente na opinião de que à 

medida que o copado vai fechando, a vegetação natural, herbácea e arbustiva, vai 

diminuindo, em resultado da menor quantidade de luz que penetra (ver o capítulo 

de Fabião et al. neste volume). São igualmente consistentes as observações de 

que os índices de riqueza e diversidade da fauna vão decrescendo, persistindo 

os valores mais baixos enquanto a fase de copado fechado perdura. A duração 

desta fase depende no entanto da espécie de árvore e da intervenção produtiva, 

nomeadamente do tipo, intensidade e intervalo dos desbastes intermédios e da 

densidade de arvoredo que é mantida até ao corte final.

Os povoamentos explorados em rotações curtas nunca passam da fase de 

copado fechado, mantendo durante o resto da sua vida uma riqueza, diversidade 

e densidade avifaunística baixas. Daí os resultados de Pina (1982, 1989) nos euca‑

liptais portugueses de silvicultura intensiva e de outros povoamentos explorados 

em talhadia baixa e de curta rotação, como os de castanheiro e tília‑de‑folhas‑pe‑

quenas em Inglaterra (Fuller & Moreton, 1987; Fuller & Green, 1998). Ou seja, na 

silvicultura intensiva, o rápido crescimento das árvores faz com que o coberto 

feche precocemente e prolongue a fase de menor interesse para a fauna – a fase 

de copado fechado – diminuindo assim o tempo de duração das fases iniciais 

herbáceo e/ou arbustiva (Cannel, 1999). Por conseguinte, as talhadias ou outros 

regimes florestais de curta rotação, para além de encurtarem a fase mais impor‑

tantes para a fauna, truncam prematuramente o desenvolvimento da plantação, 

impedindo que alguma vez esta venha a atingir uma fase matura, onde os valo‑

res de riqueza e diversidade faunística poderiam novamente aumentar (Meyers & 

Johnson, 1978; Wood & Niles, 1977; Moss, 1978; Avery & Leslie, 1990; Cannel, 1999). 

Nos pinhais, frequentemente, o desenvolvimento é também truncado relativa‑

mente cedo, aos 35, 40 ou 45 anos, mas a experiência de Fernandes et al. (2002) 

parece demonstrar que mesmo idades de exploração de 70 ou 80 anos não são 

suficientes para levar os pinhais‑bravos à fase de copado com abertas, de plena 

maturidade ou caducidade. 
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2.6 – O efeito do eucalipto e de outras espécies de arvoredo 

enquanto exóticas

O facto de o eucalipto ser uma espécie exótica, que só desde há algumas dé‑

cadas se vem expandindo no país, tem também influência na pobreza faunística dos 

seus povoamentos ao nível de todos os grupos da fauna (invertebrados, répteis, anfí‑

bios, mamíferos e aves) (Blondel, 1980; Hunter, 1990; Tellería & Galarza, 1990; Santos 

& Álvarez, 1990; Harris & Harris, 1997). A fauna indígena, sejam insectos fitófagos ou 

aves, parece levar muito tempo (várias décadas ou mais de um século), a adaptar‑se 

ao arvoredo exótico (Blondel, 1980; Telleria 1992; Harris & Harris, 1997).

Uma das causas da escassez de invertebrados ou vertebrados nos povoamentos 

de exóticas, parece ter a ver com a dificuldade de adaptação dos herbívoros nativos 

àquelas plantas (Hunter, 1990), em particular os invertebrados autóctones, os quais 

constituem a guilda� chave que está na base das cadeias tróficas dos ecossistemas. 

No que se refere ao E. globulus, de acordo com Telleria (1992) uma das explicações 

concretas poderá estar nas folhas do eucalipto, por se encontrarem recobertas por 

resinas que impedem ou evitam a sua utilização por insectos filófagos, sobre os quais 

se alimentam muitas aves. Relativamente às flores de E. globulus, existe sem dúvida 

algum consenso quanto à sua utilização por parte de algumas espécies de aves e em 

menor medida no que respeita os seus frutos – cápsula e sementes (Telleria, 1992; 

Suddjian, 2004; Raman, 2006). Todavia, autores como Stallcup & Williams citados por 

Suddjian (2004), sugerem que os efeitos das resinas no néctar das flores são respon‑

sáveis por uma mortalidade substancial de aves que delas se alimentam regularmen‑

te, nos Estados Unidos da América. Estes efeitos parecem ter implicações ao nível 

das penas em torno do bico, ao nível do próprio bico e dos orifícios respiratórios, os 

quais ficarão colados ou entupidos devido às resinas presentes no néctar das flores 

de eucalipto, impedindo deste modo a respiração e a alimentação das aves�. No en‑

tanto, Suddjian (2004) afirma ser necessária evidência mais forte a este respeito.

�	� Guilda define‑se como um grupo de espécies que explora o mesmo tipo de recursos ambientais da 
mesma maneira (Root, 1967; Terborgh & Robinson, 1967; Block et al., 1986).

�	� Segundo Suddjian (2004), o mesmo não acontece na Austrália, uma vez que as aves australianas que 
se alimentam regularmente do néctar das flores de eucalipto possuem bicos mais longos.
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Este conjunto de aspectos, decorrentes da natureza exótica da espécie, 

não é exclusivo dos eucaliptos, apesar da contestação ser mais forte em relação 

às espécies deste género, mas acontece também com outras árvores e plantas 

exóticas, sejam folhosas ou resinosas, principalmente no caso de introduções 

recentes. Segundo Blondel (1980) e Sjöberg & Danell (2001), é provável que 

muitas espécies da avifauna nativa não reconheçam as plantas ou as árvores 

exóticas como tendo qualquer utilidade e os invertebrados fitófagos nativos 

não estejam de todo adaptados a digerir as suas folhas e frutos ou sementes 

(Harris & Harris, 1997). Por outro lado, também pode acontecer que as folhas, 

rebentos e sementes sejam pouco ou estranhamente apaladáveis (devido à pre‑

sença de compostos terpénicos, fenólicos, resinas e óleos essenciais desconhe‑

cidos), ou ainda que a disponibilidade das sementes ou frutos produzidos pelas 

plantas exóticas ocorra numa época desadequada do ano (Blondel, 1980; Harris 

& Harris, 1997; Sjöberg & Danell, 2001). Por exemplo, Sjöberg & Danell (2001) 

supõem que a utilização das pinhas de P. contorta (pinheiro exótico na Suécia) e 

respectivas sementes é menor que as do pinheiro‑silvestre (P. sylvestris), nativo, 

visto as pinhas do primeiro serem mais serôdias (abrirem mais tarde e sob efei‑

to de calor mais intenso), possuírem sementes mais pequenas e com coloração 

diferente. Esta ideia é concordante com as afirmações de Blondel (1980) relati‑

vamente à inadequação das exóticas para a avifauna, nomeadamente no que se 

refere ao “reconhecimento visual” das árvores enquanto fornecedoras de algum 

recurso (trófico, nidificação, etc.). 

Em Portugal, a fauna consumidora directa do eucalipto parece ser cons‑

tituída apenas por um reduzido número de espécies, também elas exóticas e 

da mesma proveniência: Phoracantha semipunctata e Gonipterus scutellatus, in‑

sectos‑praga que poderão causar prejuízos consideráveis nas plantações de 

eucalipto em Portugal (Onofre, 1983; Pina, 1990) (ver o capítulo de M. Branco 

neste volume). A informação relativa a vertebrados predadores destas duas es‑

pécies de insectos alóctones é escassa na Eurásia. Apenas encontrámos refe‑

rências ao consumo de larvas de P. semipunctata por parte do pica‑pau‑sírio 

(Picoides syriacus) nos eucaliptais de Israel (Mendel et al., 1984), pelo chapim‑real 
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(Parus major) em Marrocos (Fraval & Haddan, 1989) e, ainda, por uma espécie de 

pica‑pau não determinada, em Portugal (Baeta Neves & Cabral, 1982). Pina (1990), 

por seu turno, não encontrou nenhuma correlação entre os surtos maiores 

de P. semipunctata e as comunidades de aves nos eucaliptais que estudou em 

Portugal, o que poderá pôr de parte a hipótese da existência de uma relação 

directa predador‑presa e respectivas dinâmica populacionais, entre este insecto 

e a nossa avifauna insectívora.

 

3 – Impactes sobre as espécies raras e ameaçadas

Os impactes negativos mais importantes sobre a fauna resultantes das ar‑

borizações ocorrem quando se destroem e se substituem os habitats essen‑

ciais à existência de um ou mais indivíduos de uma espécie rara e ameaçada. 

Estas destruições, a verificarem‑se, revestem‑se de particular importância em 

resultado da grande vulnerabilidade das populações destas espécies, face, entre 

outras razões, à reduzida dimensão e fragmentação das suas populações ou às 

exigências de habitat e de tranquilidade muito específicas. Com efeito, o desa‑

parecimento de um número mesmo que muito reduzido de indivíduos ou casais, 

devido à alteração ou destruição total ou parcial dos habitats de que dependem 

ou, simplesmente, em resultado da perturbação provocada pelas operações flo‑

restais, poderá ter impactes negativos acentuados na manutenção da espécie, 

tanto em termo regionais como nacionais. Muitas destas espécies já só mantêm 

no país apenas algumas dezenas de casais, estão restritas a um reduzido número 

de locais, em muitos casos bastante afastados uns dos outros, e encontram‑se 

associadas a habitats muito particulares. Logo, quando se trate de uma espécie 

que não ultrapasse a dezena ou as poucas dezenas de casais, as perdas verifica‑

das localmente são muito significativas do ponto de vista regional, podendo, com 

grande probabilidade, sê‑lo também em termos nacionais ou mesmo interna‑

cionais (e.g., lince‑ibérico [Lynx pardinus], águia‑imperial [Aquila adalberti] e priôlo 

[Pyrrhula murina]). O caso é semelhante mesmo quando se tratem de espécies 
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coloniais ou semi‑coloniais, com efectivos nacionais que alcançam as centenas 

de indivíduos, mas que as reconversões de habitat poderão ser responsáveis pela 

deslocação e desaparecimento de núcleos populacionais cuja dimensão poderá ser 

expressiva em termos nacionais (e.g., abetarda [Otis tarda], francelho [Falco naumanni] 

e várias espécies de Quirópteros [morcegos]).

Ao contrário do que se passava em 1988‑90, aquando da publicação já citada 

de Alves et al. (1990), conhece‑se hoje melhor a distribuição dos efectivos nacio‑

nais e a ecologia de grande parte das espécies que possuem estatutos de ameaça 

mais elevados ou críticos. Duas obras portuguesas resumem a informação funda‑

mental sobre tais espécies no país: o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2005) e o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000), no‑

meadamente as fichas sobre os Valores Naturais (ICN, 2006). Tanto o PSRN2000 

(ICN, 2006) como o Programa IBA’s (Costa et al., 2003; SPEA, 2007) fornecem car‑

tografia sobre áreas de importante valor faunístico e informação sobre os valores 

naturais aí presentes, respectivamente sobre os “Sítios”/ZEC’s (Zonas Especiais de 

Conservação), e ZPE’s (Zonas de Protecção Especial) da Rede Natura 2000, e sobre 

as IBA’s (Important Bird Areas). Por outro lado, estão em preparação atlas nacionais 

dos diferentes grupos de vertebrados, muito mais pormenorizados e precisos que 

os anteriores, como o Novo Atlas das Aves que Nidificam em Portugal (ICN, 2007a), 

e o Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal Continental (ICN, 2007b). No que 

respeita a estes últimos (Herpetofauna), encontra‑se entretanto já publicado um 

atlas bastante completo da autoria de Godinho et al. (1999). 

4 – Impactes sobre a diversidade faunística regional: 
efeitos da expansão em mancha contínua do eucaliptal

O tipo de impacte que analisaremos a seguir tem a ver com as implicações 

sobre a diversidade faunística de uma dada região perante a progressiva ocupa‑

ção de povoamentos de silvicultura intensiva em vastas áreas, nomeadamente de 

eucalipto. A polémica sobre os eucaliptais e seus impactes gira principalmente 
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sobre a sua expansão e os efeitos desta sobre o ambiente e não exclusivamente 

sobre as características intrinsecamente desfavoráveis dos povoamentos per si. 

Em muitos concelhos do país a taxa de ocupação florestal com eucalipto era, já 

em 1989, superior a 25% da superfície do concelho (ver Portaria n.º 513/89 de 

6 de Julho). Nestes e noutros concelhos, estavam constituídas e continuam em 

processo de alargamento manchas extensas de eucaliptal, em talhadia de rotação 

curta, muitas com centenas de hectares, outras com milhares (Goes, 1977; e a 

Portaria acima referida).

Segundo Evans (1978) e outros, enquanto as componentes verticais da 

heterogeneidade espacial (ou do habitat) são a abundância de espécies vegetais 

herbáceas, sub‑arbustivas, arbustivas e arbóreas, as suas componentes hori‑

zontais são, principalmente, a geomorfologia, o solo e o tipo ou a diversidade 

da utilização do solo. As paisagens diversificadas, ao incluírem fito‑estruturas 

diversas e imbricadas umas nas outras, possuem globalmente riquezas e diver‑

sidades faunísticas mais elevadas, em resultado do grande e variado número 

de nichos oferecidos pelo conjunto daquelas estruturas ou comunidades ve‑

getais e dos ecótonos criados entre elas (Odum, 1971). Roth (1976) refere, 

por exemplo, que a diversidade ornítica (bem como a diversidade faunística 

global), cresce com a heterogeneidade espacial, isto é, com a diversidade da 

estruturação em mosaico. Todavia, convém lembrar que algumas espécies, nor‑

malmente as ameaçadas, exigem áreas vastas de habitat homogéneo, devido 

a exigências várias (recursos tróficos, abrigo e tranquilidade), características 

que objectivamente estão associadas a paisagens menos diversificadas, mas de 

características naturais.

Os efeitos da expansão do eucaliptal sobre a biodiversidade são regra geral 

negativos, pois resultam, em grande parte dos casos, de uma integração e ocupa‑

ção progressiva do espaço não ordenada nem planeada. Este problema agrava‑se 

se considerarmos o facto dos nossos eucaliptais de talhadia constituírem forma‑

ções vegetais cujas características ecológicas intrínsecas são desfavoráveis para a 

fauna e possuírem biocenoses pobres e muito pouco diversificadas. As espécies 

que os colonizam são normalmente generalistas e comuns, como, por exemplo, 
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a carriça (Troglodytes troglodytes), tentilhão (Fringilla coelebs), verdilhão (Carduelis 

chloris), toutinegra‑de‑barrete (Sylvia atricapilla) (Pina, 1990; Santos & Alvarez, 1990; 

Telleria & Galarza, 1990). 

Quanto à magnitude dos impactes, os efeitos da ocupação espacial com 

eucaliptal dependem da percentagem do território que ocupam. Em áreas 

pouco ou nada arborizadas, a plantação de manchas de eucaliptal poderá ser 

inclusive benéfica (e.g., Neginhal, 1980), atraindo espécies de ecologia florestal 

(Suddjian, 2004; Wakimoto, 2004), ou podendo funcionar como local de abrigo 

para mamíferos de médio porte, mesmo que generalistas e não ameaçados. 

A opinião geral é que percentagens muito elevadas de ocupação com euca‑

liptal (ou outra plantação industrial), tenderão a ser negativas em termos de 

biodiversidade (Neginhal, 1980; Rathcliffe & Oswald, 1987; Allan et al., 1996; 

Thompson et al., 2003). No entanto, desconhece‑se qual a proporção a par‑

tir da qual a perda de diversidade começa a ser negativa ou preocupante. 

Naturalmente, tal dependerá das características da região, das suas zoocenoses 

e das características das plantações. 

Algumas plantações de Eucalyptus tereticornis na Índia, no Santuário de 

Ranidennur Blackbuck, terão contribuído inicialmente para a recuperação das po‑

pulações de três espécies virtualmente extintas na região: cervicapra ou antílope 

(Antilope cervicapra), abetarda‑indiana‑grande (Choriotis nigriceps) e lobo‑indiano 

(Canis lupus pallipes) (Neginhal, 1980). Contudo, segundo o mesmo autor, a re‑

cuperação e manutenção destas espécies animais não se previa garantida caso 

as arborizações se expandissem em larga escala sobre a maioria dos terrenos 

abertos de alimentação. Tal vaticínio acabou entretanto por se verificar no estado 

de Karnaka na Índia e no próprio Santuário de Ranebennur, conforme nos relata 

Gadgil (2004), na sequência do continuado avanço das plantações de Eucalyptus sp., 

Tectona sp., Casuarina sp. e Acacia sp. sobre as florestas e matos baixos nativos. 

A partir de determinada concentração ou ocupação do espaço, as plantações flo‑

restais, para além da destruição e diminuição de habitat, acabam muitas vezes por 

serem responsáveis pela fragmentação de habitat, cujas implicações na viabilidade 

de algumas espécies a nível local ou regional só são detectáveis em muitos casos 
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no longo prazo. De acordo com Khanal (1996) a introdução de plantações de 

eucalipto, no Nepal, terão beneficiado espécies como o chital (Axis axis), leopar‑

do (Panthera pardus fusca), javali (Sus scrofa), pavão (Pavo cristatus), galo‑banquiva 

(Gallus gallus murghi), entre outros. Contudo, tais arborizações provocaram o de‑

clínio das populações de Cercopitecídeos (macacos), segundo o mesmo autor, 

ignorando‑se o futuro das populações das primeiras espécies caso a ocupação 

com plantações florestais industriais se faça sem adequado planeamento e ve‑

nham a uniformizar o espaço.

Díaz et al. (1998), à semelhança de Valverde et al. (2001), são peremptórios ao 

afirmarem que a rearborização com pinheiros vários (P. pinaster, P. pinea e P. halepensis), 

das vastas extensões de terras agrícolas na meseta central espanhola não trará 

vantagem alguma para a avifauna, nem mesmo em termos de constituição e manu‑

tenção de comunidades de aves florestais ricas. A justificação prende‑se mais uma 

vez com o facto de tais plantações atraírem fundamentalmente aves generalistas 

e cosmopolitas. Apontam o dedo em particular ao modo como os actuais esque‑

mas de florestação se têm verificado, efectuados à base de plantações monoes‑

pecíficas e equiénias, de pequena dimensão e com elevado grau de isolamento na 

paisagem. Díaz et al. (1998) afirmam ainda que aliado a este desadequado plane‑

amento no espaço, são escassas e longínquas as fontes (sources) de espécies de 

aves florestais, a ponto de tais plantações não permitirem por si só a manutenção 

de populações viáveis de espécies de maior interesse de conservação, enquanto, 

ao mesmo tempo, são incompatíveis para a larga maioria das espécies de aves 

dos terrenos de sequeiro extensivo. Alternativamente, propõem que as planta‑

ções de pinheiro tenham uma dimensão mínima de 25 ha, de modo a poderem 

albergarem comunidades de aves mais ricas e, eventualmente, poderem atrair 

espécies raras ou ameaçadas, exigentes em espaços um pouco mais vastos e 

tranquilos. Em Portugal existe pelo menos um exemplo concreto de uma águia 

de Bonelli (Hieraaetus fasciatus) a nidificar no seio de um maciço de eucaliptal 

(L. Palma e M. C. Pais, comunicação pessoal), situação que não sendo comum, é 

indicadora de vantagens que as plantações industriais, com o mínimo e máximo 

de dimensão espacial, poderão oferecer. 
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Harris & Harris (1997) ou Petty & Avery (1990), por seu turno, são da opi‑

nião de que a reflorestação de terrenos desarborizados poderá ser considerada 

como benéfica, ou está mesmo provado que o é, inclusive com plantações estre‑

mes de coníferas como Pinus sylvestris ou Picea spp., como aconteceu na Escócia. 

Segundo estes autores, a questão tem a ver fundamentalmente com o planea‑

mento florestal, com a criação de mosaicos de diferentes classes de idade dos 

povoamentos e a manutenção de áreas naturais de dimensão adequada. Nesta 

situação, as matas de exóticas podem funcionar como habitat de abrigo, albergan‑

do espécies animais e contribuir para a melhoria da diversidade faunística regional 

ou, inclusive, funcionar como fonte de alimento, como acontece com algumas 

coníferas na Grã‑Bretanha (Harris & Harris, 1997). Não obstante os impactes ne‑

gativos iniciais nas comunidades de aves originais, as arborizações das terras altas 

e de turfeiras do Reino Unido com coníferas tiveram efeitos benéficos em várias 

espécies ameaçadas de ecologia florestal, entre as quais grandes Galiformes como 

o tetraz‑real (Tetrao urogallus) e o tetraz‑lira (T. terix) e aves de rapina como o açor 

e o milhafre‑real (Milvus milvus) (Petty & Avery, 1990; Petty, 1996).

Manchas homogéneas de eucaliptal, de centenas ou milhares de hectares 

contínuos, constituem para um grande número de espécies um obstáculo ou 

um factor adverso, inclusive para aquelas espécies que procurariam a estrutura 

florestal como habitat de abrigo ou reprodução, mas que dependem das orlas 

e dos meios abertos como fonte de alimento ou por outras razões ecológicas 

ou de comportamento. A maioria das aves de rapina e dos Corvídeos e a quase 

totalidade das aves de médio‑grande porte, inclusive a perdiz (Alectoris rufa) por 

exemplo, tendem a rarefazer‑se ou a desaparecer no interior das grandes mas‑

sas florestais homogéneas (Onofre, 1986). Este efeito parece acentuar‑se quan‑

do nos afastamos da orla do povoamento e caminhamos para o seu interior. 

Onofre & Capelo (não publicado) verificaram na Mata Nacional de Leiria, que 

os ninhos e territórios de ógea (Falco subbuteo) e de gralha‑preta (Corvus corone) 

(cujos ninhos são muitas vezes utilizados por aquele pequeno falcão que nunca 

constrói o seu próprio ninho, como todos os Falconídeos), se encontravam 

sempre nas faixas exteriores dos pinhais adultos que confinavam com grandes 



Os impactes do eucaliptal na fauna selvagem

233

áreas abertas de corte raso e de regeneração de pinhal. No entanto, não faltam 

no Pinhal de Leiria ninhos antigos de outras aves de rapina construídos em 

pleno interior de povoamentos ou manchas grandes de pinheiro‑bravo adulto, 

mas o ógea apenas ocorre e se exibe territorialmente ao longo das orlas destes 

últimos. Ambas as espécies têm pendor florestal, pelo menos no que se refere 

ao local de nidificação, alimentando‑se o ógea principalmente de pequenas aves 

e insectos em voo, enquanto que a gralha recorre a invertebrados e sementes, 

mas também a pequenos vertebrados (Cramp, 1998). Estas presas são sem dú‑

vida mais fáceis de encontrar em terrenos abertos, seja em áreas de corte, seja 

em pastagens ou culturas agrícolas, sendo menos acessíveis ou menos abundan‑

tes no seio de matas cerradas. O mesmo tende a acontecer com alguns peque‑

nos Passeriformes tipicamente florestais, como é o caso de vários Fringilídeos 

entre outros (Fernandes et al., 2002; Onofre & Rego, 2002).

As aves de rapina, por serem bem mais visíveis, mais fáceis de detectar e de 

contar, constituem bons indicadores biológicos da complexidade e qualidade das 

cadeias tróficas, das alterações ambientais, da estrutura, diversidade e qualidade das 

paisagens (Voous, 1977; Fuller, 1996; Petty, 1996). Os mamíferos, sejam de médio ou 

grande porte, à semelhança das aves de rapina, têm também grandes áreas vitais, 

que incluem igualmente um número variado de biótopos ou de formações vegetais 

distintas e muitos deles são também predadores de topo (DeGraaf et al., 1992). 

Todavia, são dificilmente visíveis e nem sequer englobam um número tão elevado 

de espécies especialistas estritas como as aves de rapina, pois regra geral são 

bastante mais ecléticos ou oportunistas no que se refere à alimentação. Daí que 

a sua função como biómetros da paisagem, da diversidade estrutural desta, da 

diversi¬dade faunística e da qualidade ou estado de conservação não se mos‑

tre tão eficiente (DeGraaf et al., 1992). As reconversões e grandes alterações 

na paisagem em larga escala podem afectar de algum modo os habitats de uma 

ou de várias unidades reprodutoras (indivíduos, casais e núcleos populacionais), 

seja de carnívoros seja de aves de rapina, através da degradação ou eliminação 

dos biótopos essenciais dos seus domínios vitais, numa extensão mais ou menos 

acentuada. Alterações de pequena monta, como a arborização de manchas com 
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fraca expressão, não têm ou não terão certamente grandes implicações na maior 

parte dos casos, a menos que afectem ou perturbam directa ou indirectamente 

locais de reprodução, por exemplo.

A uniformização do espaço com plantações florestais pode então ser indutora 

do desaparecimento de espécies, sendo os grandes predadores os primeiros a se‑

rem afectados (DeGraaf et al., 1992; Ferrer & Negro, 2003), como por exemplo o 

lince, rapinas necrófagas e grandes águias (Castro & Palma, 1996; Cabral et al., 2005). 

Pelo mesmo caminho seguirão outras espécies, mais comuns, como a trepadeira‑azul 

(Sitta europaea) ou o chapim‑azul (Parus caeruleus), espécies típicas de bosques de 

folhosas mediterrânicos, ou outras características de pomares, terrenos de cultivo, 

pastagens, matos e matagais e que se adaptam mal às plantações puras de eucalipto e 

de pinheiro (Rufino, 1989; Pina et al., 1990; Telleria, 1992; Castro & Palma, 1996).

Mas o contrário também é verdadeiro. Espécies como o javali (Sus scrofa), ou 

o veado (Cervus elaphus) viram expandir naturalmente a sua área de distribuição 

nas últimas décadas, devido ao abandono agrícola e consequente aumento da área 

florestal (Mathias et al., 1998; Mathias, 1999; Fonseca, 2004; Lopes & Borges, 2004). 

O eucaliptal terá provavelmente funcionado como habitat de abrigo e como cor‑

redor tranquilo de dispersão, sendo disso paradigma a expansão natural do veado 

nas regiões de Portalegre e no planalto de Idanha‑a‑Nova. 

No sentido de acautelar as perdas de biodiversidade, bem como de outros va‑

lores, em consequência da constituição de grandes manchas contínuas, foi publicada 

em 1988 legislação obrigando a estudos de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 

para arborizações com eucalipto e outras espécies arbóreas de crescimento rápido 

(desde que incidissem sobre áreas superiores a 350 ha ou que cumulativamente 

constituíssem áreas de idêntica ordem de grandeza e quando as manchas das 

plantações não estivessem separadas por mais de 500 m) (Decreto‑Lei n.º 175/88 

de 17 de Maio). Tanto este Decreto‑Lei como a posterior Portaria n.º 528/89 de 

11 de Julho estabeleceram restrições várias às arborizações com espécies de rá‑

pido crescimento. O Decreto‑Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, veio retomar a obri‑

gação de estudos de AIA para arborizações ou rearborizações com espécies de 

rápido crescimento, sendo mais exigente no que se refere às áreas a reflorestar 
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ou já florestadas. Este Decreto‑Lei, considera como estando “em continuidade” 

os povoamentos que distem entre si menos de 1000 m, separando os casos do 

tipo geral das áreas sensíveis e impondo para estas últimas a necessidade de AIA 

para áreas de dimensão cinco vezes menor (≤70 ha), do que relativamente ao 

caso geral (350 ha).

A maioria dos estudos de AIA sobre a fauna, incluindo os efectuados so‑

bre arborizações com eucaliptos, peca, contudo, ainda pela sua natureza expedita 

e pelos parcos meios dedicados a grande parte dos trabalhos de inventariação 

faunística, devido às restrições financeiras e timming de certo modo “impostos” 

e que acabam por condicionar as equipas de especialistas. No caso particular 

da fauna selvagem vertebrada, estas fraquezas de que enfermam muitos AIA’s 

poderão nalgumas situações ser particularmente danosas, perante os riscos de 

falharem a detecção de determinadas espécies ameaçadas. De entre as espécies 

mais susceptíveis a este perigo, encontram‑se sobretudo as de comportamento 

discreto, que se repartem de modo disperso pelo território e não se circuns‑

crevem a biótopos de características especiais (e.g., formações rupestres, vales 

encaixados, zonas húmidas ou outros habitats muito específicos). Enquadram‑se 

neste grupo várias espécies de aves de rapina e outras aves, em particular as de 

ecologia florestal, e os carnívoros, muitos deles generalistas em termos de utili‑

zação de habitats. Igualmente com carácter mais ou menos generalista e difíceis 

de detectar estão os morcegos e os répteis, relativamente aos quais a informação 

obtida em AIA’s é também, em regra, insuficiente. Ou seja, não obstante as melho‑

rias quanto à legislação e à informação ou conhecimento biológico, demográfico e 

distribuição no país da nossa fauna, as dificuldades acima referidas não deixam de 

ditar algum risco de as novas arborizações poderem vir a afectar negativamente 

espécies ameaçadas, devido a deficiente informação de base. 

Este risco não se limita às plantações com espécies de crescimento rápido, 

apesar da legislação se referir apenas a estas espécies. As arborizações efectua‑

das com pinheiros, sobreiros ou azinheiras não se encontram sujeitas a AIA, mas 

não estão isentas de provocarem, também elas, danos ao nível dos valores faunís‑

ticos mais importantes. Apenas não se fazem em extensões grandes e contínuas. 
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Ou seja, o problema tem a ver com as escalas espaciais de intervenção, com a des‑

truição ou alteração dos locais e habitats e com a qualidade do reconhecimento 

prévio dos valores naturais da área a arborizar. O PSRN2000 impõe um conjunto 

variado de Orientações de Gestão para os “Sítios” e ZPE’s, bem como para as 

espécies com maior interesse ou valor de conservação a nível nacional e comu‑

nitário, que neles ocorrem. Muitas dessas Orientações de Gestão aplicam‑se ao 

uso do solo e às actividades agrícolas e florestais, impondo diversas restrições 

com vista à manutenção dos habitats e das espécies e minimização dos impac‑

tes da introdução de novos usos do solo ou actividades humanas. Contudo, o 

PSRN2000 apenas fornece informação e orientações para cerca de 20,5% do ter‑

ritório continental (ICN, 2006), encontram‑se a restante parte com informação 

publicada insuficiente. É certo que grande parte desta restante área não encerra 

em si um património natural relevante, mas existem enclaves ou pontos onde é 

certa a sua existência, seja uma unidade reprodutora de uma espécie ameaçada, 

seja um conjunto de espécies com interesse particular de conservação. Locais 

como estes, recônditos e/ou detentores de espécies discretas e difíceis de detec‑

tar poderão facilmente passar inobservados em Estudos de Impacte Ambiental 

menos cuidadosos.

5 – As arborizações com eucalipto e a problemática da 
conservação das espécies ameaçadas.

Nesta parte do capítulo, avaliaremos alguns aspectos relacionados com a 

problemática da conservação da paisagem, das zoocenoses e das espécies ame‑

açadas em particular, que de uma maneira ou de outra dependem dos biótopos 

com maior probabilidade de serem reconvertidos para eucaliptal em Portugal.

Actualmente, a arborização com eucalipto tem‑se efectuado principalmente 

sobre matos e terrenos de agricultura marginal, desarborizados ou constituídos 

por povoamentos ralos de sobreiro e azinheira ou ainda sobre áreas de pinhal 

percorridas por incêndios, neste último caso principalmente na região centro e da 
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responsabilidade de pequenos proprietários privados, não obstante as restrições da 

legislação (Portaria nº 528/89). Como dissemos a princípio, as implicações sobre a 

fauna das reconversões destes biótopos para eucaliptal são distintas consoante o 

biótopo que substituem, mas tendem a ser, sem dúvida, particularmente mais graves 

quando se trata de terrenos extensos de cerealicultura tradicional e de algumas 

áreas de mato. Os estevais e outros matos secundários simples, bem como muitos 

terrenos agrícolas possuem riquezas e diversidades faunísticas baixas, salvo algumas 

excepções, mas ainda assim apresentam valores em regra mais elevados que os do 

eucaliptal, conforme apontam os dados (ver o Quadro 1 – no final do capítulo). 

Todavia, independentemente dos seus graus de riqueza ou diversidade, alguns dos 

biótopos mais acima referidos acolhem espécies com estatuto de ameaça.

De entre as espécies ameaçadas mais vulneráveis às arborizações encon‑

tram‑se aquelas que têm uma distribuição dispersa ou muito fragmentada no país, 

difíceis de detectar devido aos seus hábitos (nocturnos, subterrâneos, compor‑

tamento discreto, utilizadoras de habitats cerrados, etc.), e que, obviamente, são 

escassas e muito localizadas. Entre elas contam‑se a águia‑imperial, abutre‑preto 

(Aegypius monachus), milhafre‑real, ógea, cegonha‑preta (Ciconia nigra), noitibós 

(Caprimulgus sp.), felosa‑pálida (Hippolais opaca), lobo (Canis lupus), lince, gato‑bravo 

(Felis silvestris), rato de Cabrera (Microtus cabrerae), a víbora‑cornuda (Vipera latastei), 

víbora de Seoane (V. seoanei) ou lagartixa‑da‑montanha (Lacerta monticola).

Algumas já têm hoje em dia os seus efectivos nacionais bem estimados e 

razoavelmente bem localizados os seus territórios, locais de reprodução ou de 

ocorrência: cegonha preta, águia‑imperial, águia‑real (Aquila chrysaetos), águia de 

Bonelli, abutre‑preto, abutre do Egipto (Neophron percnopterus), grifo (Gips fulvus), 

francelho, abetarda, os dois cortiçois (Pterocles spp.) ou o lobo�. No entanto, por 

diferentes razões, podem permanecer vulneráveis, apesar do conhecimento dos 

seus locais de reprodução. Tal poderá acontecer principalmente através da dete‑

rioração dos seus habitats de alimentação e consequente depauperamento dos 

�	� Apenas se citam as espécies que com mais probabilidade poderão ser afectadas com as arboriza‑
ções com eucalipto e que possuem estimativas populacionais mais precisas.
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seus recursos tróficos, mas também devido a eventual alteração do coberto ve‑

getal ou à perturbação na envolvente dos seus locais de reprodução e abrigo, 

mesmo que estes sejam terrenos improdutivos, do tipo rochoso. São exemplo, 

a cegonha‑preta, águia‑real, águia de Bonelli, grifo, abutre do Egipto, francelho ou 

falcão‑peregrino (Falco peregrinus) (Palma, 1985; Cabral et al., 2005; ICN, 2006).

Apesar de ao nível do povoamento, isto é, das suas comunidades intrínsecas, 

os impactes negativos da reconversão para eucaliptal de matos e de determinados 

matagais e cultivos agrícolas não parecerem ser de grande monta, em muitos casos 

o mesmo já não é verdade em relação à diversidade faunística regional, às cadeias 

tróficas e às suas implicações sobre muitas espécies ameaçadas. De entre estas, re‑

alçam-se, uma vez mais, as aves de rapina e os carnívoros de médio e grande porte, 

espécies em regra predadoras de topo e possuidoras de grandes áreas vitais, que 

englobam um número mais ou menos diversificado de biótopos (DeGraaf et al., 

1992; Fuller, 1996). Com efeito, depois de, eventualmente, se aumentar a diversida‑

de da ocupação do solo com a introdução dos primeiros eucaliptais, a ausência de 

qualquer planificação regional das arborizações com esta espécie acaba por levar 

à uniformização do espaço em superfícies vastas e contínuas, como aconteceu 

em muitos concelhos de Portugal�. Ou seja, através da eliminação sucessiva de 

outras ocupações do solo e ecótonos, a diversidade horizontal ou da paisagem 

vai progressivamente diminuindo e com ela a diversidade biológica e a degradação 

dos biótopos de alimentação e das cadeias tróficas. Por outro lado, é grande a 

probabilidade de se eliminarem ao longo destas grandes extensões os já escassos 

habitats de espécies raras e ameaçadas, ditos de refúgio e ainda disponíveis, os 

quais se caracterizam por serem áreas remotas, tranquilas, de biótopo favorável e 

relativamente extenso, onde é mais provável algumas delas ainda existirem.

O problema assume maior gravidade quando, à semelhança do que se passa 

nas serras e bacias hidrográficas de relevo acentuado, áreas extensas de cultura 

arvense tradicional extensiva são reconvertidas para agricultura intensiva, para 

�	� Em 1989 já existiam no país 27 concelhos com mais de 25% do seu território ocupado com euca‑
lipto (cf. Portaria n.º 513/89 de 6 de Julho).
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eucaliptal, ou inclusive para outras ocupações florestais. Aliás, a Política Agrícola 

Comum, com os seus incentivos à arborização de terras agrícolas, é um forte fac‑

tor de pressão sobre estas áreas, podendo até mesmo as próprias arborizações 

com sobreiro e azinheira constituirem uma ameaça se não forem também ade‑

quadamente projectadas – daí a importância do PSRN2000. Para além de também 

aqui poderem surgir problemas semelhantes, em termos da diversidade faunística 

regional, existe a agravante de virem a ser afectadas não só as espécies de ecologia 

estepária e dependentes da agricultura extensiva em solos marginais, mas também 

outras que, apesar do ponto de vista da reprodução se abrigarem e reproduzirem 

noutros biótopos, utilizam os terrenos agro‑pastoris como habitats de alimentação. 

Algumas destas poderão ser eventualmente espécies com estatuto de risco de 

ameaça de extinção bastante elevado. Estão nesta situação os grandes predado‑

res alados como a águia de Bonelli, a águia‑imperial ou a águia‑real, os grandes 

necrófagos como o abutre‑preto, abutre do Egipto ou o grifo, ou inclusive aves de 

rapina mais pequenas como o francelho. Por outro lado, a par do abandono da 

agricultura extensiva, a ocupação em larga escala destes terrenos por eucaliptal 

(e/ou outras novas ocupações do solo), poderá pôr em causa a conservação das 

espécies ameaçadas que dependem fortemente, na reprodução e na alimentação, 

dos habitats agro‑pastoris extensivos, como a abetarda, sisão (Tetrax tetrax), alca‑

ravão (Burhinus oedicnemus), calhandra‑real (Melanocrypha calandra), cortiçois e 

tartaranhão‑caçador (Circus pygargus).

6 – Medidas de mitigação genéricas

As características locais ou intrinsecamente desfavoráveis das plantações flo‑

restais de rápido crescimento são passíveis de serem melhoradas através de me‑

didas adequadas de gestão de habitat, quer ao nível do povoamento quer da paisa‑

gem, relativamente às quais urge investigar, adaptar e experimentar (Onofre, 1986; 

Onofre, 1993; Telleria, 1992; Harris & Harris, 1997; Cannel, 1999). Estas medidas in‑

cluiriam, entre outras: i) a manutenção de faixas ou manchas de mato (por exemplo, 
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por meio da eliminação de linhas ou grupos de árvores ou a simples não limpeza 

dessas faixas ou manchas); ii) a abertura de clareiras no interior dos povoamentos 

de copado fechado, por meio da eliminação de grupos de árvores; iii) a manutenção 

de um número determinado de árvores decrépitas ou mortas por hectare, para que 

as aves cavernícolas, na sua maioria insectívoras, mas também espécies da mamo‑

fauna e herpetofauna possam escavar ou encontrar locais de abrigo e reprodução, 

contribuindo assim para a estabilidade do sistema; iv) a manutenção de uma certa 

quantidade de madeira morta no chão, para fomento da diversidade animal que de 

algum modo utiliza esta matéria; v) a manutenção e conservação a longo prazo de 

arvoredo no interior dos povoamentos – em pés isolados ou formando pequenos 

núcleos – para que se desenvolvam árvores de grandes dimensões e assim se crie 

habitat não só com fins de suporte de grandes ninhos e poisos dominantes, mas 

também que permitam a sua utilização por espécies de vertebrados cavernícolas; 

vi) introdução no interior dos povoamentos de uma determinada percentagem de 

arvoredo de outras espécies, de modo a diversificar a riqueza arbórea, conservando 

também a longo prazo algum deste arvoredo (de preferência folhosas autóctones, 

que são mais susceptíveis de formarem cavidades naturais quando idosas); vii) diver‑

sificar, na unidade de ordenamento ou gestão, a estrutura da paisagem, criando não 

só mosaicos de povoamentos de eucalipto com diferentes estádios de desenvolvi‑

mento e dimensão espacial, como um mosaico global que intercale outras ocupa‑

ções florestais (e.g. manchas de folhosas autóctones), e não florestais (p.ex. áreas de 

pasto e de matos baixos) (ver o capítulo de Silva et al. neste volume).

7 – Conclusões

Em suma, apesar da disparidade que na literatura se poderá encontrar relativa‑

mente à riqueza faunística das culturas lenhosas de curta rotação, é legítimo concluir 

que as suas zoocenoses são mais pobres que as de florestas nativas. Esta maior po‑

breza não se verifica tanto em termos da fauna do solo (e.g., invertebrados), nem tão 

pouco ao nível da fauna que depende dos estratos herbáceos ou arbustivos do 
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Quadro 1 – Riqueza, diversidade e abundância de espécies de aves em diferentes 

biótopos, na época de reprodução. Resultados da aplicação do Método dos Mapas.

* Calculado pelo Índice de Shannon-Wiener, H’ | ** ca./10ha = nº total de casais por 10 hectares

com mato
(GCMato > 95%)

com mato baixo
(GCMato > 75%)

com mato alto
(GCMato > 75%)

com mato baixo
(GCMato ~ 50%)

com mato, pastagem
(GCMato ~ 20%)

com pastagem
(GCMato ~ 5%)

Concelho

Fonte

Nº total
de espécies

Diversidade
(índice H’)*

Abundância
Total (ca./10h)**

Habitat Montado de sobro

Álcacer-do-Sal

(Rabaça, 1990)

Mora

(Onofre, 1987)

Benavente

(Onofre, 1987)

Mora

(Almeida, 1992)

Álcacer-do-Sal

(Rabaça, 1990)

Mora

(Almeida, 1992)

14

3,45

30,2

23-25

3,67-3,99

31,9-45,5

21-22

3,99-4,08

58,4-63,5

23

—

71

21

—

62

24

4,58

73,7-76

Concelho

Fonte

Nº total
de espécies

Diversidade
(índice H’)*

Abundância
Total (ca./10h)**

Habitat

com pastagem
(GCMato ~ 5%)

Montado de azinho 

 Mora

(Almeida, 1997)

13-14

3,34-3,45

32,3-31,7

(Mata densa
de Quercus faginea)

Carvalhal

  Azeitão

(Oliveira, 1982)

11

2,7

211,8

—

Olival

  —

(Rabaça, 1990)

15-20

3,64-3,99

31,9-45,5

fustadio
(com mato)

Pinhal-manso

   Mafra

Matos (1977)

11

3,1

31,1

Concelho

Fonte

Nº total
de espécies

Diversidade
(índice H’)*

Abundância
Total (ca./10h)**

Habitat Pinhal-bravo

nascedio (3 anos),
com mato (GCMato 25-50%)      

 Sintra

Onofre (1983)

8

2,6

12,2

novedio (12-15 anos),
com mato (GCMato > 90%) 

 Sintra

Onofre (1983)

11

2,7

40,5

bastio (14 anos),
com algum mato       

Marinha Grande

Pina (1982)

3

1,4

4,4

alto-fuste
(72 anos)

Marinha Grande

Pina (1982)

5

2,2

18,1

Concelho

Fonte

Nº total
de espécies

Diversidade
(índice H’)*

Abundância
Total (ca./10h)**

Habitat Matos

bastio (4 anos),
com algum mato

Caldas da Rainha

Pina (1982)

2

0,8

6,5

fustadio
(12 anos)

Caldas da Rainha

Pina (1982)

0

0,0

0,0

Carrascal
(Garrigue)

Azeitão

(Oliveira, 1982)

7

2,2

54,5

Urzal

 Mafra

Matos (1977)

10

2,9

31,6

Matagal mediterrânico
(Maquis)

  Azeitão

(Oliveira, 1982)

8

2,6

106,7

Eucaliptal
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sob‑coberto, a menos que este seja reduzido pelo ensombramento ou eliminado 

artificialmente. As maiores diferenças verificam‑se principalmente ao nível das 

guildas animais que fazem uso dos troncos, copas, arvoredo morto em pé ou de 

cavidades naturais, cuja menor riqueza resulta do facto das plantações intensivas 

nunca chegarem ao estado em que o arvoredo se torna caduco e mais susceptível 

à abertura de cavidades. O facto de serem matas com uma baixa diversidade de 

arvoredo, isto é monoculturais, contribui para um decréscimo na riqueza faunís‑

tica, devido à falta de nichos associados à diversidade de árvores. No eucaliptal, 

o facto de a espécie dominante ser uma exótica é referido como um factor 

adverso adicional para a fauna. Mas este não é um factor determinante. Existem 

excepções, inclusive com Eucalyptus globulus, como acontece nos Estados Unidos 

da América, em que a fauna consegue fazer uso desta espécie, principalmente em 

termos tróficos. Contudo, a circunstância de se tratar de uma exótica introduzida 

há relativamente pouco tempo, possuidora de características distintas do arvore‑

do nativo, não deixa de ser mais um contributo para a pobreza das comunidades 

animais que poderão colonizar as respectivas plantações. 

Nestes povoamentos estremes de cultura intensiva, não é a espécie, nem tão 

pouco a arborização em pequena escala, que constituem o problema mais preocu‑

pante para a diversidade faunística. Mais relevante será a falta de planeamento ao 

nível da paisagem rural ou florestal que permite a constituição de grandes manchas 

homogéneas. Desde há décadas que se avolumam as pressões da sociedade para 

que se incorporem conceitos de diversificação do espaço nas áreas onde ocorre 

este tipo de actividade florestal. Isto requer um planeamento sustentado e equi‑

librado da paisagem florestal, promovendo a integração de diferentes usos, entre 

os quais outras ocupações florestais e formações abertas de pastagem e matos, 

bem como a substituição de áreas extensas de povoamentos monoespecíficos e 

equiénios por mosaicos equilibrados de distintas classes de idade.
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1 – Introdução

Em termos ecológicos, todas as espécies se encontram associadas a um con‑

junto diversificado de organismos que limitam e condicionam a sua sobrevivência 

e desenvolvimento, como predadores, parasitas, patogéneos ou competidores. 

Outros, porém, podem‑lhes ser benéficos de uma forma directa ou indirecta. 

É este o caso de organismos de níveis tróficos superiores quando são um factor 

de mortalidade para os seus inimigos. 

Este facto justifica que, fora dos seus locais de origem e uma vez afastadas do 

complexo biótico natural a que estão associadas, as espécies exóticas sejam, com 

frequência, reconhecidas pelo seu vigor. Assim, a libertação das plantas da acção 

dos seus herbívoros naturais pode justificar, pelo menos em parte, o sucesso das 

plantações de espécies exóticas. São exemplos as plantações de Eucalyptus spp. 

no Sul da Europa, América e África, ou as plantações de Pinus radiata no Hemisfé‑

rio Sul. Em ambos os casos as plantações distinguem‑se por uma produtividade 

superior, quando comparada com aquela que é obtida nas respectivas regiões de 

origem (Wingfield et al., 2002). 

Esta posição privilegiada das plantas exóticas é reconhecida desde longa 

data, tendo conduzido à formulação da teoria do “inimigo livre”, que afirma que 

as exóticas são favorecidas pela ausência de inimigos naturais (e.g., Wolfe, 2002). 

Em consequência, nalguns casos, as exóticas podem mesmo assumir o estatuto de 

espécies invasoras, capazes de fazer deslocar as espécies autóctones. Em oposi‑

ção, outros investigadores consideram as exóticas como “lugares vagos”, disponí‑

veis a serem colonizadas pelos fitófagos locais, que assim passarão a actuar como 

seus factores limitantes (Neves, 1950).

Parcialmente, as duas teorias podem estar correctas. No entanto, apenas nal‑

guns casos se verifica a deslocação de insectos fitófagos de espécies nativas para 

espécies exóticas: quando se trata de fitófagos muito generalistas que se alimen‑

tam de várias famílias ou, quando menos generalistas, tinham já como hospedeiros 

géneros próximos dos novos hospedeiros disponíveis. O primeiro fenómeno tem 

particular expressão nos agentes patogénicos, normalmente mais generalistas que 
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os invertebrados herbívoros. Pelo contrário, os herbívoros especializados, e con‑

sequentemente com comportamento e fisiologia mais adaptados às característi‑

cas físicas e químicas dos seus hospedeiros naturais, terão maior dificuldade na 

colonização de novos hospedeiros, sobretudo se estes pertencerem a um grupo 

taxionómico distante. Este facto justifica que algumas espécies exóticas sejam 

durante séculos imunes ao ataque de insectos, de que são exemplo na Europa as 

acácias, Acacia spp. ou o castanheiro‑da‑índia, Aesculus hiposcastaneum.

À semelhança de outras exóticas, as espécies de Eucalyptus tiveram durante 

muito tempo uma posição privilegiada fora da sua região de origem, encontran‑

do‑se livres do conjunto de predadores e patogéneos que naturalmente lhes es‑

tão associados. Esta situação contribuiu para o vigor e produtividade das planta‑

ções nas diferentes regiões geográficas onde o eucalipto foi introduzido, como a 

Califórnia, Europa, África e América do Sul. 

Idêntico comportamento tiveram os eucaliptais em Portugal que, durante 

mais de 100 anos, se distinguiram pela sua saúde e vigor (Neves, 1950). Com o 

tempo, todavia, esta situação viria a mudar. Às espécies de eucalipto passaram a 

estar associados fitófagos, pragas e doenças. Esta mudança do estado de saúde 

do eucaliptal pode resultar de dois processos distintos: 1) introdução acidental 

de fitófagos nativos das regiões de origem do Eucalipto, portanto seus fitófagos 

naturais; 2) deslocamento de fitófagos de hospedeiros locais para as espécies de 

eucalipto nas novas regiões onde foram introduzidas. 

A primeira situação, introdução de fitófagos oriundos da Austrália é, talvez, a 

mais notória e visível origem de novas pragas dos eucaliptos, e também a que assume 

proporções de maior gravidade na maior parte das regiões. Assim, foi esta a via mais 

importante, quase exclusiva, da origem de pragas dos eucaliptos em Portugal e na 

Europa em geral. Estes fitófagos são introduzidos acidentalmente por vários meios, 

sendo o comércio internacional de material lenhoso, plantas e sementes, as mais 

comuns. Uma vez introduzidos num continente, a sua dispersão é, em geral, rápida. 

A Nova Zelândia é a região que maior número de pragas de eucalipto tem rece‑

bido da Austrália, o que se justifica pela sua proximidade geográfica (Withers, 2001). 

Muitas espécies foram aí detectadas pela primeira vez como pragas do eucalipto. 



Capítulo 8

258

Fora desta região, o caso mais antigo reportado de colonização do Eucalipto por 

pragas exóticas é o das brocas do Eucalipto, Phoracantha semipunctata e P. recurva, 

que terão entrado na África do Sul por volta de 1906, provavelmente em madei‑

ras oriundas da Austrália (Cillie & Tribe, 1991). A primeira destas duas espécies 

seria referenciada em Portugal em 1980 (Araújo et al., 1985). 

É interessante notar que a maior parte das espécies que se evidenciaram 

como pragas importantes do eucalipto eram, na Austrália, pouco evidentes, se‑

não obscuras ou mesmo desconhecidas. Algumas espécies só foram identificadas 

pela primeira vez quando se tornaram invasoras. Por exemplo, é este o caso de 

Leptocybe invasa, descrita como nova espécie para a ciência após a sua descoberta 

no médio oriente em 2000 (Mendel et al., 2004), ou das espécies Ctenarytaina 

eucalypti, C. spatulata, Blastopsylla occidentalis e Ophelimus eucalypti que foram des‑

critas quando detectadas na Nova Zelândia (Withers, 2001). 

Embora no seu habitat natural os eucaliptos estejam sujeitos a uma diversifi‑

cada e por vezes intensa actividade de predação, desde fungos a vertebrados, rara‑

mente se verificam situações com importância económica. Este facto poder‑se‑á 

justificar, em parte, pela pouca expressão da cultura intensiva do eucalipto na 

Austrália. Por outro lado, as defesas químicas e físicas destas plantas, enquanto 

saudáveis, associadas à existência de um diversificado conjunto de inimigos na‑

turais que exercem uma acção reguladora sobre as populações no seu ambiente 

nativo, mantêm as populações de insectos herbívoros a níveis endémicos. Dito 

de outra forma, os herbívoros, fora da sua região de distribuição natural, são 

também eles favorecidos pelo estatuto de “inimigo livre”, o que lhes aumenta a 

sua agressividade.

A segunda situação descrita, deslocamento de fitófagos de hospedeiros lo‑

cais para o eucalipto, tem expressão diferente consoante as regiões geográficas. 

Embora tenha uma importância mínima na Europa, este fenómeno assume uma 

expressão importante noutras regiões do globo, em particular nas regiões de 

clima subtropical a tropical, como na América do Sul e países asiáticos. Nestas 

regiões, tem‑se registado um vasto e crescente conjunto de insectos fitófagos 

nativos, generalistas, que encontraram condições favoráveis à sua alimentação e 
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desenvolvimento nas plantações de eucalipto. A importância deste fenómeno é 

evidenciada pela diversidade de espécies que seguiram o processo de adaptação 

ao eucalipto. A título ilustrativo, na China foi registado um total de 207 espécies 

de insectos alimentando‑se de eucaliptos, na sua esmagadora maioria de origem 

asiática (Chen & Gu, 2000). No Brasil, mais de 200 espécies de lepidópteros 

desfolhadores nativos alimentam‑se actualmente de eucaliptos. Destas, cerca 

de 20 espécies são consideradas pragas importantes do eucalipto (e.g., Zanuncio 

et al., 1995). Muitos destes fitófagos têm como hospedeiros naturais outras 

Mirtáceas, família que tem uma grande diversidade florística na América do Sul. 

Além dos desfolhadores, várias espécies locais de subcorticais e perfuradores 

(Scolytidae, Platypodidae, Cerambicidae e Buprestidae) e de formigas cortadoras 

de folhas (Atta spp.) colonizaram as plantações de eucalipto na América do Sul 

(e.g., Majer & Recher, 1999; Kliejunas et al., 2001). Algumas destas novas pragas 

do eucalipto adquiriram importância internacional, como é o caso do desfolhador 

Thyrenteina arnobia, que se expandiu do Brasil para outras regiões da América do 

Sul (Lanfranco & Dungey, 2001). A possível expansão para outras regiões geográfi‑

cas e a sua agressividade justifica que algumas destas espécies sejam consideradas 

potenciais pragas invasoras, de elevado risco, aconselhando‑se para tal medidas de 

quarentena apropriadas (e.g., Chen & Gu, 2000; Kliejunas et al., 2001).

Um dos grupos mais conhecidos a nível mundial pela sua fácil adaptação aos 

eucaliptos é o das térmitas (Isoptera). Registam‑se várias espécies deste grupo na 

América Latina, Índia, África do Sul, Europa e Japão, podendo atacar e degradar 

a madeira do eucalipto. Algumas destas espécies são consideradas pragas pela 

sua importância económica. Em Portugal, são observadas com frequência duas 

espécies nativas, Reticulitermes lucifugus e Kalotermes flavicolis. Sendo estas espé‑

cies decompositoras, elas são sobretudo reconhecidas pela sua acção benéfica na 

decomposição do material lenhoso das toiças, contribuindo para acelerar a sua 

biodegradação (Cabral, 1985).

Em suma, os eucaliptos beneficiaram durante muito tempo de uma posição 

privilegiada do ponto de vista sanitário. Com a introdução de fitófagos da sua 

região de origem, esta situação alterou‑se. O aumento nas últimas décadas em 
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Portugal de agentes bióticos associados ao eucalipto ilustra bem esta tendência 

(Figura 1). Desta forma, seguir‑se‑á nos pontos seguintes uma descrição dos prin‑

cipais agentes que na actualidade afectam o estado de saúde e a produtividade das 

plantações de eucalipto em Portugal.

2 – Insectos perfuradores

Os insectos perfuradores caracterizam‑se pela abertura de galerias sob o 

ritidoma, na região subcortical, no tronco ou nos ramos, penetrando alguns até 

ao lenho das árvores, onde se alimentam. O consumo dos tecidos do floema e 

xilema limita a translocação de nutrientes e água na planta, conduzindo à morte 

dos ramos ou da árvore, consoante a parte afectada. 

Entre os insectos perfuradores do lenho, duas espécies importantes constituem 

uma ameaça às plantações do eucalipto a nível mundial: Phoracantha semipunctata e 

P. recurva. As duas espécies são conhecidas vulgarmente como brocas do eucalipto. 

O género Phoracantha é exclusivo da Austrália, país de origem destas duas espécies. 

A broca do eucalipto, P. semipunctata, foi a primeira espécie com o estatuto de 

praga importante a ocorrer nas plantações de eucalipto em Portugal. Depois da 
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Figura 1 – Evolução do número de fitófagos (fungos e artrópodes) associados 

às plantações de eucalipto em Portugal nos últimos 30 anos, segundo o número 

cumulativo de espécies referenciadas na literatura e data de observação.
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sua primeira detecção em 1980, esta espécie disseminou‑se rapidamente pelo país, 

vindo a revelar‑se um grave problema sanitário (Araújo et al., 1985). A segunda 

espécie, P. recurva, encontra‑se igualmente disseminada na África do Sul, América 

do Sul, Califórnia e Norte de África. Detectada no Sul de Espanha em 1999, onde 

provavelmente terá sido introduzida a partir do Norte de África, esta espécie foi 

observada pela primeira vez em Portugal em 2001 (Valente & Ruiz, 2002). 

As brocas do eucalipto, tal como outros perfuradores, têm uma primeira fase 

do seu ciclo de vida endófita, isto é, no interior do tronco da árvore. Esta fase 

corresponde ao desenvolvimento dos estádios larvares e de pupa. As larvas alimen‑

tam‑se no interior do tronco, primeiro escavando galerias sob a casca que se vão 

alargando à medida que a larva se desenvolve, e depois escavando galerias no inte‑

rior do lenho. Por último, as larvas escavam uma câmara pupal no interior do lenho, 

onde se dá a ninfose. Aquando da emergência, o insecto adulto abre orifícios de saí‑

da no tronco, iniciando assim uma segunda fase, fora do hospedeiro, constituída pelo 

voo, dispersão e reprodução. A espécie tem uma geração anual, com um período de 

actividade de voo dos adultos e postura das fêmeas entre Abril e Junho.

Em consequência das galerias abertas pelas larvas da broca no floema e no 

lenho verifica‑se o enfraquecimento da árvore, com a posterior seca e morte. 

Esta pode ocorrer, na maioria dos casos, no final de um ano de ataque. Estragos 

adicionais resultam da degradação da madeira pela presença das galerias larvares, 

desvalorizando o seu valor comercial. 

Tal como a generalidade dos insectos perfurados, as brocas do eucalipto são 

espécies secundárias, querendo isto dizer que afectam preferencialmente árvores 

debilitadas, enfraquecidas por outros agentes ou sob stress, ou ainda árvores mo‑

ribundas e toros recém cortados. O stress hídrico das árvores é particularmente 

favorável à sobrevivência das larvas (Hanks et al., 1999; Caldeira et al., 2002). 

A emissão de compostos voláteis pelas plantas, os quais variam consoante o es‑

tado fisiológico e a espécie envolvida, permite a estes insectos a identificação e 

selecção de hospedeiros favoráveis (Paiva et al., 1993). 

Em virtude do seu carácter secundário, a broca do eucalipto constitui um 

problema de maior gravidade nas zonas marginais para a cultura, onde as árvores 
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apresentam menor vigor. Por esta razão, a distribuição actual das áreas mais afec‑

tadas por esta praga corresponde também às zonas menos favoráveis às planta‑

ções de eucalipto, tais como zonas com pronunciada secura estival e solos com 

baixa capacidade de retenção para a água.

Os inimigos naturais podem ser um outro factor importante no controlo 

das populações de Phoracantha spp.. Entre estes distinguem‑se os oriundos da 

Austrália, portanto, reguladores bióticos naturais destes insectos. Existem, toda‑

via, outros agentes, autóctones das novas áreas onde a Phoracantha spp. agora se 

distribui, os quais se adaptaram a esta nova presa/hospedeiro. No primeiro caso 

trata‑se de inimigos mais selectivos e, por isso, também mais eficazes na regulação 

das populações. No segundo caso, trata‑se de predadores ou patogéneos gene‑

ralistas que, apesar de menos eficientes na regulação, podem assumir um papel 

importante na redução das populações da broca do eucalipto. 

Entre os primeiros destaca‑se, em Portugal, um parasitóide dos ovos: 

Avetianella longoi, cujas taxas de parasitismo médio podem atingir os 50% (Carlos 

Valente, RAIZ, comunicação pessoal). Este parasitóide foi introduzido acidental‑

mente na Europa e detectado pela primeira vez em Itália e em Portugal no início 

dos anos 90 (Longo et al., 1993). Na Califórnia outros parasitóides foram volun‑

tariamente introduzidos como estratégia de controlo biológico da P. semipunctata 

e P. recurva. Por este processo foram estabelecidos com sucesso no continente 

Americano os braconídeos parasitóides das larvas Jarra phoracantha e Syngaster 

lepidus (Joyce et al., 2002; Millar et al., 2002).

Entre os predadores locais, é de assinalar a acção predatória de aves in‑

sectívoras, em particular dos pica‑paus, e de alguns invertebrados predadores. 

Dentro destes, merece destaque o papel importante que algumas espécies de 

formigas podem ter, por se mostrarem muito eficientes na predação dos ovos 

da Phoracantha spp. (Way et al., 1992). Os fungos entomopatogénicos poderão 

também contribuir para alguma mortalidade da broca do eucalipto, estando refe‑

renciado micoses causadas por fungos dos géneros Hirsutella (Moniz et al., 1999) 

e Beauveria (Berti Filho et al., 1995). Estes agentes de mortalidade são, todavia, 

muito generalistas e, em geral, pouco eficientes.
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O controlo sanitário, como a remoção de árvores infestadas, colocação de 

armadilhas para captura em massa e a monitorização, são algumas das medidas 

importantes na prevenção e controlo da broca do eucalipto. Ainda em termos 

preventivos, devem evitar‑se situações de stress das árvores, em particular o stress 

hídrico. Deste modo, recomenda‑se vivamente a escolha adequada dos locais de 

plantação, evitando‑se zonas marginais, assim como a escolha de material genético 

mais resistente à secura para os locais sujeitos a maiores períodos de seca.

Após um período inicial de grande incidência desta praga foram tomadas 

medidas, sobretudo medidas sanitárias, e abandonados os povoamentos mais 

marginais, o que contribuiu para a redução do problema a nível nacional. 

Assim, após uma fase de significativa mortalidade de árvores nalgumas planta‑

ções, em particular nas regiões do Sul e do Interior de maior secura, seguiu‑se 

uma fase em que se reduziu substancialmente os prejuízos causados por esta 

praga. De certo modo, pode dizer‑se que a broca do eucalipto implicou uma re‑

definição das regiões vocacionadas para a cultura do eucalipto no país. Todavia, tal 

não significa que não continuem a ocorrer situações de risco, exigindo uma con‑

tínua monitorização e intervenção atempada. A merecer particular atenção estão 

as zonas mais quentes e secas e solos arenosos, sobretudo nos anos de seca. 

Sendo as árvores afectadas pelo fogo particularmente propensas à colonização 

pela broca do eucalipto, o que facilita o desenvolvimento das suas populações, as 

zonas percorridas por incêndios florestais constituem também um risco elevado 

para o crescimento das populações da broca do eucalipto.

3 – Insectos desfolhadores

Como o próprio nome sugere, os insectos desfolhadores alimentam‑se de 

folhas. Ao reduzirem o tecido fotossintético das plantas, este grupo de insectos 

pode ter impactes negativos sobre a produção de biomassa. Por outro lado, a sua 

acção enfraquece as plantas tornando‑as susceptíveis a agentes bióticos secundá‑

rios, como insectos perfuradores e fungos patogénicos. 
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Para níveis de desfolha pouco acentuados, a planta pode compensar os da‑

nos causados, aumentando o seu metabolismo ou mobilizando reservas para a 

produção foliar, o que permite uma maior tolerância a este grupo de fitófagos. 

Todavia, para desfolhas muito intensas, acima dos 50‑60%, as perdas na produção 

de biomassa podem ser consideráveis (e.g., Freitas & Berti Filho, 1994). Desfolhas 

completas, sobretudo se repetidas em anos sucessivos, podem conduzir à morte 

das árvores. 

Na Austrália são inúmeros os invertebrados e vertebrados que se alimentam 

de folhas de eucaliptos. Entre os invertebrados, conhecem‑se vários lepidópteros, 

himenópteros, crisomelídeos e curculionídeos. Muitas espécies estarão, certa‑

mente, ainda por identificar. Alguns destes desfolhadores assumem uma impor‑

tância económica em plantações de eucalipto, quer na Austrália, quer na Nova 

Zelândia, distinguindo‑se entre eles Perga affinis (Hym: Diprionidae) e Paropsis 

charybdis (Col: Chrysomelidae) (Withers, 2001; Jordan et al., 2002).

Fora da Oceânia, há uma espécie desfolhadora particularmente importante 

na generalidade das regiões onde se pratica a cultura do eucalipto, o gorgulho do 

eucalipto, Gonipterus scutellatus (Col: Curculionidae). Esta espécie, nativa da Austrália, foi 

encontrada pela primeira vez na África do Sul em 1916, e rapidamente se constatou 

ser uma praga extremamente importante. Actualmente a espécie está presente em 

praticamente todas as regiões onde se cultivam eucaliptos. Uma espécie afim deste 

gorgulho, G. giberus, é também indicada como presente na América do Sul. Mais re‑

centemente, em 1982, um outro desfolhador, Trachymela tincticollis (Col: Chrysomelidae), 

foi detectado na África do Sul, causando problemas económicos às plantações de 

eucalipto (Tribe & Cillie, 2000). 

Em Portugal, até à data, Gonipterus scutellatus é a única espécie que causa a 

desfolha dos eucaliptos. Tanto os adultos como as larvas desta espécie alimen‑

tam‑se de folhas. Os adultos alimentam‑se na margem da folha, triturando‑a e fa‑

zendo recortes. As larvas dos primeiros instares são mineiras, fazendo galerias de 

alimentação na epiderme. Posteriormente, nos últimos instares, alimentam‑se de 

todos os tecidos da folha, fazendo recortes de forma elíptica no limbo. As folhas 

jovens e os rebentos são as partes preferidas por este insecto, pelo que os danos 
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se concentram sobretudo no terço superior da copa. Quando as densidades das 

populações são elevadas verificam‑se também desfolhas elevadas, por vezes pró‑

ximas de 100%, em particular nas plantações jovens. 

O gorgulho do eucalipto tem duas gerações por ano, excepto nas regiões 

mais frias onde não completa a segunda geração. Os períodos de pico de activi‑

dade dos adultos e de oviposição ocorrem na Primavera e Outono.

A desfolha tem implicações severas na produtividade das plantações, impli‑

cando perdas de crescimento em altura e diâmetro, que podem ascender a mais 

de 60% de redução de crescimento quando as desfolhas são totais (Freitas & 

Berti Filho, 1994). Este forte impacto económico justifica as medidas de controlo 

aplicadas a este insecto. 

Nas primeiras décadas, após a primeira detecção desta praga na África do Sul, a 

luta química, com insecticidas, era a única medida de controlo disponível. Embora os in‑

secticidas permitissem reduzir a incidência de infestações, a necessidade de fazer 

aplicações contínuas, com periodicidade anual, o seu impacte ambiental, e por ve‑

zes mesmo a sua menor eficácia, cedo fizeram sentir a preocupação de procurar 

medidas alternativas. 

Em 1926 foi introduzido na África do Sul um mimarídeo parasitóide 

dos ovos, Anaphes nitens. Este episódio tornar‑se‑ia mundialmente conheci‑

do como um dos casos de sucesso da luta biológica clássica. O parasitóide 

estabeleceu‑se rapidamente na África do Sul e noutras regiões onde foi 

introduzido, como na Califórnia, por dispersão natural (Hanks et al., 2000). 

Nas zonas que lhe são favoráveis, este parasitóide atinge frequentemente ta‑

xas de parasitismo na ordem dos 80 a 90%, regulando eficazmente o hospedei‑

ro (e.g., Hanks et al., 2000; Tribe, 2005). Todavia, nas zonas mais frias, de maior 

altitude ou mais setentrionais, verifica‑se uma baixa eficácia do parasitóide. 

Esta situação observa‑se actualmente em zonas de montanha na Africa do Sul, 

Chile e Península Ibérica. Aparentemente as populações do A. nitens não são 

capazes de ultrapassar Invernos prolongados, sem ovos do hospedeiro dispo‑

níveis, facto que reduz as populações de parasitismo a taxas muito baixas, com 

frequência inferiores a 10%.
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O uso de insecticidas selectivos, letais para o gorgulho mas inócuos 

para as populações do parasitóide, tem sido outra das estratégias procura‑

das (e.g., Santolamazza & Fernandez, 2004). No entanto, acredita‑se que a melhor 

solução a longo prazo, mais duradoura e ambientalmente mais favorável, 

será a introdução de novos inimigos naturais adaptados a climas mais frios. 

De igual modo, o controlo biológico foi a solução encontrada para o desfolha‑

dor Trachymela tincticollis, detectado na África do Sul. Quatro parasitóides óofagos, 

nativos da Austrália, foram introduzidos neste país para controlo biológico deste 

insecto, dos quais um, pteromalídeo, Enoggera reticulata, ficou bem estabelecido, 

induzindo elevadas taxas de parasitismo (Tribe & Cillie, 2000).

4 – Insectos sugadores

Os insectos sugadores alimentam‑se da seiva das plantas, perfurando os te‑

cidos com o estilete que possuem na sua armadura bucal. Esta característica 

alimentar confere a estes insectos um comportamento particular, que se pode 

considerar como parasitismo das plantas. Os danos provocados por estes in‑

sectos resultam, primordialmente, da sucção de fluidos floémicos e, portanto, da 

remoção de reservas dos tecidos da planta. O insecto provoca ainda a abertura 

de feridas que, a intensidades elevadas, podem conduzir à necrose dos tecidos. 

Adicionalmente, a planta pode ficar susceptível à entrada de patogéneos pelas fe‑

ridas induzidas pelo insecto, podendo eles próprios ser vectores de doenças que 

introduzem nos tecidos da planta através do seu estilete.

A densidades baixas, os danos resultantes da actividade dos sugadores são 

tolerados pela planta, que compensa essa actividade mobilizando reservas de ou‑

tros tecidos e aumentando a fotossíntese e área foliar nas partes da copa não 

afectadas. Contudo, a densidades elevadas, verificam‑se necroses extensivas dos 

tecidos, deformações das folhas e ramos e ainda redução do crescimento, resul‑

tante da intensa remoção de reservas e destruição dos tecidos fotossintéticos 

(Vranjic & Gullan, 1990).
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A psila do eucalipto, Ctenarytaina eucalypti, foi o primeiro insecto sugador encon‑

trado em Portugal associado a esta cultura, tendo sido detectado no final da década 

de 70 (Azevedo & Figo, 1979). Esta espécie alimenta‑se apenas dos rebentos das folhas 

juvenis, afectando, por essa razão, as plantas jovens. À semelhança de outras pragas a 

psila encontra‑se bem disseminada por todas as regiões onde se cultivam eucaliptos.

Com a detecção da psila, verificou‑se também a presença no nosso país 

de um seu parasitóide, Syrphoctonus abdominator (Azevedo & Figo, 1979). Além 

deste, outros inimigos, autóctones, têm sido observados, tais como coccinelídeos 

e dípteros predadores (Ferreira et al., 1994). Em parte por esta razão, noutra 

parte porque os danos estão restritos às folhas juvenis, esta espécie não consti‑

tui um problema às plantações de eucalipto em Portugal. Ocasionalmente, a sua 

incidência em plantas de viveiro pode merecer a tomada de medidas de controlo, 

sobretudo de natureza cultural (Ferreira et al., 1994).

Nos anos 90, C. eucalyptii foi detectada com infestações severas na Califórnia, 

França e Irlanda, em particular em espécies de eucalipto para corte e exploração 

económica da folhagem: Eucalyptus cinerea em França e Eucalyptus pulverulenta na 

Califórnia. Nestes países procedeu‑se à introdução de um encírtideo para o con‑

trolo da psila, Psyllaephagus pilosus, já anteriormente introduzido na Nova Zelândia. 

O parasitóide estabeleceu‑se rapidamente, tornando‑se desnecessárias futuras 

aplicações de insecticidas (Dahlsten et al., 1998; Malausa, 1998). A sua rápida dis‑

tribuição em França sugere que também se encontre bem distribuído no nosso 

país. Por observação pessoal, pudemos constatar elevados níveis de parasitismo 

da psila por este encírtideo na Quinta do Furadouro, no ano de 2005.

Um outro psilídeo do mesmo género, C. spatulata, foi recentemente encontrado 

pela primeira vez em Portugal e na Europa (Valente et al., 2004). Nos anos 90, esta 

espécie tinha já sido referida na Nova Zelândia, Califórnia e América do Sul. Em con‑

traste com C. eucaliptii, este novo psilídeo alimenta‑se dos rebentos das folhas adultas, 

podendo induzir danos severos que resultam na redução da biomassa, inibição da 

produção de rebentos, distorção e descoloração das folhas (Valente et al., 2004). 

Em Portugal foi observado o ataque deste insecto por vários predadores gene‑

ralistas, tais como aranhas, neurópteros, sirfídeos, coccinelídeos e antocorídeos, 
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o que poderá contribuir para reduzir as suas populações e, portanto, a gravidade 

desta praga (Valente et al., 2004). 

Actualmente apenas estes dois sugadores de eucaliptos se encontram na 

Europa. Todavia, existe a ameaça de que outros sugadores possam vir a ser intro‑

duzidos. Em particular, é de referir como potenciais invasores dois outros psilídeos 

presentes na Nova Zelândia, América do Sul e Califórnia: Glycaspis brimblecombei e 

Blastopsylla occidentalis (Dahlsten et al., 2005) e um percevejo sugador, Thaumastocoris 

australicus. Este último surgiu recentemente como causador de prejuízos elevados 

em plantações de eucalipto na África do Sul (Jacobs & Neser, 2005). Também 

aqui se poderá encontrar uma potencial ameaça às plantações de eucalipto em 

Portugal e outras regiões.

5 – Insectos rizófagos

Os insectos que se alimentam das raízes constituem uma ameaça a plântulas e 

plantas jovens. Ao consumirem total ou parcialmente as raízes, estes insectos limitam 

ou impedem a absorção de água e nutrientes pela planta, conduzindo à morte. À medida 

que as plantas crescem e as raízes se lenhificam e ramificam, deixam de ser susceptível 

a este grupo de insectos. Por conseguinte, os insectos com estes hábitos alimentares 

podem causar prejuízos importantes em viveiros e em plantações recém instaladas, até 

um ano após a plantação. Em situações que lhes são favoráveis, o ataque destes insectos 

pode levar a perdas consideráveis de plantas, por vezes com mortalidade superior a 50%, 

comprometendo praticamente todo o investimento na plantação (Ferreira et al., 1994).

Em Portugal constituem especial ameaça às jovens plantações de eucalipto 

as larvas de melolontídeos, vulgarmente conhecidas como pão de galo ou roscas. 

Em particular, é de referir a espécie Melolontha paposa (Col: Melolonthidae) que tem 

sido observada com frequência a consumir as raízes de eucaliptos. Porém, outras 

espécies desta família podem ser encontradas fazendo o mesmo tipo de danos, 

como seja Anoxia australis (Ferreira et al., 1994). Ao contrário das outras pragas 

da cultura, estas espécies são autóctones da região Mediterrânica. São espécies 
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bastante polífagas que se alimentam tanto de espécies arbóreas, em particular de 

folhosas, como de várias espécies arbustivas e de cultivo, como o milho. 

É curioso assinalar que M. paposa foi o primeiro herbívoro observado em 

Portugal em plantações de eucalipto, registando‑se ataques de grande intensidade 

na década de 40 (Neves, 1950). Os solos arenosos são particularmente favoráveis 

a esta espécie que, para além de afectar o eucalipto, pode ser um problema grave 

às plantações de outras folhosas, em particular do sobreiro (Ferreira et al., 1994). 

A existência prévia de plantas arbustivas no terreno e a sua posterior total remo‑

ção, aquando da preparação do terreno, são condições propícias a que as larvas 

deste insecto, sem hospedeiros alternativos, concentram a sua actividade nas jo‑

vens plantas. Em zonas de maior risco recomenda‑se a monitorização das larvas 

antes da plantação, estimando‑se o número de larvas no solo por unidade de área. 

Densidades elevadas podem justificar o tratamento prévio do solo. Em alterna‑

tiva pode ser justificável a cultura de milho nas entrelinhas das plantas jovens, de 

modo a salvaguardá‑las de ataques intensos e concentrados.

6 – Insectos cecidogéneos

As espécies indutoras de galhas ou cecídeas são bem conhecidas entre nós. 

É o caso das espécies associadas aos carvalhos, que formam as designadas galhas ou 

bugalhos. Trata‑se de um pequeno tumor na planta, em resultado do crescimento 

anómalo dos tecidos induzido pelas secreções do insecto. O insecto alimenta‑se 

dos tecidos no interior da galha, ricos do ponto de vista nutritivo. Em geral são os 

estados imaturos que se desenvolvem nas galhas, completando aí o seu desenvol‑

vimento, até à emergência dos adultos, o que se verifica através de orifícios de 

emergência para tal abertos nas galhas. Estas podem ser formadas em diversos 

tecidos das plantas: folhas, pecíolos, ramos, florescências, frutos e raízes. 

Cada espécie de insecto induz um tipo específico de galha, numa parte es‑

pecífica da planta. Assim, a forma da galha, facilmente observável, permite com 

frequência identificar a espécie ou o género de insecto que ataca a planta.
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À semelhança do observado nos carvalhos das regiões temperadas, os eu‑

caliptos têm a si associada, na sua região natural, uma grande diversidade de in‑

sectos cecidogéneos (Blanche, 2000). Na sua generalidade, estas espécies não 

constituem um problema grave. Todavia, fora deste ambiente natural e após a sua 

introdução noutras regiões, alguns destes insectos tornaram‑se pragas de impor‑

tância económica considerável (Mendel et al., 2004).

Presentemente, três espécies importantes de vespas indutoras de galhas 

encontram‑se bem disseminadas fora da Austrália, todas da família Eulophidae: 

Ophelimus eucalypti, Ophelimus maskelli (Figura 2) e Leptocybe invasa (Figura 3). 

Além destas, é ainda de referir a presença no continente Americano de três ou‑

tras espécies de eulofídeos causadoras de galhas, Aprostocetus sp, Quadrastichodella 

nova e Epichrysocharis burwelli (Schauff & Garrison, 2000). 

Ophelimus sp. e L. invasa estão presentes em toda a Bacia Mediterrânica, in‑

cluindo a Península Ibérica (Villar & Flinch, 2004; Branco et al., 2006). A biologia 

destas espécies é ainda pouco conhecida. Sabe‑se que podem ter duas ou mais 

gerações anuais e que as fêmeas escolhem preferencialmente os rebentos, folhas 

e caules jovens para a oviposição. Sabe‑se ainda que estas espécies manifestam 

preferência por certas espécies de eucaliptos, em particular as pertencentes às 

secções do género Eucalyptus designadas por Exsertaria e a Maidenaria. Duas 

espécies destas secções, respectivamente Eucalyptus tereticornis e E. camaldulensis, 

são hospedeiros particularmente susceptíveis. No entanto, outros hospedeiros 

daquelas secções são de igual modo colonizados por estes insectos, entre os 

quais E. globulus (Mendel et al., 2004). 

Em Portugal, L. invasa está bem disseminada em toda a região Centro 

e Sul do País (Branco et al., 2006). Portanto, torna‑se pertinente estudar a 

susceptibilidade e condições que favorecem estas espécies, assim como inves‑

tigar medidas de controlo. O controlo biológico pode ser uma das vias mais 

promissoras, sendo já conhecidos alguns agentes bióticos eficazes, em particu‑

lar espécies do género Colsterocerus sp. (Hym: Eulophidae) e Stethynium (Hym: 

Mymaridae) introduzidas com sucesso em Israel para o controlo de O. maskelli 

(Z. Mendel, comunicação pessoal).
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Figura 2 – Galhas em folhas de Eucalyptus camaldulensis produzidas por Ophelimus 

maskelli, Lisboa, 2006. (Foto de H. Santos)

Figura 3 – Galhas em folhas de Eucalyptus camaldulensis produzidas por Leptocybe 

invasa, Alandroal, 2004.
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7 – Doenças do eucalipto

Tal como sucede com as pragas, o número de doenças nas plantações de 

eucalipto tem aumentado nas últimas décadas. Na sua grande maioria trata‑se 

de doenças causadas por fungos. Ao contrário dos insectos, os fungos são com 

frequência muito generalistas, o que aumenta a probabilidades de muitas espécies 

autóctones se adaptarem a hospedeiros exóticos. De facto, a colonização de no‑

vos hospedeiros (host jumps) por fungos fitopatogénicos é um fenómeno muito 

comum (Slippers et al., 2005). 

À semelhança do observado com os insectos, é nas regiões tropicais e sub‑

tropicais que se observa uma maior diversidade de fungos oriundos de hospe‑

deiros locais a atacarem plantações comerciais de eucalipto. Todavia, uma vez 

colonizados com sucesso os eucaliptos de uma destas regiões, estes patogéneos 

podem, posteriormente, constituir uma ameaça de invasão para outras regiões. 

Entre os exemplos de colonização do eucalipto por fungos locais inclui‑se a ferru‑

gem do eucalipto, Puccinia psidii, que se deslocou de Myrtaceae nativas da América 

dos Sul para os Eucaliptos aí introduzidos. Embora nem sempre se sabendo a sua 

verdadeira origem, o mesmo se julga ter acontecido com espécies do género 

Botryosphaeria, actualmente existentes em plantações de eucalipto situadas no sul 

do continente americano e na África do Sul (Slippers et al., 2005; Smith et al., 1994). 

Para alguns destes novos patogéneos é controversa a sua origem, tanto ge‑

ográfica como vegetal. É o caso de Chrysoporthe cubensis, um dos mais graves 

patogéneos nas plantações de Eucalipto dos trópicos e subtrópicos (Seixas et al., 

2004; Roux et al., 2003). No caso de outros, todavia, sabe‑se terem a sua ori‑

gem na Austrália, situando‑se neste caso um complexo de espécies do género 

Mycosphaerella que afectam as folhas dos eucaliptos.

Apesar desta disseminação de novas doenças, o facto de se observar hoje uma 

maior incidência de problemas causados por fungos patogénicos pode, nalguns casos, 

ter uma outra explicação: o enfraquecimento das plantações, em resultado do ata‑

que de agentes primários ou de factores abióticos, pode ter aumentado, nas últimas 

décadas, a predisposição das árvores aos ataques daqueles agentes secundários.
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Em Portugal, os problemas sanitários com fungos patogénicos, à semelhança 

do que sucedeu com as pragas de insectos, tiveram uma evolução recente. Até aos 

anos 90, apenas ocasionalmente se registaram situações de doenças no eucalipto. 

Refere‑se, em particular, situações ocasionais de uma doença causada pelo carvão 

do entrecasco, Biscogniauxia mediterrânea. Trata‑se de um fungo endófito, generalista, 

de carácter secundário, bem conhecido pela sua associação ao sobreiro na Península 

Ibérica. Este fungo tem sido indicado como afectando eucaliptos em condições onde 

as árvores se encontram sob stress hídrico, sob stress após fogo ou após o ataque de 

outros agentes, em particular da broca do eucalipto (Nugent et al., 2005).

Mais recentemente, no final dos anos 90, outras espécies surgiram em Portugal 

associadas ao eucalipto com ataques de alguma severidade. É o caso de uma espécie 

causadora de cancro, Botryosphaeria dothidea, uma podridão branca causada por Phellinus 

torulosus, e espécies do género Mycosphaerella, que originam necrose e queda das folhas.

Botryosphaeria dothidea é um fungo generalista que afecta o eucalipto, algumas 

resinosas (Pinus e Cupressus) e várias árvores de fruto (Van Halder et al., 2002). 

Este patogéneo provoca cancros no tronco e nos ramos, de onde resultam pos‑

teriormente lesões com fendilhamento da casca, onde se observa exsudação de 

quino, substância produzida pela planta como reacção de defesa. Na evolução da 

doença pode surgir um progressivo dieback, ou seja, a morte das extremidades 

superiores e raminhos terminais da árvore que depois se estende a toda a copa. 

Em consequência do ataque deste fungo observa‑se perdas de crescimento e, 

numa incidência mais grave, a morte das árvores. Os esporos dispersam‑se pelo 

ar, podendo penetrar noutro hospedeiro através de pequenas fissuras ou feridas. 

Todavia, o fungo pode colonizar algumas árvores sem evidenciar a doença de 

imediato, podendo depois vir a manifestar‑se somente em condições favoráveis ao 

seu desenvolvimento. Tanto as acções bióticas (ataques de pragas como a broca 

ou o gorgulho do eucalipto) como acções abióticas (secura, ramos partidos pelo 

vento, compactação das raízes, poluição, etc.) podem conduzir à manifestação da 

doença. Em meio urbano, são os factores físicos adversos, como a poluição, com‑

pactação das raízes, podas excessivas ou secura que mais contribuem para este 

problema sanitário. 
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Phellinus torulosus é um fungo basidiomiceta, cujos esporos penetram no tron‑

co através de feridas, causando uma podridão branca no cerne do tronco e nas 

raízes (Van Halder et al., 2002). Além dos eucaliptos, este fungo tem como hospe‑

deiros várias outras folhosas, como carvalhos, choupos e castanheiro. As árvores 

afectadas apresentam como sintomas a queda das folhas, seguindo‑se a seca e 

morte progressiva dos ramos e do ápice. Numa fase mais avançada, quando o 

lenho já está muito afectado, observam‑se frutificações acastanhadas de grandes 

dimensões na base do tronco (carpóforos), de onde se libertam os esporos que 

poderão colonizar novas árvores. A podridão causa uma depreciação da qualida‑

de da árvore, e, a longo prazo, a sua morte. 

Em meio urbano e vias de comunicação a queda de árvore devido ao cancro 

do eucalipto e à podridão branca pode originar acidentes graves e perda de bens 

materiais. Estes acidentes tanto podem ser causados pela quebra de ramos ou 

do tronco da árvore no local do cancro, como pela quebra do tronco devido à 

podridão do cerne. 

Mycosphaerella spp. são fungos foliares que constituem, talvez, um dos princi‑

pais problemas sanitários nas plantações de eucalipto em Portugal na actualidade. 

Estes agentes assumem particular importância em regiões e anos húmidos, que 

propiciam condições mais favoráveis ao seu desenvolvimento. Para intensidades 

de ataque médias a severas, a necrose total das folhas e desfoliação induzidas por 

estes fungos, podem conduzir a perdas de crescimento, com consequentes impli‑

cações na produtividade das plantações. 

Mais de 30 espécies de Mycosphaerella estão identificadas como causa‑

doras de doenças nas folhas e caules, provocando aí necroses e a destruição 

de tecidos foliares, sendo, por vezes, possível encontrar várias espécies na 

mesma folha (Crous et al, 2004; Hunter et al, 2004). Curiosamente, a pri‑

meira espécie deste género a ser identificada, M. molleriana, foi descrita em 

1879 a partir de material recolhido em Portugal (Crous & Wingfield, 1997). 

Contudo, esta espécie não aparenta ser muito agressiva. Mais recentemente, 

já depois da década de 90, surgiram em Portugal danos graves em Eucalyptus 

globulus associados a Mycosphaerella sp., situação que não se verificava até aí. 
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Isolamentos obtidos de folhas com estes sintomas efectuados por uma equipa 

da Estação Florestal Nacional, em 2005, revelaram a presença de várias es‑

pécies deste género associadas a esta sintomatologia. Com base nas caracte‑

rísticas morfológicas e métodos de biologia molecular foram já identificadas 

três espécies: M. nubilosa, M. lateralis e M. grandis (dados não publicados). 

Certamente estas espécies não têm todas a mesma patogenicidade, nem se‑

rão de igual modo favorecidas pelas mesmas condições. Portanto, torna‑se 

pertinente analisar as espécies de maior patogenicidade e que possam consti‑

tuir maior ameaça às plantações nacionais, assim como analisar as condições 

que lhes são mais favoráveis.

Em plantações de eucalipto portuguesas têm ainda sido observados ataques 

de fungos radiculares dos géneros Rosellinea, Armillaria e Phytophthora (Carlos Valente, 

RAIZ, comunicação pessoal). Como na generalidade dos fungos radiculares, a in‑

cidência destes fungos é maior em solos com muitos resíduos vegetais, encharca‑

dos e com fraco arejamento.

Eucaliptos jovens, em particular em condições de viveiro, podem ser ata‑

cados por algumas espécies de fungos generalistas, resultando daí a sua morte. 

Como exemplos, são de destacar o bolor cinzento, causado por Botrytis cinerea, e 

a antracnose, causada por Hendersonia eucaliptina (Ferreira et al., 1994).

Além dos fungos patogénicos, é ainda de referir a existência em Portugal de 

um vasto conjunto de fungos saprófitas associados aos eucaliptos. Cabral (1985) 

identifica 68 espécies de fungos causadores de podridão nas touças, sendo por 

isso agentes importantes na decomposição deste material lenhoso.

8 – Conclusões

Após um período de mais de 100 anos em que os eucaliptos apresentaram 

em Portugal o aspecto de árvores vigorosas e plantações saudáveis, o núme‑

ro e dimensão dos problemas sanitários associados a esta cultura aumentaram 

quase exponencialmente. Situação semelhante é reportada noutras regiões onde 
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o eucalipto foi introduzido (e.g., Paine & Millar, 2002). Em grande medida, este 

fenómeno explica‑se pelo facto do eucalipto ter estado durante muito tempo 

livre dos seus inimigos naturais. Com o tempo, porém, várias espécies de insectos 

herbívoros e doenças têm vindo a ser introduzidas.

Duas principais vias de infestação estão associadas às pragas e doenças emer‑

gentes do eucaliptal. A primeira, talvez a mais importante, resulta da introdução 

de espécies nativas da Austrália. A ausência de inimigos naturais reguladores que 

limitem as suas populações torna estas espécies particularmente agressivas, infli‑

gindo danos graves às plantações. Por esta razão, o controlo biológico clássico, ou 

seja a introdução de inimigos naturais oriundos das suas regiões naturais, tem‑se 

mostrado a via mais promissora, com resultados evidentes num apreciável nú‑

mero de casos (Quadro 1). A reposição parcial da fauna nativa associada a esses 

fitófagos permite muitas vezes a regulação das suas populações.

Uma segunda via de infestação verificou‑se pela deslocação de fitófagos 

generalistas de outros hospedeiros, em particular de outras Myrtaceae, para os 

eucaliptos. Esta via verificou‑se sobretudo na América do Sul e na Ásia, não ten‑

do até agora expressão na Europa. No entanto, algumas destas espécies consti‑

tuem uma ameaça real de introdução noutras regiões, criando novos problemas 

ao nível do comércio internacional. Por esta razão, são recomendáveis cuidados 

especiais na inspecção de material oriundo das regiões afectadas, bem como, 

em alguns casos, medidas restritivas de quarentena e embargo. Em casos par‑

ticulares, estas medidas poderão não ser suficientes para impedir a entrada de 

novos agentes patogénicos. Os fungos, por exemplo, são extremamente fáceis 

de migrarem de uma região para outra, sendo os esporos transportados em 

material vegetal diverso, como sementes e folhas, ou mesmo na roupa e calçado 

dos viajantes. Nestes casos as medidas de restrição são pouco eficazes ou de 

difícil implementação.

Actualmente são conhecidas na Península Ibérica oito espécies de artró‑

podes fitófagos nativos da Austrália e pelo menos três importantes grupos de 

fungos que causam doença, perda de produtividade e, nalguns casos, declínio e 

morte dos eucaliptos. 
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Com as trocas globais facilitadas e o consequente aumento da circulação 

de pessoas e bens, prevê‑se que o número de agentes patogénicos continue no 

futuro a aumentar em Portugal. Como consequência, é previsível uma maior com‑

plexidade e dificuldade dos processos de gestão de pragas e doenças, assim como 

maiores custos associados aos sistemas de cultivo. Este aumento dos custos será 

o resultado previsível do aumento de medidas de prevenção e tratamento, com 

vista ao controlo de novos e possivelmente mais sérios problemas sanitários.

Quadro 1 – Parasitóides introduzidos acidentalmente ou para controlo biológico 

que se estabeleceram com sucesso como agentes reguladores.

Longo et al., 1993Itália, PortugalAvetianella longoi 

Schedl, 1999Canárias, LíbiaPlatystasius transversus

Paine et al., 1995Califórnia
Avetianella longoi,
Jarra phoracantha

Joyce et al., 2002CalifórniaSyngaster lepidus 

ReferênciaRegiãoAgente
de controlo biológico

Praga

Dahlsten et al., 1998;
Malausa, 1998

Califórnia,
França, Irlanda

Psyllaephagus pilosusCtenarytaina eucalypti

Dahlsten et al., 2005CalifórniaPsyllaephagus bliteusGlycaspis brimblecombei

Hanks et al., 2000;
Tribe, 2005

África do Sul,
Califórnia

Anaphes nitens Gonipterus scutellatus

Z. Mendel,
comunicação pessoal

Israel
Colsterocerus sp.,
Sthetymium sp.

Ophelimus maskelli

Moore, 1993África do SulMegalyra fasciipennis Phoracantha semipunctata

P. semipunctata; P. recurva

Jones & Withers, 2003Nova Zelândia
Enoggera nassaui,
Neopolycystus insectifurax

Paropsis charybdis

Faulds, 1990Nova ZelândiaBracon phylacteophagusPhylacteophaga froggatti

Tribe & Cillie, 2000África do SulEnoggera reticulata  Trachymela tincticollis

Mansfield et al., 2005Nova Zelândia
Anacis sp.,
Meteorus pulchricornis,
Xanthopimpla rhopaloceros

Uraba lugens
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1 – Introdução

Os incêndios podem provocar danos económicos e ecológicos nos 

ecossistemas florestais, como a perda de rendimento em povoamentos de 

produção ou alterações no solo e nas comunidades vegetais. A rapidez de 

recuperação dos ecossistemas depende da severidade do fogo, das condi‑

ções meteorológicas verificadas após o fogo, das características da vegeta‑

ção, do solo, da topografia e da gestão subsequente. A severidade do fogo 

refere‑se à magnitude dos impactes do fogo no ecossistema (por exemplo, 

mortalidade de árvores ou alterações do solo) e é o produto da intensida‑

de da frente de chamas e do tempo de residência do fogo (DeBano et al., 

1998). Considerando a intensidade do fogo e as suas consequências como 

um acontecimento passado e visto que não podemos controlar ou alterar a 

meteorologia, os solos ou a topografia, a gestão florestal surge como a única 

ferramenta que podemos utilizar com o objectivo de minimizar os danos de 

um incêndio e também de tornar os futuros povoamentos e ecossistemas 

florestais menos vulneráveis aos incêndios. A silvicultura preventiva e a ges‑

tão de combustíveis permitem a diminuição da intensidade do fogo e dos 

seus impactes, através da modificação do comportamento do fogo, e ainda, 

a adopção de um leque mais variado de técnicas de supressão de incêndios 

(Fernandes, 2006; Pinho et al., 2006).

Dentro das medidas de gestão silvícola, a forma como são realizadas a 

exploração dos povoamentos ardidos e a preparação do solo para a instalação 

dos novos tem um papel relevante na minimização dos impactes em diversos 

elementos do ecossistema, como o solo, a água ou a fauna. A restauração 

dos ecossistemas pode ainda passar pela substituição das espécies florestais 

presentes antes do fogo, procurando espécies melhor adaptadas às condições 

edafoclimáticas do local e mais resistentes ao fogo. Deve haver em qualquer 

situação uma definição clara do objectivo, nomeadamente de produção ou de 

protecção florestal, dos povoamentos que se pretende instalar e das medidas 

de silvicultura adequadas ao cumprimento desse objectivo.
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Neste capítulo, apresentamos alguns dados recentes recolhidos em Portugal 

sobre os efeitos do fogo em povoamentos de eucalipto, uma revisão bibliográfica 

dos impactes da exploração florestal e da gestão pós‑fogo que inclui estudos es‑

pecíficos para Portugal e para o eucaliptal, assim como um caso prático relativo 

à restauração de uma área de eucaliptal que foi percorrida por um incêndio.

2 – Impactes do fogo 

Uma descrição detalhada dos efeitos do fogo no solo (por exemplo, na es‑

trutura, porosidade, escoamento superficial, erosão, matéria orgânica, nutrientes, 

organismos vivos), na água (por exemplo, na intercepção, evapotranspiração, infil‑

tração, qualidade da água), na vegetação (por exemplo, na mortalidade, sucessão 

ecológica, resistência ao fogo), na fauna, e também na atmosfera, encontra‑se na 

literatura, nomeadamente em DeBano et al. (1998). 

Apresentamos aqui dados específicos para o eucalipto em Portugal, 

recolhidos pela empresa florestal Silvicaima após os incêndios de 2003. 

Estes dados revelaram que a mortalidade (e a consequente perda de volume 

em pé) causada pelo fogo é fortemente influenciada pela rotação� e estado 

de desenvolvimento do povoamento. A mortalidade das árvores foi total nos 

povoamentos jovens (idade inferior a 5 anos – Figura 1) e crescente com a 

rotação (Figura 2). Povoamentos nestas condições apresentam uma elevada 

quantidade de combustível no solo, em consequência da exploração florestal 

ou do desbaste das touças, estando a fitomassa� reprodutiva (varas e copas), 

ainda de dimensão reduzida, muito próxima deste combustível. Deste modo, 

assiste‑se normalmente não só a uma destruição significativa desta fitomas‑

sa pelas chamas, mas também a uma mortalidade muito elevada das touças 

devido à exposição às altas temperaturas. As árvores em povoamentos na 

�	� Período de tempo que dista entre dois cortes finais num povoamento em regime de talhadia.
�	� Biomassa vegetal.



Capítulo 9

288

segunda metade da rotação não só têm uma dimensão que as protege de 

forma relativamente eficaz contra o impacte directo das chamas, sobretudo 

devido a uma casca mais grossa, como existe uma descontinuidade vertical 

em termos de combustível, que protege as copas das chamas. Fogos de copa 

são relativamente raros em eucaliptais adultos e verificam‑se normalmente 

em situações de fogos ascendentes em encostas de fortes declives, em com‑

binação com elevadas quantidades de combustível no sub‑bosque e vento 

forte. As figuras 1 e 2 mostram valores médios de volume morto por acção 

do fogo em povoamentos de eucalipto, com base em medições efectuadas em 

75 parcelas (na Figura 1 o desvio padrão para idade < 5 anos é nulo, por todas 

as parcelas terem tido uma mortalidade de 100%).

3 – Impactes da exploração florestal e da gestão pós‑fogo

Em situações de povoamentos cujas árvores queimadas têm dimensão su‑

ficiente para serem exploradas comercialmente, os proprietários florestais têm 

uma motivação económica para fazer a exploração de povoamentos queimados: 

a obtenção de rendimento com a madeira proveniente das árvores mortas pelo 

fogo. A casca protege a madeira do impacte das chamas pelo que esta é raramen‑

te afectada pelo fogo; normalmente basta descascar os toros para obter madeira 

com interesse comercial para a indústria transformadora. Este material lenhoso é 

designado por “salvados”. No entanto, a abundância desta madeira em anos com 

grande extensão de área ardida pode exceder a procura, levando a que nem todas 

as áreas ardidas sejam exploradas.

Podem existir outros motivos não económicos que condicionem a ex‑

ploração florestal pós‑fogo, nomeadamente, ecológicos, fitossanitários ou 

legais. Para algumas espécies ou em certas regiões pode ser mais favorável 

em termos ecológicos não efectuar a exploração ou não a efectuar ime‑

diatamente a seguir ao fogo. Alguns técnicos florestais norte‑americanos 

(e.g., Beschta et al., 1995) defendem que a única vantagem da exploração pós‑fogo 
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Figura 1 – Mortalidade em povoamentos de eucalipto em consequência do fogo, 

expressa em termos de volume morto, por classe de idade.
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Figura 2 – Mortalidade em povoamentos de eucalipto em consequência do fogo, 

expressa em termos de volume morto, em função da rotação.
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é económica e que não há razões ecológicas que justifiquem uma intervenção 

imediata após o fogo. Se esta opção pode ser justificável nas grandes regiões 

de florestas públicas dos Estado Unidos ou em regiões onde o regime do 

fogo se encontra intacto ou pouco alterado, não é viável na generalidade da 

floresta portuguesa. O regime do fogo é descrito com base em atributos 

como a frequência, periodicidade, intensidade e tamanho dos fogos, a épo‑

ca típica de ocorrência e a severidade dos efeitos do fogo (Brown, 2000). 

O regime do fogo em Portugal, e no Mediterrâneo em geral, foi considerado 

alterado num estudo da The Nature Conservancy (2004), que efectuou a com‑

paração entre os atributos do regime actual (e.g., frequência, severidade) e 

do regime ecologicamente aceitável para cada um dos principais tipos de 

habitats terrestres do globo.

Existem em Portugal, contudo, estudos que evidenciam a vantagem de não 

explorar áreas ardidas de pinheiro imediatamente a seguir ao fogo. Segundo 

Shakesby et al. (1996), não efectuar a exploração florestal nas 12 a 15 semanas 

após o fogo, permite a queda das agulhas que origina uma cobertura do solo capaz 

de o proteger contra a erosão provocada pela água das chuvas. No que concerne 

a aspectos legais, o Decreto‑Lei n.º 139/88, de 22 de Abril, obriga à rearborização 

de áreas florestais ardidas no prazo de dois anos, o que pressupõe a exploração 

dos povoamentos ardidos.

No caso do eucalipto, a exploração pós‑fogo é vista como uma medida de 

reabilitação produtiva do povoamento e não apenas como um meio de realizar 

rendimento. Segundo Vallejo & Alloza (2006), depois dos incêndios devem efec‑

tuar‑se acções de restauro ou reabilitação em situações de alto risco, de modo a 

minimizar os impactes negativos. A capacidade de recuperação dos povoamentos 

florestais depende em grande parte da estratégia de regeneração, sendo mais rá‑

pida em espécies que rebentam facilmente de touça, como é o caso do eucalipto, 

do que em espécies que só se reproduzem por via seminal, como por exemplo 

o pinheiro. Não consideramos aqui as acácias, que rebentam maciçamente após 

o fogo a partir de sementes, como espécies de interesse do ponto de vista da 

produção florestal.
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McIver & Starr (2000) fizeram uma revisão bibliográfica exaustiva sobre os 

efeitos ambientais da exploração pós‑fogo, cobrindo geograficamente o Oeste 

dos E.U.A., a Florida, a Austrália, Israel e Portugal. De acordo com estes autores 

verificam‑se dois tipos de impactes ambientais em consequência da exploração 

pós‑fogo: impactes directos das actividades de exploração, e impactes estrutu‑

rais resultantes da remoção das árvores. Os últimos dizem respeito aos efeitos 

no habitat de certas espécies de fauna silvícola, nomeadamente aves, resultan‑

tes do corte de árvores mortas ou afectadas pelo fogo. Neste capítulo, vamos 

centrar‑nos no primeiro tipo de impactes. Os principais impactes da exploração 

pós‑fogo incluem alterações no solo, na erosão e ao nível da produção de sedi‑

mentos e do escoamento de água. A dificuldade em estudar os efeitos ao nível 

do solo, dos sedimentos e do ciclo hidrológico, numa situação pós‑fogo, explica o 

reduzido número de estudos publicados sobre deste assunto.

Os principais impactes da exploração pós‑fogo são, segundo McIver & Starr 

(2000), os seguintes:

– Incêndios florestais de grande intensidade podem causar alterações signi‑

ficativas no solo e na vegetação, levando por vezes à erosão acentuada do solo. 

O aumento da erosão está normalmente associado a um aumento do escorri‑

mento superficial resultante da diminuição da infiltração de águas pluviais no solo. 

Por sua vez, a diminuição da infiltração é geralmente causada pela repelência à água 

induzida pelo fogo e pelo decréscimo da evapotranspiração devida à morte das ár‑

vores do povoamento�. A exploração pós‑fogo, em particular a abertura de novos 

caminhos e o arrastamento dos toros durante a rechega�, podem agravar os pro‑

blemas de erosão típicos das situações pós‑fogo, principalmente em povoamentos 

localizados em terrenos de declive elevado e cuja instalação não foi precedida por 

uma armação do terreno em curvas de nível ou socalcos, ou com solos sensíveis.

�	� No caso do eucalipto esta situação é menos óbvia, uma vez que na maior parte dos casos as árvo‑
res não morrem e rebentam nos primeiros meses após o fogo.

�	� Em Portugal, a abertura de novos caminhos não é comum durante a exploração; também não é 
comum a utilização de skidders, sendo normalmente utilizados forwarders, cujo impacte no solo é 
muito inferior.
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– A magnitude dos impactes da exploração florestal no ambiente pós‑fogo 

depende da intensidade do fogo, das características do solo, do declive, das técni‑

cas de exploração seguidas e de se verificar ou não a necessidade de abrir novos 

caminhos na exploração.

– A exploração florestal pode ter um impacte positivo ao nível da hidrologia, 

quando a passagem de maquinaria desfaz a camada repelente à água, aumentando 

a infiltração e diminuindo, portanto, o escorrimento superficial e o transporte de 

sedimentos para as linhas de água.

– A cobertura do solo com os resíduos de exploração (casca, folhas e ramos) 

pode diminuir a erosão em terrenos percorridos pelo fogo.

– Quando a exploração florestal é efectuada depois de se estabelecer a re‑

generação natural, pode ocorrer uma mortalidade significativa�.

– Depois da exploração pós‑fogo podem ocorrer alterações significativas na 

sucessão vegetal e aumento da densidade de espécies exóticas�.

– A exploração remove, normalmente, a maior parte das árvores mortas, o 

que diminui o potencial do habitat para a fauna que se abriga ou alimenta nestas 

árvores. Pode causar, por exemplo, alterações significativas na abundância de aves 

cavernícolas�. Por outro lado, esta remoção diminui a probabilidade de ocorrência 

de pestes de insectos nocivos que podem infestar povoamentos adjacentes não 

afectado pelo fogo�.

– À escala da paisagem, os incêndios podem originar um mosaico de man‑

chas de vegetação com diferentes características, interessante como habitat para 

diversas espécies animais. Na exploração em grandes áreas ardidas deve ter‑se 

�	� Este aspecto é irrelevante para o eucalipto em Portugal, onde a recuperação de áreas ardidas é feita 
a partir da rebentação de touças ou por plantação com plantas melhoradas geneticamente (ver o 
capítulo de Borralho et al. neste volume), e não recorrendo à regeneração natural.

�	� Como se verá mais à frente (secção 4.2.3), pode haver situações em que as práticas silvícolas 
pós‑fogo levem a um aumento de espécies autóctones.

�	� Os eucaliptais não são um habitat adequado para espécies cavernícolas, pela quase ausência de árvo‑
res de grande porte e com cavidades (ver secção 4.1). Esta situação pode alterar‑se caso não se veri‑
fique a exploração de eucaliptais ardidos, onde a disponibilidade de árvores mortas aumenta muito.

�	� No caso do eucalipto, as árvores afectadas pelo fogo são particularmente propensas à colonização 
pela broca (Phoracantha spp.), o que facilita o desenvolvimento das suas populações em zonas per‑
corridas por incêndios florestais (ver o capítulo de M. Branco neste volume).
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em conta a escala da paisagem de modo a manter este efeito, através da exclusão 

de algumas áreas da exploração, como por exemplo, terrenos com declive muito 

acentuado ou com solo sensível.

Em Portugal, foram realizados, desde a década de 1990, alguns estudos experi‑

mentais sobre os impactes da exploração e da gestão florestal pós‑fogo em povo‑

amentos de eucalipto e pinheiro bravo (e.g., Shakesby et al., 1993, 1994, 1996, 2002; 

Walsh et at., 1992, 1994, 1995; Thomas et al., 1999, 2000; Ferreira et al., 1997, 2000). 

Estas experiências incidiram sobre alguns aspectos relevantes, nomeadamente so‑

bre a erosão do solo, a perda de nutrientes ou a hidrologia.

Shakesby et al. (1996) compararam os impactes no solo de opções alter‑

nativas de gestão pós‑fogo em povoamentos de eucalipto e pinheiro bravo. 

No caso do eucalipto, compararam três níveis – alto, médio e baixo – de aplicação 

de resíduos de exploração (disposição de casca, ramos, etc. de modo a cobrir 

e proteger o solo), com a situação em que não foram aplicados os resíduos e 

com a situação em que na parcela ardida se efectuou a subsolagem e plantação. 

Foram ainda utilizadas parcelas de controlo em povoamentos não ardidos 

que indicaram os níveis de erosão do solo anteriores à ocorrência do fogo. 

O estudo indicou que apenas cargas elevadas de resíduos de exploração podem 

ter algum efeito de redução dos níveis de erosão e de escoamento superficial 

que se verifica depois do corte das árvores. Indicou ainda que as perdas de solo 

nos povoamentos não afectados pelo fogo são negligenciáveis e que nas parcelas 

ardidas onde não se realizou nenhum tratamento as taxas de erosão foram elevadas 

tanto no primeiro como no segundo ano após o fogo. Shakesby et al. (1993 e 1994) 

verificaram noutros estudos realizados na mesma área que no terceiro ano após 

a ocorrência do fogo as taxas de erosão diminuíram para níveis próximos dos da 

floresta não ardida. Relativamente às parcelas onde se realizou a subsolagem e 

plantação obtiveram‑se valores intermédios de erosão, superiores aos das par‑

celas tratadas com cargas médias e altas de resíduos de exploração e inferiores 

aos das parcelas não tratadas ou tratadas com cargas baixas. Shakesby et al. 

(1996) advogam que dado o potencial da cobertura do terreno com resíduos 

de exploração na diminuição da perda de solo, esta deve ser efectuada o mais 
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rapidamente possível depois de um incêndio. As tiras largas e longas da casca do 

eucalipto são particularmente eficientes na intercepção da água da chuva e na 

protecção das partículas do solo.

Os impactes de diferentes técnicas de exploração florestal na perda de nutrien‑

tes em povoamentos ardidos de eucalipto foram estudados por Thomas et al. (2000), 

na mesma área da bacia do Rio Águeda. A perda de nutrientes por dissolução na 

água do escoamento superficial e por absorção nos sedimentos arrastados obser‑

vada nas parcelas ardidas foi substancialmente mais elevada devido ao aumento 

do escoamento superficial e da erosão e à elevada concentração de nutrientes na 

superfície do solo depois dos incêndios. As técnicas de exploração que, a seguir 

a um incêndio, resultem em quantidades elevadas de resíduos a cobrir o terreno 

(cerca de 90% da superfície) são eficientes na redução da perda de nutrientes 

através da erosão mas são menos eficientes em relação à perda de nutrientes por 

dissolução na água. Os autores recomendam que durante a exploração florestal 

os toros sejam descascados no local e que a casca assim como os ramos e as 

folhas sejam deixados a cobrir o terreno. Estudos conduzidos em eucaliptais na 

Austrália (e.g., Turner & Lambert, 1983; Hopmans et al., 1993) revelaram que o 

conteúdo da casca em nutrientes é elevado comparativamente à madeira e que 

a perda de nutrientes do ecossistema devido à exploração é significativamente 

reduzida quando se efectua o descasque dos toros no local.

Apesar da importância destes estudos realizados em Portugal e da relevância 

dos temas tratados, podem ser apontadas algumas limitações. Uma evidente resulta 

do facto de todos terem ocorrido na mesma área, localizada na bacia do Rio Águeda, 

na Serra do Caramulo. Ou seja, o número relativamente elevado de estudos não 

procurou abranger outras áreas do país com diferentes solos e clima, o que torna 

difícil a extrapolação dos resultados. Esta região da bacia do Rio Águeda tem valores 

de precipitação elevados e a vegetação arbustiva é abundante, mas nos diversos 

estudos sobre os impactes do fogo ou da gestão pós‑fogo, não se distinguiu entre 

os impactes resultantes da perda do estrato arbustivo (mato) e do estrato arbóreo 

(eucalipto), fazendo‑se referência ao sistema como um todo, isto é, ao eucaliptal. 

Na opinião de McIver & Starr (2000) e de Manuel Madeira (Instituto Superior de 
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Agronomia, comunicação pessoal) a principal limitação da maior parte destes estu‑

dos experimentais reside na falta de repetições dos diferentes tratamentos testados. 

Ainda segundo Manuel Madeira, não é claro, nestes estudos, o significado ecológico 

dos efeitos medidos. Ou seja, não é dito se os valores observados para os diferentes 

aspectos – erosão do solo, perda de nutrientes, etc. – estão dentro de uma gama de 

valores para os quais os ecossistemas recuperam com facilidade, ou se, pelo contrá‑

rio, são valores extremos que comprometem a regeneração dos ecossistemas.

4 – Silvicultura pós‑fogo: um caso prático

Os aspectos mais importantes da silvicultura efectuada a seguir ao fogo, em 

termos de impactes ambientais a curto e médio prazo, são a exploração florestal e 

a preparação do terreno. A forma e o momento em que são efectuadas podem ter 

efeitos importantes no solo, na hidrologia e na fauna. Outras opções de silvicultura 

relativas às linhas de água ou à escolha das espécies e objectivos dos povoamentos 

têm impactes a longo prazo. Nesta secção descrevem‑se os procedimentos segui‑

dos actualmente pela empresa Silvicaima relativamente a situações de silvicultura 

pós‑fogo e a medidas de gestão ambiental em geral. Os procedimentos ou os seus 

resultados serão ilustrados, sempre que possível, com fotografias da propriedade 

do Casal do Seixo (193 ha), situada no concelho da Chamusca, percorrida na sua 

totalidade por um incêndio de grande dimensão (21 897 ha, Direcção‑Geral dos 

Recursos Florestais, 2003) no Verão de 2003. A propriedade era, no momento do 

incêndio, composta maioritariamente por talhões de eucalipto, todos em talhadia 

mas de idades diferentes. Como espécies secundárias surgem o sobreiro, que ocu‑

pa as zonas de protecção nas cabeceiras das linhas de água e as encostas de maior 

declive, galerias ripícolas compostas por salgueiros, e pequenas manchas de choupo, 

pinheiro bravo e oliveira. A rede divisional é composta por aceiros de largura varia‑

da que circundam grande parte das plantações de eucalipto. As fotografias apresen‑

tadas são de Junho de 2006, tendo já nessa altura toda a área da propriedade sido 

sujeita a uma intervenção com objectivos de produção ou protecção florestal. 
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4.1 – Exploração florestal

Diversas operações da exploração florestal poderão ter impactes ambien‑

tais negativos numa situação pós‑fogo, como se descreveu na secção anterior. 

Por isso, a forma como são efectuadas poderá agravar esses impactes ou, pelo 

contrário, contribuir para a sua mitigação. O momento em que se efectua a ex‑

ploração florestal em povoamentos ardidos é um aspecto de grande relevância. 

No caso do eucaliptal, o corte em áreas ardidas é feito depois de um período 

de, pelo menos, seis meses, por causa da presença de carvão que inviabilizaria 

a utilização da madeira para produção de pasta para papel. O grau de brancura 

da pasta é um dos indicadores principais da sua qualidade. Assim, espera‑se pelo 

Inverno para que a água das chuvas arraste a maior parte do carvão presente 

no terreno. Este período vai ser o mais crítico em termos de erosão, depois da 

ocorrência do fogo, pois o solo está desprovido de vegetação. Esta prática con‑

traria o proposto por Shakesby et al. (1996), que recomendam a realização do 

corte o mais rapidamente possível depois de um incêndio, devido ao papel dos 

resíduos de exploração na protecção do solo contra a erosão, como se descre‑

veu na secção anterior.

Relativamente ao tipo de corte efectuado em povoamentos ardidos, é sem‑

pre um corte raso, ou seja, com vista ao restabelecimento total do povoamento 

através de plantação ou rebentação das touças. Não se realizam cortes selec‑

tivos, que permitiriam deixar no terreno as árvores não afectadas pelo fogo, 

devido ao facto do futuro povoamento se tornar de estrutura irregular e por 

este motivo mais complicado de gerir. Além disso, uma vez que os eucaliptos 

afectados pelo fogo rebentam melhor após corte, o corte raso proporciona o 

estabelecimento de um povoamento em talhadia, que atinge rapidamente uma 

densidade e uma área foliar elevadas, que protegem, na maior parte dos casos, 

de forma eficaz o solo do impacto directo das chuvas. As indicações para a 

gestão pós‑fogo da Direcção‑Geral dos Recursos Florestais (2005) referem 

a adequabilidade da extracção selectiva em zonas altamente susceptíveis à 

erosão, como por exemplo, em grandes declives ou em solos mais propen‑

sos à erosão. Pensamos que esta indicação se adequa mais ao caso de povo‑
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amentos de resinosas, cujo sistema radicular morre após o fogo, deixando 

de cumprir a sua função de estabilização do solo. Nestas circunstâncias é 

importante manter as árvores verdes em pé até ao estabelecimento de um 

novo povoamento.

Na exploração florestal em condições normais, ou seja, na ausência de 

fogo, os toros não são descascados no terreno, mas sim na fábrica, sendo a 

casca aproveitada para cogeração (produção simultânea de energia eléctrica 

e térmica). Quando a exploração ocorre após um incêndio, habitualmente 

os toros são descascados para evitar a contaminação da rolaria com carvão. 

A Silvicaima desenvolveu uma adaptação desta metodologia, efectuando‑se no 

terreno o descasque do tronco apenas até cerca de cinco metros, a parte afec‑

tada pelo fogo, de modo a evitar a presença de resíduos de carvão na madeira 

que vai ser utilizada para produzir pasta para papel. Esta casca é incorporada no 

solo aquando da mobilização do solo, constituindo um acréscimo de nutrientes 

numa situação em que a perda de nutrientes por erosão é acentuada devido à 

remoção da matéria orgânica pelo fogo. Esta prática está de acordo com as re‑

comendações, atrás referidas, de Turner & Lambert (1983), Hopmans et al. (1993) 

e Thomas et al. (2000) no sentido de fazer o descasque dos toros no local da 

exploração. A parte restante do tronco vai com casca para a fábrica. Designa‑se 

esta madeira – com e sem casca – proveniente de povoamentos ardidos, como 

madeira mista. 

Actualmente, razões de ordem ecológica podem levar a que algumas árvores 

que sejam mortas por acção do fogo não sejam cortadas. A título de exemplo, 

refere‑se um choupo no Casal do Seixo que morreu com o incêndio de 2003 

(Figura 3). Não foi cortado devido ao facto de ser importante deixar algumas 

árvores mortas em pé, que são procuradas por espécies de insectos que se ali‑

mentam de lenho morto ou espécies de aves que nelas fazem cavidades para 

abrigo. A existência de árvores com cavidades é importante em áreas de floresta 

de produção extensas, como é o caso frequente dos eucaliptais, onde as árvores 

não atingem normalmente a idade e as dimensões necessárias à formação de 

cavidades, devido aos períodos curtos de exploração.
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Existem outras áreas que não tendo significância em termos económicos no 

conjunto dos rendimentos obtidos na propriedade, são, no entanto, mantidas de‑

vido ao seu papel de conservação. A Figura 4 mostra um pequeno choupal que 

não sofreu danos com a passagem do fogo devido ao facto de não ter vegetação 

arbustiva. Pequenas áreas sem importância económica como esta ou outras cor‑

respondentes a olivais, são mantidos com objectivos ecológicos, contribuindo, no‑

meadamente para a diversidade de habitats na propriedade. As áreas ocupadas por 

sobreiros são geridas de forma a conciliar as funções ecológicas e de manutenção 

da biodiversidade com a criação de riqueza através da produção de cortiça.

Figura 3 – Choupo que apesar de morto não foi cortado.
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4.2 – Alternativas de gestão pós‑fogo

A ocorrência de incêndios de grande dimensão, como é o caso do que per‑

correu a propriedade do Casal do Seixo, pode ser aproveitada para redefinir ob‑

jectivos mais adequados para cada povoamento e para cada área não florestal in‑

cluída na propriedade, para a substituição de espécies e para implementar práticas 

silvícolas correctas em termos ambientais e que permitam conciliar a produção 

florestal com a conservação dos recursos naturais, nomeadamente do solo.

4.2.1 – Preparação do terreno

A forma como é feita a preparação do terreno tem impactes imediatos ao 

nível do solo e a curto e médio prazo poderá ter impactes sobre diversos fac‑

tores, nomeadamente sobre a erosão do solo e sobre o escoamento superficial. 

Figura 4 – Pequeno choupal localizado no interior do Casal do Seixo.
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Na mobilização do solo utiliza‑se um subsolador, ou seja, faz‑se uma mobilização pro‑

funda. Anteriormente à mobilização faz‑se o destroçamento das touças, por exemplo 

com pinças, e uma gradagem para incorporação do material vegetal resultante no solo. 

O objectivo da incorporação da matéria orgânica no solo é promover uma maior ca‑

pacidade de retenção da humidade e a sua fertilização através da decomposição dos 

detritos orgânicos resultantes da exploração e do destroçamento das touças. 

Nas encostas, a mobilização do solo é feita segundo as curvas de nível de 

modo a evitar a erosão e favorecer a retenção da água. Em situações de terreno 

de leve inclinação, a mobilização do solo é efectuada perpendicularmente às cur‑

vas de nível de forma a escoar o excesso de água e a minimizar a acumulação de 

águas pluviais no Inverno, quando se trata de solos hidromórficos. Nas zonas pla‑

nas são feitas valas de drenagem pelo mesmo motivo. No Casal do Seixo, existe 

uma zona onde o solo é hidromórfico (Figura 5). A preparação do terreno nesta 

zona não se faz segundo as curvas de nível mas sim na direcção oposta.

Figura 5 – Zona onde a mobilização do solo é efectuada de modo a favorecer o 

escoamento do excesso de água.
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Em situações de existência de socalcos no terreno a preparar, estes são reapro‑

veitados e melhorados, sem que se efectue uma nova mobilização profunda do solo. 

Após o destroçamento das touças existentes, a plantação nos socalcos é precedida de 

uma ripagem simples na linha de plantação, no ombro do socalco. Actualmente não se 

faz a preparação do terreno em socalcos, devido ao seu elevado custo e à baixa densi‑

dade de instalação do povoamento, que não permite um rendimento satisfatório.

4.2.2 – Gestão das linhas de água

As linhas de água temporárias e permanentes existentes na propriedade já ti‑

nham sido excluídas das plantações iniciais de eucalipto. Na actual replantação pro‑

cedeu‑se à remoção dos eucaliptos nas áreas confinantes às principais linhas de água 

para promover o restauro de uma vegetação ribeirinha mais adequada. Mostra‑se na 

Figura 6, a título de exemplo, uma linha de água onde não foi feita a mobilização do 

solo depois do incêndio de 2003, de modo a permitir o estabelecimento da regene‑

ração natural de sobreiro, já presente. Esta opção está de acordo com as indicações 

Figura 6 – Linha água onde não se efectuou a mobilização do solo.
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constantes das Orientações Estratégicas para a Recuperação das Áreas Ardidas em 

2003 e 2004 (Conselho Nacional de Reflorestação, 2005), segundo as quais, nas linhas 

de água, se deve favorecer a regeneração natural após um incêndio e realizar a rege‑

neração artificial apenas quando se verificar a destruição total da vegetação ou quan‑

do a situação anterior ao fogo já se caracterizava por uma degradação acentuada. 

Nas linhas de água começa a verificar‑se outro tipo de problema que se prende 

com a regeneração natural de eucalipto (Figura 7), onde a presença desta espécie não é 

desejável, e implica uma gestão activa de modo a eliminá‑la. Esta regeneração natural do 

eucalipto a partir de sementes é um fenómeno recente na região e está provavelmente 

relacionada com a quebra da dormência do banco de sementes disponível no solo, em 

consequência do impacte térmico do fogo, ou à ausência de plantas competidoras. 

Figura 7 – Regeneração natural de eucalipto.
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Em linhas de água permanentes, com uma vegetação ripícola abundante, pode ser 

necessário intervir de modo a diminuir a carga de biomassa, pois podem funcionar, em 

certas situações (devido à sua situação topográfica, à elevada densidade e continuidade 

de combustível ou à alta inflamabilidade em condições de solo e clima desfavoráveis), 

não como barreiras à propagação do fogo, mas, pelo contrário, como caminhos 

de propagação preferencial do fogo (Conselho Nacional de Reflorestação, 2005). 

Pode observar‑se na Figura 8 uma galeria ripícola densa de salgueiro que ardeu 

totalmente em 2003, tendo a maior parte das árvores já recuperado.

4.2.3 – Substituição do eucalipto

Actualmente, as áreas excluídas das operações da preparação do terreno 

foram estendidas para as encostas de maior pendente por se considerar o 

risco de erosão, em consequência da mobilização do solo, demasiado elevado. 

Estas áreas, ocupadas por eucaliptais em talhadia relativamente pouco densas, 

Figura 8 – Galeria ripícola onde predomina o salgueiro.
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serão conduzidas de forma extensiva, sem descuidar, no entanto, as inter‑

venções silvícolas essenciais, como o desbaste das touças e a fertilização do 

solo. Tendo em conta a já abundante presença de regeneração de espécies 

autóctones, particularmente o sobreiro, será uma opção silvícola interessan‑

te a de conduzir estas áreas de forma a promover a substituição gradual do 

eucalipto por sobreiro, a médio ou longo prazo. Na região da propriedade 

do Casal do Seixo, a charneca ribatejana, predomina a regeneração natural 

de sobreiro, espécie que encontra aqui óptimas condições ecológicas para o 

seu desenvolvimento.

Estas áreas de declive acentuado, são portanto, áreas onde se efectuou o cor‑

te das árvores depois do fogo e se realizará a selecção de varas, com vista a mais 

uma rotação, mas onde não se efectuou qualquer mobilização do solo e de onde 

o eucalipto será gradualmente excluído. Em termos globais, o objectivo é con‑

centrar a produção nas estações de boa produtividade (declive e solo favoráveis) 

e “devolver” os terrenos menos favoráveis em termos de orografia ou de baixa 

capacidade produtiva, a uma ocupação florestal mais “natural”, ou seja, dominada 

por espécies autóctones de maior valor ecológico.

A pressão para reconverter áreas florestais com objectivos de produção 

lenhosa para áreas com objectivos de protecção e conservação já se faz sentir há 

alguns anos nos países do Norte da Europa (ver o capítulo de Fidalgo & Páscoa 

neste volume). Ainda segundo as Orientações Estratégicas para a Recuperação 

das Áreas Ardidas em 2003 e 2004, a rearborização artificial dos ecossistemas 

não deve ser a única estratégia considerada depois da ocorrência de incêndios. 

Em estações de produtividade baixa deve manter‑se a regeneração espontânea 

da vegetação, com excepção das situações em que seja exigida intervenção, como 

é o caso do combate a espécies invasoras lenhosas ou o controlo da erosão 

(Conselho Nacional de Reflorestação, 2005).

Apresentam‑se agora alguns exemplos de áreas onde, depois do incên‑

dio de 2003, se efectuou a exploração mas não se fez nenhum tipo de mo‑

bilização do solo e não se efectuou a rearborização artificial. Nas áreas com 

declives muito elevados, como a da Figura 9, não se preparou o terreno. 
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Fez‑se a exploração com vista à rebentação das touças e irá fazer‑se a selec‑

ção das varas, o que permitirá mais uma ou duas explorações. A longo prazo 

são áreas em que o sobreiro poderá ser dominante, já que a regeneração 

natural desta espécie é abundante. Em zonas com condições mais desfavorá‑

veis como esta, a densidade do povoamento que é possível instalar é menor 

e a produção é cerca de metade da que se obtém em condições de declives 

suaves e maiores densidades. A Figura 10 mostra uma encosta onde estava 

um eucaliptal na segunda rotação antes do incêndio. Após o fogo, efectuou‑se 

o corte raso de todo o povoamento, mas só se fez a preparação do terre‑

no e plantação de eucalipto na parte superior da encosta, onde o declive é 

mais suave. Pelo contrário, na parte inferior, junto à linha de água e com um 

declive acentuado, não se efectuou a mobilização do solo e apenas se fará a 

selecção das varas.

Figura 9 – Encosta com declive elevado.
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Algumas áreas correspondentes a vales, linhas de água temporárias ou cabeceiras 

de linhas de água (Figura 11), ocupadas com eucalipto, foram exploradas depois do 

incêndio de 2003 mas não foram mobilizadas e não serão reflorestadas com eucalipto. 

O objectivo é fazerem a ligação entre áreas já existentes de vegetação ripícola ou 

sobreiral, de modo a ter na propriedade uma rede de faixas com objectivo de pro‑

tecção associada à produção condicionada. Estes povoamentos foram explorados e 

ainda se fará a selecção de varas que permitirá pelo menos mais um ciclo produtivo. 

Gradualmente, espera‑se que o sobreiro ou o salgueiro passem a ser dominantes.

Mesmo alguns povoamentos localizados em estações boas, como é o caso da 

Figura 12, não foram reinstalados depois do incêndio de forma a permitir a ligação entre 

uma linha de água com elevada presença de salgueiro e um sobreiral localizado na sua 

cabeceira (Figura 13), obtendo assim um corredor com funções ecológicas. Irá fazer‑se 

neste local uma gradagem para eliminar a regeneração natural de eucalipto a partir de 

Figura 10 – Encosta onde só se fez a preparação do terreno e plantação de 

eucalipto na parte superior, onde o declive é mais suave.
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Figura 11 – Cabeceira de linha de água onde não se efectuou a mobilização do solo.

Figura 12 – Área integrada em corredor ecológico, de onde se vai excluir o eucalipto.
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Figura 13 – Sobreiral integrado em corredor ecológico.

Figura 14 – Área de vegetação herbácea onde não há intervenção.
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semente e incorporação das touças depois de destroçadas. A rede de faixas de protec‑

ção inclui ainda zonas de vegetação herbácea, como a apresentada na Figura 14, onde 

não se efectua qualquer tipo de intervenção. Esta rede de faixas com diversos tipos de 

ocupação do solo, assim como as linhas de água e respectivas faixas de protecção têm 

um papel ecológico ainda mais relevante em áreas onde são dominantes os povoamen‑

tos monoespecíficos e equiénios, como é o caso da propriedade do Casal do Seixo.

5 – Conclusões

Este capítulo mostra que, actualmente, as práticas de silvicultura e de gestão dos 

espaços florestais de algumas empresas portuguesas, mesmo em áreas de produção 

intensiva, como as do eucalipto, já integram recomendações oriundas de estudos ex‑

perimentais ou de relatórios técnicos específicos, como as Orientações Estratégicas 

para a Recuperação das Áreas Ardidas em 2003 e 2004 (Conselho Nacional de 

Reflorestação, 2005). Segundo estas, a intervenção nos espaços florestais deve originar 

espaços mais produtivos mas também diversificados, mais próximos dos sistemas natu‑

rais e mais resistentes à acção do fogo. Os procedimentos práticos de gestão pós‑fogo 

aqui descritos revelam a preocupação de seguir uma estratégia com esse objectivo. 

Em resumo, as opções de silvicultura pós‑fogo que foram aqui consideradas 

e exemplificadas e podem ser aplicadas a outras áreas florestais de produção 

intensiva, foram as seguintes:

– corte raso, preparação do terreno e replantação (em áreas produtivas);

– corte raso e condução do povoamento em talhadia com vista a mais uma ro‑

tação de eucalipto, simultânea com o desenvolvimento de regeneração natural de es‑

pécies autóctones (em áreas marginais em termos de rentabilidade da cultura); ou

– corte raso, remoção das touças de eucalipto e reconversão, por processos 

de regeneração e sucessão natural para espécies mais adequadas (em áreas de 

elevada sensibilidade ecológica, como zonas de protecção de linhas de água, ou 

em corredores ecológicos).
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1 – Introdução

Uma análise das consequências socioeconómicas da expansão do eucalip‑

tal em Portugal não pode deixar de considerar o modelo de desenvolvimento 

seguido por este país, e as perspectivas que decorrem da crescente integração 

das economias nacionais na Europa. As recentes transformações económicas, 

sociais e culturais – a níveis nacional e regional – enquadram e justificam as altera‑

ções entretanto observadas nas paisagens rurais e, entre elas, a que decorre do 

processo de intensificação cultural associado à utilização da Eucalyptus globulus. 

A especialização das economias e as resultantes estratégias produtivas determi‑

nam a utilização dos recursos e encorajam o abandono dos sistemas de produção 

tradicionais. Entretanto, preocupações com a conservação da natureza e a procu‑

ra de serviços ambientais configuram políticas de apoio ao desenvolvimento de 

uma paisagem rural diversificada. Em consequência, uma análise prospectiva dos 

impactes socioeconómicos da expansão ou da contracção da área de eucaliptal 

envolve necessariamente uma equipa multidisciplinar e o suporte de tecnologias 

de informação e comunicação (TIC) (Reynolds et al., 2005). As características 

dos sistemas florestais e entre estas a especificidade dos respectivos contextos 

espacial e temporal sugerem competências específicas para realizar projecções e 

conseguir uma base sólida de informação para analisar cenários. Os modelos 

e sistemas de decisão são uma ferramenta indispensável para esta competência e 

para facilitar a comunicação entre especialistas. Por exemplo, o Generic ��������Environ�

mental� ������� ��������� Impact Statement (GEIS) – um estudo de análise de impactes da expansão 

da procura de produtos florestais no estado de Minnesota, nos E.U.A. – teve por 

base modelos e sistema de apoio à decisão que permitiram o envolvimento efec‑

tivo de mais de 60 cientistas no estudo mais extenso e alargado sobre recursos 

florestais já realizado nos E.U.A. (Jaakko Poyry Consulting, 1994). Em Portugal, 

existe alguma experiência de utilização destes instrumentos no âmbito da análise 

estratégica do planeamento da gestão de eucaliptais (e.g., Borges & Falcão, 1998; 

Borges & Falcão, 1999; Borges & Falcão, 2000). Entretanto, os estudos de análise 

de impactes socioeconómicos desenvolvidos em Portugal sem recurso a mode‑
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los e sistemas de decisão são inevitavelmente um exercício predominantemente 

descritivo. Este capítulo consiste numa edição sumária de um estudo deste tipo 

realizado pelos autores em 1989. Pretendeu‑se actualizar alguma informação rela‑

tiva ao enquadramento da expansão do eucaliptal no passado recente.

2 – O modelo português de desenvolvimento rural

A especificidade do modelo de desenvolvimento português decorre das su‑

cessivas políticas de utilização dos factores internos, às quais não será alheia a posição 

geográfica do país, e traduz‑se, até à década de sessenta, por uma acumulação lenta de 

capital. A permanente disponibilidade de mão‑de‑obra a baixo preço, o proteccionis‑

mo e as relações privilegiadas com as ex‑colónias contribuíram para um quadro onde, 

a par de uma agricultura pouco produtiva, se inscreveu um incipiente tecido industrial 

concentrado na faixa litoral do país. A expansão da agricultura foi conseguida no pas‑

sado à custa da retracção da área florestal; ao invadir domínios para os quais nem sem‑

pre estaria vocacionada, aquela actividade determinou a paisagem rural no século XX.

Mais recentemente, a recessão económica internacional e a crise financeira do 

estado português conduzem o país a procurar uma via alternativa de desenvolvimen‑

to. Neste quadro, a integração nas comunidades europeias surgiu como condição 

para optimizar as nossas potencialidades. Ao tornar possíveis, no curto e médio pra‑

zos, as transformações estruturais da agricultura e da indústria portuguesas, aquela 

constituiu‑se como motor do desenvolvimento económico nacional. Esta integração 

levou ainda à redefinição da posição do país no sistema económico internacional e 

implicou um acentuar do padrão de especialização da economia portuguesa.

Contribuem para definir este padrão as actividades têxtil e do calçado, flo‑

restal e do turismo, relativamente às quais se observam saldo positivos nas nossas 

relações com o exterior. Embora o sector florestal represente apenas, e em média, 

3% do produto interno bruto português, o comércio externo de produtos flores‑

tais representa, também em média, mais de 11% do total das exportações (Agência 

Portuguesa de Investimento, 2005). Estes valores contrastam com os saldos negativos 
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registados nas trocas de produtos agrícolas, e são tanto mais significativos quanto 

se sabe que o valor dos factores produtivos nacionais representava recentemente 

mais de 90% do valor total dos recursos utilizados pela actividade florestal. Deste 

modo, contribuem para o equilíbrio da balança de pagamentos, objectivo prosse‑

guido pela política económica nacional. A importância ecológica e económica do 

sector florestal resulta ainda da contribuição para a oferta de oportunidades de 

recreio e de serviços ambientais (e.g., sequestro de carbono) que conhecem uma 

procura crescente por parte da população predominantemente urbana. 

O padrão de especialização do país conduziu à exploração da sua faixa litoral 

como local privilegiado de concentração das actividades ligadas ao desenvolvi‑

mento económico. Desenhou‑se uma distinção nítida e crescente entre o Litoral 

e o Interior. Assim, enquanto na primeira região, o produto dos sectores secun‑

dário e terciário constituía, em 1981, cerca de 90% do seu total, na segunda, o 

produto da agricultura constituía cerca de 30% do total respectivo e empregava 

ainda cerca de 70 e 50% da população activa, respectivamente, no Norte e Cen‑

tro e no Alentejo. Esta distribuição geográfica das actividades económicas explica 

a evolução demográfica e acentua as assimetrias regionais apesar das políticas 

recentes de desenvolvimento regional. Em 1981, a população na faixa atlântica 

atingia 77% do total do país, distribuindo‑se por menos de metade do território 

nacional. Mais recentemente, entre 1991 e 2001 verificou‑se um aumento até 50% 

da população em concelhos do Litoral enquanto que em concelhos do Interior se 

registaram decréscimos entre 12 e 19%. O êxodo rural integra‑se nesta evolução 

demográfica e explica‑se pelas baixas produtividades agrícolas e pela consequente 

procura de maiores rendimentos noutras actividades. 

As transformações estruturais do sector agro‑florestal português encon‑

tram na União Europeia (UE) um meio de viabilidade e de afirmação e, simulta‑

neamente, uma orientação que resulta das suas políticas sectoriais. A reforma da 

Política Agrícola Comum (PAC) no final da década de 80, como forma de fazer 

face à grave crise orçamental originada pelos excedentes agrícolas, colocou res‑

trições à produção. As exigências de produtividade e de competitividade que dela 

resultaram conduziram o país a uma maior especialização produtiva.
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A sustentação dos preços deixou de ser o instrumento privilegiado para 

garantir o rendimento dos agricultores. Em 1985, o Regulamento (UE) n.º 797/85 

enquadrou um conjunto de acções que visaram reduzir o volume do investi‑

mento na produção agrícola: apoiou‑se a reconversão cultural e encorajou‑se a 

cessação de actividade e promoveram‑se medidas com vista à redução efectiva 

dos custos de produção mediante uma gestão racional, eficaz e interveniente 

na transformação e comercialização dos produtos. O Decreto‑Lei n.º 79‑A/87, 

que aplicou o regulamento comunitário a Portugal, afirmava que “... as ajudas 

financeiras comunitárias e nacionais se devem concentrar nos investimentos 

que permitam reduzir os custos de produção, melhorar as condições de tra‑

balho e que visem a reconversão das produções, adaptando‑as às necessidades 

dos mercados”.

No quadro da UE e das deficiências estruturais do sector agrícola portu‑

guês, as baixas produtividades associadas a sistemas de exploração frequente‑

mente caracterizados por uma inadequada utilização dos solos encorajaram a 

reconversão cultural. O investimento no acréscimo das produtividades agrícolas 

concentrar‑se‑ia nas áreas vocacionadas para a agricultura. No âmbito daquela 

reconversão, a actividade florestal evidenciava potencialidades ecológicas e eco‑

nómicas. Em 1991, pensava‑se que a área florestal do país, com 3 milhões de hec‑

tares, poderia expandir‑se até cerca de 5,3 milhões, mediante o aproveitamento, 

intensivo ou extensivo, de acordo com o enquadramento ecológico e socioeco‑

nómico, de terrenos incultos ou marginais para uma agricultura com rendibilidade. 

Esta realidade encontrou eco no Regulamento (UE) n.º 3828/85 que, ao instituir o 

Programa Específico para o Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa (PEDAP), 

propôs o financiamento de investimentos florestais nas explorações agrícolas, e 

resultou na organização do Programa de Acção Florestal (Portaria n.º 258/87) que 

pretendia atingir uma melhor e mais intensiva utilização dos povoamentos flores‑

tais. A política florestal portuguesa desenvolveu entretanto instrumentos com o 

objectivo persistente de apoiar a expansão da área florestal e ou de garantir a 

sustentabilidade dos recursos florestais, de acordo com o padrão de especializa‑

ção económica do país. 
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3 – A expansão do eucaliptal no contexto da reorga-
nização do tecido produtivo nacional

Nas últimas décadas a área ocupada pelo eucalipto triplicou, atingindo ac‑

tualmente mais de 740 mil hectares, o que representa cerca de 23% da área 

florestal do país (Direcção‑Geral das Florestas, 2001). A esta expansão não serão 

alheios os seus índices de produtividade, bem como a crescente intervenção das 

indústrias de pasta para papel na produção florestal com vista a garantir o seu 

abastecimento em matéria‑prima. À semelhança do que se observa na distribui‑

ção das actividades no espaço continental, a expansão do eucalipto faz‑se, por 

razões ecológicas e económicas, predominantemente na faixa litoral, próximo dos 

centros de transformação.

Uma análise das consequências da expansão desta espécie não pode deixar 

de considerar aspectos não directamente relacionados com a sua exploração. 

Assim, para além das questões que se prendem com a eficiência dos sistemas de 

produção haverá que entrar em linha de conta com impactes ambientais, sociais 

e económicos, distinguindo quer os efeitos indirectos ou induzidos sobre outras 

actividades económicas, quer ainda os reflexos possíveis nas práticas sociais, a 

níveis nacional e regional.

O exame da rendibilidade dos sistemas permite‑nos verificar as elevadas pro‑

dutividades relativas desta espécie (ver o capítulo de Soares et. al. neste volume). 

Os rendimentos económicos gerados aliciam para esta cultura florestal os peque‑

nos proprietários privados, que não obtêm nas culturas agrícolas tradicionais tais 

contrapartidas. A intervenção das indústrias transformadoras nas acções de arbori‑

zação com eucalipto com o objectivo de integração vertical das actividades produti‑

vas contribui para a expansão da espécie. Ela procura assegurar uma estrutura mais 

eficiente ao contribuir para a optimização de todo o processo que vai da plantação 

à comercialização do produto final. A dimensão das áreas envolvidas é uma impor‑

tante condição para o planeamento efectivo da gestão florestal. Para além disso, 

exigências relativa à certificação dos produtos florestais obrigam as empresas a 

integrar naquele planeamento preocupações com a sustentabilidade da gestão.

320
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Acompanhando a expansão da área de eucaliptal, a oferta anual de lenho 

desta espécie cresce até 6,3 milhões de metros cúbicos com casca (CELPA, 2004). 

As ofertas de outros produtos florestais como o pinho, a resina ou a cortiça per‑

manecem aparentemente estáveis. Nas alterações entretanto verificadas nas áreas 

ocupadas por outras espécies florestais haverá a registar a regressão do montado 

de azinho e o crescimento da área que antes ocupada pelo pinhal, se encontra 

desarborizada por motivo de incêndio ou de corte raso. Se o eucalipto não é con‑

corrente da azinheira, por razões ecológicas ou por disposição legal (Decreto‑Lei 

n.º 12/77), já será de admitir que parte da área de pinhal tenha sido ou venha a ser 

reconvertida, apesar dos condicionalismos legais (Decreto‑Lei n.º 139/88).

Parece assim, que aquela expansão se terá verificado predominantemente 

à custa da diminuição das áreas de incultos e de áreas afectas a uma agricultura 

marginal onde a floresta assume um papel residual. Pensa‑se que a área com 

aptidão agrícola constitui metade da actual área agrícola nacional. A florestação 

com eucalipto surge nestes casos, e pelas razões acima referidas, como alternativa 

apetecida para a reconversão cultural.

A capacidade de uso dos solos e uma organização da produção que se ca‑

racteriza por uma estrutura fundiária assente na pequena propriedade e por uma 

incapacidade de intervenção nos circuitos de transformação e comercialização, 

não terão permitido aos pequenos proprietários, na sua esmagadora maioria ido‑

sos e sem qualificações, encontrar alternativas mais favoráveis. Actualmente, os 

proprietários privados singulares detêm mais de 70% da área de eucaliptal do 

país. Constituiria matéria interessante de estudo a quantificação dos decréscimos 

observados nas produções agrícolas como resultado da reconversão bem como 

o impacte da afirmação recente do associativismo florestal sobre as opções dos 

proprietários florestais. Esta reconversão florestal tem inevitáveis implicações so‑

bre o nível do emprego agrícola e sobre a estabilidade das comunidades rurais, 

que deverão ser analisadas a um nível regional e sem esquecer o cenário onde 

aquele se situa e de que acima se fez um esboço. Particular atenção se deverá 

prestar às regiões consideradas desfavorecidas que constituem 75% da área agrí‑

cola portuguesa.



Capítulo 10

322

A nível nacional, o emprego agrícola diminuiu substancialmente nas últimas dé‑

cadas e representava em 2000 apenas cerca de 11% do emprego total (INE, 2001). 

Apesar da informação disponível não permitir o aprofundamento da análise, parece 

lícito admitir que as alterações sejam de magnitude superior no interior do país, 

onde a actividade agrícola assume maior importância económica. Elas não encon‑

trarão aqui, no entanto, principal justificação na expansão do eucaliptal, que é feita, 

como se observou, predominantemente na faixa litoral da região central do país.

As arborizações terão contribuído, em medida não quantificada, para as mi‑

grações internas e para as transferências de emprego entretanto verificadas e que 

se inserem nos processos de especialização produtiva e de evolução demográfica 

portuguesas. Note‑se que, apesar da diminuição apreciável no emprego agrícola, a 

produtividade deste sector tem conhecido um crescimento negativo.

O lenho de eucalipto destina‑se principalmente ao consumo pela indústria 

de pasta pelo que a expansão do eucaliptal está indissociavelmente ligada ao de‑

senvolvimento deste ramo de actividade industrial. Aquela garante, por outro 

lado, o abastecimento da indústria do papel com matéria‑prima nacional. A pro‑

dução total de pasta, utilizando apenas produtos florestais nacionais cresceu nas 

décadas de 80 e 90 mais de 270% atingindo em 2004 cerca de 1949 milhares de 

toneladas. Este resultado é fruto de um considerável volume de investimentos e 

das produtividades conseguidas. A produção de papel, por seu turno, cresceu no 

mesmo período 390% atingindo as 1673 mil toneladas, permanecendo estável a 

percentagem em valor da matéria‑prima nacional utilizada (cerca de 80%).

A análise, na matriz de relações intersectoriais, dos consumos intermédios 

do ramo da pasta e do papel permite observar que é nos ramos do petróleo, da 

electricidade, gás e água, dos químicos e dos equipamentos e reparações que se 

concentram os efeitos induzidos pela expansão do eucaliptal. Aqueles ultrapas‑

sam as compras feitas à Silvicultura, embora representem apenas metade do valor 

das trocas internas. Constituem uma percentagem abaixo dos 2% das procuras 

intermédias feitas aos respectivos ramos.

A informação disponível não permite observar eventuais consequências sobre 

as indústrias agro‑alimentares, embora o ritmo de crescimento destas não pareça 
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ser afectado, possivelmente devido à natureza das áreas e das explorações recon‑

vertidas. A capacidade de uso dos solos, a baixa produtividade agrícola e a natureza 

dos produtos, destinados predominantemente à procura final, poderão justificá‑lo.

Está ainda por estudar o impacte que a arborização com esta espécie poderá 

ter sobre as outras indústrias da madeira, também principalmente concentradas 

na faixa litoral, do Norte e do Centro. A análise das tendências da evolução re‑

cente de indústrias como o mobiliário, a carpintaria ou as serrações indica falta de 

capacidade de adaptação e afirmação nos mercados e um decréscimo substancial 

do número de estabelecimentos e do emprego. A crise observada encontra algu‑

ma justificação em razões internas às próprias empresas. A falta de investimento 

e uma estrutura de custos onde pesam as despesas com a mão‑de‑obra e com 

a matéria‑prima têm como contraponto uma produtividade baixa. No entanto, 

serão o desenvolvimento industrial e a reorganização produtiva em curso que, em 

última análise, a determinam. Ao enquadrarem a expansão do eucaliptal e das in‑

dústrias da pasta e dos aglomerados, contribuem para o crescimento dos preços 

do material lenhoso e dos salários médios e, em consequência, para o agravamen‑

to dos custos e diminuição de rendibilidade daquelas empresas. Podem afectar 

ainda, de modo que interessaria analisar, a qualidade da oferta de matéria‑prima, 

nomeadamente no que respeita à dimensão necessária àquelas actividades de 

transformação apesar das restrições legais à realização de cortes.

O emprego nas indústrias florestais tem por isso vindo a diminuir. Com as 

remunerações pagas passa‑se o mesmo, embora de forma menos acentuada. 

À maior produtividade das indústrias capital‑intensivas, como são as da pasta, 

estão associadas remunerações dos factores produtivos de valor superior ao per‑

mitido pelos estabelecimentos tradicionais, de pequena dimensão e artesanais.

A expansão do eucalipto e a actividade industrial que por ela é alimentada 

tem consequências positivas para o comércio externo. Estas são evidenciadas pelo 

valor das exportações de pasta e do papel, destinadas predominantemente a paí‑

ses da União Europeia, que atinge persistentemente mais de 40% do total florestal 

e 6% do total nacional. As importações, pelo contrário, não ultrapassam em média 

0,2% do valor correspondente ao conjunto das indústrias transformadoras.
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A análise das implicações desta reconversão cultural sobre a balança de pa‑

gamentos portuguesa deverá considerar ainda os acréscimos, a quantificar, nas 

importações dos outros ramos de actividade que resultem dos consumos inter‑

médios da indústria de pasta, as transferências de capitais efectuadas e os impac‑

tes sobre o comércio externo de outros produtos lenhosos.

4 – A expansão do eucaliptal no quadro das altera-
ções nos modelos de ocupação do território nacional

Em 1940, a distribuição da população evidenciava duas distinções claras: 

Norte/Sul e Litoral/Interior. Essas distinções que, como se observou, se acentuam 

nas últimas décadas com o decorrer do processo de especialização produtiva em 

Portugal, têm como contraponto transformações no modelo de ocupação do 

território. À dispersão do povoamento rural no Norte e Centro Litorais sucede 

uma progressiva concentração em torno dos aglomerados onde se reúnem a in‑

dústria e os serviços. Nas regiões do Interior e do Alentejo, onde o povoamento 

concentrado tem sido uma constante, assiste‑se à desertificação de algumas áreas, 

convergindo as populações residentes para os centros que oferecem maiores 

e melhores oportunidades: onde os sectores secundário e terciário conhecem 

maior desenvolvimento.

A expansão do eucaliptal, e a intensificação cultural a que está associada, de‑

correndo do processo de reorganização produtiva, poderá acentuar a tendência 

de concentração das populações. No entanto, as transformações observadas nos 

tipos de povoamento antecedem aquela reconversão cultural, notando‑se que as 

menores densidades demográficas se registam nos distritos do Interior onde a 

área de eucaliptal tem expressão nula ou pouco significativa.

O processo de industrialização e desenvolvimento dos serviços em curso 

no país nas últimas décadas leva a que os produtos dos sectores secundário e 

terciário conheçam um peso crescente a nível regional. A geografia portuguesa 

determina em larga medida, e como se observou, a localização das actividades 
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produtivas, pelo que é no Litoral que o produto daqueles sectores tem maior 

significado. A este crescimento corresponde uma diminuição do número de ex‑

plorações agrícolas em todas as regiões (INE, 1999). No entanto, permanece uma 

prática enraizada nalgumas regiões: a exploração da pequena empresa agrícola a 

tempo parcial. Esta, com maior incidência nalguns distritos (Porto, Aveiro, Coim‑

bra e Leiria) desempenha um importante papel na reprodução de força de tra‑

balho. Entre as características que podem ser atribuídas a esta actividade e que 

concorrem para a estabilidade das comunidades rurais, salientemos:

– o prolongamento da vida activa da população idosa / forma de ocupação 

dos jovens à procura do 1º emprego;

– o reforço da solidariedade intra e inter‑famílias;

– o fomento de certos atributos propiciadores de iniciativa empresarial nou‑

tros sectores.

As oportunidades que uma maior diversidade de actividades proporciona 

contribuem também para uma maior estabilidade das comunidades ao nível re‑

gional. No Interior, as reduzidas oportunidades de emprego que resultam da ine‑

xistência de sectores secundário e terciário desenvolvidos não permitem o equilí‑

brio necessário à fixação das populações. No Litoral, pelo contrário, encontramos 

as condições para uma maior estabilidade que decorrerá, afinal, do modelo de 

desenvolvimento seguido no país.

A expansão do eucaliptal tem sido feita nas regiões onde se concentra o 

desenvolvimento económico, e insere‑se no padrão de especialização produtiva. 

Deste decorre uma reorganização do tecido produtivo nacional que conduz a no‑

vos equilíbrios intra‑regionais, que interessaria estudar. É neste quadro que deverá 

situar‑se a análise dos impactes, ainda não estudados, da expansão do eucaliptal 

sobre o equilíbrio das comunidades locais. Referências
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1 – Portugal no contexto da Europa. O domínio da 
ocupação florestal na paisagem rural

A Europa é caracterizada por uma grande diversidade de paisagens humaniza‑

das, e daí a diversidade de situações encontradas no que concerne às áreas flores‑

tais e ao contexto social e económico que as caracteriza. Este facto é evidenciado 

pelos dados apresentados no Quadro 1, retirados do Forest Resources Assessment 

(FAO, 2001) para os recursos globais do planeta. A evolução das áreas florestais 

ao longo da última década do século XX revela que a expansão de área florestal, 

característica da segunda metade desse século, começa agora a diminuir. Os países 

do Norte atingiram a estabilidade no que concerne à ocupação florestal, os países 

do Centro aproximam‑se dessa situação, e os países do Sul caminham a um ritmo 

mais lento para ela. Trata‑se de um mesmo fenómeno em estágios diferentes de 

evolução no qual Portugal, segundo esta fonte de informação, apresenta uma taxa 

de crescimento claramente superior aos restantes países.

Como se pode observar no Quadro 1, enquanto que nos países do Norte 

da Europa as práticas de gestão técnica são generalizadas, uma vez que todas as 

áreas são geridas de acordo com planos de gestão e a maior parte da floresta está 

certificada, os países do Sul da Europa possuem muito menor área gerida de acordo 

com planos de gestão (formal ou informal e por um período superior a cinco anos), 

e uma percentagem praticamente insignificante de floresta certificada, o que con‑

figura um menor grau de profissionalização. Portugal destaca‑se também neste 

aspecto por apresentar, com excepção da Itália, a percentagem mais baixa de área 

gerida de acordo com planos de gestão. O valor de 33% corresponde a pouco 

mais do que o somatório da área gerida pelo estado (pública e comunitária) com 

a área de plantações industriais. Portugal possui também uma grande proporção 

de plantações industriais (FAO, 2001), cerca de 10% da área florestal do país, e 

uma pequena percentagem de área florestal pertencente ao Estado.

As diferenças de realidade acabadas de enunciar traduzem‑se em diferentes 

preocupações dominantes entre os países do Norte e do Sul. Segundo a FAO (2001), 

as preocupações dos países do Norte relativamente às áreas florestais passam 
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pela existência de uma pressão da opinião pública, que se faz sentir já há alguns 

anos, para reconverter grande parte das áreas florestais com objectivos de pro‑

dução lenhosa para objectivos de protecção ambiental e sobretudo de conser‑

vação da biodiversidade. Conjuntamente, verifica‑se um esforço de alteração das 

práticas silvícolas no sentido do aumento da diversidade dos povoamentos e da 

sustentabilidade da gestão florestal, sustentabilidade que deverá ser provada atra‑

vés da implementação de um processo de certificação.

Os países do Centro da Europa caminham para esta situação a ritmos 

diversos de acordo com as condições endógenas de cada país, enquanto que 

os países do Sul se encontram ainda num estágio inicial do percurso relati‑

vamente ao sentir das preocupações acima enunciadas e possuem, para além 

Quadro 1 – Principais características da floresta em alguns países europeus 

(área: 103 ha).

Finlândia 

Noruega

Suecia

Áustria

Alemanha

França

Grécia

Itália

Portugal

Espanha

País

75-85

75-86

75-87

69

—

62

—

66

75

75

Propriedade 
privada 2

%

70,3

75,5

79,7

82,0

47,0

75,0

18,1

67,0

92,3

78,4

Propriedade 
privada 3

%

100

81

100

100

100

100

56

11

33

81

Plano
de gestão

%

99,8

63,1

41,2

14,2

30,2

0,1

0,0

0,1

0,0

0,0

Floresta
certificada

%

Área em 2000

30 459

30 683

41 162

8 273

34 027

55 010

12 890

29 406

9 150

49 945

Total

21 935

8 868

27 134

3 886

10 740

15 341

3 599

10 003

3 666

14 370

Área
florestal 1

72

29

66

47

32

28

28

34

40

29

%

1 Área estimada pela FAO (2001) | 2 Percentagem da área florestal referindo-se exclusivamente à propriedade na posse de 
proprietários privados (FAO, 2001) | 3 Percentagem da área florestal referindo-se a percentagem de propriedade dividida em 
duas classes: pública e privada (EFI, 2005)
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destas, outras preocupações específicas, das quais se salientam: 1) a existência 

de matas naturais com baixa produtividade; 2) o êxodo da população das áreas 

onde estão localizados os espaços florestais e as dificuldades na manutenção 

de comunidades rurais viáveis que no passado tinham a agricultura e a floresta 

como actividade principal; 3) o baixo rendimento proveniente da agricultura e 

da floresta; 4) o baixo nível de profissionalização; 5) a destruição de grandes 

áreas florestais pelos incêndios.

Pode dizer‑se, em resumo, que Portugal, no contexto europeu, se destaca 

por possuir uma elevada percentagem de área florestal com uma taxa de cresci‑

mento acima dos outros países da Europa, uma baixa percentagem de área gerida 

através de planos de gestão e uma percentagem insignificante de área certificada. 

É também o país com menor proporção de área pública. De entre as suas preo‑

cupações específicas ressalta‑se o facto de a actividade florestal aparecer ligada 

a problemas sociais e económicos ainda por resolver, e ser assolada frequen‑

temente por incêndios de proporções catastróficas que provocam rupturas no 

processo evolutivo da paisagem.

2 – Regime de propriedade

A análise do Quadro 1 mostra a importância que a propriedade privada apresen‑

ta em todos os países da Europa. A diferença de estimativas para a percentagem de 

área privada encontrada nas duas fontes consultadas – FAO, 2001 e EFI, 2005 – pode 

explicar‑se pelo facto de nas estatísticas do EFI ter sido contabilizada a área co‑

munitária como propriedade privada em países como a França, a Itália, a Grécia, a 

Espanha e Portugal. Em Portugal, e em particular nas regiões Centro e Norte do 

país, coexistem nas áreas com ocupação florestal os três regimes de propriedade: 

privada, comunitária e pública. No domínio da propriedade privada distinguem‑se 

os proprietários industriais (PIFO, Private Industrial Forest Owners), cujos objecti‑

vos de gestão se encontram quase estritamente orientados para a produção de 

material lenhoso de eucalipto para pasta para papel, e os restantes proprietários 
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designados genericamente por proprietários florestais privados não industriais 

(NIFO, Non Industrial Forest Owners). Citando como origem dados do Instituto 

Florestal, CESE (1998) caracteriza o regime de propriedade existente no nosso 

país no ano de 1991 de acordo com o Quadro 2.

Mais recentemente, Baptista & Santos (2005) estimam o regime de proprie‑

dade em Portugal de acordo com o Quadro 3. Para esta estimativa os autores 

utilizaram o valor da área florestal resultante da 3ª Revisão do Inventário Florestal 

Nacional de 1995/1998, e as estimativas da área pública, comunitária e industrial 

fornecidos pela Direcção‑Geral dos Recursos Florestais (DGRF). A área privada 

não industrial foi calculada como a diferença para o total da área florestal. A área 

privada pertencente à Igreja, Autarquias e outras comunidades foi estimada de 

acordo com a percentagem encontrada para esta classe por estes autores no 

inquérito que serviu de base ao trabalho de caracterização dos proprietários 

florestais. A comparação dos quadros 2 e 3 mostra que a área florestal na posse 

de colectivos de trabalhadores se extinguiu e foi incorporada nas outras classes 

de propriedade privada. A área pertencente às indústrias florestais aumentou, 

enquanto que a área nos regimes público e comunitário se manteve estável.

Quadro 2 – Área florestal em Portugal segundo o regime de propriedade em 1991.

77,8

1,2

6,4

11,8

2,8

100

(%)

Área

2 497

40

205

380

86

3 208

(103 ha)

Área privada não industrial (NIFO)

Área na posse de colectivos de trabalhadores

Área privada industrial (PIFO)

Área comunitárias

Área pública

Total

Regime de propriedade

Fonte: Dados do Instituto Florestal publicados em CESE (1998)
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3 – Os principais actores das paisagens florestais

O domínio dos NIFO sobre as áreas florestais não é exclusivo de Portugal. A sua 

representatividade é elevada na maioria dos países da Europa. A tomada de consciência 

da sua expressividade, tanto em termos de número de participantes e da área florestal 

que possuem, como na sua contribuição para a produção lenhosa e não lenhosa nos 

países da Europa, é uma das razões que, segundo Harrisson et al. (2002), justifica o inte‑

resse que ultimamente tem merecido esta classe de proprietários não só por parte da 

comunidade científica como também por parte do poder político. Este interesse reside 

também na diversidade de objectivos que caracteriza este grupo e o aproxima do cres‑

cente interesse da sociedade na multi‑funcionalidade dos espaços florestais (Harrisson 

et al., 2002; Hugosson & Ingemarson, 2004; Ziegenspeck et al., 2004). A estas razões 

acrescem ainda Harrisson et al. (2002) o facto de ser cada vez mais difícil, e portanto 

menos provável, o surgimento de grandes plantações industriais na Europa.

Convém então clarificar o que se entende por propriedade florestal não 

industrial. Segundo Helms (1998) trata‑se de “…área florestal na posse de indi‑
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Quadro 3 – Área florestal em Portugal segundo o regime de propriedade em 2000.

73,4

3,0

9,8

11,3

2,5

100

(%)

Área

2 453

100

330

380

86

3 340

(103 ha)

Área privada pertencente a proprietários não industriais (NIFO)

Área privada pertencente à Igreja, Autarquias e outras comunidades

Área privada industrial (PIFO)

Área comunitária

Área pública

Total

Regime de propriedade

Fonte: Baptista & Santos (2005)
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víduos ou corporações que não a indústria florestal, e que pode ser gerida com 

outros objectivos para além da produção lenhosa…”. Já a designação de pequena 

propriedade assume significados diferentes nos países da Europa, reflectindo uma 

vez mais a diversidade de realidades. Harrisson et al. (2002), citando exemplos de 

pequena propriedade, referem valores entre os 25 e os 40 ha em países nórdicos 

como a Finlândia, a Noruega e a Suécia, enquanto que para países de expressão 

germânica, como a Alemanha, a Áustria e a Suíça, referem que 36% da área flores‑

tal é ocupada com propriedades de área inferior a 5 ha.

Nos países do Sul, como a Espanha, Portugal e França, a propriedade privada é ain‑

da de menores dimensões. Em Espanha 66% da área florestal pertence a proprietários 

privados com uma área média de 3 ha (Fernández‑Espinar, 2003). Em França, as pro‑

priedades com área inferior a 10 ha representam 30% da área florestal (Bianco, 1998). 

Em Portugal, Baptista & Santos (2005) classificam a área florestal de pequena quando 

inferior a 5 ha, mas não existem estatísticas relativas à dimensão da propriedade flo‑

restal. Os dados apresentados no Quadro 4 referem‑se à superfície agrícola utilizável 

(SAU) das explorações agrícolas, pelo que a superfície total das explorações mistas, no 

caso de possuírem áreas florestais sem culturas sob coberto, pode ser bastante supe‑

rior. De qualquer forma estes dados fornecem um valor indicativo da dimensão da es‑

trutura fundiária na agricultura, mostrando que cerca de 80% das explorações agrícolas 

são consideradas de pequena dimensão e representam apenas cerca de 14% da SAU.

A distribuição do número de explorações por classes de dimensão não é uni‑

forme em todo o país, com as explorações de grandes dimensões a predominarem 

no Sul e as de pequena e media dimensão a predominarem no Norte e Centro, 

facto que retira em grande parte utilidade aos valores médios. De acordo com os 

resultados do inquérito realizado por Baptista & Santos (2005), a proporção de pro‑

prietários florestais que são titulares de explorações agrícolas ronda os 70%. Ainda 

segundo o mesmo estudo, a área média da superfície florestal de todos os proprie‑

tários florestais é de 20 ha, sendo superior nos casos em que o proprietário é titular 

de uma exploração agrícola (23,7 ha) e inferior nos casos em que não é (12,2 ha). 

Refira‑se uma vez mais que a coexistência de propriedades florestais de grande e 

muito pequena dimensão reduz a utilidade dos valores médios como indicadores.
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Existem relações mais ou menos directas entre a dimensão da propriedade e a 

ocupação florestal, de que é exemplo a coincidência entre a área de distribuição do so‑

breiro e o predomínio de propriedade de grande dimensão. É de supor também uma 

relação, mais ou menos estreita, entre a dimensão da propriedade e as expectativas e 

objectivos que os proprietários apresentam relativamente às florestas que possuem.

4 – Diferenciação dos pequenos proprietários flores-
tais não industriais (NIFO)

Até meados do século XX os proprietários florestais apresentavam um com‑

portamento mais ou menos homogéneo e identificável com o dos agricultores e com 

a sociedade rural (Radich & Alves, 2000; Baptista, 2001; Kvarda, 2004; Ziegenspeck et 

al., 2004). Daí que o rendimento que usufruíam e as suas principais fontes de receita, 

aliados ao estatuto social que ocupavam, pudessem explicar com que fim e de que 

forma os proprietários florestais usavam a floresta (Baptista, 2001; Ziegenspeck et 

al., 2004). A maior parte da investigação realizada sobre os proprietários florestais 

Quadro 4 – Número de explorações e SAU por classes de área em 1999.

Portugal

111 802

215 987

65 187

17 214

5 779

415 969

Nº de explorações

27

52

16

4

1

100

%

< 1

1-5

5-20

20-100

> 100

Total

Classes de SAU (ha)

58 457

474 483

611 191

683 823

2 035 286

3 863 240

Área (ha)

2

12

16

18

53

100

%

Fonte: Dados do recenseamento agrícola de 1999, INE
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privados visa fundamentalmente a identificação dos objectivos com que gerem as 

suas matas. Recentemente começam a surgir trabalhos que documentam tendências 

gerais de evolução e que dão conta da crescente diferenciação de grupos com carac‑

terísticas distintas dentro do universo tradicionalmente designado por proprietários 

florestais não industriais (Hugosson & Ingemarson, 2004; Kvarda, 2004; Ziegenspeck 

et al., 2004; Baptista & Santos, 2005). Esta diferenciação pode ser explicada pelo apare‑

cimento nas áreas urbanas de novos estilos de vida, originados nas mudanças sociais 

que se desenharam nas sociedades na última metade do século XX, e que foram pe‑

netrando no mundo rural e diluindo as diferenças entre os dois tipos de sociedade.

Nos países da Europa Central, com a crescente especialização da agricultura e 

com o seu posterior abandono, surge a separação entre a produção agrícola e a pro‑

dução florestal e o aparecimento de proprietários que possuem apenas áreas florestais 

(Ziegenspeck et al., 2004). Em Portugal desde cedo começa a desenvolver‑se um nú‑

mero cada vez maior de agricultores a tempo parcial, com uma diminuição progressiva 

do peso dos rendimentos da agricultura na economia familiar (Baptista, 2001), sendo 

actualmente a pluri‑actividade na agricultura uma realidade em toda a Europa (Laurent 

et al., 2003). Estes agricultores têm um maior contacto com o mundo urbano e são mais 

permeáveis às novas propostas de estilos de vida. A expansão dos estilos de vida urba‑

nos faz‑se a uma velocidade crescente, acompanhando o desenvolvimento das acessibi‑

lidades e das tecnologias de informação (Baptista, 2001; Ziegenspeck et al., 2004).

A mudança social acontece de uma forma contínua tanto no espaço rural 

como no espaço urbano, embora com dinâmicas temporais e geográficas distin‑

tas entre países, entre regiões ou mesmo entre partes de uma mesma sociedade 

(Ziegenspeck et al., 2004). Por este motivo, evocar a relação urbano/rural não 

remete para a diferença entre duas “ordens” fixas, mas para o que separa duas re‑

alidades em modificação crescente (Baptista, 2001). Se a população rural continua 

a mudar o seu local de residência para as cidades, ou para os agregados popula‑

cionais de maior dimensão onde se concentram os serviços, existe também uma 

população urbana que gradualmente se desloca para o interior, seja na forma de 

retorno ao local de origem para descansar da vida activa, como fazem os reforma‑

dos e os emigrantes, ou temporariamente para passar as férias ou, ainda, em busca 
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de um ideal de natureza perdido que se identifica com o conceito de rural e que 

se desenvolveu na cultura urbana (Baptista, 2001). Ao deslocarem‑se para as áreas 

do interior transportam com elas estilos de vida mais individualizados e próximos 

do urbano, contribuindo para o aumento da heterogeneidade do meio rural.

O espaço agrícola cultivado começa a regredir nas regiões do Interior do 

país, começando a ser substituído pela floresta ou por terrenos incultos cobertos 

de mato. O processo de abandono vai‑se estendendo também às áreas florestais, 

gerando um novo grupo de proprietários privados, designado por absentistas, que 

vive nas cidades e vai perdendo a ligação às suas terras e à actividade agrícola e 

florestal. Por outro lado, o surgimento das preocupações ambientais e a crescente 

preocupação da sociedade com a utilização sustentável dos recursos naturais, 

começa a materializar‑se no aparecimento de um mercado potencial de novos 

produtos e serviços, como são as actividades de recreio e lazer, o turismo rural, 

o ecoturismo e, mais recentemente, o sequestro de carbono, que poderão cativar 

proprietários florestais para novos objectivos de gestão das matas.

Resumindo, poderá dizer‑se que as mudanças sociais verificadas na última metade 

do século XX geraram uma diversificação e heterogeneidade de comportamentos nos 

proprietários florestais que não permite continuar a tratá‑los como um só grupo, com 

objectivos e motivações coincidentes com as dos agricultores a tempo integral, que se 

caracterizavam tradicionalmente pelo racionalismo absoluto do máximo benefício.

5 – Características estruturais dos proprietários 
florestais

Até 2005 não existia em Portugal informação publicada sobre as carac‑

terísticas estruturais dos proprietários florestais, ano em que é publicado o 

estudo realizado por Baptista & Santos (2005). Este estudo relata os resulta‑

dos de um inquérito presencial com vista à caracterização socioeconómica e 

das práticas de gestão a 2406 proprietários florestais privados, distribuídos 

por 26 freguesias do Continente, realizado durante os anos de 1999 e 2000. 
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Com base nessa informação construíram aqueles autores uma tipologia de pro‑

prietários florestais privados que contempla cinco tipos, que designaram por 

Propriedade Reserva (PR), Trabalhador Reserva (TR), Exploração Reserva (ER), 

Investidor Reserva (IR) e Empresa Florestal (EF). Deste trabalho extraiu‑se 

a informação que se apresenta nos quadros seguintes e que reflecte algumas 

das características dos proprietários, com interesse particular para a sua 

tipificação e para o entendimento do seu comportamento relativamente às 

áreas florestais.

No Quadro 5 apresentam‑se os dados relativos às principais produções, às 

práticas de gestão e à importância que atribuem à floresta. Os autores distingui‑

ram os produtos tradicionalmente explorados nas florestas de produção, como 

o material lenhoso e a cortiça, dos outros produtos associados à produção de 

outros bens e serviços, como a produção de frutos silvestres, lenhas, plantas aro‑

máticas, recreio e lazer ou caça.

Quadro 5 – Características dos proprietários florestais: produções, práticas de 

gestão e visão das áreas florestais.

1 Percentagem do número de proprietários que produz produtos tradicionalmente relacionados com a floresta de produção (a) 
ou outros bens e serviços (b) | 2 Percentagem do número de proprietários que decide o corte final das florestas com critérios 
de rentabilização técnica ou económica (a), realizou pelo menos um investimento (b) ou uma intervenção nos seus povoamen-
tos (c) | 3 Percentagem do número de proprietários para os quais a maior importância da floresta reside no rendimento (a) ou 
como património (b) | Nota: A diferença para 100% corresponde a não respostas | Fonte: Baptista & Santos (2005)

PR

TR

ER

IR

EF

Total

Tipo de
proprietário

Produções 1

40

59

62

75

81

60

Floresta de
produção 

(a)

68

90

90

92

98

86

Outras
produções 

(b)

Práticas de gestão 2

0

100

100

0

100

63

Intervêm
(c)

0

0

100

100

100

42

Investem
(b)

68

76

60

78

96

77

Rentabilidade
corte 

(a)

34

45

47

49

53

44

Rendimento
(a)

37

28

27

30

26

30

Património
(b)

Importância da floresta 3
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Num extremo tem‑se os proprietários do tipo PR, aqueles que não investem 

nem cuidam da floresta, que menos produtos extraem e para quem a floresta como 

fonte de rendimento tem menos importância (34%) do que como património que se 

transmite aos descendentes. Menos de metade (40%) extrai produtos das florestas 

de produção e uma parte assinalável dos proprietários deste grupo não tem qualquer 

produção. No extremo oposto estão os proprietários do tipo EF, caracterizados por 

investirem e cuidarem da floresta, possuírem maior percentagem com produtos liga‑

dos à floresta de produção (81%) e a outras produções (98%), e decidirem o corte 

de acordo com critérios de rentabilidade. Mais de metade dos seus membros (53%) 

considera residir no rendimento a importância da floresta que possui. Entre um e 

outro extremo diferenciam‑se três grupos intermédios. Os proprietários do tipo TR 

distinguem‑se dos anteriores por não investirem capital mas investirem trabalho nas 

florestas que possuem. Em oposição, os do tipo IR investem capital mas não cuidam 

das matas que possuem. Finalmente os proprietários designados por ER produzem, 

investem capital e cuidam das matas, mas aplicam em menor proporção (60%) cri‑

térios de rentabilidade na escolha do momento de exploração dos seus povoamen‑

tos, apesar de quase metade (47%) afirmar residir no rendimento a importância da 

floresta. Os proprietários florestais investem na sua maioria só uma vez na vida do 

povoamento, concentrando‑se esse investimento maioritariamente na instalação.

Passando à análise da dimensão média da propriedade e da espécie principal 

presente nas áreas florestais dos diferentes tipos de proprietários (Quadro 6), 

verifica‑se que os tipos PR e TR possuem áreas de muito pequena dimensão e 

estão em grande parte associados à cultura do pinheiro bravo. Já o tipo EF pos‑

sui áreas de média ou grande dimensão e está associado à cultura do sobreiro. 

O tipo ER aparece associado à cultura do eucalipto e do pinheiro bravo e o tipo 

IR à cultura do eucalipto e sobreiro, ambos em áreas de pequenas dimensões.

Outros dados do inquérito revelam que cerca de 30% dos proprietários não 

possui explorações agrícolas e cerca de 10% não reside no distrito onde estão loca‑

lizadas as suas propriedades. A principal fonte de rendimento da floresta continua a 

ser o material lenhoso, com excepção do tipo EF que, como já foi referido, se encon‑

tra associado ao sobreiro onde a produção florestal principal é a cortiça. A principal 
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fonte de rendimentos exteriores à floresta é, em mais de 50% dos casos, as pensões 

de reforma, o que não será de estranhar dada a idade avançada dos proprietários 

florestais, já que a grande maioria tem mais de sessenta anos, e um terço tem idade 

superior a setenta anos. Os salários são a segunda fonte de rendimento mais impor‑

tante, a variar entre os 26% para os proprietários do tipo PR e os 18% nos do tipo 

EF, enquanto que as actividades por conta própria têm apenas expressão nos tipos 

ER e EF. Outra das características comuns a todos os proprietários é a de possuírem 

pouco interesse pela produção de bens ambientais e actividades relacionadas com 

o recreio e o lazer. Mais uma vez se verifica a maior aptidão para a prestação destes 

serviços nas propriedades de maior dimensão, ligadas à exploração dos montados.

Os resultados de outras estimativas dos autores (Baptista & Santos, 2005) 

sugerem que cerca de 40% da área florestal que é gerida através do investimento 

de capital e trabalho, considerando critérios de rentabilização da produção, é pro‑

priedade de 15% dos proprietários privados do país e concentra‑se na exploração 

Quadro 6 – Características dos proprietários florestais: dimensão da proprie‑

dade e espécies florestais.

1 Área florestal média ou valor mais frequente para cada tipo de proprietário | 2 Percentagem da espécie que ocupa a maior parte 
da área florestal e que por isso é considerada a mais importante (Pb: Pinheiro bravo; Ec: Eucalipto; Sb: Sobreiro) | 3 Percentagem 
do número de proprietários que declara possuir uma exploração agrícola | 4 Percentagem do número de proprietários que reside 
perto dos povoamentos (no mesmo distrito) | 5 Percentagem do número de proprietários que visitou a área florestal há menos de 
seis meses | 6 Percentagem do número de proprietários que regista as despesas e as receitas | Fonte: Baptista & Santos (2005)

PR
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propriedade 1

7,0

8,8

11,2

14,4

69,9

20,1
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1,0

1,5

2,8

4,5
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2,0
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57
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36

15
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49
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15

10
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44

13

21
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20

2

32
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26
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69

68
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68

83

69
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agrícula 3

88

92

97

93

88

91
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perto 4

61

90

88

77

91

81
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3

4

0

15

26

8
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da cortiça. Por ser pouco frequente a existência deste tipo de proprietários na 

região Centro do país, os comentários feitos de seguida referem‑se aos restantes 

tipos de proprietários.

Cerca de um terço dos proprietários florestais (PR, 31%) não investe, não cuida, 

e menos de metade dos seus membros recolhe os produtos das matas que possui no 

momento que lhe parece mais oportuno, sem que essa decisão cumpra critérios de 

rentabilidade técnica ou económica. Um segundo terço de proprietários (TR, 31%) 

está disposto a investir trabalho e a gerir as suas matas numa perspectiva de renta‑

bilizar a sua utilização desde que isso não signifique o investimento de capital. Estes 

dois terços de proprietários possuem cerca de 20% da área florestal privada, dispersa 

por áreas de muito pequena ou pequena dimensão e em que o pinheiro bravo é a 

espécie dominante. O investimento de capital surge fundamentalmente associado à 

cultura do eucalipto e do sobreiro (ER + IR), correspondendo aos restantes 24% de 

proprietários que exploram 14% da área florestal privada em áreas de pequena e 

média dimensão. Nestes casos, a maior parte dos proprietários investe trabalho e ca‑

pital mas não decide o momento do corte de acordo com critérios de rentabilização 

económica. Uma outra parte, ligeiramente inferior, não investe trabalho mas, parado‑

xalmente, escolhe o momento de corte de acordo com critérios de rentabilidade.

Pode concluir‑se que o investimento em trabalho, ou o investimento em ca‑

pital, não se encontra sempre associado à utilização de critérios de maximização 

da produção ou de rentabilidade económica, o que reforça a ideia da utilização das 

matas como uma reserva de capital a utilizar no momento mais oportuno para a 

economia familiar, ou quando surge a oportunidade de a vender. Por outro lado, 

a vontade de investir trabalho ou capital acompanha o aumento da produção de 

material lenhoso das matas e do rendimento que daí resulta, e embora os proprie‑

tários retirem outros produtos ou serviços das áreas florestais, a produção lenhosa 

continua a ser a fonte principal e quase exclusiva dos rendimentos provenientes 

da floresta. O investimento em trabalho ou capital não se faz de forma constante, 

verificando‑se na maioria dos casos apenas uma vez ao longo da vida do povoamen‑

to e, geralmente, à instalação. A maior parte dos proprietários florestais vive de 

reformas ou, em menor proporção, de salários provenientes de outras actividades 
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não associadas à agricultura, o que sugere o afastamento contínuo dos proprietários 

à actividade agrícola. Saliente‑se que de acordo com a informação apresentada, cer‑

ca de 30% não possui mesmo explorações agrícolas. A floresta assume um carácter 

de complementaridade na economia familiar sendo a sua contribuição raramente 

superior a 10% do rendimento global. Ser pequena não significa ser pouco impor‑

tante, como salienta Baptista & Santos (2005), já que contribui de maneira signifi‑

cativa para a segurança da economia familiar ao constituir uma reserva de capital 

disponível para uma emergência. A aversão ao risco, ou a busca de maior segurança, 

explicam também o porquê de os proprietários estarem dispostos a investir no 

eucalipto e não no pinheiro ou outras espécies que, dadas as suas revoluções mais 

longas e outras características intrínsecas, revelam maior risco de incêndio.

Contrariamente ao que aconteceu noutros países da Europa do Sul, como 

a Espanha, a França ou a Grécia, os proprietários não mostram grande aderência 

à exploração comercial de outros bens e serviços proporcionados pela floresta, 

como sejam o recreio ou o desenvolvimento do turismo rural (Baptista, 2001). 

A menor compatibilidade dos sistemas de silvicultura adoptados por estes pro‑

prietários com a exploração deste tipo de actividades, a inexistência real de um 

mercado deste tipo de produtos e a baixa capacidade de inovação dos proprietá‑

rios, são algumas das razões que podem explicar essa situação.

6 – Os objectivos dos proprietários florestais privados

Conhecendo as tendências de evolução que se têm desenhado nos outros países 

da Europa e conjugando esse conhecimento com o trabalho de caracterização dos 

proprietários elaborado por Baptista & Santos (2005), Fidalgo (2005) refere a diversi‑

dade hoje presente nos NIFO, que se manifesta na forma como tratam as suas áreas 

florestais. Esta diversidade anuncia grande heterogeneidade de comportamentos e a 

existência de um leque muito alargado de objectivos de gestão, tal como acontece nos 

outros países da Europa. Fidalgo (2005) identifica vários grupos de proprietários em 

função da forma como se relacionam com as suas áreas florestais. Um grupo, designado 
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vulgarmente por proprietários absentistas, caracteriza‑se pelo afastamento quase 

total relativamente à área florestal que possuem e do que nela acontece. Estes proprie‑

tários vivem geralmente em áreas com características urbanas, têm profissões não liga‑

das à produção primária que constituem também a sua principal fonte de rendimento, 

e foram perdendo gradualmente a ligação às origens. Sendo a herança a principal forma 

de aquisição da terra (Baptista & Santos, 2005), a actual geração, ou as próximas gera‑

ções de proprietários, já não terão origem no meio rural, pelo que serão ainda mais 

afastadas socialmente e espacialmente das florestas que possuem (Kvarda, 2004).

Um outro grupo é o correspondente a proprietários reformados, que se 

afastou das áreas rurais durante um longo período da sua vida activa, mas que não 

perdeu a sua ligação ao local de origem e por isso voltou com a reforma para re‑

cuperar a casa de habitação e cuidar da terra (Baptista, 2001). Este é um grupo de 

proprietários com maior contacto com o meio urbano, adopta estilos de vida mais 

próximos desse meio, e não depende financeiramente do rendimento proveniente 

da floresta. Estes proprietários, apesar da sua idade avançada, tendem a ser mais ac‑

tivos e intervenientes que os proprietários absentistas. O grau de ligação à terra, e 

consequentemente o interesse em intervir ou gerir as suas matas, parece não estar 

directamente correlacionado com motivações económicas (Kvarda, 2004), mas sim 

com objectivos múltiplos em que a fruição das suas áreas, em ligação com a preser‑

vação do património legado pelos antepassados, assume um papel preponderante.

Um outro grupo de proprietários florestais corresponde aos que trabalham 

nas cidades mas residem permanentemente ou durante o período de férias na 

zona onde possuem as suas propriedades e, à semelhança dos reformados, não 

dependem dos rendimentos provenientes da exploração dessas áreas. Também 

estes proprietários tendem a ser mais activos na gestão das suas áreas e estão 

provavelmente dispostos a investir trabalho e por vezes até capital nas áreas que 

possuem. Porque é o seu local de residência ou de férias, os aspectos relacionados 

com o recreio e a paisagem terão com certeza maior importância. Porque têm 

experiências de vida e de socialização diferentes, é de esperar grande diversidade 

de atitudes e comportamentos face às áreas florestais que possuem. Pode dizer‑se 

que os proprietários florestais que não praticam agricultura e não dependem do 
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sector primário para viver e que têm contacto mais ou menos prolongado com 

o meio urbano tendem a adoptar modelos de exploração das suas áreas que 

privilegiam o consumo em vez da produção, com o objectivo de satisfazer as suas 

necessidades pessoais, emocionais e individuais (Ziegenspeck et al., 2004).

Um último grupo, os agricultores, ou seja, os proprietários que continuam 

a residir nas áreas rurais onde se localizam as suas propriedades e que continuam 

a possuir explorações agrícolas às quais se dedicam em maior ou menor grau, 

vêem a floresta como parte da sua exploração e do seu trabalho. Eles pretendem 

dar um uso efectivo à terra com o objectivo de produzir bens que possam ter 

valor no mercado (Ziegenspeck et al., 2004). Apesar da floresta ser responsável 

por uma pequena parte do rendimento familiar, eles continuam a considerá‑la 

importante sob o ponto de vista da obtenção de um rendimento.

Os dados dos inquéritos aos proprietários florestais mostram que o interesse 

pela floresta aumenta à medida que aumentam as produções das matas, nomeada‑

mente de material lenhoso. Isto indica que todos os proprietários estão interessados, 

em maior ou menor proporção, no rendimento proveniente da produção lenhosa, a 

qual em 99% dos casos se destina à venda. Pode então dizer‑se que o comportamento 

dos nossos proprietários encaixa no perfil acima referido em que a exploração lenho‑

sa para venda é o seu principal objectivo. Contudo, a maximização do rendimento não 

é o objectivo principal já que os povoamentos assumem um carácter complementar e 

de reserva na economia familiar (Baptista & Santos, 2005). Os resultados deste inqué‑

rito mostram também que o auto‑investimento parece associado ao eucalipto numa 

perspectiva de busca de rentabilidade económica e de diminuição do risco do inves‑

timento. Os pequenos agricultores privilegiam investimentos que geram rendimento 

no curto prazo, tem perspectivas de mercado, envolvem investimentos iniciais peque‑

nos e minimizam os riscos por perda em caso de incêndio (Fidalgo et al., 1997).

Um facto que corrobora a ideia da pouca sensibilidade dos proprietários para 

objectivos de conservação é a frequência com que as espécies de rápido crescimento 

são plantadas em torno das albufeiras e linhas de água principais, num claro desrespei‑

to pela lei e pelas funções de protecção aos recursos hídricos. Pode afirmar‑se que 

em Portugal, contrariamente a outros países, e como referem Ask & Carlsson (2000) 
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e Creighton et al. (2002), os NIFO não parecem ser capazes de reconhecer com 

facilidade a existência de valores de conservação nas áreas florestais que possuem. 

A explicação para esta atitude pode residir na falta de informação e no baixo nível 

de educação que os NIFO possuem, já que, noutras situações, se encontrou uma 

correlação positiva entre estes dois factores e a sensibilidade dos proprietários às 

questões ambientais e à conservação da natureza em particular (Jacobson, 2002; 

Kittredge, 2005). Também não poderá esquecer‑se a grande percentagem de ab‑

sentistas, que não têm qualquer interesse nas áreas florestais.

O facto de ser a herança de um património e a responsabilidade de o pre‑

servar para a geração seguinte a principal razão porque os proprietários possuem 

áreas florestais, sugere numa primeira leitura uma certa inclinação para aceitar gerir 

as suas propriedades com objectivos só atingíveis no longo prazo, pensando na sus‑

tentabilidade dos recursos. Porém, Hugosson & Ingemarson (2004) salientam que 

nos proprietários florestais existe uma diferença considerável entre o conjunto de 

valores que possuem relativamente à floresta e os objectivos que perseguem nas 

suas áreas florestais. Segundo Karpiner, citado por Hugosson & Ingemarson (2004), 

estes valores representam conceitos ou aspirações que as pessoas têm em geral re‑

lativamente à natureza das florestas, e não se traduzem necessariamente em acções 

ou condições aplicadas nas áreas florestais que possuem, ou seja, esses valores não 

estão por trás das motivações que conduzem às acções que na realidade praticam.

A propósito do associativismo entre os NIFO, Baptista & Santos (2005) sa‑

lientam que “…os proprietários florestais decidem, trabalham e produzem com 

interesses e preocupações decorrentes do inevitável curto prazo da vida…” o 

que reforça a ideia de que as decisões dos proprietários são tomadas de acordo 

com um horizonte temporal mais curto. Aliás, para estes autores, o contraste 

desta atitude com as propostas feitas pelos técnicos florestais, caracterizadas pela 

grande área espacial e longos horizontes de planeamento, pode explicar a não 

adesão dos proprietários aos modelos de exploração que estes recomendam.

O confronto com a dura realidade dos incêndios leva‑nos a pensar que os 

proprietários possuem hoje a consciência de que as suas áreas afectam e são afec‑

tadas pelas áreas vizinhas. Contudo, e mais uma vez, isto não significa que estejam 
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dispostos a reconhecer este facto na formulação dos objectivos que traçam para 

a exploração das suas matas, ou a participar em programas de gestão conjunta 

para proteger as suas florestas, o ambiente, ou para a obtenção de objectivos 

sociais. Creighton et al. (2002) documentam que, num inquérito realizado a este� 

propósito, muitos dos inquiridos expressaram a sua preocupação relativamente 

aos potenciais impactes que as acções praticadas pelos vizinhos poderiam ter 

nas suas propriedades, mas poucos admitiram que as acções que eles praticavam 

poderiam produzir os mesmos impactes nas propriedades dos outros. Por ou‑

tro lado, Jacobson (2002) mostra que características do território essenciais na 

definição das potencialidades de cumprimento de objectivos de conservação ou 

preservação ambiental, como localização, acessibilidade, proximidade a linhas de 

água, tipo de coberto e outros, não são factores críticos na decisão de adesão dos 

proprietários a programas de conservação. Esta questão, ao focar a necessidade 

de articulação não só de acções entre proprietários mas entre vizinhos, coloca 

novamente o problema da cooperação e do associativismo. Tal como referem Ask 

& Carlsson (2000), é muito importante que os proprietários sejam envolvidos no 

processo de planeamento, mas a iniciativa de envolvimento precisa de partir do 

exterior da comunidade.

7 – Outros grupos com interesse directo nas áreas 
florestais

Apesar dos NIFO serem os principais actores das paisagens florestais, ou‑

tros grupos de interesse existem com um poder de intervenção crescente e 

quase sempre superior à daqueles. Alguns destes grupos são também actores na 

modelação da paisagem uma vez que são também eles proprietários. É o caso 

das empresas industriais que gerem áreas próprias ou alugadas para a cultura 

intensiva do eucalipto. Estas empresas, embora praticando uma silvicultura inten‑

siva, possuem uma gestão profissionalizada e têm vindo a responder às pressões 

ambientais (provavelmente mais do lado dos compradores do produto) com o 
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cumprimento de normas e a demonstração pública desse cumprimento através 

da certificação e da instalação de sistemas de gestão ambiental.

Outro grupo é formado pela propriedade comunitária, conhecido por baldios 

e submetida em grande parte dos casos ao regime florestal. Pelas características 

biofísicas das áreas que ocupam e pelo seu estatuto de área comunitária, são 

áreas onde os objectivos de gestão irão provavelmente recair numa utilização mais 

diversificada, onde a exploração de bens e serviços ambientais, estéticos e de lazer, 

coabitarão com a exploração lenhosa. Próxima desta aparecem as áreas públicas 

onde em princípio se pratica uma gestão profissionalizada com objectivos clara‑

mente definidos de acordo com as aspirações e anseios da sociedade no seu todo, 

e que na maioria das vezes recai nas funções de conservação e da promoção da 

biodiversidade, do recreio e lazer ou da protecção ambiental.

A propriedade privada pertencente às autarquias tem sido pouco estu‑

dada. Conhecem‑se exemplos de áreas pertencentes a juntas de freguesia que 

são geridas com objectivos de produção de material lenhoso de eucalipto, assim 

como áreas destinadas ao recreio e ao lazer. Finalmente há que considerar os 

diferentes grupos de visitantes, que vivem na cidade e que procuram uma gama 

diversificada de serviços e produtos mais relacionados com as funções ambientais, 

estéticas e de recreio das paisagens, do que com as suas funções produtivas. É um 

grupo crescente, não só em termos de número como do poder de influência que 

o meio urbano lhe confere. Embora não possuindo nenhuma parcela de território 

usam‑no, nem sempre de forma equilibrada e compatível com a preservação dos 

recursos naturais.

Para além dos grupos com um interesse directo, na medida que afectam e 

são directamente afectados nos seus interesses individuais pelas intervenções nas 

áreas florestais que possuem, existem muitos outros grupos com um interesse 

mais dirigido para o cumprimento de objectivos que favorecem a comunidade 

no seu todo. Citem‑se como exemplo as instituições e organizações respon‑

sáveis pelo ordenamento e planeamento do território, ou as organizações não 

governamentais preocupadas com o desenvolvimento regional, ou a protecção da 

natureza e do património cultural.
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Actualmente é também amplamente aceite o facto de as decisões envolvidas no 

planeamento do uso da terra afectarem toda a sociedade em geral, incluindo as gera‑

ções futuras, onde está em jogo, inclusivamente, a segurança pessoal e dos bens dos 

residentes nestas áreas. O espaço rural é hoje ponto de encontro de grupos com 

objectivos distintos e variados, muitas vezes conflituosos, que se traduzem numa 

diversidade de usos com exigências específicas nomeadamente no que se refere ao 

planeamento espacial e à coordenação das intervenções ao nível da paisagem. A este 

facto juntam‑se duas situações especialmente problemáticas que são: 1) a existência 

de pessoas que possuem parcelas de território que abandonaram; 2) a existência de 

grupos com interesse em áreas de que não são proprietários. Refira‑se para termi‑

nar que nenhum dos grupos reside nas áreas em questão, o que dificulta imenso o 

processo de decisão. Dada esta complexidade social, o planeamento das zonas rurais 

deixou de poder ser feito com base na intuição e improvisação, para passar a exigir 

uma abordagem profissional interdisciplinar que apoie o processo de decisão.

8 – A realidade nacional e a expressão das áreas de 
eucalipto

A expressão da interacção entre os factores anteriormente abordados, pon‑

derados pela sua influência no complexo processo de tomada de decisões que 

conduziu à paisagem que constitui a nossa actual realidade, pode ser sintetizada 

em termos numéricos pelo Quadro 7, que mostra a evolução da composição das 

áreas florestais no país nos últimos dois séculos. Uma análise geral deste quadro 

mostra o notável resultado conseguido ao longo deste intervalo de tempo, sobre‑

tudo em termos de área arborizada, e podem distinguir‑se para o período consi‑

derado duas épocas distintas: uma primeira, até aos anos 70 do século XX, que se 

traduz numa grande expansão da área florestal, com o pinhal a desempenhar um 

papel preponderante nessa expansão; e uma segunda, desde o início dos anos 80 

até agora, em que se verifica uma relativa estabilidade da área florestal mas com 

uma grande expansão do eucaliptal.
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Na primeira fase acima referida, considera‑se que as políticas públicas tive‑

ram uma forte acção directa e indirecta no aumento da área florestal do país, so‑

bretudo na expansão da área da espécie que para ela mais contribuiu, o pinheiro 

bravo. Uma acção directa, com a criação do Regime Florestal e com o processo 

de Arborização dos Baldios, em que se verificou uma opção quase exclusiva 

Espécies 
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Outras áreas
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14
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296
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* Áreas ardidas, cortadas, outras áreas arborizadas | ** Taxa da variação calculada considerando novos itens (Outras áreas 
florestais) | Fonte: Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Quadro 7 – Evolução da composição da área florestal em Portugal Conti‑

nental (103 ha).
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(ou pelo menos predominante) pelo pinheiro bravo, e uma acção indirecta, pela 

combinação do aparecimento e crescimento de um mercado interno de madei‑

ra de pinheiro bravo com o êxodo rural dos anos 1920 a 1970, que criaram as 

condições para a transformação de uma paisagem predominantemente agrícola, 

com abundante mão‑de‑obra, numa paisagem com carácter mais florestal e me‑

nos exigente desse recurso que, progressivamente, deixou de estar disponível. 

Antes de emigrarem, os proprietários transformavam em grande parte as suas 

terras agrícolas em pinhais, assumindo esse acto como um investimento de baixo 

custo, com retorno a médio prazo, compensatório e de baixo risco (os incêndios 

eram até aí um fenómeno relativamente raro). Esta complementaridade das polí‑

ticas públicas com as tomadas de decisão dos proprietários, as últimas fortemente 

induzidas pelas primeiras, tiveram o resultado que o Quadro 7 bem documenta 

em termos do crescimento da área florestada até meados dos anos 70, sobretudo 

à custa do aumento da área florestada com pinheiro bravo.

A partir dos anos 70, o cenário apresenta‑se significativamente mudado. 

A emigração, que terá atingido o seu auge durante a guerra colonial (1964 a 1974), 

passou a um processo de migração interna, das zonas rurais para os grandes 

centros urbanos e, sobretudo devido ao processo de progressivo abandono, os 

incêndios passaram a representar um elevado risco para qualquer tipo de investi‑

mento nas áreas rurais, incluindo o investimento florestal. O aumento verificado 

na área do eucaliptal neste período está sobretudo associado ao declínio da 

área do pinhal. Não será estranho associar a esta mudança: 1) o aumento das 

áreas percorridas anualmente pelos incêndios; 2) o menor intervalo de tempo 

para obter um rendimento significativo, o que reduz de forma significativa o 

risco; 3) a intervenção das empresas industriais no suporte técnico e financeiro 

ao investimento dos proprietários privados no eucaliptal; 4) a dinâmica do novo 

mercado de madeira de eucalipto.

Com a entrada de Portugal na União Europeia, os sucessivos Quadros Co‑

munitários de Apoio (QCA’s) dedicaram uma substancial parcela de investimento 

à promoção de uma política florestal que privilegiava objectivamente a prestação 

de cuidados aos povoamentos existentes, e à arborização com folhosas, apoiando 
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mesmo a conversão de antigos e actuais terrenos agrícolas em povoamentos 

florestais. No entanto, o eucaliptal de rotação curta (menos de 16 anos) nunca 

foi compensado com medidas de incentivo, ficando assim de fora do sistema de 

incentivos à arborização. Foram efectivamente os NIFO, as empresas industriais, a 

dinâmica do mercado de madeira de eucalipto e a diminuição do risco associado a 

rotações mais curtas que, independentemente dos incentivos dos QCA’s, ditaram 

a alteração ao padrão de desenvolvimento florestal que prevaleceu até aos anos 70 

do século passado, apostando no eucaliptal, independentemente das sucessivas 

campanhas anti‑eucalipto lideradas pelas organizações ambientais, secundadas por 

uma sociedade com um carácter cada vez mais urbano.

Estudos recentes em Portugal (Páscoa et. al., 2005; Madureira, 2004; Santos, 1997) 

mostram que as preferências expressas por espaços florestais abertos de folhosas au‑

tóctones (visitantes e residentes não manifestam neste caso diferenças significativas), 

mais próximas daquilo que consideram natureza, não têm tido reflexo nas opções de 

arborização dos principais actores na construção da paisagem – os NIFO. As prefe‑

rências para a arborização das suas propriedades vão nitidamente, nos últimos 20 a 

30 anos, para o eucalipto. Será o pragmatismo das opções de curto prazo e da mini‑

mização dos riscos de incêndio a ditar esta dualidade de critérios, e a sobreposição 

dos objectivos materiais ao “ambientalmente correcto”.

Será de notar ainda que a maior parte dos proprietários florestais é ab‑

sentista, vive nas cidades ou junto delas, e integra portanto uma sociedade com 

um carácter cada vez mais urbano, a partir da qual se organizam as organizações 

ambientais. Nestas condições, é lícito aceitar que o actual conflito entre a prática 

orientada para objectivos pragmáticos (por quem toma as decisões quanto ao 

tipo de utilização do solo e da escolha das espécies florestais) e as práticas con‑

sideradas ambientalmente mais correctas pode ser sobretudo geracional: quem 

toma as decisões é uma geração mais velha, com fortes antecedentes e relações 

com o mundo rural, pragmática; quem integra os movimentos ambientalistas é 

uma geração mais nova, de carácter eminentemente urbano, que considera a na‑

tureza como uma realidade mítica a preservar.
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1 – O efeito de estufa, as florestas e os compromissos 
internacionais

O 4º Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (IPCC, 2007) concluiu que o aumento da temperatura na troposfera du‑

rante as últimas décadas é uma consequência directa das emissões antropogénicas 

de gases com efeito de estufa (GEE) pela queima de combustíveis fósseis – petróleo, 

carvão e gás natural – e pela desflorestação. 

Dentre os principais GEE presentes na atmosfera, como o vapor de água, 

o metano (CH
4), o óxido nitroso (N2O) e outros, o dióxido de carbono (CO2) 

é o que mais contribui para a alteração do balanço radiativo da Terra. A sua 

concentração aumentou 35% desde o início da revolução industrial (280 ppmv) 

até ao presente (379 ppmv em 2004). Tudo indica que a concentração deste 

gás deverá continuar a aumentar durante as próximas décadas devido à for‑

te dependência da economia mundial dos combustíveis fósseis. Mesmo que 

ocorresse agora uma redução drástica das emissões, por exemplo através da 

revisão das políticas energéticas, os efeitos continuariam a fazer‑se sentir por 

muitas décadas devido ao elevado tempo de residência do CO2 na atmosfera 

(cerca de 100 anos) (IPCC, 2007).

Durante a 3ª Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações 

Unidas para as Alterações Climáticas em 1997, assinou‑se um dos mais importan‑

tes documentos vinculativos de controlo das emissões antropogénicas de GEE. 

O protocolo de Quioto estabelece uma redução obrigatória de GEE na ordem 

dos 5% para o período de cumprimento de 2008 a 2012 em relação aos valores de 

emissão em 1990 e admite a possibilidade de florestas (plantadas depois de 1990) 

e algumas alterações do uso do solo, serem consideradas como sequestradoras 

de carbono e assim contabilizadas para mitigarem uma parte das emissões de 

GEE. Mas que peso têm as florestas como agentes mitigadores destas emissões? 

Estima‑se que as florestas do continente europeu contribuam com a absorção 

líquida de 0,135 a 0,205 PgC.ano‑1, o equivalente a 7 a 12% das emissões antropó‑

genicas de 1995 (Janssens et al., 2003).
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O sequestro implica a captação fotossintética do carbono do CO2 da atmosfera 

e o seu armazenamento, a longo prazo, na biomassa e na matéria orgânica do solo. 

Eventualmente o carbono sequestrado será de novo oxidado até CO2 (pela res‑

piração ou pelo fogo) e reposto na atmosfera naquela forma gasosa. Diversos es‑

tudos concluíram que no ciclo global de carbono existe um sumidouro terrestre 

no hemisfério Norte da ordem de 1‑2 PgC.ano‑1 (Janssens et al., 2003). Porém, a 

variação é grande entre ecossistemas. Enquanto que as florestas acumulam car‑

bono na madeira e na matéria orgânica do solo, que são reservatórios de longa 

duração, na agricultura e pastagens o sequestro é mais importante no solo, uma 

vez que a biomassa aérea é colhida para uso humano, consumida pelos animais ou 

decomposta. Embora a acumulação no solo represente uma proporção menor 

do carbono em circulação, as suas formas químicas recalcitrantes garantem um 

armazenamento a longo prazo, desde que não haja lavouras.

2 – As alterações do clima em Portugal

Os registos meteorológicos indicam um aumento da temperatura média 

global à superfície de 0,4 a 0,8 ºC durante o século XX. Na Europa, este aumen‑

to foi de cerca de 0,95ºC (IPCC, 2001). A taxa de aumento das temperaturas 

médias globais era, em 2000, de 0,17±0,05ºC por década (IPCC, 2001). O rela‑

tório de 2007 (IPCC, 2007) veio rever em alta estas estimativas, indicando uma 

taxa de aquecimento secular, entre 1906 e 2005, de 0,74ºC. De referir ainda 

que 11 dos 12 anos mais quentes do registo meteorológico global (disponível 

desde 1860) ocorreram nos últimos 12 anos, sendo 2005 o ano mais quente do 

período (1860‑2006) (Espírito‑Santo, 2006).

Em Portugal, o panorama climático do último século assemelha‑se ao 

observado no resto do mundo. No entanto, no actual período de aqueci‑

mento (depois de 1975), o aumento da temperatura tem ocorrido à taxa de 

0,5ºC/década, correspondente ao dobro da taxa de aumento global (Karl et al., 

2000; Tomé & Miranda, 2004). Os resultados portugueses são consistentes 
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com os obtidos no estudo de outras variáveis climáticas (insolação, nebulo‑

sidade e humidade relativa) na região de Lisboa. O aumento da nebulosidade 

propicia humidades relativas elevadas com uma diminuição da insolação e 

consequente redução da amplitude térmica diária. Em relação à precipita‑

ção, parece não existir tendência significativa de variação no período de 

1960‑2002, muito embora se observe, a partir da década de 1970, uma redu‑

ção estatisticamente significativa da precipitação na Primavera e um aumen‑

to de variabilidade interanual na precipitação de Inverno, ao que tudo indica, 

associadas à evolução da oscilação do atlântico norte (NAO – North Atlantic 

Oscillation) (Miranda et al., 2006). 

É provável que a frequência de eventos climáticos extremos aumente num 

contexto de mudança climática, como parece ser indicado pela variabilidade 

climática recente em Portugal. O ano de 2003 foi particularmente danoso. 

Uma onda de calor em Agosto que durou 17 dias, a mais longa desde 1941, pro‑

vocou acidentes pessoais e uma extensão de incêndios florestais sem precedentes 

em Portugal, quase três vezes superior à média dos últimos 25 anos (DGRF, 2007). 

O carácter excepcional do ano de 2003 na Europa foi apresentado como uma 

demonstração clara da mudança climática global (Schar et al., 2004). Os dois anos 

seguintes, 2004 e 2005, coincidiram com a ocorrência de seca no sudoeste 

europeu, a mais severa desde que existem registos em Portugal (Figura 1). 

Em Setembro de 2005, 97% do território continental estava em situação de seca 

severa a extrema.

O estudo dos cenários climáticos futuros para Portugal foi realizado no âmbito 

do projecto SIAM (Miranda et al., 2006). As projecções baseiam‑se nos cenários de 

emissões SRES (Special Report on Emission Scenarios) do IPCC (IPCC, 2001) acopla‑

dos a um conjunto de modelos de circulação global (atmosfera‑oceano). Os resul‑

tados do estudo apontaram para um aumento sistemático das temperaturas médias 

no Verão na ordem dos 3 a 7ºC, sobretudo nas regiões do interior do Norte e 

Centro, com um aumento da intensidade e frequência das ondas de calor. Quanto à 

precipitação, apesar da grande incerteza dos modelos, estimam‑se perdas na ordem 

dos 20 a 40% com as maiores reduções a ocorrerem no Sul do país.
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3 – Impactes das alterações climáticas nos eucaliptos

3.1 – Respostas dos eucaliptos ao CO2 elevado

Como se referiu acima, o aumento do CO2 na atmosfera nos últimos 

cem anos é um facto. Qual o efeito nas árvores e nas florestas? Sendo o CO2 

substrato para a fotossíntese, o aumento da sua concentração na atmosfera 

pode ter um efeito positivo no crescimento das plantas. Quando uma folha 

é exposta a uma atmosfera de CO2 elevado, as taxas fotossintéticas aumen‑

tam porque a actividade e eficiência da enzima rubisco� é estimulada pela 

�	� A rubisco, abreviatura de ribulose‑1,5‑bifosfato‑carboxilase/oxigenase, é a enzima responsável pela 
fixação do CO2 atmosférico, catalizando o primeiro passo do Ciclo de Calvin. É também a proteína 
mais abundante nos tecidos vegetais verdes, e por conseguinte, de todo o planeta.

Figura 1 – Anomalia das somas da precipitação sazonal (em mm.mês-1) para a 

estação meteorológica de Pegões (concelho de Montijo), próximo de Espirra, em 

relação aos valores médios do período de 1961-1990. As colunas representam o 

desvio da precipitação em relação à média para a correspondente estação do ano. 

A linha corresponde aos valores médios da precipitação em cada estação do ano.
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presença de maiores concentrações de substrato (Farquhar et al., 2001). 

Esta enzima cataliza duas reacções: a de carboxilação, com fixação de car‑

bono, e de oxigenação, com libertação de CO2 (fotorespiração). Estas reac‑

ções são competidoras. Ao aumentar a pressão parcial de CO2 nos espaços 

intercelulares das folhas, a reacção de carboxilação é favorecida, ou seja, 

mais carbono é fixado e, portanto, maior é a produtividade. À semelhança 

do que acontece com outras espécies, o aumento da concentração de CO2 

ambiente tem um efeito estimulante de curta duração no crescimento de 

eucaliptos jovens (Duff et al., 1994; Idso & Kimball, 1993; Palanisamy, 1999; 

Roden et al., 1999). Por exemplo, Roden & Ball (1996) registaram aumentos 

de produtividade em Eucalyptus macrorhyncha e Eucalyptus rossii de 41% e 

103% respectivamente. 

Porém, as plantas que vivem em ambientes ricos em CO2 tendem a ajus‑

tar as taxas de fotossíntese para níveis mais baixos do que seria de esperar 

pela resposta de curto prazo. Este processo denominado down‑regulation 

(atenuação regulada da fotossíntese) foi observado em florestas da Europa e 

também em eucaliptais (Medlyn et al., 1999; Roden & Ball, 1996; Saxe et al., 1998) 

e está relacionado com uma regulação bioquímica do aparelho fotossintéti‑

co devido à presença de concentrações elevadas de CO2. Uma revisão dos 

resultados da investigação feita em povoamentos adultos de várias espé‑

cies arbóreas em meios enriquecidos em CO2 durante períodos superio‑

res a quatro anos, não mostrou alterações significativas de produtividade, 

em cotejo com as plantas numa atmosfera com CO2 actual, principalmente 

quando outros factores eram limitantes (Asshoff et al., 2006). A conclusão 

semelhante chegaram Maroco et al. (2002) ao estudarem a resposta de 

sobreiros mantidos numa atmosfera enriquecida em CO2 por quatro anos. 

Só com abundante adubação azotada houve resposta ao enriquecimento do 

ar em CO2. 

No caso dos eucaliptos, os estudos conhecidos referem‑se sobretudo a 

plantas jovens (Blake & Filho, 1988; Metcalfe et al., 1990; Myers & Neales, 1986; 

Roden et al., 1999; Stoneman et al., 1994; Wong et al., 1992), não sendo possível 
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extrapolar os resultados para árvores adultas. Todavia, num contexto de altera‑

ção climática, para além do efeito do CO2 elevado há que ter em conta os efeitos 

concomitantes das variações da precipitação, da temperatura e da disponibilidade 

de nutrientes, principalmente de azoto. 

De acordo com os actuais cenários de alteração do clima para Portugal, a 

água poderá ser um recurso mais escasso no futuro. A água é um factor deter‑

minante no sucesso de novas plantações e, a par da nutrição mineral, determina 

a produtividade. Os efeitos da água na produtividade dos eucaliptos foi descrito 

no capítulo de Soares et al. neste volume, mas serão idênticas as respostas se as 

plantas crescerem com CO2 elevado?

Os estudos em espécies lenhosas em que se controlaram os factores 

água e CO2 por períodos superiores a uma estação de crescimento, sugerem 

que as plantas que crescem em ambientes ricos em CO2 utilizaram água de 

forma mais eficiente quando este factor é limitante em comparação com as 

plantas que crescem a CO2 ambiente (Centritto et al., 2002; Chaves & Pereira, 

1992; Conroy et al., 1990; Johnson et al., 2002; Kupper et al., 2006; Liang et al., 

1995; Medlyn et al., 2001; Roden & Ball, 1996). Experiências com eucaliptos 

de menor duração revelaram um efeito semelhante (Palanisamy, 1999; Roden 

& Ball, 1996). Parece portanto possível que, nas regiões com deficit hídrico 

moderado no futuro, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera possa 

compensar parcialmente os efeitos negativos da falta de água, mesmo que 

ocorra down‑regulation da fotossíntese.

O desenvolvimento de um sistema radicular extenso e profundo é funda‑

mental para uma adequada captação da água e nutrientes em climas com um pe‑

ríodo seco e, portanto, essencial para a sobrevivência e crescimento das plantas. 

Os resultados de Costa‑e‑Silva et al. (2004) mostraram que a menor susceptibi‑

lidade dos clones de Eucalyptus globulus ao deficit hídrico estava associado a um 

crescimento radicular mais rápido, condutância hidráulica mais elevada e a uma 

razão entre as áreas radicular e foliar maior. Aparentemente, as plantas criadas 

em ambientes ricos em CO2 apresentam uma razão raiz/parte aérea mais ele‑

vada. Não existem estudos em eucaliptais que sustentem esta hipótese, mas 
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estudos em outras espécies lenhosas sugerem que a produção de raízes finas 

(assim como a sua renovação) parece aumentar nas plantas vivendo em CO2 

elevado (Ceulemans & Mousseau, 1994; Chaves & Pereira, 1992; Crookshanks 

et al., 1998; Wan et al., 2004). Este efeito parece ser mais pronunciado em solos 

pobres (Conroy et al., 1992; Wong et al., 1992) ou na presença de deficit hídrico 

(Lia & Wanga, 2003).

3.2 – Aumento da temperatura

No que diz respeito à produtividade, à medida que a temperatura au‑

menta, a afinidade da rubisco para o O2 decresce mas não tão rapidamente 

como para o CO2, resultando numa diminuição da taxa de fotossíntese 

(isto é, fotossíntese – fotorrespiração) a temperaturas elevadas devido 

ao aumento relativo da reacção de oxigenação. As taxas de respiração 

também aumentam com a temperatura devido à sensibilidade das enzimas, 

renovação de proteínas e necessidade energética das reacções de respira‑

ção. Este é um dos principais factores responsáveis pela redução da pro‑

dutividade num cenário de aquecimento, aumentando a perda de carbono 

durante o Verão. 

Embora se trate de uma resposta fisiológica bem estabelecida, existe evi‑

dência experimental de que pode ocorrer uma aclimatação da respiração à 

temperatura ambiente. Pereira et al. (1986) e Atkin et al. (2000) observaram, 

em eucaliptos, uma variação sazonal na resposta da respiração à temperatura. 

A resposta da respiração à variação de temperatura foi medida em folhas co‑

lhidas no Inverno e no Verão, observando‑se que em cada estação a respiração 

aumentava com a temperatura, de acordo com o esperado. Mas quando se 

compararam as taxas de respiração no Inverno e no Verão verificou‑se que, 

para uma mesma temperatura, a taxa de respiração no Verão era inferior à no 

Inverno. Ou seja, as plantas aclimataram‑se em relação à temperatura ambien‑

te, mantendo uma ordem de grandeza da respiração semelhante em ambas as 

estações. Uma optimização deste tipo poderá contribuir para mitigar os efei‑

tos das altas temperaturas na produtividade.
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3.3 – Cenários de alteração da produtividade no futuro

O estudo dos impactes das alterações climáticas nos eucaliptais em 

Portugal foi realizado no âmbito do projecto SIAM (Pereira et al., 2002). 

Na simulação da produtividade no futuro foi utilizado o modelo de base 

processual Gotilwa+ (Gracia et al., 2005). As variáveis de entrada agru‑

pam‑se em dados climáticos diários (temperatura, precipitação, radiação 

global, velocidade do vento e pressão de vapor de água), dados fisiológicos 

(parâmetros da fotossíntese e condutância estomática), dados estruturais 

da floresta (estrutura das árvores e distribuição de diâmetros) e dados do 

local (características do solo e hidrológicas). Nesta análise utilizou‑se a pro‑

dutividade do eucalipto definida pelos acréscimos médicos anuais (AMA) 

(ver capítulo de Soares et al. neste volume) como validação sumária.

Os principais resultados apontam para respostas de crescimento que pode‑

rão ser positivas ou negativas e que dependem da interacção de diversos factores. 

Segundo as simulações, a produtividade (produtividade primária líquida – PPL�) 

deverá aumentar nas regiões do Norte Litoral, onde se espera que o efeito 

combinado do aumento das temperaturas médias e da concentração de CO2 

promova maiores taxas fotossintéticas, estimulando o crescimento (Figura 2). 

Os cenários apontam para um aumento que poderá chegar aos 10% nos solos 

de melhor qualidade. O interesse na exploração económica desta espécie cir‑

cunscrever‑se‑á a estas áreas mais húmidas do Norte Litoral no cenário mais 

pessimista, ou também, quanto muito, às regiões do Centro Litoral no cenário 

mais optimista. Nas regiões Centro e Sul do país os cenários apontam para 

uma diminuição generalizada da produtividade em todas as classes de qualida‑

de, exceptuando os casos em que a altitude possa compensar o aquecimento 

regional. Nas regiões do Sul, a sobrevivência da espécie poderá estar seriamen‑

te comprometida, sendo provável que a exploração para fins económicos não 

tenha qualquer interesse, como já hoje se vai verificando.

�	� Produtividade primária líquida é igual à diferença entre a produtividade primária bruta e a respira‑
ção das plantas. 



Capítulo 12

366

 PPL (gC.m-2.ano-1)    AMA (m3.ha-1.ano-1)

Figura 2-A – Produtividade média no cenário actual (controlo), de acor‑

do com o modelo Gotilwa+.
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Figura 2-B – Produtividade média no cenário futuro, de acordo com o 

modelo Gotilwa+.
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 PPL (gC.m-2.ano-1)    AMA (m3.ha-1.ano-1)

Figura 2-A – Produtividade média no cenário actual (controlo), de acor‑

do com o modelo Gotilwa+.

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

Norte litotal Norte interior

Produtividade do Eucaliptal (controlo)

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

Centro litoral Centro interior

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

Sul litoral Sul interior

PP
L 

(g
C

.m
-2
.a

no
-1
)

1200

900

600

300

0
Alta

A
M

A
 (

m
3 .h

a-1
.a

no
-1
)

25

20

15

10

5

0
Média Baixa

 % PPL    % AMA

Figura 2-B – Produtividade média no cenário futuro, de acordo com o 

modelo Gotilwa+.
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4 – Mitigação pelo sequestro de carbono nas flo-
restas – um caso de estudo

Importa saber não só como irão reagir os eucaliptos face a um clima que se 

altera, mas também saber se as plantações podem contribuir de algum modo para 

mitigar as emissões de GEE através do sequestro de carbono na biomassa e no 

solo. Em primeiro lugar, como se mede a capacidade de sumidouro de carbono? 

Uma das maneiras é medir o balanço de carbono do ecossistema pela produtivida‑

de líquida do ecossistema (PLE, ver capítulo de Soares et al. neste volume), isto é, a 

massa de carbono retido por unidade de área de terreno e por unidade de tempo. 

Usam-se métodos micrometeorológicos (como a da correlação turbulenta) ou o 

método da variação dos stocks. Este último consiste na quantificação do carbono 

em cada compartimento do ecossistema e, através da variação dos stocks no 

tempo, determinar a PLE. O método pode ser pouco rigoroso, especialmente na 

estimativa de alterações em componentes de variação lenta, como é o do solo.

4.1 – Monitorização das trocas de carbono entre o euca-

liptal e a atmosfera

O método da correlação turbulenta permite a contabilização das trocas de 

massa, energia e momento entre a biosfera e a atmosfera, à escala do ecossistema. 

É actualmente utilizado na medição em contínuo das trocas de carbono e vapor 

de água, num grande número de florestas e outros cobertos vegetais europeus, 

no âmbito do projecto CarboEurope‑IP�. O método tem por base a amostragem 

pontual de alta‑frequência da componente vertical da velocidade do vento e da 

concentração do escalar (CO2 ou vapor de água) cujo fluxo se pretende medir. 

Os sensores que permitem esta medição são um anemómetro ultra‑sónico para a velo‑

cidade do vento e um analisador de gases para o CO2 e vapor de água (Figura 3). Devem 

ser instalados acima das copas das árvores de modo a contabilizar os fluxos 

�	� O estudo do efeito sumidouro de carbono nas plantações de eucalipto decorre em Portugal no 
âmbito do projecto CarboEurope‑IP. Financiado pela União Europeia, iniciou‑se em Janeiro de 2004 
e durará até Dezembro de 2008.
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ascendentes e descendentes, isto é, da floresta para a atmosfera e da atmosfera 

para a floresta. O fluxo de carbono corresponde à produtividade líquida do ecos‑

sistema, e o de vapor de água à evapotranspiração (ET). 

4.2 – Sequestro de carbono pelo eucaliptal: sítio experi-

mental da Espirra

O estudo da capacidade de sequestro de carbono no eucaliptal decorreu na 

Herdade da Espirra, uma propriedade agro‑florestal de 1700 ha pertencente ao gru‑

po Portucel Soporcel, localizada no município de Palmela. A área de eucaliptal mo‑

nitorizada pelo método da correlação turbulenta tem cerca de 300 ha. A plantação, 

que terminou a segunda rotação em 2006, com 12 anos, tinha as árvores dispostas 

num compasso 3×3 m e uma altura média das copas de cerca de 20 m. O índice de 

área foliar (IAF, ver capítulo de Soares et al. neste volume) estimado em Janeiro de 

2006 foi de 2,8. O valor médio do diâmetro das varas à altura do peito era de 11 cm. 

O clima local é tipicamente mediterrânico, com uma precipitação média anual de 

709 mm, ocorrendo 85% entre Outubro e Abril. A temperatura média anual é de 15,9ºC 

(médias de 1961 a 1990 para a estação meteorológica mais próxima, a de Pegões).

Figura 3 – Analisador infravermelho das concentrações de CO2 e H2O e anemó‑

metro ultra-sónico (A). Este equipamento está instalado no topo de uma torre de 

33 m, 13 m acima das copas dos eucaliptos (B).
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Na área de estudo está uma torre treliçada de 33 m de altura (Figura 3), 

contendo o equipamento de medida das trocas gasosas, descrito acima. Contém 

também diversos equipamentos de medição meteorológica para mediação em 

contínuo das condições meteorológicas correspondentes.

Em Setembro de 2006 iniciou‑se o corte de fim de rotação de 300 ha do 

eucaliptal na zona monitorizada. Do ponto de vista do projecto Carboeurope, esta 

intervenção de gestão, que acontece no eucaliptal em intervalos bem estabeleci‑

dos, constitui um importante caso de estudo e permitirá averiguar, por exemplo, 

durante quanto tempo o sistema funcionará como fonte de CO2 para a atmosfera, 

a seguir ao corte.

4.3 – Alguns resultados 

Os fluxos de carbono (isto é, de CO2) entre o eucaliptal e a atmosfera, me‑

didos pelo método da correlação turbulenta, de Janeiro de 2002 a Dezembro de 

2006 permitiram, por um lado, definir o padrão anual do sequestro de carbono e 

por outro, analisar os processos biológicos subjacentes, nomeadamente a contribui‑

ção da fotossíntese e da respiração do ecossistema. O sequestro médio no período 

referido foi de 5,8 ± 1,6 tC.ha‑1.ano‑1. A PLE máxima ocorreu no ano hidrológico de 

2002‑2003 com 8,6 tC.ha‑1.ano‑1, o que representa 31,6 t CO2.ha‑1.ano‑1 em massa 

de CO2 assimilado. A quantificação da partição dos fluxos pelas componentes 

da PLE resultou numa produtividade primária bruta (PPB) de 21,7 tC.ha‑1.ano‑1 e 

numa respiração do ecossistema (Reco) de 13,1 tC.ha‑1.ano‑1. 

Mas é possível que a PLE do eucaliptal seja superior. Numa plantação 

experimental mais jovem (1ª rotação, 6 anos; ver Capítulo 2) num clima mais 

favorável em Óbidos, a PLE estimada pelo método do inventário variou entre 

9,8 e 19 tC.ha‑1.ano‑1, com a gestão usual e em parcelas com rega e fertilização, 

respectivamente (Madeira et al. 2002). Em comparação com outras florestas: num 

pinhal (Pinus pinaster) na região de Bordéus, 5,7 tC.ha‑1.ano‑1 (Berbigier et al. 2001) 

e nas estações da rede Carboeurope / EuroFlux, os valores variaram entre um 

sumidouro de 6,6 tC.ha‑1.ano‑1 até uma fonte de CO2 de 1 tC.ha‑1.ano‑1 (Valentini 

et al. 2000). Em dois ecossistemas diferentes mas com clima semelhante ao da 
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Espirra, em Évora, uma pastagem e um montado de sobro e azinho, obtiveram‑se 

valores de PLE em 2006 de 1,9 tC ha‑1 ano‑1 e 1,8 tC.ha‑1.ano‑1, respectivamente. 

Nestes casos, os fluxos apresentam uma grande variação inter‑anual, podendo 

passar facilmente de fontes de carbono em anos mais secos.

A evolução sazonal da PLE e da evapotranspiração (ET) segue padrões seme‑

lhantes de ano para ano como pode ser visto na Figura 4. A PLE atinge o máximo 

na Primavera, nos meses de Abril ou Maio, consoante o ano, como acontece nos 

climas mediterrânicos (Falge et al, 2002). A ET máxima ocorre no mês de Maio 

ou Junho. Nos períodos secos, os eucaliptos restringem a perda de água através 

da perda de folhas e do fecho estomático. Esta restrição diminui naturalmente a 

fotossíntese e o sequestro de carbono. A deficiência hídrica não só reduziu a PPB 

(fotossíntese) como afectou selectivamente menos a respiração do ecossistema 

fazendo decrescer a PLE (Pereira et al. 2007).

Figura 4 – Totais mensais de produtividade líquida do ecossistema (PLE) medi‑

dos num eucaliptal da Herdade da Espirra (concelho de Palmela). Note-se que os 

valores negativos da PLE indicam que a respiração do ecossistema foi superior à 

fotossíntese total (PPB). As barras mais escuras indicam os valores para o ano 

muito seco de 2005.
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Os registos actuais e os cenários possíveis para as alterações climáticas no futuro 

apontam para maior frequência de secas severas. Os efeitos de tal fenómeno fizeram‑se 

sentir durante o ano hidrológico de 2004‑2005. Em Pegões (Espirra) a precipitação foi 

cerca de metade da média de longo prazo. Choveu especialmente pouco no período 

de máxima intensidade metabólica das plantas: entre Outubro de 2004 e Junho de 2005 

choveu 40% do normal. Foi o ano mais seco dos últimos 140 anos em Portugal. 

No eucaliptal o sequestro de carbono desceu para cerca de 57% da média de 2002‑2003 

a 2005‑2006. Porém, o saldo anual foi ainda positivo, isto é, o eucaliptal da Espirra foi um 

sumidouro de CO2 em 2004‑2005. Em contrapartida, a já referida pastagem em Évora 

passou a ser uma fonte de carbono (emissão de 0,5 tC.ha‑1.ano‑1) em 2004‑2005.

Os efeitos mensais da seca estão ilustrados na Figura 4. É notório o forte de‑

créscimo da PLE no Verão de 2005, em que o eucaliptal se transformou temporaria‑

mente numa fonte de CO2. Tudo isto pode ter incidência negativa na capacidade para 

os eucaliptais sequestrarem o carbono no futuro.

Há uma forte correlação entre a assimilação fotossintética (PPB) do carbono e o 

fluxo de água evapotranspirada, como se pode ver na Figura 5. À relação entre estas duas 

variáveis, chamamos eficiência de uso da água (EUA, ver Capítulo 2). Se a água é um factor 

limitante, quanto menos água gastar a planta para produzir uma determinada biomassa 

– isto é, maior EUA – melhor será. Neste caso de estudo, o valor de EUA médio é de apro‑

ximadamente 2,6 gC.L‑1, o que está de acordo com os valores indicados no Capítulo 2.

Porém, há uma variabilidade acentuada com o clima como ilustra a Figura 6. Os valo‑

res médios são menores no Verão mediterrânico pois o aumento da transpiração pela 

maior secura do ar é suficiente para deteriorar os valores da EUA. O encerramento 

dos estomas devido à secura estival tende a contrariar a diminuição da EUA imposta 

pelo meio. A maior variabilidade, medida pelo tamanho relativo das caixas na Figura 6, 

indica também que o controlo da EUA pela planta é mais variável em condições de 

stress no Verão do que nos períodos mais favoráveis. E no futuro? Concentrações mais 

elevadas de CO2 na atmosfera deverão aumentar a EUA mas de modo muito variável. 

A tendência para o aumento da temperatura do ar e dos défices hídricos do solo no 

Verão poderão tornar quase insignificantes os ganhos potenciados pelo efeito o CO2 

elevado (Chaves et al. 2004).
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Figura 5 – Relação entre os valores mensais de produtividade primária bruta (PPB) 

e a evapotranspiração (ET), medidos de Janeiro de 2002 a Novembro de 2006 no 

eucaliptal ilustrado na Figura 4. O declive na linha de regressão linear forçada a pas‑

sar pela origem indica de modo aproximado a eficiência de uso da água em gC.L-1 

(gramas de carbono assimilado por unidade de volume de água evapotranspirada).
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Figura 6 – Variação mensal na eficiência de uso da água (EUA) de 2002 a 2006. A linha 
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5 – Síntese

As plantações de eucalipto apresentam uma elevada capacidade de seques‑

tro de carbono, mas é necessário conhecer melhor o valor desta acção ou serviço 

do ecossistema. A plantação da Espirra revelou capacidade para assimilar, num 

ano hidrológico favorável, até 8,6 tC.ha‑1.ano‑1 mas ao segundo ano de uma seca 

severa, este valor foi reduzido em 54%. Apesar desta drástica redução, os euca‑

liptos apenas se comportaram como fonte de carbono durante os meses mais 

secos, de Julho a Outubro.

Num contexto de alteração climática, os cenários futuros apontam para um 

aumento da produtividade nas regiões do Norte e eventualmente Centro Litoral, 

mas uma redução da produtividade do eucalipto no resto do país devido ao au‑

mento da aridez. Como se viu, a disponibilidade de água no solo desempenhou 

um papel fundamental na variabilidade interanual da PLE, visto influenciar quer o 

controlo estomático quer o IAF. O interesse na exploração económica da espé‑

cie poderá estar assim comprometido nas regiões do Sul do país, mais afectadas 

pelas alterações climáticas, contribuindo indirectamente para a redução da área 

de ocupação da espécie. 
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1 – Uma árvore que cresce depressa 

A E. globulus é uma espécie de crescimento rápido. Explorada em plantações 

monoespecíficas em regime de talhadia, com ciclos de produção de cerca de 12 anos, 

tem uma elevada produtividade em biomassa. A combinação do crescimento rápido, 

precocidade e elevada qualidade do lenho para a produção de pasta para papel, 

tornam esta espécie muito atraente para os produtores florestais, que, com outras 

espécies têm de esperar um longo tempo pelo retorno dos seus investimentos.

O rápido crescimento das árvores jovens resulta de características estrutu‑

rais e fisiológicas que permitem uma eficiência produtiva elevada, isto é, “gastos” 

respiratórios de manutenção da árvore relativamente baixos por cada unidade de 

carbono assimilado pela fotossíntese das folhas. A conjugação de um espaçamento 

entre árvores e da idade de corte adequados, permite a manutenção de uma eleva‑

da proporção de folhas iluminadas ao longo de toda a rotação, factor essencial para 

uma elevada produção fotossintética (do povoamento). Características fisiológicas 

como o controlo estomático da transpiração e a reciclagem “interna” de nutrientes, 

permitem ao eucaliptal manter elevadas eficiências de uso da água e dos nutrientes, 

isto é, uma produção elevada de biomassa por unidade de água transpirada ou por 

unidade de massa de azoto, fósforo ou outros nutrientes absorvidos. Dadas as ele‑

vadas taxas de crescimento, as plantações de eucalipto apresentam uma capacidade 

de sequestro de carbono superior à média das florestas em clima temperado, po‑

dendo assimilar, num ano hidrológico favorável, até cerca de 9 tC.ha‑1.ano‑1.

2 – O eucaliptal no modelo de desenvolvimento português

Ao valor que a área de eucaliptal representa no território florestal nacional, e 

cujo crescimento se justificou pelos altos índices de produtividade de madeira, asso‑

cia‑se a importância da correspondente indústria de pasta para papel e o peso desta 

na balança comercial externa, em particular europeia (6% do valor total da expor‑

tação nacional e 40% do valor da exportação florestal). Para além da contribuição 
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directa para o produto interno, a madeira de eucalipto é um factor produtivo endó‑

geno – matéria‑prima da indústria da pasta para papel – cujo valor, não deixa de ser 

um importante elemento da especialização, ainda que ultrapassado por consumos 

intermédios dependentes da importação, do petróleo aos equipamentos. O facto 

de se apresentarem poucas alternativas para o aproveitamento das áreas abando‑

nadas ou marginais da agricultura que não seja o uso florestal, potencia o valor da 

área de eucaliptal. Também, a elevada probabilidade de ocorrência de incêndios em 

grande parte do território do país, reforça a preferência dos proprietários pelo 

eucalipto, cuja precocidade do corte permite minimizar o risco do investimento.

A distribuição actual do eucaliptal em Portugal limita‑se às áreas de clima 

ameno, com semelhanças à sua região natal, o sudeste da Austrália e Tasmânia. 

Por outro lado, a área de expansão acompanha, embora não de maneira unifor‑

me, as áreas de expansão industrial e de maior concentração relativa dos sec‑

tores secundário e terciário, contribuindo para o aumento do conhecido con‑

traste Litoral/Interior. Outros factores, relacionados com a migração interna das 

populações e os níveis de emprego, de qualificação profissional e nível de vida, 

inserem‑se não numa especificidade ligada ao eucaliptal, mas dentro do fenómeno 

geral da litoralização. Em consequência, a estabilidade das comunidades locais e 

a redução dos desequilíbrios perante o Interior jogam‑se num quadro mais geral 

do desenvolvimento regional, cujo elemento central deixou de ser a agricultura 

em sentido restrito, mas as múltiplas actividades possíveis de valorização dos 

recursos naturais, em condições de sustentabilidade.

Por outro lado, não parece que os efeitos intra‑sectoriais do complexo 

agroindustrial baseado no eucalipto sejam de menosprezar, em particular na com‑

petição pelo uso da terra e na produção de matérias‑primas e, portanto, na ac‑

tividade das restantes indústrias florestais, mas tudo indica que se verifica a esse 

respeito uma larga zona de não conflitualidade decisiva de origens e destinos. 

Quer na produção primária, quer quanto às outras indústrias florestais, muitos 

dos problemas existentes têm a ver principalmente com questões internas dos 

sectores de actividade em causa, de reorganização e inovação técnica e económi‑

ca e de adaptações à evolução dos mercados.
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3 – A contestação

A expansão do eucaliptal foi alvo em Portugal (como aconteceu em Espanha e 

noutras partes do Mundo) de forte contestação por parte de diversos sectores da 

opinião pública. Houve neste processo uma diversidade de causas e razões a que 

não foi estranho o facto de decorrer numa época em que na sociedade portuguesa, 

crescentemente urbanizada, se assistiu a uma mudança da percepção da floresta, 

confrontando os valores do produtivismo agrário com o imaginário de defesa do 

ambiente (Mather, 2001). Este processo abriu porém a oportunidade para a politiza‑

ção de temas relacionados com os impactes negativos no ambiente. No eucaliptal, 

depois de uma contestação inicial, baseada em conflitos de uso da terra entre agri‑

cultores, a preocupação com o aumento na área plantada levou à dramatização 

dos postulados efeitos negativos nos recursos – água, nutrientes, solo – e na biodi‑

versidade. Os protagonistas eram (são) da população urbana (políticos, jornalistas, 

empresários, etc.) e o termo de comparação eram o arquétipo de florestas nativas 

de que só havia relíquias. Todavia, considerar o eucaliptal como um sistema de 

cultivo para a produção de material lenhoso, obviamente diferente de uma floresta 

semi‑natural, ajuda a situar o debate onde ele pertence. Isto é, na procura do conhe‑

cimento dos custos ambientais da produção de matérias‑primas lenho‑celulósicas 

para a indústria e de saber que partes do território poderão ser utilizadas para esse 

fim. O cultivo do eucaliptal enquadra‑se no que alguns autores italianos chama‑

ram “arboricultura do lenho”, para a distinguir da “silvicultura”, conceito reservado 

para a exploração florestal mais próxima da natureza. Analisando os resultados e 

contextualizando‑os, a dramatização deu lugar a uma visão mais consistente do 

problema, da qual resultaram regras de boas práticas para o ambiente mas, funda‑

mentalmente, a limitação à uniformização territorial com plantações.

Actualmente, embora de modo menos radical do que há duas décadas, quando 

se procurou estabelecer a oposição entre a “floresta má” (na época, o eucalipto) e 

a “floresta boa” (Radich & Baptista, 2005), continua enraizada a ideia de que 

as plantações de árvores de crescimento rápido são nefastas para o ambiente. 

No entanto, o mundo depende destas plantações de árvores de crescimento rápi‑



385

Impactes ambientais do eucaliptal em Portugal

do para a produção de papel e outros produtos da madeira (Cossalter & Smith, 2003). 

As plantações com espécies do género Eucalyptus são dominantes e as produções 

nas regiões tropicais aumentaram duas a cinco vezes desde a década de 1960, 

como resultado do melhoramento genético e do aperfeiçoamento da silvicultura 

(Stape et al., 2004). Tendência semelhante foi verificada com os eucaliptos de 

clima temperado como a E. globulus, cuja produtividade e área plantada não têm 

cessado de aumentar, especialmente na América do Sul e na Austrália.

4 – A questão dos recursos: água e solo

Nas florestas, as perdas de água por evapotranspiração são um corolário do 

processo produtivo nas plantas: as folhas, ao assimilarem fotossinteticamente o 

carbono, deixam “escapar” vapor de água (transpiração). Para além disso, quando 

chove, uma parte da água fica retida na copa das árvores e perde‑se por evaporação. 

Assim, é natural que o consumo de água pela vegetação, isto é, a evapotranspi‑

ração, esteja ligado à assimilação do carbono, dependendo do clima e da área de 

folhas do coberto florestal. Naturalmente, há uma limitação absoluta imposta pela 

abundância de água acessível às raízes, não sendo possível às plantas utilizar mais 

água do que aquela que está disponível num determinado solo.

Nos anos 30 do século XX, as severas críticas dos agricultores aos elevados 

consumos de água pelas árvores que circundavam os campos de cultura, levou à 

publicação em 1937 da Lei n.º 1951, de 9 de Março, que proibia a plantação de euca‑

liptos a menos de 20 metros de distância de terrenos cultivados e a menos de 40 de 

nascentes, terras de cultura de regadio (Radich, 1994). Na verdade, o decréscimo 

nas produções agrícolas numa faixa adjacente a uma plantação de espécies de cres‑

cimento rápido deve‑se ao facto de 1) as árvores da bordadura perderem muita 

água por transpiração por terem uma elevada área foliar e “importarem” (advecção) 

ar quente que está sobre os campos adjacentes e 2) as raízes das árvores de borda‑

dura se expandirem para além dos limites das copas, competindo com as culturas. 

Todavia esta realidade não é susceptível de se generalizar aos povoamentos.
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A análise da utilização de água tem duas componentes: o consumo total de 

água, que pode influenciar os recursos hídricos de uso comum, e a eficácia da 

utilização da água. O primeiro aspecto deverá ser analisado numa escala regio‑

nal, tendo em conta os interesses de todos os potenciais utilizadores da água 

(produção agrícola, abastecimento industrial e urbano, e/ou outros que sejam 

relevantes em cada caso concreto). Maiores consumos de água por evapotranspi‑

ração produzirão menores volumes de escoamento.

Os resultados experimentais revelam que os eucaliptais têm consumos 

de água semelhantes aos povoamentos de pinhal, para índices de área foliar 

semelhantes. Os maiores consumos de água por evapotranspiração ocorrerão, 

em plantações florestais de cultivo intensivo, com espécies de folha persistente. 

Tais povoamentos terão uma evapotranspiração superior às florestas menos den‑

sas ou de caducifólias que só utilizam água alguns meses por ano. 

No entanto, as influências hidrológicas de qualquer tipo de floresta dependem 

do modo como o coberto vegetal é gerido no espaço e no tempo. Por exemplo, os 

consumos por evapotranspiração podem ser diminuídos reduzindo a densidade 

de árvores no povoamento. Dada a importância do coberto vegetal na determi‑

nação da evapotranspiração, alterações drásticas de preparações de terreno ou 

cortes rasos extensivos podem causar grandes oscilações no escoamento total e 

eventualmente na erosão. 

No que diz respeito à eficiência (biológica) de uso da água, plantas como o euca‑

lipto, perdem até mais de 3 000 moléculas de água por cada átomo de carbono fixado 

em biomassa. Os resultados disponíveis sugerem uma elevada eficiência da E. globulus, 

dentro da “normalidade”, quando comparado com outras espécies de árvores. 

É possível melhorar a eficácia da utilização da água dos eucaliptais através do melho‑

ramento genético (Borralho & Pereira, 2000) e de uma melhor técnica cultural. 

Considerando a qualidade do solo, assume‑se que os eucaliptos explorados 

intensivamente, sobretudo em regime de talhadia de rotações curtas, em povoa‑

mentos de elevada densidade, conduzem a uma redução de nutrientes do ecossis‑

tema, sobretudo nos horizontes superficiais do solo. Porém, desde que o sistema de 

exploração florestal circunscreva a remoção de biomassa ao lenho – a componente 
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da biomassa que em geral acumula uma quantidade de nutrientes menor do que os 

resíduos de abate – a exportação de nutrientes do sistema reduz‑se em larga escala 

e não acarreta consequências negativas para a qualidade do solo. Assim, apenas em 

casos extremos de solos de muito baixa fertilidade e de materiais originários com 

muito baixa reserva em minerais alteráveis é de esperar um empobrecimento do 

sistema devido à remoção do tronco. Numa perspectiva de gestão sustentada, as 

camadas orgânicas dos solos das plantações de E. globulus não deverão ser removi‑

das, por forma a que o ciclo biológico dos nutrientes seja minimamente perturbado, 

sobretudo se os resíduos de abate forem retirados do local.

As acções sobre o solo aquando da exploração e da preparação do terreno 

para a plantação são apontadas como outras das causas de depleção de nutrien‑

tes e de carbono orgânico, bem como da alteração das características físicas dos 

solos. Não obstante esta tendência ter sido observada através da comparação da 

preparação intensiva do solo com uma preparação mais ligeira, sublinha‑se que 

tais efeitos não são atribuíveis a uma espécie florestal em particular, mas sobre‑

tudo à natureza e intensidade das técnicas utilizadas na instalação e gestão das 

plantações florestais, as quais devem seguir a observância das boas práticas silví‑

colas. A polémica em torno dos efeitos da intensidade de preparação do solo na 

produtividade florestal não deve ser considerada em absoluto, uma vez que o tipo 

e a intensidade de preparação do terreno devem ser adequados às especificidades 

de cada sítio. É crucial o conhecimento das características gerais do perfil do solo 

e do respectivo material originário, de modo que a tomada de decisões vise não 

só a optimização da disponibilização de recursos para o crescimento das árvores, 

mas também a conservação de recursos.

Não se têm observado diferenças dignas de registo entre a remoção e a 

manutenção (à superfície do solo ou incorporação) dos resíduos de abate nas 

características físicas, na disponibilidade de nutrientes e nas condições biológicas 

do solo, o mesmo acontecendo com práticas como a gradagem e a fertilização 

aplicadas durante a rotação. Esta tendência está decerto em consonância com o 

facto da produtividade florestal, nas nossas condições, estar sobretudo dependen‑

te das disponibilidades hídricas e em muito menor grau das de nutrientes.
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5 – Impactes sobre a vegetação e a fauna silvestre

A percepção senso‑comum é a de um decréscimo na biodiversidade local 

(alfa) em plantações de espécies de crescimento rápido, por analogia com a agri‑

cultura. No entanto, é preciso notar que a intensidade de intervenção técnica no 

eucaliptal é muito inferior à da agricultura e as observações ao nível local não são 

necessariamente generalizáveis a outras escalas: região ou paisagem. Nas planta‑

ções de eucalipto, a vegetação sob coberto vai diminuindo de densidade à medida 

que as árvores crescem. Contudo, nos estudos realizados em Portugal não se 

detectou diminuição do número de espécies presentes, nem da sua diversidade. 

De uma forma geral, verificou‑se uma tendência para a substituição de espécies 

herbáceas pioneiras, presentes no início da rotação, por espécies arbustivas e 

subarbustivas e por herbáceas mais tolerantes à sombra. Algumas espécies arbó‑

reas e arbustivas autóctones mantiveram‑se e cresceram sob coberto do euca‑

liptal, embora dispersas e com baixa densidade de coberto. É contudo necessário 

comparar os resultados da investigação realizada com condições de referência, 

sem perturbação ou, pelo menos, com um baixo nível de intensificação cultural. 

Outro importante passo é desenvolver o pouco conhecimento que existe quan‑

to aos efeitos na vegetação de operações culturais realizadas durante a vida do 

povoamento, como a gradagem do solo e a fertilização, comuns nos eucaliptais de 

algumas regiões do país.

As operações relacionadas com o abate no fim da vida economicamente útil 

dos eucaliptais e com a instalação de novas plantações, constituem uma perturba‑

ção considerável para a vegetação natural que neles subsista, fazendo recuar a co‑

munidade vegetal para estados iniciais da sucessão ecológica. Seria recomendável 

que, na fase de exploração, se tenha em conta a conveniência de preservar a vege‑

tação natural que se manteve nos povoamentos, como forma de favorecer a biodi‑

versidade. Quando da substituição de povoamentos, é por vezes possível proceder 

à plantação do novo povoamento com mobilização do solo apenas nas entrelinhas 

de plantação. Esta prática pode contribuir para reduzir a perturbação da sucessão 

natural da vegetação, eventualmente com redução dos custos de instalação.
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À escala da paisagem, a manutenção da diversidade biológica (biodiversidade 

gama) passa pela diversificação dos tipos de ocupação do solo. A manutenção de 

vegetação espontânea não perturbada em pequenas áreas menos produtivas, ou 

desadequadas à produção, a par de alguns exemplares bem desenvolvidos de ou‑

tras espécies arbóreas na orla ou no interior das plantações de eucalipto, podem 

representar um contributo significativo para a manutenção da biodiversidade à 

escala da paisagem e, por vezes, do próprio povoamento. 

No caso da fauna, o postulado empobrecimento em espécies nas planta‑

ções de eucalipto de curta rotação não se verifica tanto ao nível da fauna do 

solo (e.g., invertebrados), ou mesmo ao nível da fauna que depende dos estratos 

herbáceos ou arbustivos, mas sim ao nível das guildas animais que fazem uso dos 

troncos, copas, arvoredo morto em pé ou de cavidades naturais. Esta menor 

riqueza resulta do facto destas plantações nunca chegarem ao estado em que o 

arvoredo se torna caduco e mais susceptível à formação de cavidades, sejam estas 

efectuadas por animais (e.g., pica‑paus), seja por processos naturais (podridões ou 

queda de ramos). O facto de a espécie dominante ser exótica é muitas vezes refe‑

rido como um factor adverso adicional para a fauna, mas não é determinante, pois 

existem excepções, inclusive com Eucalyptus globulus, em que a fauna consegue 

fazer uso destas espécies, principalmente em termos de alimentação. Contudo, 

a circunstância de se tratar de uma exótica introduzida há relativamente pouco 

tempo e/ou possuidora de características bastante distintas do arvoredo autóctone, 

não deixa de ser um contributo para a pobreza das comunidades animais que 

poderão colonizar as respectivas plantações. 

No entanto, tal como no caso da vegetação, a existência de plantações dis‑

persas não pode ser encarada como um problema. Já a constituição de grandes 

manchas uniformes pode ter impactos apreciáveis na perda de espécies devido à 

fragmentação dos habitats. O planeamento deverá originar espaços mais diversifi‑

cados, promovendo a integração de diferentes usos, entre os quais outras ocupa‑

ções florestais, formações abertas de pastagem e mato, e, no caso das plantações 

exploradas em curta rotação, a existência de mosaicos equilibrados de distintas 

classes de idade.
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6 – O futuro do eucalipto e o desenvolvimento sustentável

Para além da dependência da evolução dos mercados, o futuro do eucalipto 

em Portugal vai depender de diversos factores como o melhoramento genético 

da espécie, o aparecimento de novas pragas e doenças ou as alterações climáticas. 

Após um período de mais de 100 anos em que o eucalipto esteve em Portugal 

praticamente livre dos inimigos naturais que o atingem na terra de origem, o 

número e dimensão dos problemas sanitários aumentaram quase exponencial‑

mente. Com as trocas comerciais globais facilitadas e o consequente aumento 

da circulação de pessoas e bens, prevê‑se que o número de agentes patogénicos 

e pragas continue a aumentar no futuro. Como consequência, é previsível uma 

maior complexidade e dificuldade dos processos de gestão de pragas e doenças, 

assim com maiores custos associados aos sistemas de cultivo. 

Os actuais programas de melhoramento do eucalipto disponibilizam material 

com capacidade para aumentar a produtividade florestal entre 25 a 50%, criando 

uma oportunidade de reconversão da maioria do eucaliptal português em povoa‑

mentos mais produtivos. A maior rentabilidade industrial resultante da utilização 

de material geneticamente melhorado poderá conduzir também a uma maior qua‑

lidade ambiental, através do menor consumo de reagentes químicos nos processos 

industriais e da redução das áreas de plantação do eucalipto. O melhoramento 

genético poderá ainda ser dirigido para a produção de plantas mais resistentes ou 

tolerantes a pragas e doenças permitindo povoamentos mais saudáveis.

As alterações climáticas podem ter efeitos benéficos e negativos para as 

plantas. O aumento de CO2 na atmosfera e o aumento da temperatura no 

Inverno podem proporcionar ganhos em produtividade. No longo termo, porém, 

as árvores vivendo numa atmosfera rica em CO2 tendem a ajustar as taxas de 

fotossíntese para níveis mais baixos do que seria de esperar pela resposta de cur‑

to prazo. Isto quer dizer que o chamado efeito fertilizante do CO2 será, a longo 

prazo, menor do que o esperado. Como se trata de uma resposta de acréscimos 

decrescentes, os aumentos na produtividade tenderão a diminuir com o tempo e 

com os aumentos daquele gás na atmosfera. 
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Os cenários disponíveis para o território do continente português e as ten‑

dências dos últimos 30 anos sugerem um aumento da frequência dos anos secos 

e um decréscimo na precipitação de Primavera. A disponibilidade de água consti‑

tui uma componente essencial da produtividade e da sobrevivência, e os deficits 

hídricos podem contrariar, de forma drástica, os efeitos positivos do aumento 

da concentração de CO2 na atmosfera e do aquecimento de Inverno. Admite‑se 

porém, que nas regiões com deficits hídricos e temperaturas moderados possa 

haver uma predominância de efeitos positivos. Simulações com modelos de base 

fisiológica e dados empíricos sugerem a possibilidade de um aumento da pro‑

dutividade do eucaliptal nas regiões do Norte e eventualmente Centro Litoral, 

mas uma redução da produtividade no resto do país. A viabilidade económica 

poderá estar assim comprometida nas regiões do Sul do país, mais afectadas pelo 

aumento da aridez.

O eucaliptal é uma mata cultivada que se ajusta à economia de mercado, 

mercê da curta periodicidade da colheita e da existência de um mercado 

global para o produto. É, assim, uma cultura especializada que depende do 

mercado mundial para o papel e pasta para papel. No entanto, desenha‑se 

actualmente, um forte movimento no sentido de diminuir a dependência das 

sociedades industrializadas face aos combustíveis fósseis, prevendo‑se o au‑

mento da procura de biomassa para a produção bioenergética. O desenvolvi‑

mento da tecnologia de conversão dos materiais celulósicos em biocombus‑

tíveis poderá reforçar enormemente a necessidade em material lenhoso com 

origem em plantações de árvores de crescimento rápido. O eucalipto será 

certamente uma espécie interessante de considerar em Portugal, quer pela 

sua elevada produtividade, quer pelo domínio da técnica cultural e conheci‑

mento do impacto ambiental que o país detém. A intensificação cultural da 

opção bioenergética levanta, porém, novos problemas, desde a preservação da 

biodiversidade e das alterações nas paisagens até à competição com outros 

usos para a biomassa e com o sequestro biológico do carbono. A informação 

contida neste livro é relevante como ponto de partida e elemento enquadra‑

dor da necessária investigação. 
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Dos vários trabalhos realizados e da leitura da bibliografia pertinente, pode 

concluir‑se, em termos gerais, que as influências ambientais da plantação de eu‑

caliptais dependem fundamentalmente da técnica de silvicultura utilizada e têm 

resultados que variam consoante as condições do meio e a intensidade de ex‑

ploração. Quando os eucaliptos são cultivados como exóticas, como é o caso na 

Europa, não há lugar para a procura de uma sustentabilidade que signifique a pe‑

renidade da cultura. Há sim, que encarar a sustentabilidade num conceito de mu‑

dança e adaptação (Sayer & Campbell, 2004). Isto é, há que evitar efeitos negativos 

do eucaliptal nos sistemas adjacentes e garantir a possibilidade de reconversão, 

findo o ciclo produtivo. A avaliação dos impactes ambientais depende do termo 

de comparação não sendo procedente comparar os eucaliptais com florestas 

naturais ou de protecção, sujeitas a dinâmicas totalmente diferentes. 
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